
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

'ANO IX .;_ N.• 96 

Relação das Comissões 

Diretora 
Preddente - ,Marcondes Filho. 
J,• Secretário - A.i!redo Nevea, 
1" Secretano - Vespasiano Martin• 
3 · Secretário - F'ranctsoo Oa.llotu 
"-• SeC"retarto - Ezecblas êla Rocha 
1." Suplents - Prisco do~ Santos. 
2.u Suplente - Costa Pereira. 

Secretttrto - LUIS Nabuco. Diretor 
Geral da secretaria do Sena~o. 

Ccmissões Peru.tanentes 

Economia 
I'eretre. Ptntc. - Pre&!Jt~nu:. 
t..anctuipno Alves - Vtce ·i'nmdente 
sa. I'inoco. 
J\llio LJe~te. 
Costa pereira. 1,. l 
Plínio Pompeu. ~ • •) 
:t.'UcUd.es Vlt1fa. 
t • J SubstitUido pelo Senador ·oja1l 

l3rindeiro. 
(•*1 SUbsUtUido pelo Senado:t SyJ-

Vio curvo. · 
Secretà.rto - Aroldo Morelra 
Reuniões as quwttt.S-tell'aa. 

taucaçao e t;Uitura 

1 - Flâvio awmarãea PNst 
dente. 

41 - Ctcero de Vasconcelos - Vtce 
Presidente. 

3 - Arêa· Leão. 
t - Hamilton Nof{Uetra. 
5 - Levmdo Coelho. 
8 - ·aernardes tillno, 
'l - Euchde! Vie1ra. 
Secreta.rto - Joâ.o Al!reco Ravasco 

de Andrade. 
Auxiliar - Cà.rmen LUci~ de Bo~ 

landP Cavancauti. 
ReuntõcR - /18 quartas-teir·..a. As 

15,00 lloras. 

1-manças 
1 - Ivo d' Aquino - Presidente. 
2 - !smar de Góis - Vice~Pt·esi~ 

dente. (*J ' 
3 - A •,erto Pasquauni, 
4 - Alvaro Adolfo. 
5 - ApoJàmo SaJes. 
6 - Carlos· LíndeDberg. 

(* > Sub!tittlido .intermamente 
pelo Sl'!nHdOt f:speridiào 
de Farias. · 
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SENADO. FEDERAL 
7 - César Vergueiro. 
8 - Domingos Velasco. , .. ) 
9 - Durvai Cruz. 

10 - Ii!Uclides Vieira. 
11 - Ferreira de Sous~, 
12 - Mathias Olympio, · (*,...) 
13 - Pinto Aleixo.- • 
14- Plínío Pompeu. <*"**> 
15 - Veloso Borges. r••••H) 
16- Vitorlno Freire. (d*"' -*) 
17 - Walter Franco. 

secretário - Evandr J Viana, Di­
retor de orçamento. 
Reuniões às quartas e sextas-feiras, 
às 15 horas. 

(''*) 

(*. ") 

( "*. *) 

substituído interinamente 
pelo Senador Costa Pa· 
rllnhos. . 
substituido interinamente 
pelo senador Alencastro 
Guimarães, 
subsdtuido interinamente 
pelo· Senador Joaquim 
Pires. 
Substituído interinamente 
p e 1 o Senador Carvalho 
Guiroaráe~. 
substituido interinamente 
pelo Sen . .Antônio Bayma. 

Constituição e Justiça 
D!lt!J Cardoso - P1estdente. 
Aloysio de Carvalho - V tce.Presi­

dente. 
' Anisio JObim. 

AttUlo Vivaccua. 
C amUo M ércio. 
Ferre1ra de souza. 
Flavio Guimarães. 
uomes de Ollvell'a 
. foaouim Pires. 
OHlvo Ollvetra. 
v a.demar Pedros:;1 . 
SeZr!õ!tai"lO - LUJ.S Carlos •rtetu da 

t-Ut.st-ca. 
A.ux.tltar - Marflia l?lnto '\m~-'"'ct" 
Reumões Quartas-telra& àS 9,00 

noras. · 

Legislação Social 

Relações Exteriores 
1 - Qeorgino Avelino -. Presld.'!!nff. 
!!I - Hnmilton Noguetra V&C4"" 

· Presidente.· 
3 - Novaes FUbo. 
4: - Bernardes Filho. 
·5 - Ojair Brtndetro. 
6 - Math1as 01yn1pto, .... 
'1 - AsSis Chateaubrhmd. 

·8 - João Villasooas. 
Secreté.rio - J B castejon Branro 
Reuniões àS segu.ndas-feiriH• as 

16,30 hnras. 

Redação 
1- Joaquim Pires - Presidente. 

2 - waJdemar Pedrosa - V tcP.-Pre-
sidente. 

3 - Aloysio de Carvalho. 

4 - Carvalho Guimarães, 

á - Costa Pereira, 
Secretário - Cecilia de Rezende 

Martins. 
Auxiliar - Nathercia Sá. Leitão. 
ReUnião às quartas-feiras. às !b 

horas. 

Saúde Públíc< 

Levlndo ·)oelho - Presuter..te. 
Atrredo SimÇb - Vice-Prestctente. 
Prisco dos Santos 

Vivaldo Lima. 
Durval Cruz. 

Secretà.rto: Aur~a. rle Barro.s Rlgo 

Reuniões AS •quinta.s-telfa.s, é.a .lb 

horas. 

serviço Publico Civil 

1 - Gomes de Oliveira - Presi~~l - Prisco dos Stl.ntos - Pre:;ide;dc. 
dente. 2 -~Luiz Tinoco - Vice-Presidente. 

2 - L-uts Tinoco - Vice-Presidente. 3 - Ne:~tor Mas~ena. 
3 - Hamilton Nogueira. 4 - Víva!do Lima. 
4 - Rui carneiro. 5 ·- Djâ.ir Brindeiro. 
5 - Othon M3.der. ~ - Mozart Lago. 
6 -. Kerginaldo Cavalcanti 7 -·Júlio Leite. 
1 - Clcero de VasconceloS. Secre.tário - Julieta Ribeiro dos 
Secretário - P<!clro de CarValho Ssntos. 
Müller. Reuniões àS quartas-feirN;. 
Auxiliar _;_ Carmen Lúcia de Ro.. ~ecretârio - Jtilleta Hweiro doa 
landa Cavalcanti. Santoa.. · 
r-'~uniôfSI as segunoas~feiras, às 16,30 ReuniOes ts ~uartas-feirns, M lt 
horas. no·.aa. 

Transportes. Comunicações 
• e Obras Publicas 

Euclides VIeira - Pres-tdente, 

Onofre Gomes. - Vtc6·Presutent•. 
AJencastro GUima1!'t.es. 

otbon Mãder. 
AntOruo Bayrna 

Secretarto - Francisco E~aree 
Arruaa. 

} Reumõe.s às quartas·felras, &s 11 
noras. 

Segurança NaciOnal 

1 - Pinto AleJxo - Prestd.ente 

2 - Ouotre Gomes - Vtce.presi­
dente 

.; - Magalhães Barata. 

4. - lsmar de GOt!J •. 

5 - SUt1o Curvo 

6 - Valter Franco 

'1 - RobertO Olasset 

Secretârlo: Ary Kerner Velp 

de castro 

Reuniões às segundas-feiru • 

Comissões Especm1s 

Para emitir parecer sôbre o 

Projeto 'de Reforma Constitu. 

oicnal n. 0 2, de 1949 

Al'lYSio cte Car''Rl~o - P1estaen1•. 
Dario Caraoso. 
,F'rancisco Uauotu. 
t:amuo .Merc10, 
Carlo.r; Lmctemtlf"rJ:. 
Antônio t3a_rna. 
Bero:araes ti'tlho. 
Mar~onaeR F'1Jno. 
01avu OllVeJra. 
UoDlmgo~ VeJasco. 
Joao VlllasOOa!'. 
Secretlirta - Aurf":a de Barro:: R~go 
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Comissão Especial de Revisão 
da Consolidação das leis do 
Trabalho ,_. ,1,, 

Luiz Tinoco - Presidente. 
Gomes de Oliveira - Vice-PriJ.Sl .. 
dente e Relator Geral. 
Othon Mãder. 
Rui Carneiro. 
Kerginaldo Cavalcanti. · I 
Se~l·etáriÇI -, Ital1ná Cruz AIVC.S. 

, '<·; H 

Parlamentar de lnquérito.:~ôbre · 
o cimento 

Franciscc' Gallottl - Prestaeme. 
Mozart Lago - l!ice ... Preslaente. 
Júlio Leite. 
Landulpho Alves. -~~ft!!i:;:<;: .:\ 
Mâr!o Motta. 
Secretário - Lauro Portella. 

De Reforma do Código ae 
Processo Civil 

João Villasbõas - Presidente. ~ 

Attilio Vivacqua - Vice .. Presidente. 

Dario Cardoso - Relator. ~r;:'b'".:.-

Secretário - José da Silva L1sboa. 

Auxiliar ·- Carmen Lúcia de Ho ... 
\anda Cavalcanti. 

ReuniõeS às sextas.ofeiras, às 16 !'lO· 
tas. 

'Para estudo da ·cÓncessão dos· 
Direitos Civis à Mulher Bra­
sileira 

Mozart Lago·- Presidentt 

Alvaro Adolpho - Vice·Preside-nt., 

João -vmasbOas. 
aomes de oUvetra. 
AttiHo Vivacqua. 
•Domingos VeJascq 
V1ctor1n0 Freire. 

De Inquérito sôbre os Jos:os 

de Azar_ 

1 - Ismar de .aoes - PTestdente. 

- Prisco dos santos - Vice-Prest­
ctente. · 

3 - Kerginaldo CavalcantJ - Rela-

1or Geral. 
4 -· Vivaldo· Li.nla. 

5 - Novaes Filho. 

secretãrto- J, A. Rava.sco de An­
drade. 

ue Revisão .do C6dim 

Comercial 

1 - Alexandre Marcoh.ctes Fllho 
Presuten te. 

2 - Ivo cl' Aqutno 

·' 

3 - ·Ferreira de Sot.za - Relator. 
GeraL' 1• J 

4 - Atttuo Vlvacqua. i 
5 - Victorino .f'reire. 

,. l Substituído · tnteriamemne pelo 
Sr. Joaquim Pires Ferreira.. 

Secretário - .Toíio Alfredo Ravasco 
cte Andrade; 

Dl.4R!O DO CONGRESSO ~ACIONAI..: '(Seçãõ IT) 

E X P E DlllE N "r Jé::: 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

ÓIAitTOR OI!RAL 

ALBERTO 'DE BRITO PEREIRA . 

Junho de 1954 

Cot1iissão de Constituição 
e Justiça 

20.• REUNIAO, EM 14 DE JUNP'" 
DE 1954 

(EXTRAORDINARIA) 

.. 
CH!lP'IIt 00 BI!FIVIQO DB .. uQLIOAç:6e:• 

MURILO FERREIRA ALVES 

Aos quatorze dias do mês de junho 

H C R ordinàriamente a Comissão de cons­
ELMUT HAMA HE tituição e Justiça, sob a presidência 

do Senhor Dari Cardoso, Presidente. 

do ano de mil novecentos e cinqüenta :~· 
CH&.Pa DA 1111ç1o ca FII!DAçl.o e quatro, às dez horas, reune-se extra-

Comparecem os Senhores: Aloysio de 
Carvalho, Vice~Presidente, Attílio Vi• 
·\'acqua, Joaquim Pires, Camilo Mér• 

OtÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL· 
BBCÃO U 

Impresso nos Ollciflas do D<>partamenfo de Imprensa Nacional 

AVENIDA RODRJGUES ALVES, f 

ASBINA~ORAS 

REPARTJÇ6ES B PAR'1:1CVLAil,BIII FUNCIOIU.RIOS 
-Capital e Iaurior . - ' Capital e Iatcrfor 

'8emestro ••••••••••• ; •• Crt 50,00 Semestre ••••• •••••••.. f ·s 
Ano •••••• ••........ •• • Cr$ 96,00 An~ •... •• •• • • • • • • •• • • • Cr$ 

39,00 
76,00 

Exterior l Exlerlor · 
Ano .................... ez.e tSS.oolAM .-.-•• r •••••• : •••• ~.. Cr$ 108,00 

cio, Gomes de Oliveira e Flávio Gui• 
ntarãet~, ausentes, por motivo justtca.• 
do, os Senhore'): Anisio Jobim e Wal ... 
demar Pedrosa. - Lida e aprovada 
sem r.etificação a ata da reunião an­
terior, passa-se imediatamente ao exa· 
me da~ matéria constante .da pauta. 
sendo lidos e aprovados os seguintes 
pareceres: - do Senhoi' Attlho .VJ'iac .. 
qua, pela inconstitucionalidade do 
.Projeto de Lei do Senado· n.0 11, de 
1952, que revalida a dotação de Cr$ --: 11111111111 
400.000,00 concedida à Prelazia de· -. 
Bom Jesus do Gurgueia, Estado d() 
Piauí, pela Lei. número 1.249, de .1.1) .óolll 
de dezembro de 1950, vencido o Se- ~ 
nhor Joaquim Pires, e pela rejeição, 

As assinaturas dos órgãos oficiais ·co.c.eçam e \el'Eliaara 
" ([nor dia do exercicio em quo forem registradas. 

embora constitucional, do Projeto de 
em qual- Lei do senado n.o :20, de 1953, que 

atualiza os artigos 550 e 551 e § único 
O reglatro do as.Inaturc~s !l fQito íl vista do oomyrovaato 

receBimento. \ ·. · · 

Os cheques o vales :PisWo devorlo ••r elllltldos .§111 favor 
tesoureiro do Departamento .dt\ lmpr!ns:a N8cionaL 

4o do Código Civil, face do artigo 156 e 
parágrafos da Constituição Federal: ~ 
- do Sr. Camilo Mércio, pela .cons-

do titucionalidade: a) do Projeto de De-

Os su-plementos às edições dos· órgãos oficiais ll&rio ..fornecidos 
aos assinalltes aõmente mediasu, solioitaoiio. , ' . 

O custa do numero otr!lllado ~&ré acrescido de CrG O,iD e, por 
ox.ercício decorrido, cobrar-Da-do mais C.r$ 0,50. 

Para emitir parecer sôbre o 
Projeto de Reforma Consti­
tucional n. 0 1., de 1954, c.. 

1 - Dario Catdoso - Preslde~Jte. 

17.a 

:Atas das Comissões 
Comissão de Redação 
REUNIAO, EM 11 DE JUNHO 

DE 1954 . 

(EXTR.AORDINARIA) 

creto Legislath'o n.o 131, de 1953, que 
aprova o contrato celebrado entre o 
Departamento dos Correios e Telégra­
fos ·e a firma Construtora Salvador 
Ltda: ·b) do Projeto de ·Dqcreta Le­
gislativo n.o. 132, de 19-53, que aprova. 
o térmo do "contrato celebrado entre o 
Ministério da Agricultura e Leontino 
de Souza Rolim e sua mull}~>r; e c) do 
l'rujtto de Lel dtt Ci'tman r •. • 4'z, de 
1954, que majora tarifas alfandegá­
rias referentes a lã e seus derivados; 
- .do Sr~ Joaquim 'Fires, peta consti­
tucionalidade do Projeto de Lei da. 
Câmara n.o ··114, de 1934, que aumenta -~ 

2 - Alqysio ·de Carvalho 
Pr-es,iclente,, 

o efetivo do Quadro de Oficiais do 
EJ:ército das armas de Infantaria e 

- -.Vice- As quatorze horas e quarenta e t:Ifl- G'Rvalaria-; e Pelà inconstituciiurlidade 

3 - A.!úsio ·Jobim. 
4- .;... A ttillo , Vi_vacqua, 

ll - Camllo Mércio. 

.6 - Ferreira ·de Souza.: 
1 - Flàvlo Guimarães, 
8 - Gomes de .Ollveira.. 
9 - Joaquim Pires. 

10 - OlaVo .Oliveira. 
11 - Waldema.r · Pedrosa. , 

12 - Mozart Lago. 
13 - {lamilton Noiuélra. 
14 - Guilhernie. Malaquias. 

c minutos, do dia .onze de junho, do do Projeto de Lei do Senado n.o 35, 
ano de mil novecentos cinqüenta e de 1954, que dispõe sôbre promoção de 
quatro, sob a presidência do Senhor oficiais· das Fôr.ças Armadas, venci­
Senador Joaquim Pires, Presidente, ds os Srs. Attfli Vivacqua e Gomes 
presentes os Srs. Senadores Walde- de Oli•:eira. - O .Sr. Attílio Viva c­
mar Pedrosa, Costa Pereira, Can'alho qua emite _parecer pela constítuciona-
Ouimarães e Aloysio de Carvalho, lidad-e do Projeto de .Lei àa Câmara ~-
reune-se a Comissão de Redação. n.o 67, de 1954, que dispõe sôbre a 

E' lida .e, sem alterações, ttPróvada eficáCia, no tempo, dos dissidios .cole· 
a ata da reunião anterior. tivos de ,trabalho; -A Comissão, em- . .,.I 

A Com.issão aprova ·a redaÇão final bora aprovando o parecer em causa 
dos seguintes pareceres: sob êsse ângulo, considera, entretan-

- do Sr. Aloysio de Carvalho, ao to, injurídica a proposição, rejeitando· , 
1 Projeto de Lei do Senado n.o 15, de a por êsse aspecto, vencido em parte 

1954, que altera dispos:tivos. do· Có· o Relator. -· E, a ·seguir, adiada a 
digo Eleltoral e dJí, outxas providên· votação dos parecereS emitidos sôbre :..l 
cias; os segulrites projetos: - relator o Se· 

- do Sr. Carvalb.J Guimarães, aO nhor Attílio Vivacqua, sôbre o Pro­
Projeto de Lei da .câmara n.o 269, de: jeto de Lei do Senado n.o 23, de 1953, 
1953, que concede aUxílios de Cr$ . • que revoga o Capitulo III do Título 
400.000,00 (quatrocentos mil -cruzei- V do Decreto-lei n.0 5.452, de 1 de 15 - Nestor Massena 

16 - Francisco Pôrto. 
Seci·eté.rio · -- Gl_ória 

."~UinteJa. ~ 

ros) c Cr$ 100:000..00 (cem· mil ..cru· maio ·de 1943 <Consolidação das Leis 
F.ernandlna zeiros), respectivamente, à Associa:;ão do Trabalho), extinguindo o Impõsto 

Serrana de Defesa aos Agi·o-Pecua· Sindical, a fim de ser junta a legis­
ristas, com sede em Ijuí, no Estado l~ção nele cita~a, de acôrdo com o 

A.11-xUiar - Nathercia Sá Leitão •... do Rio Grande do Sul, e à Exposição disposto no Reglll1ento Interno; e, do 

De Revisão da 

das leis do 

Consoliaaça:o 

Trabalho 

1 - Luiz Tinoco - PreS.iflente. 

Agro·Pecu:hia e Feira de Amostras, mesmo Relator, sôbre o Projeto de Lei 
promovidas pela Prefeitura Municipal do Senado n.o 17, de 1952, que dispõe 
de Crato, no Estado do ceará· sôbre desapropriações por utilidade 

- do Sr. Waldemar Pedrosa ao .Pública, co~ vista abeita ao Senhor 
PrOjeto de Lei da Câmara n.o t9 de Gomes d~ Oliveira; - relator o Se~ 
1951, que· reorganiza as Secretaria~ do nhor Carp.llo Mérclo, sôbre o Projeto 
Ministério Público Federal cria 0 de Resolução n.o 10, de 1952, que dis­
res~ctivo quadro de pessoaÍ, -reajusta p.õe. sôbre a aposentadoria do funcio .. 
servrdores, cargos e vencimentos e dá nár10 do Senado que conte· 35 anos 

3 - Gomes d~ Oliveira - Vice-Pre-. outras providências de serviço público, a fim de aguardar 
. • . na Secretaria deste órgão o andamen.: Biàente e Relator Geral, 

. ' .3 - Kergi!?-nldo· caval<:anti: 

' - Othon Mãder. 
ó - Ruy Carneiro •. 
Secretário - Itallna Cruz Alves. 

As qumze horas e dez mmutos, na- to do Projeto de Resolução no 7 de 
da n:ais havendo que tratar, o Senhçr 1953, o qual, estendendo aos "tun'cio­
Presrdet~t~ encerra a reunião lav'Tando nários do Senado a aplicação do Es­
eu, ~crlla de Rezende .Martins, ·se. tatuto dos Furicionários Públiéos Ch"is 

..,cretano, a pr~sente ata que, uma vez da .União, dispõe sôbre matéria pre~ 

I aproyada, sera assinado veio Senhor ferêncial; - relator o Sr. Joaquim 
Presidente. - .PirQQ. .c.Ahra o Profeta de Lei do se-
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nado n.0 41, de 1954, que dá. nova re­
dação à Lei n.o 2 .196, de 1.0 qe abril 
d.e .1954, que acrescentou novo item 
a parágrafo único do artigo 285, da 
consolidação das Lei!3 de Trabalho, 
dispondo sôbre o serviço dos traba~ 
1hadores na movimentação de merca­
dorias, concéàendo-.se ivsta ao Eenhor 
Gomes de Oliveira; - relator o Se~ 
nhor Fiá via Guimarães, sôbra o Pro~ 
jeto dê Lei da Oârüara. n.0 53, de 1954, 
que autoriza Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Guerra, o crédito 
especial de Cr$ 2.906.429,00 para aten .. 
der a despesas com o pagamento de 
gratifícação aos professL':'es civis do 
Magistério Militar, abrindo-se -..·ista ao 
Sr. Attílio Vivacqua. - Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presid-ente 
encerra a reunião. lavrando eu, Luiz 
Carlos Viejra da Fonseca, Secretário, 
a presente ata. Esta, desde que apro-­
vada, será assinada pela. Sr. Presi­
dente. 

DISTRIBUIÇAO REALIZADA PELO 
SR. PRESIDENTE EM 14 DE JUNHO 

DE-1~54 
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- Onofre Gomes; - Francisco Porto. 
- Novaes Filho. - Djair Btindeiro. 
- Ezechias da Rocha - Cícero de 
Vasconcelos - Esperidiáo Lopes Fa­
rias - Aloysio de Carvalho - Luiz 
Tinoco - Sá Tinoco Alfredo 
Neves - Hamilton Nogueíra - Mo­
zart Lago - Nestor Massena 
Marcondes Filho - Euclydes Viei.! 
ra. - Costa Paranhos. - costa Pe~ 
reira. - João Villasbáas. ~ Othon 
Müder, -Flavio Guünarães. - Go­
mes de Oliveira. -Ivo d'Aquino.·­
Franciscn Gallotti. - Alfredo Simclt. 
Camilo 1\:fercio (33)· •. 

O SR. PRESIDENTE: . 

Acham~se presentes .33 Srs. Sena­
dores. Havendo número legal, está 
aberta a sessão. Vai-se proceder ..à lei­
tura da ata. 

O .SR. 3." SECRETARIO: 

(Servindo de 2. ~), procede á lei­
tura da ata da ses~ão anterior, que, 
posta em discussão, é sem deLate 
aprqvada. 

O SR. 1.' SECRETARlO: 

bras, o de proSeto_ de re~olução que I disposto r~os artigos 3'1, 39 e parág; 1•'" 
obtenha, em votaçao .. nommal, os v o- ~o,. 41 .e números, 45, 2{)8, p"rãgn ro 
tos do terço da camara a que for umco, e 211, êste projetO) inspiram. l­
ap!ese~tado. , _ ' J se no disposto no parágrafo único úo · 

§. 1. A. convocaçao do CongreJso artig.o 208, determina êste proj(;to c,ue 
N?.c10nal so pode s~ dar. pelo te:·ço a reunião da Câmara dos Deputados 
dos membros da Camara ·.i os Der u- ou do Senado, na hipótese do p 1râ­
tados para o perJoa.o- a.a leglslat:::ra grafo único do art.i 213, se faça em 
dos que o convocam, consequência. da. convocação de am~ 

§ 2.0 Desde _que_ tenl1a con'ilecimr_n- b.as as câmaras, ou seja do prê,Jrio 
to! por comunrcaçao do Pr,~Sictent~ :ia Congresso Nacional, na conformiúade 
Cam.ara dos Deputados ')U do Vic '3· do parágrafo único do art. 208, que 
Presi~ente do Se~ado Feder<~l, tla re~ também provê à. sua convncação d.u­
S?luç~o de uma camara do .Poder I _e- rante -o mtervalo das sessões leg :sla-· 
gislativo, pelo terço de seus n~embrr .. s, Uvas na hipótese de decretação do e-s~ 
de c~mvocar o Congresso NaciOnal, o tado de sitio. Ainda provê à convor ~­
Presidente. do Senado exp<--dirá ato, ção do Congresso Nacional po.ra a 
em cump_rimet;-to da resolução, no ele!~ão do Presidente e do Vice-P; ~­
qual cons~gnara a. data e l.l motivo da sidente da República, no caso do u­
convocaçao, publica-lo-á no "Diâno tig'J 79 § 2.0 da_ Constitu1cão. 
do Co!lgre_sso Naci?t;-al e àfole d:.=trá J::ste 'projeto regra, ainda·, o proc. ~~ 
comuntc~wao teleg!'aflca a todos os so dê convocação extraordtnànl { o 
con~ressi~tas. ,.., ~ Con~re~so Nacional pelo Pres~dentP. r a 

-AI_ t. 4. A ~o~vo .... açao do Con61'es&a Repubhca e pelo terço dos memb· s 
~acw~al no n~~erva~o 1das !=essões Je· de cada uma dé suas càmara.5 a t a. 
gisl.ativ~s, pelo. Pres1dent~ do Senado de que tenham exata ~pli.:ação •·S 
sera feita, _por ato por ele expedido, disposittros constitucionais sôtre a 
dentro em quinze dhs: matéria 

I - Se _h~mver-sid? d_ec_retado o rs- Desde. que o Senado, e, depois, a 
- ao Sr: Aloysio de Carvalho, o 

Projeto de Lei do senado n.o 46, de 
1954, sôbre iniciativa de lei; e o Pro ... 
jeto de Lei do Senado n.o 46, de 1954, (lê o Eeguinte 

tad? de s1~10. <Cons~Itmçao, -r'rt •. 2.'8, Câmara dos- De;.utados, colaborr· •l 
parag~·afo umco); . 

1 
_. nesta in:ciativa, # aprimoranilo·:l co· .. 

~II - Se houyer SH1o dada autonza- veniente:nente, elaborar-se ·á ncces~ ·­
çao, pe.lo Pres~dente .da C-àmara, ou ria lei par&. a segura aplicação c'o 
pelo VICe-Presidente ~o S~fl:Bdo -Fe- texto da Constituição relativo à eo -
dera!, para a suspensao de mmmda~ vocação extraordinária do Congre~ o 
~ei.i de alJUm dos se1:s membros, cll;a Nacional. 

que regula a ação do Ministério Pú.­
blico na fiscalização da oOservãncia 
dos § § 20, 22 e 32 do artigo 141 da· Ofícios: 

Expediente 

Constituição Federal; 
- ao Sr. Ferreira de Souza, 0 Pro.. - Dois, do Sr. Secretário da -Pre~.i~ 

jeto de Lei da Câmara n.o 111, de d~ncia da Repú~lica, devoh:endo a 'l­
lfl54, que dispõe sôbre a profissão de tografos dos ProJetos de Le1s da ~à­
Atuário, e dá outras providências; e mara. n. 0s 196, 24 e 174-53, em v1sta 
o Projeto de Lei do Senado n.o 44,' de, ~obre os mesmos, n~o se ha·ter 
de 1954, que dispõ.e sõbre a criação de man~fe~tado_ o , Sr. Pre~Icte:nte da 

hberda~e se. torne m:.uifes~am(mte in~ A prorósito deste assunto escrevi 1·.o 
compatlvel com a de:·esa ,da Nação ou "Jornal do Comércio" de 30 de n,;­
c.o~ a segura~ç_a da~ instituiç-ões po- vembro de 1952, 
hhcas ou sociais (Constituição, arti­

_go, 213 .e parágrafo único'; DIP.EITO PARLAME~TAR 
III - Se houver de realiza1--se a 

e~eição .pelo. CongresJO Nacional pre-. DA coNVOCAÇÃo llXTR.\OR;>n:Ar:TA 

município; Repubhca no praz~ conshtucwnal. 
- ao Sr. camilo .Mércio, 0 Projeto A promulgaçao. 

vista no artigo ·.79, § 2.0 da :Jonstitni- s • 
çãopno intervalo das sessões leo'islati- e a Constituição fixa peuodo de 
v~s. não tendo sido :1. sua com~0cação tempo r ara a duração do mandato 
feita pelo terço de u:na elas suas cà·· legislath<J na primeira tegts!atUia do ·cte Lei do Se~a:do n.o 45, de 1954, que 

denomina _Melo Viana o aeroporto de 
Três Corações; 

- ao Sr. Flávio Guimarães, o Pro~ 
jeto de Lei do Senado n.0 47 de 1954 
que dispõe sôbre s exames de segun~ 
da época dos cursos superiores; 

ao Sr. Waldemar Pedrosa o Pro''" 
jeto de Lei da Câmara n.o' 113, de 
1954, que torna extensi\·o o abono de 
emergência aos servidores da Corii.ies~ 
são de Abastecimento e Preços e das 
Omissões Estaduais de Abastecimento 
e Preços; . 

- ao ·sr. Olat'o Oliveira, o Pro­
jeto de Lei. da Câmara n.o 51, de 1954, 
que ~utorrza o Poder Executivo · a 
abrir, pelo Ministério da Educação e 
Cultura, o crédito especial de Cr$ .. 
600. OOO.Oú pam auxiliar a realização 
do Triduo Nacional de Nossa Senho­
ra de Fátima, em Fortaleza, Estado 
do C~ará; e o Requerimento n,o 5, 
de 19~3 ... que solicita ir..formações ao 
Sr. Mimstro-da Fazenda tôbre se não 
será possível à Recebedoria do Dis­
trito Federal ou ao Departamento do 
Tesouro a que incumba a execução da: 
Lei n.o 1. 747, de 28, de novembro de 
1952, organizar um esquema demons­
trativo dos aumentos do impôsto do 
sê~o e~ vigência para os recibo.s, pro­
miSsórias, etc. 

60.• SESÃO EM 15 DE •JUNUO 
. DE 1954 
Oradores inscritos 

o Expediente 
para 

1.0 Sen. 
2.0 Sen. 

Alencastro Guimarães. 
Alb-edo Neves. 

3.0 Sen. Pereira Pinto. 

AiA DA 59.' SESSii.O EM 14 
DE JUNHO .DE 1954 

O SR. PRESIDENTE: mara.:;, 
1 

• atual rerime político e, por esra ftxu .. 
Foi enviado à Mesa Requerimer:to -Parágrafo único. Na hipótese do ção, êle linda a 31 de janeu·o de 1951, 

que vai ser lido. . n.o li do artigo anter!or, a convocação o tempo estabelecido em lei pa::a qual-
E' lidJ e aprovado o seguinte do Congresso Nacional terá lu o-ar a;.r s que.r ~to jurídico é da sua própria. 

R · t o 90 d 19r._11 o .Presidente da Câmara d .. n~., Depu- ess~cia. Assim na lei ordinária e, 
equenmen o n. 2 ' e . ,,.., tados ou o Vice-Presi1ente do Senado a jortio~i. na Constituição. 

_Nos t§rmos ~os arts. 2~ e 25 ~o .R~~ haver comunicado ao Pr~sidente do ~ valn ade do ato jur{dico requf!·, 
gimen~o II_J.temo, re9ueuo rne sf.)a senado terem autoriz:J.dÔ a st.Js;~ensão alem de agente capaz, tJbjeto licit l 

concedida hcença, a ftm de me ausen~. 1 de. imunidades de membros da::; suas e _forma rtl!scrita, ou nãJ defesa, e.n 
tar dos traba_Ihos do Sena,do, _pelo·câmaras. 

1 
lei. Que1.1 não tem m1ndnto JAUa 

prazo de B5 dms: Art. 5.n Revogam-~~ as disposições exercer a:o qu.e dele depende não é 
Sala das se~oes, 14 de junho de em contrário. agente cr:.paz para exer:::ê-lo; mas, 

í.954. _ AsSis Chateaubriand.. Justificacâo quando ê.:se agente é capaz, tem que 
_Embora 3: Constitt:ição da Repú- e~~rcer o m~ndato dentro do periotlo 

bhca determme no parágrafo único do pre-esta!aclecidO para êsse cx<'rcício. 
art. 39, que "o Congresso Nacional Porque n~.o é valido o· nto cxercicto 
só poderá ser convocado extraordinà- quanto néJ revestir a forma nrescrita 
riamente pelo Presidente da Repúbll- em lei, sal JO quando essa l'omlna san­
ca ou por ·iniciativa d 1' têr~·o de uma ção diferente contra a pra~·.~rlç:âo da 

O SR. PRESIDENTE: 

De acôrdo com a d~liberação do ple­
nário, a Mesa convocará o respectivo 
suplente. 

O ~R. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa Projeto que vai ser 
lido. 

E' Hdo, apoiado e enviado à co­
missão de constituição i Justiça o 
seguinte.· 

·P-rojeto de Lei do Senado 
n.0 50, de 1-954 

Regula a convocação extraordi­
nária do Congresso .Var:ional. 

O Congresso Nacional 1·esolve: 

. das câmaras"., estabe};ce, ainda, r:.x~ f~rma exi~ ida. Forma l~gis or~issa 
pressamente, no pará·•rafo único do corruit ac) us e tempus ~egis qui nnn 
art.· 208, que "decreta~lo 0 estado de observat 1. Jn dicitur formam legis 
sítio, o Presidente do senado com:o- observare são normas propcdeutiCflS 
cará imediatamente 0 CoT!.:Jres,<:o Na- e. c~rrique:ras de direito, privado e .. 
cional para se reunir dentro de quin- publico, a r:ue se não .pode desertar. 
ze dias, para 0 aprovar ou ·não ·e, _o_s que r Jnvocam sessão ex~ mordi­
no art. 213, dispõe que ''% -imun1tlft- n_ana do Uongresso Nacional para c 
des dos membros do congresso Na- ~mal. da 1-gislatura além d•:'! 31 de 
cionat subsistirão ·durante 0 estado de Janeiro o fazetp no pressuposto de 
sitio,_ todavia -poderão ser suspensr,s, que e.s Iegi':iaturas não findam neSS3 
medmnte o voto dos dois terços dos data e não começam no dia sP.gUin: e, 
menibros ·da Câmara ou do senado mas se inic'am a 15 de março e fi;l­
as de .determi-nados deputa1os ou se: da_m, porta•.to, no dia anteno1· A~t­
·nadores cuja liberdade o:;e torn•.:! mHM mltem, p_ort m, limite ao seu direito à 
nifestamente im:ompativel ~om a d:!-~ co~voc~çao, que sabem não portcr ir 

Art. 1.0 O Congresso Nacional só fesa da Nação, -ou com 3 seo-uranc-a alem ~a dr ~a em que findla, ou jnl­
poderá ser convocado extracrdin.àri.a- das instituições políticas e ~ociais". gam fmdar. a legiSlatura. 
mente (Constituição, art. :J9, paragra~ escl.ar.ecendo, logo apó~, .pe!o parágra-· Se, depoi.•-:, se. demonstra, à. sacie~ 
f o único) -~o umco do mesmo artig-o ·21-i!, que "no da de, qu~ ~~- Iegislatur~s nem fmdarn, 

1 _ Pelo -Presidente da República mtervalo das ses.st)'~s legislatiVa~. a nem se Inl(.:tarn, no dm 15 de março 
(Constituição, artigos 10 e 39, pará- autorização será dada pelo l?reside::~te ~e. -?0da an:.t fínal de le!l;'ish\turo., mal! 
grafo único I; d~ Câm~ra dos Deputad:Js ou pele lniCHl.m no dia. seguinte a 3 em Que 

· - ' .. i . , d t r 
0 

de UEla Vtce-Presldente do Senado Fetlernt. termina ~ :-nterwr. ·e:n 31 de janeiro 
d II - Porâ m~~:;I~~o~sti~ulção ai'ti-· •CO!lfurme se trate de mem!:lrõs de urr·a I do -refendo· ano. terao aquel€'S con· 

r.s suas c. m f , . ' ou de outra câmara mas t•,'l ref"'rer:- vacante<; d0 concordar. em que lhes 
g~ 39, parag1I~a -~r~~J~~ie do Senado dwr; da câr>wra cn;nDetente, qu; d:!- nl'i~ é rtefe• ~da a competência que se 
(CIII t~ _P_e t 

208 
parágrafo vera ser im.edia1·?.mcnte co11.vocacia atr1buem r:e. ~arC'ar, dir.·:::t'icJ1nària-

. ~ms I Uiçao, ~r z· f • 'cc, par.a se r.e~mr dentro em qum:e Me>lte. o t:rmmo da lerrislatma, dt~ 
PRESID:ENCIA DOS SRS. SEN ~DO- u:rnco, -e 213, }.ar gr!: 0 unt J. • , ~ dias". "e"':~ame!1te do (llte o faz M Constl-

R!?S M~!i'CO}."TTE"' FILHO AL Art. 2.o A convocaçao do con~Ie._,so tui,.!'í.o. Re thf'c: !6 c: d d ~-
. · ~ ~ ::; ·' - Nacional pelo :Presidente ja ·Repubh,:a Como a ·Cnnstituiçê.o não. prevê. e:;1 0 r1u,õ .. iA~'~ de t;;n f,.S .. 1 ~ut;m, ntd~r 

FR.EDO NEVES -E CAFf:. PILHO far-se-á par tlf~reto ·em que se C e-~ qualquer outro local. a D!pol·ese r:e P1;;."' e me1,.: ... ,.,., - .... _ ~ n:t e 
nh~;es14J~n~g~·:ess .. :comparecem os Se- signará a sua data ·e o motivo dela reuniã_o de um dos ramos. ou de u_ ma ícit~' IH_l~·p';;·,p~,~-·~~ ~~;,1~~s ~;na 11-

determinante. _ d_as cumaras d? Congresso Nadnnr·J I tra"'a!"r;~f!... · ., .· .. Dr, "
0

• ul-
Waldemar Pedrosa. _ Prisco c'! os. Art. 3.0 .A c~nyo_ca~ao do C·mgres,so lsuJgultt:m.ente. ,moladament:<> (poio:; ~ó ~e;,,n ~"~.<>f;,n fl19 ~~1.:t. tnict~,;; ~ai prld­

Sa_ n,tos. __ Alvaro .Adolp!w. - Maffa~ Naaional por :mm~tiv~ de uma d~E· no paragtafo unco. do art. 213, -se .r:- hrri"'rttl'"ll. .".',_,.,~,., .. :~I~? 0
· ·~-n,,-r; ~ 

lhéi.es. Barata. ·-:- Antomo B~yma: - suas Cãma!as e determmad~ por -mf' .o ·fere. de mpd~~ eqtuvoco, à {~·lfl':o?·l ~r. o nerP'Tl fi • P""~ ;'1 "t~"cr · ... ~ S. ~ ~0'1 _ 
Mathws Olympw. _ JoaqUtm Ptres. Ide resoluçao do terço de .l'eus mern- ·de uma so camara, em ~o!'!.t!'~·r~o aQ •mente com a a!Pfl _ 

8
d·

0 
ne nt 1.vP. . . -..:.ar;ao e qt!e o ni-



-""~~ ~ . Tê, ç_<:a:,;-f:_'e i~ra::_;1:,:;5:,__,--_,"=""_.,.~_:0~I;:;,ÃR~I O~D~O~C;;,O;;,N:::,C;;R;.;,E;;,S;;,S;;O:;,;,N;.:,A;,;C,;I O:;;N,;;A,;;L<=,;.(;.S;;eç~ã;,;o,.,l,;,l );,.,=======;,;";,;v;.n;:,ho::.,;,;:d;.e ,:1,:;9,::;54,;.,.,,.,. 

rlo de ~ova le<islatura, CQnfcsP.8m_1 convocado, não se tenha rP~mido:) I Determina a. co_nsttuição da ReP~­
lmpllcitotN·nte. Que há um limJtt' .- Nos casos_ do~ a:·ts. 24, § 2. e_

1 
~~ ~lica a ·cmnpeten~la dos ~o;nvocactOle~ 

0 t~rmo da le.gisio.tura _ .para aleull a. co_nvocraçao ~· ao que parece, ~e Ul a? cong~e~o NaciOnal (aitigo 39, pa. 
no qt>aJ nf 0 é possirel convocar ex· cwt1va. do terços dos membws ac ragrafo unrco) e estabelece os cas~s~ 
tnl')l'dinàriamrr.te. o congref:FO. E cada uma das cã:naras,. . ~ , I - em q~e. deve ter lugar_. ess 
con estíl confissro, evidencinm · qüe o art. 41 da Constltmçao cstabe- convocação (artigos .10 •. 208: ·J.!augra~ 
n:? 

1 
as"'icte ra:::to aos que dvunin::ll1! lece que "ã. Câmara dos t?ep:.~taaos fo único e 213, paragrafo unico); 

ou•~ a convccacio de reunião ext1·aor- c a. Sen~do Feder~l. sob_. a dn·eçao ~·~ u - de que resulta.. a n~~~ss1da~ 
cLr lria do Con~rs:;o, feita pelo têrçv, Mesa deste, reumr-se-ao e~ r ~::ssa àe de ter a mesma lugar (alt~.:.os 26, 
prla rr:ücria a~soiub., ou pela teia- ccnjunta par~: I - inau~u.ma a § 1. 0

, e 87 •• ns .. VIII, IX e X). _ 
lidsde inte.?-ral de uma, ou das duns seS!"ão legislatwa: H~ e19.lJOr.ar <J re~ , Pode-se reahzar essa con.voca9~o 
c~ mPrns on poder Le~i.s!rtth·c é ato gimento comum; ~!I - recebeice~ fora dos cas~s expressa, o~ l~p~IC_I~ 
acr bado, e::-mpleto. definitivo. que nã.o comJ?romh;so do Pre.sid_en~e e 7d

0 V de- tamente, p;:ev:stos . C?~.· a diStrtbutçao 
adr.1ite controvérsia. qua!qUPr qae se1n Preslden~e da Republtca, 1\ - 1 da _COJ?-lpetenCia-I?flVIleglo e, da com­
a cxten::;ão do período de . te!U·'w dos- litnrar sobr~- o veto". ~De modQ ge~~ ·. p~teJ?ClaDrerrogatn:a ~statutdas P.ar~ 
tin,ldo a se~s_é<J extraordmarin con- esEI?S reU!'l~es d~ver~o ocorre~. . pubhco, que a lel atlibua, e:;~.Pressa 
voc:1dn. o perí<!"do da ses~1o ~x+.raor- rante a .sessao leg-Islativa. Poder a, ou mente. ou como se expresso fora por 
dinária convocada há de _se ~ld'"trin- deverá: <! 9ongresso ser convocRdo e~~ não se poder compr~ender de outra 
girao periodo em que ela possa. cons- .traord;narmmente . para atend~r ·~- maneira? po~e, em talS cams, ~ ~g.e~­
tit·,:c:f".n'lllbente, reali1ar-se-, c;;ob pena necessidac_les deccnentes c;lCS tres u _ te constituCional do ato-pnv1Ie.g10 
de não produzir efeito em tudo o que, tiro.os numeras e, tambenl, dos ja tornar-se agente do ato-prerrogativa, 
ne:-te pflrti,..ulG.r a1Jerrar da rnao-na transc-ritos arts. 70, § 3.o e 83? ou vice-versa? Pode o agente do ato­
lei da Repúblicà. A convocacão ~ão A Ccnstituiç~o estft~el~ce, no t~.r: privilégio, ou do ato-prerrogativa. 1]0 
é perf"ita RpePas nnr ser canaz o ti""o 213: "Paragrafo 11"~"'· 1 c.o. No tn caso de convocação extraordinária do 

prejuízo da sua imediata execução, à 
aprovar;ão do Congresso Nacional,· 
que, se não estiver funcionando, será. 
convocado e:rtraordináriamente para 
êsse Jim", convocação essa feita pelo 
Pres1dentte da Rept:blica (Constitui­
ção, art. 39, parágrafo único), a. no 
art. 2G8, parágrafo único, que ~'decre~ 
tado o estado de sitio, o Presidente do 
Senado Federal convocará im(idiata­
men~e o Congresso Nacional para se 
reunir dentro em quinze dias, a fim 
de ~ aprovar ou não". Essa determi~ 
n~çao _se repete na parte final do pa­
ra~_afo único do art. 213 da Consti­
~UIÇ~?· previsto, pelo art. 215, remédio 
JUdt_cml no caso de _sua inol:!servância. 
. N~o se trata, nos casos dos arts. 10~ 
zn fm.e, .2~8 parágrafo único, e 213 da. 
Constxtmçao, de· competência-direito 
de atribuição-faculdaàe, como ocor.: 
re no parágrafo único do art 3'9 
- ~'pOdt;!á ser con~'OCado '• -. pa'ra a. 
convoca_ç-ao extraordinária do congres .... 
~o Nact.~nal; trata-se de atribuição 
lf!lP~rativa e contpulsiva, de compe­
tencm-dever - "será convocado', _ 
"c~n_voca.rá imediatamente.. -, atri~ 
bmça? que não pode deixar de ser 
exercida. quando verificadas as c:ir­
c_u~tâncias previstas naquelas disoo-

~ · ' · ~~ " 1 - 'es 'egislot1vas a au- N · 1 d t · sn agfmt~: há de se cinqir "'.t) t~mpo terya o_ "--;;s sesso • ~ d imu· Co_ngresso acwna, e .ermmar que 
para o qual pode ser feita. ~ feita tor!zaçao (para a suspens<o naedor~s) seJa essa ou aquel~ alegtslatura a ser 
p~· ,:a tempo Qão permitido, não f'x1ste nidades de Deoutados. e Se Câ· convocada, contranando _o texto cons­
pP ·ta êf:se tehl~o. não pode produzir "será dada pelo Presidente 1 da Vice- titucional sôbre a duraçao ~o manda­
n ~ultado nesse tempo. mara dos Deputados· ou pe 0 f _ to legislativo?" Pode-se consltlerar attJ 

o art. 39 da comtitui .... fi•) _ Pf!tabe~ Presidente do Senado FedeJal con oru político, insuscetível de apreciação e 
}Pçe, no parágrafo único, que •'o ";on-~ me se trate de membros ef umad 0 modificação por paite do poder judi­
g~esso Nacional só poderá ser convo- de outra câmara. mas ·ad re ~re~ ~:; ciário, o ato de convocaçã~ extraor­
cr io E':"tranrdinàriamf'nte pelo Presi- da c~mara competente. que devera se dinária do Congresso ·NaciOnal, que 
drnte da. República ou por imci:1tiva 'medi~ltBmente. con~ocad~. ~~ra Aqui se não ad.strinja às normas consti 4 

do têrço de uma das câmanJ.f:. En- 1·eunir dentro de oumze , Ul.~ • d da tucionais dessa convocação, usur­
Q! anta, oorém. em nenhuma das suas snrl!e o ·nro.bl~mn da possiblhdn ~n pando atribuições de outro pcder, ou 
o··tras disposições alnde a caso dessa convocação smgu1ar de ape~~~ional dos próprios membros do poder· Iegis­
C: nvocar,ão pela inic:atiya ali r?f~- das cãm~ras do Co~gr.e~so ' !ativo, dos que têm, de direito, a com~ 
rL;a, determina. no art. 208. qu~ dis- em r""ymão extraordtnana.. ce oue se. petência para a prática do ato? 
p;e sõbre a decretaç1o do estado de A vu;ta d_q exuosto, -par~ ui -

0 
e.s- Pela atual Constituição da Retlú­

E~.~io no intervalo das se~!'ões legis- deve conc1mr que a Constit çatência blica - "Art. 82, O Presidente e o 
l:'tivas,· pelo parágr:'lfo único, que •·o tabe1ece duas or~ens ..J.xe ~~~·a do Vice-Presidente da República exerce­
F ~·esidentf' do Senado Federal convo- nara .,f1. com.-oc~ç:w e ~or .ma 1com- rã o o cargo por cinco anos". O Ato 
cnrá ímediatam~nte o· Con!.!:res~;:, Na- con~resso NaCI~nal: prtme~~o, t --:>da das Disposições Constitucionais. Tran­
ci'.mal para se reunir aentro P.m quin- netência privatrra do Pri.s1 e~(}7 se- sitórias reduziu ·êsses cinco atlas a 
ZP dias, a fim de o aprovar ou não". Renública, no .ca~o do. ar .1go d 'pró- quatro anos um mês e onze dias 

Em. q~~ _hipóteses de>ve, norém, .pela ~undo. comuetenf!Ia ,PrlvatiV~ ~imul- (art. 1, 0 § 3. o e art. 2. 0 ) • 

ronstltmçao, ser convacadP, Pxtraor- nrio congre.f,:so. Hac10nal. m,ds t do Se convocada reunião extrao~·dinária 
c'!tlàriamente, o congresso Nacional? t.ãnea e nrmciP~l do Pre~1 en eti 05 do Congresso Nacional para d(lpois de 
P..)lo Presidente da Repú..bli.~a, nn se· senado F~dere1 nos c~sosf 05• a.r g 31 de janeiro até 15 de m;rço do 
r:uinte caso: "A;rt. HL A nao ser n~s 70, § 3. 0 e 208, para~a 0 umc<;!~ ~ano inicial de legislatura, quem o pre­
( lSOS de requisrcão do Surremo Tr1- .o::imultânea, mas supletiva, dd te~ sídirá na instalaçfio - o vice-pres1-
l t.mal Federal ou do '!'ribHn3J Supe- dos membros de cada um:t f5 ca- dente da República de mandato ex-
1 ,~r . Eleitoral, o P~o::s1dente _ d~ Re- maras do c:mgt·esso ~aCiona • nos tinto ou o empossado a 31 de janei· 
1 ubl1ca decretará n tntervefiçao tncs ca"os df"l(1 artums '74 § 2. • e ~3. á f ro? Necessàriamente o empossado a 
~ s~ados) "e su~met~-la-á, s~m _ pre- .o art~~o 213; no seu p.ar gra_~ 31 de janeiro, pois ~ anterior tem o 
: ·uzo da sua· 1med1ata ex.ecuçao, à único. nao preve sôbre a convo~aça 1 set: mandato extinto simultàneamen­
' provação do congresso NaciOnal. que. das câmar(l.s õ.o Congresso NaciOna ' te com os dos deputados. 
n. não estiver f~nci.onando, será C_?n- mas, como :1.ssina1amos, de cada uma, Se, pelo parãgrafo único do art. 39 
_, ocado extraordmànamente para esse simmlarm~nte. · . • da Constituição "O confrressa Naclo­
!!im". Pelo Presidentt: do Senfg_do Fe- Parece ressaltar. desta exp~s~ç~o nal só poderá Ser convo~ado extraor· 
,·eral, que .é o Prestdez:te. _?o Co~- que, !;en_do a .m~téna de c?mpete?c1a; dinà:riamente pelo Presidente da Re­
r,resso Nacm_?al (_Gonstttuiça?·- art1- em direito ~ubhP:o·. subordn;ada a lel pública ou por. iniciativa do têi'ço de 
s.:~ 41_), se nao e.r;tlve;. em se~sao ar~ expressa. nao exL.'>tmdo sena~ o~and~ uma das câmaras", ao que dispõe o 
'tmárm! neste caso: Art. .:10. § 3. decorrente de t~x-to l~gal, na o e f!l-3 Regimento Interno da câmara, no ti-
• :omumcado o vetC!_ ao Pres1dent,e do téria de eJCtensa o aleJ!i dos ?re~lSOS tulo XII, Da convocação extraordiná­
henado · F"'ed-eral, este convocar.t as têrmo.s em que é mamfestada, nao é ria _ "Art 185 sempre QU têr· 
~\.uas câ~aras para1 em sess.i't~ con- permissível, pois, convocar-se ext~a- ço 'da Câmãra d~s Deputado~ ~omu~ 
cmta, dele conhecerem. con~~der~n- ordinàriamente o Congresso NacJO- nicar ao seu Presidente haver l'esol~ 
-.io-se aprovad_o o. projeto quP. o~tlver nal senão para. os fins p~vistos na vido convoca~·. em sessão extruordlnà· 
(J voto de do18 têrços dos D~pu~ados constituicão e pelas aut_ort~a~des às ria, o congresso Nacional, na confor­
e senadores pres~ntt>S, Neste raso, quais conferida!' as atnbmcoes ne- midade do art. 39 parágraf único 
nerá o projeto enviado para pro.mui- cessárias nara Fsse fim. O fato de da ·constituição à resàluçã~ serã 
t _:.açãc;» ao President~ da Repubhca" · ter a Constituint~ de 1946 alfl.rgado 0 transmitida ao Presidente do Senado 
~~· amóa pelo presrdente do senad~ período de func1onamento do Con- para as providências necessárias, nos 
~.-ederal, na conformidade doart. 2C8. gresso, que pa.s')() u:a ser de quase têrn10s do Regimento comum" por· 
·'"'Par~grafo únic~. Decretado o estado todo o ano civil - de 15 de março que, pela Constituição _ "Art '41 A 
de sttio, 0 Prestdente do senado Fe· a 15 de dezembro - quando antes Câ.mara. dos Deputados ·e ·8 · do 
deral convoca~á imediatamen~e .O era de 3 de maio a 3 ~e setembro, Federal, sob a direção da ~esaendaês­
Congresso Na?1onal . para s~ xeumr corrobora o ponto de vtSta d~ que te, reunir-se-ão em sessão conjunta 
dentro em qu:n~e dtas, a f1ru de o acreditam que f!ão ~ouve, entao: o para: I _ inaug\U"ar a Sessho leg1s-
aprovar, ou nao ,, . 11ensamento de 1zberallzar R -convoca- !ativa" 

o Congresso NaciOnal p~de_. _ainda, -:::ão extraordinária do congresso fora • 
em face do texto da Constitmçao, ser dos· casos e dos motivos nela prevls- qon:io tôda e qualquer sessão legis· 
-convocado, extraordinàriamente, ~as tos. 1?.t1Va - ordinária ou extraordinária 
hipóteses previstas ptilr estas snas d1s- - ~ parte de uma ·legislatura, e ex .. 

S1Çoes constitucionais. · 
Falece, pois, rljlzão aos que alegam 

que: n!ls hipóteses acima referidas, fi­
c~rm Impossibilitado o Cong-resso Na­
cwnal de reunir~Ee, de IY de feverei .. 
r? a 15 de março do ano inicial de le .. 
g1slatura, se não puderem convocá-lo 
os deputados da legislatura a findar 
Essa convocação se não fôr feita pe: 
los _melllbros da nova leg-islatura far .. 
se-a, necessária obrigatória e .fatal ... 
ruen_te, pelo Presidente da ltepública. 

.Nao proc~e, portanto, o argumen ... 
to da necessrdade de assegurar-se aos. 
mem~ros de uma legislatura, para· de .. 
tf'nnmado fim, faculdade, que não 
possuem, porque essa faculdade se 
~cha t~ansferida aos seus sucessores e 
e ~upr1da por atribuição-dever, con~ 
ferida a outra autoridade. 
Pe~a Constituü;ão do Império do 

Bra~IJ a AssembJ_§ia Gerai Legislativa 
podia ser convocada extraordinirta­
tn~nte (art. 33). A Assembléia Geral 
fOI convocada extraordinàriamente nos 
anos_ de 1829 - Decreto de g de fe­
vereiro, para se reunir a t.a de abril 
l830 - De,...··eto de 3 de novembr-o' 
para se reunir a 8 de setembro· 183i 
~ Decreto de 3 õe abril, para se reu .. 
mr logo que houvesse número: o de­
creto de 27 de abril seguinte declarou 
_sem efeito o ante"rior: 1838 _ Decreto 
de 7 de .inneiro, para se reunir a 1 de 
abnl; .1840 - Decreto de 10 de janei­
ro, para se reunir a 1 ·de abril~ 1874 
- ~reto de 24 de dezembro, para se 
reumr a 15 de março de 1875; 1879 _ 
Decr~to de 2!) de outubro, para se 
reumr a 30 de outubro: 188() _ De~ 
ereto de 7 de outubro para se reunir 
a 9 de outubro;; 1884 - Decreto de 3 
de ~etembro para se reunir a 1 de mar­
~ ne 1885: e 1889 - ~ereto de 15 de 
mnho, para se reunir a 20 de novem­
bro, o que se não verificou pela· pro~ 
cla~ação da República. 

posições: «Art. 74. § 2.o va~endo ~s . •O ato de conYocacão extraordinária c!usrvamente de uma, não se compre­
cargos de Presidente e V1ce-P~e~1· do Congresso Nacional é. simultânea- ende como se pode convocar sessão 
dente da República, far-se-á. ele1çao mente: ex~aordinária q.ue extravas:;e de ur.,<t 
sessenta dias depois de aJJerta a úl- I _ privilégio do Presidente da Re- lef?ilSl!ltura e mvada o· per{odo de 
tlma vraga. se as vagas ocorl'er-~nl na pública. (Constituição, artigos 39. in eXlstênc~a de outra. 
segunda metade do período pres\dcn- vrincipio, lO, 2{;, § 1. o e 87, ns. vrn, An~~cJPando:se ao~ que alegam a 
eial, a el-eit;ão ·-para ambos ?s.· earg_os IX e Xl. necessidade de r.eumr-se o Congresso 
:será feita, trinta dias depOt3 da ul· II _ pi-errogativa do Presidente do Nacional, extraordinàriamente no re .. 
tima vaga, pelo ConQresso Ncr;clor;,az. senado. cotno Presidente do Oongres~ cesso das sessões legislativas, ~m épo .. 
na. forma estabelecida -em l~l · .!;!" 50 Nacional, de iniciativa própria ca. de tr~nsição de legislatura, nos 
qualqfer dos cas'?Sd oS d el~ltos, dev;~~~ ·(Constituicão. artigos 79, § 2. 0 , segun~ casos de Intervenção federal ,ou dlt, 
ccmp et~.r ~ neno o os se' s a. da parte. 208. parágrafo úni~o .e 213, estat:!_u de sitio, a Constituição da Re~ I 
cestmr~s . _Art. 83d O R Pr~gentet : parágrafo único), ou por inic1ahva de púb!1ca estabeleceu. no art. 10, in 
o ~ice-Presidente ~ eou ca "'0

0 
uma das câmaras do Congresso, re- fine, para o caso de ser decretada 

mar!lo posse em sessao~ do ~~ngre. s .. oresentada nelo t.êrço ctos seus mero~ intervenção federal. em Estado. aua ( 
N

1
adç.l<mal, Dr, se

8
êste nao r:ri-1~i~~; 1 r:_ bros (Constituição .artigo 38, pará-: "o Presidente da República decretarA 

n o. -pera.n .e o upr~mo · · grafo único in fine) a. JntP.rvencão e submetê-lá-á sern 1 

Nao é deveras sugestivo que o Con~ 
gresso Nacional não houvesse pror~ 
rogad~ uma só vez, no regime de.l891 
a sessao leg!sl:ttin além de 31 de de~ 
zembro?· E não é. também, de assina .. 
lar-:s~ 9ue a suas convocações extra­
ordmarms houvéssem sido, então, tei .. 
tas para fins determinados, mas sem 
q?-e se prefixasse a data em que de• 
VIam terminar? Aliás, o mesmo ocor~ 
.reu no atual regime, nas l>Timeiras 
convocações extraordinárias do Con­
gre~sso. Só agora, ta1vez· por saberem 
nao lhes Set", naturalmente, de ncôr­

do com os princípios gerais de direi­
to. a sã razão e o bom sem:;o, atribuí­
do o exercício de manda to que não 
f;J~ssuem, se pretendeu que a atual le­
!llslatura ultrapasse a data expressa 
fatal e inequívoca de sua terminação.' 

Até hoje, porque as convocações ex­
traorc:Unárias do- Congresso se destf~ 
aassem a apreciacão de determinado 
problema de solução improcrastinável 
- e não a tornar permanente as ses~ 

deral''. quando o ccngresso, mesmo • - • 

:, 
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sões legislativas, que devem ser nor- Congresso Nacional, pelo seu funciona- dinária da. nova legislativa a 9 de 1 a respectiva prescrição constitucional. 
mal e constitucionalmente periódicas menta extraordinário em todos o.s in- março? não p<ldem deixar de admitir que, n::to 
- eram e foram elas feitas, apenas, terregnos das suas reuniões ordinárias. Convém assinalar que essa data inf- hipôtese de convocado, extraordin:.".:..-oo 
com a declaração de um objetivo, isto A Constituição da República estabe- cial da primeira seu;ão ordinária de riamente, 0 congresso, de 1.0 a 15 c 3 
é, do fim que tenham em vista, e não leceu: "Art. 208. No intervalo das ses- legislatura era, ao tempo do Império, março desse ano, pelo Pre§idente C. li 
por prazO certo, como agora se faz, sões legislatnvas, será da competência o dia 15. de abril <Regimento Interno República, ou pelo terço do SenaC:J, 
prefixando a data de 9 de março para exclusiva do presidente da República d;:, Câmara de então, art. 1.0

) e já f:.i, os depÚtados que d7v~a~ toiD:ar par:.e 
a terminação dos seus trabalhos, que a decretação ou a prorrogação do es- no regime de 1891, lixada em 30 dias na sessão extraordmana serHliD os 
não podem seT considerados findos tado de sitio, observados os preceitos antes de 3 de maio, ou seja a 3 de cme já pOSSÜiam mandato_, em sucE ; .. 
antes dessa data. E era razoãvel o do artigo anterior. Parágrafo único. abril (Regimento Interno de 1917, art. São4 aos quê 0 tinham fmdo. Se o 
critério até agora seguido, pois cçm- Decretado o estado de sítio, o Presi- 14). Essa fixação da data dessa sessão Pres"rdente da Repu'blica, ou o terr.o 
vocada reunião extraordinária do d te d Senado F d 1 ··- ' "d i ' d t d en o e era convocara preparatoria ev1 enc ava que o peno o do Senado, podem fazer essa co~voc.t 
Congresso para D es u o de deternü- lmedlatamente o Congersso Nacional de tempo que decorre entre a terminJ.- ção, e 0 podem. o_or exp-ressa ~lSpo:_~ ... 
nado problema, de solução urgente, para se reunir dentro em qUinze dias ção de uma legislatura e a inauJUra- ça'o da constr"turç"", e se admtte q .e 
atendida essa solução finda estava a a fr"m de o aprov " na'o"· · - 1 · 1 t· b ~ ar o.... • ção da prime1ra sessao eglS a lVa su - aos deputados recém-eleitos cabe a 
reunião extraordinária que a colima- A se•uir a co t'tur'ça· d'• 'e d' á · -

d
. "" , ns 1 o =PO : seqüente - or m no, ou nao - per- exer·cr'cr·o do mandato nessa convac t-

va. Ime mtamente, poréni., exatamen- "A t 213 As nn· u 'd de do e b o · 1 t - · f" d r. . m a s s,m m r s tence à nova leglS aura, c nao a m a. ça·o eomo deseonhecer-lhe_s facu_lda.le 
te porque sabiam os convocadores da d con """O N · a! sub ••t't · - -o gr~ ac10n s.., 1 mrao Nada obsta, como se ve, a que, cons- r·gua' 1 aos seu~ convocante_s, a f_rm_ d, o 
reunião extraordinária do Congressn d nt stado d 't" · tod •r'a " 1 t t · t 1 -. ura e o e e Sl 10, a11 , p"'- tituciona mente, sere ro ralSse, a ua- convocar·em eles. também, e_xtla<.r-
que ela poderia ir, no mãximo, ate' 31 de • 0 r S""pens medr"ante o v to - tó · ' ra se ....., as, o mente _a pnmell'a sessa-o prepara na dr·na' r'ramente, no referido penado, () 
de janeiro de 1951, não souberam es- d d · t' dos b os d c· ' t 1 d 1 · 1 e OJ..S erços mem r a amara de ses.sao leglSla 1va nucm e eg:1s a- C e"SO Nacional? · · 
conder os seus projetos de, com a ou do Senado, as de determinado depu- tura para 1 de _fevereiro. Con_vo.c~do oFlnggrur'a ._10 Ato das.Disnosições Con.~· 
convocação extraordinária, prorrogar t d 0 ador · J"berdari" se tor 1 t d ' d a o u sen cu]a 1 o..= - o congresso_ Nac>'J_na, _ex_ r_aor tnan_a- tr'tucr·onar's Transitórias de 18 . e s-• 
a atual legislatura e os seus próprios 'f t nt · t' 1 d 1 d I I ne mam es ame e moompa lVe com mente, para o per1o o m_1cw e eg:IS- tembro de 1n46, no artigo 2.0, es_te -- -~ 
mandatos, sem estarem êsses manda:.. d f d N - " -
t

. a e esa a açao ou com a se511rança latura, pode e. ~eve reumr-se, em ses- "~ 2 , os mandatos dos demais~! .. 
arios com poderes dos mandantes das instituições políticas ou sociais. sõe.s preparatortas, em qualquer data ~d · ·8, (os que não foram eleit .s 

para assim proceder, nem dos man- Parágrafo único. No intervalo das posterior a 31 de ja~eiro, mas_. só os na. ore cor:.. letar 0 ,nUmero de . q·1a 
dantes diretos, o eleitorado, a nação, sessões legislativas, a autoriza.ção será memhros da nova legJ..:;latura tem po- tparta , 1P, do art 60 da constltn• 
nem do poder constituinte, que aliás, d d 1 p 'd 1 d c· dos d t 1- t" ·a ra a o :~ · · lhe marcou o têrmo final do mandato. a a pe o reSJ en e a amara deres, têm man a o, em CO_?lP€ ~ncl . pois o mandato ·dêsses termir. J,, 

Deputados ou pelo Vice-Presidente do par p_articiparem dessas sessoes prepa- çcaoon,forn>e 0 § 1_o do mesmo ar,t, . 2.0 

A arguição de que não há ~oder Le- 8 d d 1 f t t d ena o Fe era, con arme se ra e e ratónas. 0 m 0 do Pr·esr'dente da Repubh ;a, 
gislativo, quando não reunido o Con- t d O uma ou de ou ra câmara, mas a re- Na terc€ira pa_rte do se_u_ P. a_rec.er em 31 de· 1·ane'rro de 1951) "termina1ão 
gresso, não tem o mais minimo fun- d d - t t d 
d t 

teren um a camara compe en e, que sôbre a convoc_açao extra_::~rdmaua . o a 31 a·e·J·ane·rro de 1955". 
amen o, pois .é a própria Constitui- á · d" t d d 1 dever ser 1me mtamen e convoca a comrre...c:.so Nac10nal ao_ ftm e eglB- Pelo dr·s-osto nos dois parágrafJS 

ção que determina não se reuna, não · d i d' " - f · para se reumr entro em qu nze ms . lat_ura, em 1950, o festeJad,,o Sr. A onso r·n·rc'a'• da· referr'do ar_tigo_ 2.'. do A r,o 
funcione, o Congresso, ordinàriamen- t 't ã f · · d t · ~ 
t d b 

O ranscn o par gra o umco 'l ar · Armas preten_de a que o Con_ ;ress_ o a· as or·spos•,'oc'es constltucwnals Traa-
e,•el5dedezemroa15demarço t't' dt · d • 208 da Cons 1 mção e ermma·a con- qeu deve funcwn_ar eutre 31. e_ Janeno srto·r·ras na' o podem n.articipar da co 1 .. 

seguinte, mesmo quando não haja a - · t 1 d - 1 f menor dúvida. sôbre a constituciona- vocaçao, no m erva o as sessoes e- e 1_5 de março e o atual e mo o u- vocaçã-o extraordinária do Congre! ;o 
]idade da sua reunHio, ou do seu fun- gislativas, se decretado estado de sitiáo, turo", A v~rdadE é que o. Gongress~ Nacional no período de 1.o de. f~\ r!-
, t . à do Congresso Nacional; m~.s. o par - pode - e nao deve - fun~wn:u nes.Sw . . a 15 de marl'"" dos anos llllC a1 c1onamen o, extraordm riamente, nes- · 1 · reuo ~..-· grafo único do anterior artigo 39 es a- período inicial de leiislatira. Por 1..""5·:>, f. 1 de leg'rslatu~·a os senadores te 

se período de tempo. · 1 N e ma belece que - "o Congresso Nac10na s. Ex a concluiu que "o Congresso~ a- 1 ndato fr'ndo e, consequentem_ en e_, 
B nem por ser um terço do ano - à d n a quatro meses, de janeiro inclusive, a só poderá ser convocado extraordpin - cional ficari em recesso entre 31 e s deputados em idênticas condiçõe<:_. 

maio, exclusive _ operiodo de recesso riamente pelo Presidente da República janeiro e 15 de março, d8.ta em que ~ com efeito permitir 0 exen l­
parlamentar nos regimes constítucío- ou por inklativa do'"têrço de uma das terminará a primeira leo-io;:Jatura".. cl~m~O mandato a'os senadores que á. 
nais republicanos anteriores ao atual, câmaras". A verdade é que, no caso o congresso niic.. pode. determm.ar 0 têm findo por expressa. disposiç o 
no início de cada ano civil, diversa- de iniciativa do terço de uma das câ- q•.e r f~turo Con!I .. esso fu:-.ue e_m 1e- constitucional? ó como. 1gualment ~. 
mente do que ora ocorre, pois de 1 de mara.s, quem convoca o Con~resso é o cesso ate 15 de. ma"Ç(', PC?rqu•_. ele ~o- admitir 0 exercício do mandato a ·s 
janeiro a 15 de março defluem, ape- reu Presidente. o Presidente do Senado meçaria ~ func10nar, o!·dmàrw?len.:e, deputados de mandato . findo, un "\ 
nas, dois meses e meio, ou seja um Federal, ou seja o Vice-Presidente da pelo Reg1mento Inter~C? da Cama.a, vez que já se acham diplomados ()s 
quarto de ano (e de 1 de fevereiro a República (art. 61 da Constitui~ãol, em sessões preparator1a.s em 9 de da nova Ieo-tslatura? Como se poder "l 

15 de março. no período inicial da le- na C-DÍ1formid1.de do art. 185 do Regi- març~, motivo pr~o c.::~al a sua con- conceber qlle fossenl cvnvocados pa· \ 
gislatura êsse prazo é de, sômente, menta Intern'l da Câmara dos Dep'.l- vocá.çao F>Xtraordmána o foi pl'.ra reunHio ext-raordinária cs novos sen t:­
mês e meio):jamais se pretendeu, en- tados. funciOl:.ar até essa últi:t.~a d..tta. }.'tio dores e, ::irr:ultãneamente, os antig ·s 
tão, que naqueles períodos de terupo, A convocaçií.o prevista no art. 208 é compete, ao atu~l Cong~esso e, mu:to deputados? oa se convocariam c·s 
por não se achar reunido 0 cong1·es- feita "imediatamente" e "para se reu- menos, a sua Camara u?S Deputadas, antigos senadores e deputados, ou :,e 
EO, não existisse, entãi!, 0 nosso Poder nir dentro em quinze dias" o C.::m- ou_ a uma _pa::~e. dtss~ Camara, deter· con·/ocarão os novos se;na~~res ' 
J .. egislativo. ~resso. como, pelo art. 210, "o estado mmar a matlv1dade rto futm;c. Con- deputados. E como a constttmçao d 

A constituição dos Estados Unidos de sitio, no ca.so do h.0 I do art. 2Q6'' gresso, e nem mesmo a su:1.. atrVldade, , clârou extinto 0 mandato dos antig s 
não provê à convocação extraordi- - "! - de comoção intestina· grave .porque o recesso determmado por senadores, não é possível convocá-l1s 
nária do Congresso peJas suas cãma- ou de fatos que evidenciem estar a UI?a parte da Câmara. pode ser d~s- para exercer 0 mandato_ do~ novos 
ras: a constituição argentina de 1860 mesma a irromper" - "não poderá fe1to por ato do Presidente da Re- Nas as<:P.mbléías Le!!lSlatn·as Pil· 
só admitia a convocação extraordiná- ser decretado po rmais de trinta dias", t,.'G.~Ii~a do_ terço do Senado, ou da vinc:ais, 0 ; trabalhos -c\eviam encf · .. 
ria das Câmaras do seu poder legis- convocado o Con.,>;resso êle se dererá propr1a. Camara .. c\n':'oc:mdo-o p~ra rar.se no ltimo dia de dezembro "p:..:-. 
lativo "pelo Presidente da Nação" (ar- manter ein sessão, a fim de que ca.da s~ reumr extraor:hnarm~nente no pe4 c-,ue 0 seu ano le~islat.ivo anda igur·l 
tigo 55) e na Suíça os Conselhos Na- uma de suas câmar~ possa ser c~m- nado em que se de~~rmma. o seu re- Passo cam 0 civil" C Avisos 606. de :...~ 
cional e dos Estados só se reunem ex- vocada para ~e reunir separadameinte, ces.s_o. _ de novembro de 1837, 449, de lO .i'":: 
traordin.lriarnente se convócados pelo conforme previsto no pa,_rágrafo único ~mda neste por:to, nao nos parece (,ezemoro de 1357 e 344, de 7 {'" 
Conselho Federal (art. 86 ), que é 0 do art. 213, uma vez que nenhuma das fellz o_ parecer do renomado Sr. Afon· agõsto de 1861). 
seu poder execu_tivo. E nem por isso duas casas do Congresso é convoêável, 60 A!l~os. . I -Por isso, assentot:. o Aviso de 28 c'~ 
alguém se lembrou de declarar ine- isoladamente, para realizar sessão le~ Arls_tld_es_ M1lton ~crev;_u, e~ "í A outubro de 1843 a época de suas reu . 
xistente. durante o interregno das ses- g!slativa. Cgnsütmçao,. do Brastl, 2· .edlç ... o, niões ordinárias, que duravam do;·; 
sôes legislativas, o poder legislativo Se, porém, a decretação do estado de pag._ 502 : ·Qua?d.o, no. espaço d4c- meses, ''deve ser calculada de mod~~ 
dessas Repúblicas. sitio ocorrer após.a última sessão legis- corndo entl:e 0 ultlm1 dl~ de sessao que possam ser prorrogadas, ou adia .

4 

Pela Constituição de 1824, cada ses- lativa da legislatura, Je 1 de fevereiro de u~a, ~egtslatura e 0 d,Ht marcado das, quando o bem público o eJCigir.·• 
sãv da As..'iembléia Geral do Império a 15 de março, quando os deputados p_ara m.IClO de outra, oco_ner a ne~es~. apenas até a data final do ano. O 
durava apenas quatro meses (art. 17), que terminaram o mandat-o já não s:dade tde ser convocado e~traordmà.· Aviso 449, de lO de de~emtro de 183í. 
e previa-se que ela não se reunisse até possUem mais imunidades (Constitui- na~~n~e 0 pongre~o, a Camara, que declarou. que, encerrada a sessão dr~ 
"dois meses depois do tempo que a ção, art. 45), O Congresso a ser con~ d_evelã func:onar e a _noYa, ~e- j~ se uma legislatura e havendo necess;.l 
Constituição deterni.ina" (Art. 47, 3.0). vocado só deve ser constituido pelos tiver proce_dido respecttya _elelçao · . dade de ser convocada. a Assembléin. 
Nem por isso jámais se pretendeu que, membros da legislatura eleita, e não os !\- matérta de compet.encm é d_e ?-1- LegiSlativa Provincial, extrnordinà­
na ausência da reunião da Assembléia, da finda, porque os dessa já não pos~ re~to expresSo. Enquanto no direltO namente. "não devem ser chamado.: 
estives.semos, então, órfãos de pader suem imunidades a prdteger, transre~ pnv~do- cada qual po~e. faze~ 0 que para tal fim senão os membros qu~ 
legislativo. Pela Constituição de 1891, ridas, desde a expedição dos respecti- 3. lel ~nao veda, no dr::elto publl~o 0 foram eleitos oara a sep-uinte le<I•s­
se o Congresso não se achasse reunido, vos ·diplomas, aos membros d·a nova Cldada{) só pode f~zer 0 que a lei ex-~latura segundo o art. 4.0 do Ato 
e msessão legislativa ordinária, ou em legislatura. Caberá, então, a-o presi~ pressamente permite. AdlClonal e o Aviso de "29 de novem-1 
prorrogação, só podia ser convocada dente do Senado essa convocação. Onde se encontra, no nosso direito, bro de 1837". Aviso de 26 d~ março 
"privativamente" (artigo 48), pelo Pre- Aiiás, é essa a autoridade a quem com- disposição constltUclOnaJ ou legal, de 1840, declarou que n<io havend() 
si dente da República (art. 48 n.o lO). pete, sempre, fazer a convocação ex- que dê aos deputados. exrressamente, Interrupção entre a existencia e fi. 
Nem por isso alguém sustentou, ou traordinária'do Congresso, salvo quan- a atribuição de, ou a competência renov::~rfio do Cor;''1 Le..,.l~!·"J.tivo. a 1e: 
pretendeu, jâmais, que não existisse do a realizar o Presidep.te da Repú- para, exercer a funç5.o legislativa que determina o chamamento d 1 As­
então, o poder legislativo, o Congresso Olica. após a ultimação do respectivo man- sembléia, após a última Bess?o da le­
Nacional, nQ recesso de suas sessões. Admitido que se pudesse deixar de ctato? O que é expresso na Consti- ri.slat.ur:ot, de.~igna, nec.,ss\riamente. n. 
Nunca se afirmou, até hoje, que falta convocar a legislatura eleita para tuição é a delimitação .do mandato diSC'"'lucfio naturfll de nma e o nn~ci-: 
a um poder legislati\'O porque as suas exercer a seu mandato, como se have- dos deputados pela sua coincidência rnenb imediato de outra, (Mo:tChlldn 
.câmaras, regularment.e constituídas, ria de proceder no caso de haver sido com o do Presidflnte dá República, Portela ConsW.ui,..fío Polit:ca do Im-
não se acham efetivamente reunidas e o estado de sítio decretado já no pri- até 31 de janeiro de 19;)1. rério do Brasil, pãgs. 176-177). 
funcionando por nã-o estar correndo meiro decênio de março? Convocando~ Os que- admit~m que os mandatos A :.r? ta da Cf!Ra. cxrr.,,o Sf' vê, é mais 
o periodo de tempo destmado à sua se, mesma assim., a legislatura já. fin- dos dep-utados à primeira Irr,-lslatura Pntjva· do riue ll dos Estado~ U~"~irlo~, 
reunião. Entre n6s, .só agora, no re;i.- da, apesar da iminência da data em do congresso Nacional do atual re- !:ôbre rst:'l matéri!'!.: "IYias n~1 difere 
me de 1946, se verificou o funciona- \que se iniciaram as sessões ureparató- gime constitucional terminaram em\ uma da outra e não P a noc;sa :rn.en()B. 
lllento efetivamente permanente do rias da primeira sessão legislativa or-

1 
31 de janeiro de 1951, de acôrdo com l Dtec:o.sa do çue a estran;reira. AT..li. 
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ccmo lá, o tom senso ensinou que da legislatura, e nas sessõ~ ext!aordi· 
não pode e:<eercer mandato quem n .... o nárias,. começm-d. a .sessão preparató­
o possuí, como é o caso de quem já ria seis dias antes do destinado para 

. níio o tem, por extinto, pm• findo, po!o ·abertura da assembléia gerai, a fim 
te.;·minado, e, portantx•, sem existência de se verificar se há na cõrte o nU­
de direito. · me-:ro de deputados necess.?-.rios para a 

Há 'quem argumente não poderem cl.it aabertura, e, havendcr, fazer-se a 
os Deputados eleitos para. nova le- -participação do artigo W" (ao senado 
gis:atura se convo-carem, ou serem e ao Secretário de Estado dos Negó­
coLvocados, para o exercício do man- cios do ImpériÕ). (Regimento em 
da.to por não terem, ainda, prestado. vigOr até a data da proclamação da 
coinpromisso para êsse exercício. ltste República). - "Art: &6, § 1.o As 
argumento é improcedente. porque, sffsões preparatórias, nas convocações· 
n!l. primeira. sessão de cada legisla- extraordinárias do Congresso Nacio­
tum, êsse depu~ados se reunem antes nal, terão inicio cinco dias· antes da 
da po.<;Se, do. compromisso, que só é data marcada p.ara a sua reuntáo". 
prntado na segunda sessão prepara~ (Regimento Interno de 1921). -'"Art. 
tót:a, que se realiza, a tê agora, a 11 1. o os diplomadL'S à Câmara dos 
de marra, perante a Câmara ainda Deputados se reunir .lo cinco dias antes 
nã·J instatada, definitivamente, se- da data da inaugunção ,.solene, âs 14 
g1u1do o § 1.0 do art-. 3."'J do atual horas, no respecth o edifício, a fim 
Re5imento Interno da Câmara. Nada de, sob a direção do Presidente do 
im)ede, pois, que analoga:nente, con· Tlibunal superior Eleitoral, l'ealiza­
voc :tdos os membros de nova legis- re1p. sei:ões prepar .ttórias". (Regi .. 
lat·:ra, convenientemente eleitos e di- menta Interno de 2'i de abril de 1935). 
plc.:nados, êles se reunissem, em ses- E o atual Regimento Interno do se­
sõe1 preparatôria.s, como !5C faz por nado, de 16 de feve:·eiro .de 1948, pro .. 
ocr Jião do inido da sessf o ord.inâ.lia vê .sóbre a abertura dn congresso Na· 
ini·.ial da legislatura, .sess:J.es em que cional, seja em sesf.ão ordinária, seja 
pr{ 3tarão o .compromisso de bem de- em extraordinária, como o ·da Câ­
ser.·.penhar o mandato. mara, de H.\3D: ''A.Tt. 2.c. Cinoo dias 

mo tôda e ctualquer outra., A. Constt ... 
tuição, o Regimento Interno da Câ· 
rnara do Poder Legislativo não pode 
eleJa aberrar e naquilo que se não en­
contre a ela adsthta, ou conforme, ou 
pão atenda à finalid~de por ela coli­
mada, não pode prevalecer sôbre a 
:mesma e deverá ser aplicado e modi .. 
fi-cado no sentido dela. Ao revés, po­
rém, dessa. orientação para resolver 
questão desta natureza, orientação 
aue pl'omana, necessária e fatalmente, 
cio regime de ConstituiÇão rígida, nos­
sos cultores do direito constitucional 
.pretenderam. dar ao problema solução 
inversa, ist-o é, admitiram que se deve 
e se há de reformar a Constituição 
a fim de amoldá-la e conformá:.Ia às 
diSposições regimentais dela divergen­
tes ou discrepantes, ou com ela in .. 
ccnciliãvei.s, para que a constituição 
possa ser aplicada "regimentalmen­
te"... Era, evidentemente, essa fôr~ 
mula inédita, original, maliciosa e ..• 
prática, mas- contrária ao que é na-· 
tural, lógico e de sã razão. 

escriyáo especialmente designado para 
êsse fim. · 

Parágrafo único, Tratando-se . ótl 
eleitor. residente na zona rural, a en­
trega do título, urna vez assinado pelo 
eleitor e pelo juiz, poderá ser feita a 
procurador munido de poderes espe­
ciàis ou a delegado de partido devida­
mente credenciado perante o juizo ti.'a. 
zona eleitoral. 

Art. 4.03 E' veOaàa a expedição do 
·2.a via de título, por. motivo de perda 
ou extravio, dentro de 60 (SeSsenta), 
dias auteriores à data fixada para ·a: 
eleiçã;:, no Estado ou Municipio em. 
q~e o pretendente fõr eleitor. 

§ 1,0 Os pedià.bs de 2.a via, em qual­
quer caso, serão apresentados em car­
tório, pessoalmente, pelo eleitor, ins .. 
truido o· requerimento, no caso de es .. 
trago ou inutílização com a 1.a via do 
título. 

§ 2.0 No caso de perda ou extravio 
d() título, o juiz, após: receber o re­
querimento de 2.a via, fará pelo prazo 
de 5 (cinco) dias, publicar pela im­
prensa, onde houver, ou por editais. 
a noticia da extravio ou perda e do 
requerimento de 2.3 via, deferindo o. 
pedido, findo" êsse prazo, se não hou· 
ver impugnação. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 
1954. - Nestor Massena. 

O SR. PRESIDENTE: 

Cs artigos 2.o a 6. 0 ~do Regimento antes da data fixad:t para a abertura 
dã.- ·câmara dôs Deput-ados. provêem à do Congresso Nacior. al, deve1·ão o:s se­
inst 1lação das· sessões ordinárias. da na dores comparecer ao edifício do se .. 
Cãnara e não à. inaugurrção da le- nado, às quatorze horas; para as reu­
glsl.ltura em reuniã-o extraordinària niões pr~paratórias, que se realizarão 
do Congresso Nacional. O seguinte com _a· presenç_a ·de, pelo menos, onze 

Tem á palavra o netbre senador 
Alencastro Guimttrães, orador ill.Scrito. 

Art. 5.0 A transferência do do­
micilio eleitoraJ somente será permi· 
tida após 2 (dois) anos da inscrição 
primitiva, e· 3 (três) meses de resi­
dênc:· . no novo domicílio, salvei em 
relação· aos servidores públiCos, civis 
ou mllitares, removidos por ·motivo de 
interêsse do ·se-rviço, e membros de 
suas respectivas famíllas. 

S. Ex.a se encontra ausente e não 
há. rr:.ais oradores inscritos. (Pausa). 

O .. SR. PRESIDENTE: 
artigo. 7 · 

0 n\o provê, ~igt"almente, à senadores e sob a dirgç.ão da Mesa .:ôl re a mes·a red~ação final que vai 
convocação ex -ra.ordinána G.o Congres- eleita pru·a a sessão legislliti~.:a nn~- ser Lda. · 

E' lido o seguinte 

Farecer n. G 44"3; de 1954 
REdação Jina.l do Projeto de Lei 

do Senado n.0 ~5, de 1954. 

nelator: _Sr. Aloysio cie. CarYalho·, 

so para antes da sua prirr.eira sessão rior, excluídos os membros que tive~ 
leg.islath'"a ordinária·. Não provê, pOr rem perdldo, ou terminado, o mandà..;. 
não prevê~la, o Regimento Interna da to". E, ainda no mesmO ru'tigo: ''§ 
Câmara. aos seus trabalhos em se:iSâo 2.o Na falta dos n:embros da Mesa 
extraordinária anterior à primeira ses- da. sessão anterior, assumirá· 'presi~ 
são ordinária de cada legislatura. Daí di:ncia 0 Senador ma.is idoso, o~upan­
a n :cessidade de aplicar·se ·à instala~ do os cargos de secr=tários os quat:-o 
ção àa· sessão legislativa extraordlná~ mais moços. Faltancl.o os sacretários. 
ria anterior à primeira se.s3ão-ordinâ- o provimento-se fará· na ordem cres.: 
ria· da legislatura as regrns relativas ccnte· d~s idades, a começar do mais .A. Comissão apresenta a redação fi:.. 
.\ primeira sessão ordiná.rta, naq_uilo moço". Já 110 Regio:entõ Interno dO nal. (fls. anexas) do Projeto de Lei 
que lhe fôr aplicável; ou ~seja Calcu- senado Federal de 7 de setembro de n. lo, de 1954, de iniciativa do Senado 
lan!o~se as datas, ou prans, prefixa- lSJG se dispunha: "/l..rt. 2.o Nos ou- Federal. - · - · 
dos. para ·a- sessão ordinána; à se.s- tros anos.!' (dep-ois 'l:{o inicial da le- Sala. da Comissão de Red-a:ção, em 
são extraordinãl'ia. t 11 de junho de 1954. - Joaquzm Pz-

o· legislador do Regime~1to est[Lbe- g~la ur~) "e. t;o~ crSos de coll:voc.a- res Pr.es1dente. - Aloysw cte car­
leccra normas para a primeira sessão ~oB extraordinarias,? comr,~recimen- valh'J, Relator. - Carvalho Gu:tma· 
nrd·nária da legislatura, fic:mdo omis· ~o de que trata 0 artigo 1. (dos se- rães. - Valdemar Pedrosa. - Costa 
ro em relaça·o a' convocaç•.o ext'raor.~ naüJres às s-essões p:.-eparatórias) "Se I Pereira -

~ verificará cinco -dias antes do indicado •· 
i1inr.ria do Congr.esso para sessão ex- para. a abertura da sessão legislativa 
rraordináría que· a preceda, na pre;:;su~ do Congr{'SSO". 
t)().Sição de, que a sessão ordinária se~ Pelos seus precede"ntes Regimentos 
l"ia, como é, normalment-e, primeira e· pelo Regimento· Interno dtual do 
nes.~ão de cada legislattJra. • DeSde, Sena-do) (tUe de·ve sE-r subsidiário .. do 
por~m. qtie, a se&áo ordinár~a era pre.- da Câmara, nas sua..n omissões, re5;ol­
cedida por .outra sessão, deixava de vér-se-ia com facilidade 0 problema do 
ser a 11rimeira se.s.São da· legislatura. inicio dos trabalhos da Câmara Uos 
Da me.sma forma que se não aplica- Deputados em sessã•J extraordiinázia 
vam a essa sessão ordiná:i"ia, segun- antes da primeira sessão legislativa 
da- se.:;são .da legislatura-, as normas "Drdinál:ia da· legislatura. 
est81elecidas ps.l'a a prim·~irá sessão o Regitnentoo Interno do Senado 
da legislatura, por lhe Sei em, então, de 16 de· fevereiro de 1948 esta-belece: 
jna)licá•·eis, as regras prefixadas para "Art. ·6,-a sempre que um terço do 
a l rlmei.ra sesEão da l~gü;latura de· Senado· resolver convocar extraordi­
viar 1 ser aplicadas a essa primeira nárfamenàte 0 Cor..gres.so Nacionàl, 
ses ão, ainda que· extraordinár!a. . na conformidade do artigo 39, pará~ 

E.~ a extensão, ou a plicaçáo, por gmfo único da Constituição Federal, 
an:o :ogia, nõo tem lugar em matéi·ia a Resolução será p1·omu!gada dentro 
pe1 ..1l; pode e·. deve a lei de direito.! de 48 horas ~elO PrESidente e ímedia .. 
pú 1·1ico ser aplicada por eJttensão, taz_n~nte publicada e comunicada ao 
sel ,pre que não atenda, de mo!io pre-· Presrdente· da Câmara dos Deputados, 
ciEl, á sua imediata. finalidade. Se para as proviàên~lfi:S necessàrias à ins .. 
ne:;hum. juiz dei.xa1·á. de sentenciar talação da s-essão· lEgislativa, nos têr .. 
po.· omi.Sião da lei, assim, deverá o ffi{IS do Regimento comum".· 
a·)Jh::s.d'Jr· da lei de· direto constltu.- Att·. 7~'J "Parãgráfo único. - se, 
cional aplivã-la de· forma· a que não po"!:ém, a convo.cação extraordinária·, 
Geja. a Collstituição prejt:dicadfl pela no início da legislatura, preceder a 
.sua inaplica.çã-o. No regimento de pr!meira· reuniãO . ordinária do· ConM 

AN)l:XO. AO PAREOElR N, 443-1954 
Redação Final do Projeto de Lei 

do Senaào n,0 15, de 1954, que al­
tera 'dispositivos do Código Eleito­
ral e dá outras providências. 

9 Congiesso Nac_ional dee1·eta: 
Art. 1.0 Quanci'o O documento que 

inst:. ·:r o requerimento de i-nscrição­
eleHoral não íôr o referido na letra d, 
do ~rt. 33 do Código Eleitoral e sur­
gir qualquer dúvida sôbre a. identida­
de do alistando, podérá o juiz exigir 
a apresentação de documento. que' 
comprove ·ec"!Ja- identió.'ade. 

Parágrafo único. o juiz- fará publi· 
ca.r, quinzenalmente, a lista· dos pedi­
dos de inscrição; mencionando· os de­
feridos e os indeferidos. 

Art. 2;o O escrivão ·eleitoral, rece· 
bendo o requerimento de inscrição, 
"instruido com- qualquer dos documen­
tos exigidos pelO art. 33 do G6ó'1go 
Eleitoral, dará recibo: do- mesmo ao 
apresentante, registrando-o no livro. 
competente e; depois de autuá-lo, o 
fati.·. concluso ao. jUiz· eleitoral; que 
dentro do p.razô mâximo de c.inco 
dinsi o despachará, 

COP".-!iitu:ção rígida-, Corr:.o o nosso, gres.so, a:plicar-se-lhes-ão as· disposí~ §" i.l) Se houver qualQuer·mniss~O ou 
ql"1lquer lei~ inclusive os· regimentos çõe:s· relativas a esra reunião, oom- as ir:;.'eguiaridade, que possa· ser s~anada, 
d~ 1. câmaras legislatiyas; ·não podem necessárias mudanças- de datas e con~ fixará o juiZ para isso prazo raz~ável. 
s~t', por "deHclêhcia, ou .omissão, dos siderados instal"adc:~ os trabalhos· co· § 2.o Do despacho que indeferir 0 
s_us textos, motivo d· eembaraço à mo. se se tra.ta~se da- reunião :Jrdmá:- requerimento ti'e· inscrição· cabe· re. 
{'":ata- aplü:ação· da lei sUprema dà ria"· curso interpôsto- pelo· alistando;: e do 
J.a-Qã.o. 'I'ôda d:eflciênc:a, fa.llta, oU No. es.tudo do· problema da duração. cue· 0 deferir, pg.cterá reconer- qual~ 
ümü:siüJ, das lei.c; devem ser .:;!lnadas da legislatura' do CongresSO" Nacional, q11:r delegado de partido. 
n.a.. sua a.plicação em benefício da d.v seu início e· da Sl:J.a termínaçã.v, Art. 3.o 0' título; que somente· será 
c~m">titu:çã!J, verificou-se náo rrover o Regimento assi,n~o pelo ·juiz; sob· pena~ de· sus-

0s re-gimentos tnh~!'n<-s ·da Câmara Ii1t€rno da Câma1a dos Deputados a "[:ensã.o disciplinar, depois de· o ter, 
dos De-yub.do.s e.ss!m""'p~·ov-eram sôbre h!pôte~e da reuniã:J extraordinária das f.e:ito o eleitor, a êste· será; entregue; 
81 reuniã'O da Casa em• .:-2ssão extraor- rflmaras ao começo d~ primeiro :ano pessoalmente, p2lo- pr.ôprio juiz· elei· 
dinária: "A_rt!go, 14~. N:::s outros anos d-e· legislatura. ~.eL subordinada, et\ ... toral, pelo juiz· preparador ou' pelo 

• 

_ § 1.0 E' veà:'ada a transferência de 
circunscrição, zona município ou ois .. 
trito de paz, dentrÓ de prazo inferior 

. a 90 <nove-nta) dias da realização de 
qualquer pleito na ctrcunscrição, zona, 
municipio ou distrito de paz da ·nova 
residéncia do eleitor. 

§ 2. 0 Os pedidos de transferência. 
do domicílio eleitoral serão publica• 
dos durante 10 (dez) dias e o despa­
.cho que· os deferir durante 5 (cinCo r 
só podendo ·ser· expedido o novo tf ... 
tulo após decorridos, sem i.nipugna .. 
ção, os referidos. prazos. 

§ 3. 0 Expedido· o novo titulo o Juiz 
ordenará a remessa do ·anterior ao 
'Il"ibunal Regional competente, parc.w 
os efeit:Qs do seu- cancehmeiito salvr) 
se' es tratar de transferência de mu­
nicípio ou distrito de paz, dentro d?, 
mesma zona, caso em que não . have­
. rá. o cancelamento senão na. llsta di! 
distribuição dos eleitores pelas se­
ç6es. ·<Art. 6. o letra a). 

Art. 6. -a~ O· Juiz não- poderá. alte­
rar as listas de distribuição· dos elei­
tores pelas. secões da última eleiçã,J 
reáUzada, salvô: 

a) para excluir os mortos, os qu ~ 
foram legalmente transfendos e os 
qu~ tiveram sido· elminados do allf.­
~amento por sentença paSsada en 
JUlgado; 

b) para atender a requerimento do 
eleitor que tenha mudado· a residên. 
cia. para lugar mais próximo de ou ... 
tra seção do mesmo distrito 

Art. 7. 0 As mesas recepto'ras se rã 1 
constituidas .de um presidente, c;e 
um ·primeiro e segundo mesários, c1e 
3 (três) suplentes e de 2 (dois) SI:!~ 
cretârios: 

§ 1. o Os mesários e seus supient<:s 
serão escolhidos e nomeados pelo jviz 
dentre os. nomes indicados, em lista 
tríplice, pelos partidos politicos ou 
aliança; de maneira a que sejam atei1-
didas, sempre oue possfvet todos os 
partidos que ha}am feito indicaç;lo. 

§· 2-. o Não poderão servir na mesnta 
mesa· receptora · mesários· e suplent ~s 
pertencentes- a um só partido, caben~ 
dO ao Juiz, caso apenas 1 (Um) ha •a. 
feito a indicação de nomes, nomear, 
para completá-la, pessoas que . gozEm 
de "boa. reputação; mas que não est ~­
jam filiados ao· partido já content­
plado com a nomeação, 

§ 3. o- .se nenhum dos partidos fi­
zer; no pr:azo fixado, a. ind!Ganão dos 
nomes a que se refere o § 1. 0 : o jutz 
fará. a nomeação, de todcs. os rn~á­
rios e suplentes, obedecendo ao , d'.5-
posto no· parágrafo anterior . 

.,. 

• 

' 
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4 O A · d. - d s ·mesãrt·os e de pano ou papel forte oom as di· d• data da elet"ça·o, Incorrerá na mui- prazo, findo o qual com a contesta· §, m1caçao o , ... 
Seus suplentes deverá ser feita. até mensões de 30x20 cms.. ta de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) a Cr$ ção ou sem ela, apresentá-los á o Fte· 
6 (cinco) dias antes do prazo a que Art. 11 Nas cidades, vilas, bairros 1.000,00 (mil cruzelros), imposat pelo lator -~m Me_sa par~ julgamento m 
se retere o art. 69 do Código El_eito- e subúrbios onde funcionarem mais mesmo juiz e cobrável mediante exe- primeua sessao, seg,tu;lte. 
ral. de 3(três) seções eleitorais, poderá cutivo fiscal, . Art. 30, Nas eleiçoes q_ue se rea· 

§ s.o o presidente será escolhido o juiz fazer instalar 1Jllla seção espe- § 1.o. sem a prova de ter votado ou J1z?rell} para o preenc_?Imen~o doa 
pelo Juiz dentre os mesários indicados cial para nela votarem os eleitores pago a multa prevista neste artigo, dolS ter~s do senado ~ao sera apu· 
e nomeados. cujos nomes nã-o figuram na lista da não pod-erá o eleiWr. radla. a cedula que co~tlver ~ornes d~ 

§ 6.o os Secretãrios serão nomeados seção a que pertençam, ou nela fJ- a) inscrever-se em concurso; candidatos por, pa1·t1dps dlfereJ?f~ 
pelo presidentê da mesa receptora, gurem erradamente, beln como aque- b) ser investido em função pública ~ssalva_do o caso cte. ahança partlda· 
não podendo a nomeação recair em les cuja identidade houver sido im- de .qualquer natureza; • na de0VIda.me~te. registrada. ~ 

.pessoas filiadas a um só partid? ou pugnada, sendo os votos tomados com c) participar de concorrencias pú- § 1. O eJeJ.~OI poderá,. poré~, vo 
a partidos que mantenham ahanç.a as cautelas constantes do § 4. 0 , do blicas ou administrativas; tar . em ~andidatos registrado~ -~~ 
entre .si, ou tenham candidatos co- a.rt. 87, do Código Eleitora]. . d) Pleitear 0 gôzo de favores ou J?'ll'tl~os diferentes, desde que o taça 
muns. Art. 12 Não se reunindo, por qual· isenções estabelecidas em lei; .::m ce~ulas separad~s. . ~ 

§ 7. o Os suplentes substituirão os quer motivo, a mesa receptora, PO.· ) bter passaporte ou carteira pro- § 2. Tambe~n nao podei á cont':I 
mesários, observado · o disposto nos derão os eleitores pertencentes à res· f' e. 0 

1. uma mesma cedula nome d~ cand1~ 
§§ 1.o, 2.o e s.o, pectiva s·eção votar na seção mais ts/~10~:abcar qualquer ato para o qual dato. a Senador registr~dC?r por um 

§ 8. o os secretários serão substi- próxima, sob a jurisdição do mesmo . . pr va de quitação ·com 0 pattldo e _de suplente 1eg1strado poi 
I ·t · d · d · i Ih d u va•·- à se .~XIJa ~ · 0 · vutro part1do tuidos pelos e e1 ores estgna os no JU z, reco en o-se os se s W>:i serviço m1lltar e o tmpôsto de renda. 

1 3
• Em n' enhum caso ser. con-

ato da instalação da mesa, não po- urna da seção em que deveriam vo- § 2 o os que concorrerem para a . · . a 
dendo a desjgnaçã.o recaír ·em elet- tar, a qual serâ transportada para a irt bs · • ~ · õ s interdições cons- s1dera~o el_elto suplente pet!,eHcente 
teres de um· só partido ou·do partido em que tiverem de votar. · . 0 ervancm !l - n a partido diverso do que houver e1eiw 
a que pertencer o secretãrio presen~ § 1.0 As íl.SSinaturas dos eleitores tantes. dsete. artigo incorrera! 0 na pe a o senador salvo no caso de aliança 

- 1 'd fõlh d t . pecumâria Imposta aos fa tosas. art"dária • r 
te. . serao recohl as~ as e voa:- Art. 23. Os brasileiros natos ou na- P Alt 31. As dect"so·es so·bre excltt-§ 9. 0 O presidente, _mesário ou se- ção" da seção a que pertencerem, as d . d 

18 
n não r . 

cretál'io que comparecer depois d~ quais, juntament.e com as sobrecar- turali~a os maiOr.es e a os . _ são ct'e eleitÇ>res passam à competên .. 
feita a sua substitutíção, não po- tas oficiais e .-o material restante, podel'6Q, .sem a. piOva de serem eleiot_ cia dos juízes eleitorais, com recurso 
derá. tomar parte nos trabalhos da ·acompanharão a urna. r~s, pratiCar quaJquer do.s atos m.en voluntário, no prazo de dez dias, para 
lllesa, § 2. 0 O tfansporte da urna e dos Cionados no ~ ~· do artigo anterwr. o Tribunal Regional. 

Art. s.o As pessoas nomeadas para documentos da seção será providen· Parágrafo _umco. ~ que c_oncorr~- Art 32. Será negndo o regisb'o a 
COtl6titUirem as mesas -receptoras que, ciado pelo membro da mesa ou secre- rem para a Iobservânc~a das m~ter~I- candidatos que, pública ou ostensiva­
Eem justa causa apresentada nas 48 tário que comparecer, acompanhando- ções c_ç~nstantes do arttgC!. a?teriOr I~- mente, façam parte, ou sejam ·.dep­
horas seguintes à falta, deixarem de a os fiscais aue o dese"jarem. corterao na pena p~cumaJ'la imposta tos de' partido político cujo registro 
comparecer no dia e hora determina- .Al't. 13. Deverão ser organizadas aos faltosos. . tenha sido cassado ctJm fundamento 
dos para a sua .reunião ou abando- mesa.s receptoras nas vilas e nos po~ Art. 24. A nulidade de qualquer no art 141 § 13 da Constituição Pe-
narem os trabalhos no decurso da voados, assim como nos estabeleci .. ato, não· argüida quando de _sua prá-· deral · ' 
votação, incon-eção em multa de Cr$ mentes de internação coletiva, inclu- tica, ou na primiera oportpmda~e que Art'. 3:l. competirá aos Trlbunail 
400,00. (quatrocentos cruzeiros) a Cr$ sive leprosários, onde haja pelo me· para tanto se apresente, nao mai~.P!>~ RegioMis aplicar as penas di.scipli· 
2.000,00 (dois mil cruzeiros) cobrada nos 50 <éinquenta) eleitores. derá ser alegada, salvo se a argmçao nare.s de advertência e de suspensão. 
mediante executivo fiscal. Art. 14. Não poderá ser u'sada a se basear em ~oti"':o superveniente ou até 30 (trinta) dias, aos juízes elti· 

§ 1. 0 ·se o faltoso fôr funcionário propriedade ou habitação de candi- de ordem constJtUClonaL . torais, e julgar, em grau de recurso 
G)úblico ou autárquico, a pena de dato, de membro de diretório ou de- Art. 25. Os atos requendos ou pro~ as que fo;rem por ~stes aplicadas ao1 
tnulta será substituida pela de sus- legado permanente de partido políti~ postos em tempo opórtuno, mesmo q~e Serventuãrios do juízó eleitoral. 
pensão de 15 <quinze) dias, co, bem como de parente de qual- sejam apreciados no prazo legaJ, nao Parágrafo único. Das penas impo.s· 

§ 2.0 As penas previstas neste ar- quer dêles, até o 3.0 (terceiro) grau prejudicarão ::os int~ressado~: tas pelos Tribunais Regionais caberá 
t.igo, serão aplicadas? em dôbro, aos inclusive, nem de autoridade policial, Art. 26. · Nao serao adm1t1dos re- recurso sem efeito suspensivo pan 
faltosos, se a mesa, pelo motivo do para nela funcionar mesa receptora.· cursos contra a votação ou a apura- 0 TriJ.nlnal superíor. ' 
seu não comparecimento1 deiXar de Art. 15·. No ato da votação, pode-· ção, se não tiver· : havido prote_stos Art. 34. As juntas eleitorais deci-
se reunir. rão os membros da mesa receptora, contra ,as irregularldades ou nul1da- ·dirão ·pOr maioria de votos, cabendo. 

Art. 9. o Pelas mesas receptoras se- os candidatos, os fiscais ou delega- des argilidas, perante as mesas ~ecep- recurso de suas decisões, na forma 
rão admitidos a fiscalizar as vota- dos de partido, bem como qualquer toras, no aot da votação ou perante prescrita pelo Código Eleitonal. 
ções, fazer impugnações e formular eleitor da seção, impugnar a identi- as juntas· elletorais, no da apura- Art. 35, o Tribunal Superior Elei· 
protestos, os candidatos registrados, dade do eleitor, desde que o façam, ção, . teria!, ao baixar as instruções para .,. 
os delegados de partidos ou alianças mesmo verbalmente, antes de ser êle Art. 27. São preclusivos os pra- as primeiras eleições que se rea~ir.a- ?-
l::lartídárías credenciados perante <J admitir a votar. zos para interposição ~e r~curso, ~a!- rem a pó$ a vigência desta lei, tomará 
fuiz eleitoral da zona, e os fiscais no~ · Art. 16. A incoincidéncia entre o vo quando neste se discutir matena as medidas necessárias para sua com4 
xneados para as respectivas seções. número de votantes e o de sobrecar- constitucional. pleta execução inclusive estabeleceu· 

Parágrafo único. Os partidos ou tas encontradas na urna não- consti- Art: 28. Os recursos parciais. no de os modelos' para o novo ma teria: 
alianças de partidos, que tenham re- tuirá motivo de nulidade da votação caso de. eleições. mun~cipais. ~erã~ jul- que passa a ser exigido. . 
gistrado cançtidatos, poderão nomear desde que não resu1te .de fraude com- gados pelos Tr1bunais Regwnms, à Art. 36, o Presidente e a V1ce· 
até 3 (três) fiscais para servirem pe- provada. mdeida que derem entrada nas res- Presidente dos Tribunais Regionai! 
rante cada mesa receptora, os quais Art. A Junta Eleitora] deverá con- pectivas s~cretarias, observando-se. serão eleitos por éstes, dentre os trêl 
.se revezarão na !i.scalização, de ma- cluir os trabalhos de apuração no pra- quanto ao seu processo, o dispost.o n?s desembargadOl'es do JTibunal de JUS· 
neira a não permanecer no recinto zo de 15 (quinze) dias. artigos 152 e seguintes do Código Elei- tiça; 0 terceiro exercerá as funções d<J 
mais de Um do mesmo partido ou ~ 1.o. Ao presidénte da Junta é fa- tora1. ·- . . oorregedor geral da justiça eleitoral 
aliança. cultado nomear escrutinadores e au- § 1.0 • O disposto neste artigo apl1- da citcunscrição a que pertencer, conJ 

Art. 10. SOmente serão admitidos a xiliares ern número capaz de aten- ca-se ao Tribunal Superior Eleitora_!. as atrLbuições que forem fixadas pele 
votar, em qualquer eleição., os el€i-, der à bôa marcha dos trabalhos. em se traatndo de eleições esatduais Tribunal superior EleitoraL 
tores pertencentes à seção, excetuan- § 2.o. Concluída a apuração.decada e federais. . . Art.. 37. Salvo o :-equerimento ·de 
do-se, apenas, os candidatos, os mem- urna. um mmebro da junta para tal § 1.0. O disposto neste artigo aplt~ illscrição elêitoral, que deve ser es· 
bras da mesa, os fiscais que perante designado expedirá boletim do pleito ca-se ao Tribunal Superior Eleitoral, crito e assinado do próprio p~mho de 
a mesma servirem, os delegados de na seção respectiva. Nêste boletim em se tratlmdo de _eleições estaduais e a~istando, tod{ls os demais podem seJ 
partido, os juizes eleitorais, os elei- consignar-se-á apenas o número de federais. ..... . simp!esmente ass'nados pelo eleitor. 
tore.s cujos nom·es hajam sido omi- votantes, a votação dos candidatos § 2.o. Sómnete se aplicará o dis~ Art .. 38, A expressão "já tiver~n 
tidos :pa lista ou nela figurem erra~ a cargos isolados e legendas parti- posto no artig;o 169 do ,Código Eleito- ~xercido 

0 
mandato" da IetrJ. c dl 

damente, e aqueles cuja identidade dárias. ral aos tecursos parciais ainda não n.o 1 da letra b do n.o II dÕ nrt. 14t 
tenha sido impugnada. ~ 3.0

• A votação de cada pleiteante distribuídos quando derem entradll da: con:>tltuição da Repúbllc.'l ~br:mg1 
§ l.<J Os membros do Senado Fe- figurará na ata prevista no artigo 91 nos Tribunais os referentes às diplo· qualcmer mandato de Deput?.do Ol 

deral, da Câmara dos Deputados. e do Código Eleitoral. mações. Senadc. do P-oder Legislativo da Re· 
das Assemb~ias Legislativas pode- Art. 18. E' anulável a votaçãoquan- § • A . 

1 
. d di~ oúhlic~ desde 0 regime de 1~91. 

rão exercer o direito do voto em do se apurar coação ou fraude na 3 . ._ o JU g~r os. recur~s . e Par:brafo O.nico. o exerc
1
:,JO rlc 

qualquer localidade . da círcunscrição votação ou na apuração. pl?.maçao, os ~·lbunms Reg;onais eeo. mandrafo .nos têrmos do art. 140 da 
que representam. , . Art. 19. Não serão registrados di- Tubunal S~p~nor co_nhecerao do~ ~ Gcn~titnicão, aFser-urfl a P.!egihi!id:idt ..-

§ 2.o Os candidatos, os membros da retórios de partidos políticos, cujos pe- cursos p~rclai.s refenQos no para·g\~-· tant~ oara o Ser.Ado como pnra I! 
mesa, os~ fiscais, ou delegadrs de didos de rP.gistro sejam apresentados fo antenor, _mt~rpostos pelos _diP .. 

1 

Clâm~ra. qu::~.lquêr que seja 0 mnn· 
partido, os juizes eleitorais e os elei~ à justiça eleitoral em prazo inferior a m~dos que nao h~_mverem recony;to da ria~ lf'?~Slativo federol anteriormentt 
tores referidos nêste artigo, votarão 3() <trinta) dias de qualquer eleição,. propria diplomaçao, como matena dP. exercido. · 
mediante as cautelas enumeradas no como não serão admitidas, nesse pra- defesa. . . . ' Art. 39. Fs~a lei entrará em Vit-or 
§ 4.o, do art. 87, do Código Eleito- zo, guaisquer alteraçõse nos já re~ § 4.0

; O Tn~una~ Supenor ~omente 1 na. data de sua purylicaGi'lo revogada~ 
ral, não sendo, porém, os seus votos gistrados, toma:a conheci:nento d~ .re~msos c<Jm 3 .., dic;n'J:S.i<:éf:"S em contrãrio, 
recolhidos à uma, e sim, a um invó- Art. 2\J.· Nenhum eleitor será adml~ relaçao a elelçoe.s muniCIPais nos ~a-; 
lucro especial de papel ou pano for- tido a votar sem a apresentação do sos previstos nos números I, II e IV\ O GR. PRESIDENTE; 
te, o qual, será lacrado e rubricado respectivo título. do artigo 121 da Constituição Fe- A Redação Final que acaba de se1 
pelos membros da mesa e fiscais pre- Art. 21. A& sobrecartas oficiais dera:l. lliàa estã publicade: no Diário :tv COil· 
sentes e encaminhado à junta elei- para a votação, além de rubricadas Art. 29. Além dos emhargos de de· arcsso, ..:e sábado último: e ns avul­
toraJ, com a urna. e os demais do- p~lo presidente. da mesa e um dos me~ claração, caberão contra as deCisões Sot. ;á foram distribuídos aos Senhn .. 
cumentos da eleição. sários, serão numeradas de 1 (um> do Tribunal Superior Eleitoral quando 1 res senadores. Tra.ta-se de projeto 

§ 3. o 'para. cumprimento do di..!;;pos- a 9 {nove) sucessivamente, à medida não forem unânimes. embargos infrin-~ ern regi:ne de urgência. 
to no parágrafo ante1·ior, · os Juízes que forem sendo entregues aos elei- gentes e de nulidade, interpostos den- Frn d'~~'"S~;;n ::t redaçf.'o final. 
eleitorais enviarão aos presidentes das Iteres, tro do prazo de três (3) dias, contado O SR. ALOYSIO DE CARVALRO· 
mesas re.ceptoras, juntamenté CC'~, o Art. 22. O eleitor que deixar de v·o- õ.a publicação do acórdão. I (Não foi .re1Jisto •nelo oradut·l. Se­
tnat.erial referido no ·art. '77 do" Códi- tar sem causa. justificada perante o § 1.0 , Articulados os em::arg<>s, se- n~or Presidmte, na oublic':I.Ç{to da 
go Eleitoral um. invólucro espêcial,. juí~. elietoral dentro de 2 (oit-o) dias rão os msemos cont&:;tados em igual Redação Final 1io Diário do Con-
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gresso de sábado último, houve senões Redija-fie: u A.l!l decisões sôbre ex- · mesmas Comissões sôbre as émen- o parecer da comissão dé :Finanças 
graves, que passo a enumerar, para clusão de eleitores passam à rompe- das r:tc plenário. é contrário, 
0 t:im de correção no autógrafo que tência dos juizes eleitorais, com re- Emenda n.o 7. do nobre Senador 
fôr enviadô à Càmara: curso voluntário, no prazo de dez .O SR. P-RESIDENTE!. Hamilton Noguelra, assim redigida: 

"Art. 2.o - Onde está "regis;, dias, para· o Tribunal Regional". Falta apenas o pronunciamento da "AO Pl'Ojet{) de Lei da Câmara; 
trando-se", deve ser "registran- Sala ·das Sessões, 14 de junho de Comissão de Finanças sôbre as emen- n.o 320, de 1953. 
do-o". 1954. - Aloysio de Carvalho, das do plenário. N~ a1ínea a, do § l.a, do ar-

Art. 10 - § 2.0 Onde-está "pa- .Q SR. PRESIDENTE~ . ti 1 Tem a palavra o nobre Senador tigo 1.0, substitua-se o ano de 
pel em pano forte" deve ·ser 1'pa- Alvaro Adolpho, relator da matéria 1952 Por 19-53". 
pei ou páno ·forte". ·.Em discussão a Redação Final e· a naquele órgão. A matéria não é especialmente 

Art. 12 - § 2. 0 -. Onde. está Emenda. · pertinente à comissão de Finanças. 
"~companhando.-o", de v e ser Nrinbum Sr. Senador pedindo a pa- .O SR. ALVARO ADOLPHO: Tendo em vista, entretanto, 0 sis• 
acompanhando-a". · · lavra, encerrarei a discussão. (Pausa) sr. Presidente, depois de examinar ~~ema adotado n.o projeto, somos' de 

A referência é à urna cujo trans- Está encerrada, . asvinte e sete emendas oferecidas, par~cer c o n t r a r I o à emenda em 
porte o art. 12, § 2.0 I·egula. Em votação a Emenda· de Redação. em plenário, ao Projeto em votação, apreço, ... . . 

"Art. 25 - onde está "mesmo Os Senhores Senadores que a apro .. a. Coinissão de Finanças emitiu· 0 . AduZ? ainda, ~r. ~res1~e~te, a can .. 
que sejam apreciados. no pra~ vam, queira conservar-se sentados . .Seguinte parecer: ~rderaçao de ÇIUe o diSprnntJvo do pro.-
leg.al'' deve ser "'mesmo que nao (Pausa). Emenda n.o l, da· autoria do ezni .. J~t? está -ma1s ~e .a~ôrdo com o, es-
sejam.apreciados no pra~o Ieg~.l''· Està. aprovada, nente Senador Mathias Olympio, al- p1nto da Cons.titUIÇ.ao no CaJ?Itulo 

.Há, a-parentemente, correçao ~uos~ Os Senhores que aprovam a Reda-. terá à alinea a, § !.o, do artigo l.o, q_ue re~ul.a a Sit~açao d~ funcwná­
tancíal; mas nãO. O art. 25 flgurn ção Fimil, assim emendada, queil'am. do artigo l.o do Projeto. rt03 P_ubhcos. Ali se ex1g~ o_ prazo 
a~im redigido: conservar-se sentados. (Pausa). A .matéria é mais pertinente às de ~oLS. anos para a .ef~tlvaçao. dos 

1
1 A.rt. 2.5 _ os i tos 1·equcridos Esti aprovada. türlbuiç'õe.s . da d.outa Comissão de que. mgressaram em carrell'a mediante 

ou propostos ení tempo oportuno, o ProJeto vai a Câmara dos Depu- S . -P, bl' . d' 't concurso 
mesmo que sejam apreciados no tados, corrigidas ns expressões assi~ erviço u ~ch, pOis que ~z respel 0 Poderiàmos, exatamente, invocar 
prazo legal não .prejUdicarãc• aos naladas pelo nobre Senador Aloysio aelra_zosd ~roJ~O:· d~o:eav~ir q~ean~ q!le mil~ita.. em favor do projeto a 
interessados". de Carvalho. r açao 0 • • Circunstancia do decurso de dois anos, 

o artigo ficaria . sem r.entido: A Nos termos do Art. 39, § 1.0 do Re- ti~ s assim de parecer contrãrio na data el!l que a lei vai se~ posta 
~men.da do honrado .senador Levmdo · gimento Comum, designo o nobre Se- mo 'a ' em execuçao. 
<melho queria exatamente que o pro.- nadar Waldemar Ped.rosa, como re- à. ;m,en3.a_ ·~ 0 2 da c.utoria do nobre Daí, Sr, presidente, o parecer con-. 
nunciamento da Justiça Eleitoral, fora Iattor do Projeto. parp. acon;-panhar o Sen~~r AÚilio' Vivacqua a 1 te r a trário da çomissã·o de Finanças- à 
dC pano, não prejudicasse aos in.. andamento do mesmo na Oamara dos . ·t' 1 0 § i o 1 t - ' Emenda n.o '1. 
teressados autores dêsS€:s rttos. Deputados. (Pausa). t~mbem,etg· a:t Igo · ' '' e ra a Emenda n.o S. do eminente senador 

11 Art, 27 _,.. .onde estií, pela. se~ Sôbre a- mesa Requerimento que d A P~~jtériã: é estranha aos objetivos M~thi~s O~yntpio, que maoqa substi .. 
gut.t.da. vez, 11 art. '2'P', deve ser vai ser lido · . to SO • · d tmr o artigo 2.0 pelo segumte: 
.. art. 2B". . . E' lidO o seguinte do ProJe · .. · n;os. por Isso, e pa.. , '10S decretos de nomeaçã'> dos 

d t • no rtigo R , o 291 .d '195A recer contrauo a emenda. funcionários atingidos por essa 
Art 29 on e es a, . a ' eq_uenmento n. ~ . , e "" 1Emenda n._0

• 3, da autoria· do ~obre lei serão apostilados pelo Piretor 
aca.be~á", deve ser "caberlio~~. Requeremos, nos terntos do art. 155, senador Att11Io Viva_cqua, tambem à do se1·v1

·00 de Pesscal do M1·n1·8• 
Onde está, no §. 1.0, -~~relator d · I t d S H ~ o t· 1 o d 

da Mesa", deve ser "Relator em § 3.o o l;tegiment~ n erno ~ en~- a nea ,a, lS 1., ar lgo . o Pro- tério da -Fazenda, mediante esco .. 
Mesa". do Fede!al, urgência para a diSCus~ao jet~: Iha do Ministro da Fazenda, à 

No art. 36 houve um saJto na pu- e· votaçao do Proj~tó,. de~ Resoiuçao, ~eport~mo~nos ao p
0
arecer que pro- vista de lista de nomes que será 

bhcação. ficando sem senttdo. a nor- n.o .6, de 1954,_ que d1~poe _sobre a car- teruno~ a em_et:da n. 1-. Nosso pa..:. submetida à sua consideração, 
ma. 

0 
texto deve ser 0 • segwnte. _ relra de OfiC:IJll Legislativo do Qua- recer e contrano, pelos mesmos mo- depois de ouvidas as autoridades 

Art. 36. Diga-se: . . dro da. secretari:: do senado. Federal. tivos. 
0 

• compe~entes ... 
,,

0 
presidente e 0 VIce.preslde~lte Sala das sess,oes, .14. de. JUllho _de Emenda n. · 4, da. autona do. nobre- Parecer da Comissão de Finanças 

dos Tribunais Regionais set·áo eleitos 1954. - Ivo d Agtu.ar, - Georgmo Se-nado r _Onofre. _Gomes, manda contrário â emenda. 
por éstes, dentre os tt:ês des~mbar- Avelino. :- Waldemat _Pedr~sa. - acrescentar a parte f_mal do art. 1.0

; Não interessa à despesa pÍlblica. 
gad.ores do 1'l.'ibunal de -Justiça; . o .Alfredo Stmch. -- Joact.mrn:. pzres. - § I. o, letra. b, o segumte: . "' Não. obstante tratar.:se de questão de 
terceiro exercerá as lunço~s. de cor- Walter Franco. - Magalhaes Barata.. '~bem como os demais servidores técmca admlnil;;trativa sem reflexos 
regedor geral da justiça eleitoral da - Carvalho Gui1J1.qrães,- Sá Tinoco. estáveis, aqueb ·mesma datJt, lo- financeiros, tn'3.nife3taiDo-nos contrà .. -
circunscrição a que perten_cer, com ~ - Nestor .Mas~ena. - Alvaro A.dol- ta dos e em exercicio na Delega- riam ente à emenda. 
atribuições que- forem f1xa.das pelo pho. ~ Antonzo Bayma. cia do Jmpõsto de .Renda, desde Emenda Aditiva n.o 9, ao artigo <1.0 

Tribunal superior Eleitoral''.. . - O SR. PRESIDENTE: que possuam ou venham a -pos- do projeto, de autoria do nobre Se:-
Há entretanto duas modthcaçoes O Requerimento que _acaba de ser suir diploma de Contador ou de nador Apolônio Sales. assim· redi .. 

Q.indà por fHzer e que são o'b]~to de lido será submetin.o à votação no fim Técnico em contábiJidade, devi- gida: -
emenda de reda~'lo, q_ue passo a ler, da Ordem dó :r;>ia. (Pausa)· damente regi&trado nos, coMe- '1Pa.:rág-:ato - Fica; igualmente 

· d • · s · s h s lhos Regionais de contabilidade, garantido o ingresso no cargo . 
Para. ser envut a a me a: Comparecem maiS os en ore 1·n· · 1 d · d p· · 

S · se as ex na forma do Decreto n.o 9.29', J.Cia · a carreua e .lSc&us do Art. 10. § 2.0 uprimam-. - senadores: · ... I ô t d R d t dos vo de -27-5:..46~'. · mp s o · e en _a, aos atuais 
pressões: •I após [. con agem - Vi'Valdo Lima. _ Anísio Jobim - .Car~ · Fiscais de Renda, nomeados por · 
tos". · . - ~ G · A !lno Consideramos a emenda atendida fôrça do r;>ecreto-lei n.' 21.030, 

A Supressa- 0 é determmada pe.Ia c1r- valho. Gutmaraes·- eorgmo "'B 
A- • • d s " R"' carne<'ro pelo pró.Prio dispositivo da letr.a b, de 5 de !everei"o de 1952". cunstãnêia de haver deSaparecidO u.v Fetr~zra P, ouz.... :- ..... • .., 

·n-r~;>'etQ a cont.agem dos votos pelas Apolômo Saies- Durval Cruz- At~ do § t.o dO artigO 1.0
, wna. vez que A. Comissão de Finanças opinou 

~eias, recept_oras. Houve destaque. Wio Vivacqua. .- Alencastro Guima~ as expressões 11 fuilcionários e extra- contràriamente, porque 0 objetivo da 

dessa_ exPFrel:_~.~a ~~m es;:it~g0.sua ex- rg::va.-:-n2farzo. Cardoso Silvio, ~~~:~~~~ss d:st~r~ig~as~bral)gem os ~~~u~t~m a bnn;;o § v~~ó, ~dá ar~~=~di~~ 
pressao. . · · · Peixant de cómparecer os ge.. O nosso parecer é, portanto, con .. Um!J. vez que os Fiscais de Renda ·a 

"Art 31 nh s d es · trário à. emenda. · que a ·emenda s.e ref.ere são extra-
R à:. s . ~~~~.~ dec.isões sôbre ex-- ores ena or . - d t . d e 11a- e .n>:> - v·t · p. · Ar·· Lea·o Emenda n.o 5, e au D!'!a o nobre numera· r,·-- esta'veiS' , lotados na Di-

cl ... ·ao de e'le1'tores . passam à compe- . .z ormo retre _ e~ . ~ ......, z p Ol Ollve ra Ke1 Senador Moz,(J.l·t Lago, a.ssim redi~ visão do rnipõsto de Renda ficando 
têncía do~ juizes eleitorais, CIJm re- P.tnzo. · ompeu- · avg_ .z, .- gida·. - assim, tambe'Jn· com seus di·r'ei'tos ... • 

I nt ·r·1·0 no pt'azo de dez gtnaldo Cavalcant~ - Asszs Cha.- cu;> 

curso vou a • t ,_, · .~~ · Ju'l'o L 1·te W•lter ·' 1ACrescente~s.e na alinea a do segurados, 
d . . ~·,bunal ne•'onal". eauvnanu. - l e ...,.... ..... d 1. · l ms para o .l.l n ..,. h 1 t § 2.0

, o ar 'rro 1.0
: Emenda n.o O, do nobre Senador 

E ' edaça· 0 primitiva do pro- Franco - Landulp o A ves ~ Pm o "'=' . 
ssa, a. r · . Aleixo __:_ Carlos Lindemberg - pe- Pela ordem cronológica de in- Mozart Lago, que acrescenta ao ar .. 

je~o. 
1 

I\ d ""•unda discussão, reira ptnto _ Bernardes F.ilho - -Le- gres"so na repartição do Impôsto tJgo 4. 0 o seguinte parágrafo: · 
Para e e o a C'Ç"' d c l c v t de Renda". "Parág•·afo - A percentagem · · - t t 1e po~ vin o oe ho esar ergue ro 

fm feita mversao. !10. ex o, o _Qt d _ vespasiano Martins _ Roberto ·Gzasey A Emepda viria prejudicar a or- ptevista neste artigo será at.ri .. 
derá acarretar .duv1das · ~S~1l_ll· e · Alb t p r · <lS) dern de precedência prevista no pro.- buída do mesmo modo aos de-
vemos voltar à redaç§.o prun~t!Va. - er 0 a~q~a_mz._ . · jeto e .não atenderia aos interésses mais Contadores de ambos os 

Atualmente, o proc~sso é feito peJos O SR. PRESIDENTE: . do serviço _público. Uma priorida'de quadros do Ministério da FB.Zen .. 
Juizes ele.itOi"ais e f! decisão cabe ao que só tivesse em conta a ordem cro- da, não incluidos na Tabela I · 1 continúa a hora do expediente. 1 -Tribunal Reg10na ., . . _ de ado outras situaçóes funcionais, de. que trata .a p'resente lei". 

o Projeto quev que a decirao da.s (Pausa) . como sejam, a ordem hier~rqui~a das Parecer da comissão de Finanças 
exclusões de eleito\'.es ?RS?e a~ora a Se nenhum Sr · Senador quizer funções, as atribuições destas, aS': con ... contrário. • 

j I t r' lS Com usar da. pala wa passo à - d · õ · · s competência dos mze-s e e! o · . iç es de mgresso na carreira, etc. r .. Pres!dente, a emenda não pode 
o recurso voluntário para. o Tribu?~1 O parecer da Comissão· de Finanças ser atendida porque viria extender 
Regional. De modo que tal modJfl- ORDEM DO })IA é contrário. ~nefícios reservados aos serVidores 
cação tem aue. ser, feita .. porrnJe, do v t - ·e d' cuss·o u 1ca · · diretamente vinculados à Fisca11·za-t or 0 aç~o. m lS. a _ n • Emenda n.0 6, de autoria do nobte 
contrário, o Projeto ..PfPe ~ra um3: n - do ProJeto de Let da C amara Senador AttHio Vivacqua. ção do Impôsto de Rehda a outros, 
Dl& já constante do Cód1go Eleitoral. n.o 320, de 1953, que dispõe s6bre . . · estranhos a êsse setor financeiro da 
(llluito bem)· a carreira de Agente Fiscal do <1Ens1ra-se na ahnea b, do U?ião. A Comissão de Finanças ma .. 

0 SR. PRESIDENTE: Impôsto de Renda e· dá outras i 2.-0 do artigo 1.0 , depois das pa, mfesta-se pela rejeição de tôdas as 
providências <em regime de ur.~ la~ras ... " devidamente publica- emendas que mandam extender os 

o -sr. 1.'1 sec!'etário vai ler a Emen­
da de Redação enyiada à Mesa pelo 
nobre senador Aloysio de c:arva1b.o. 

E' lida e apoiada _a segumte. 

E.'VIE:JDA DE'REDAÇAO. 

Ao art. lQ." § 2.0 _ w 

Suprimam-se as ex9ressoes: 
a contagem d.o~ .votos". • . 

Ao art. 31 

"após 

g~ncia, nos têrmos do artigo 155, dos'' o seg_uinte: uou nomeações benefícios do artigo 4.0 do projeto 
§ 3.o, do Regimento' Intení.o, em "Para o cargo em comissão ou a funcionários não vinculados dire .. 
virtude do Requerimento n.0 230, função gratificada!'. , . tamente à Fiscalização do Impôsto 
de .. 1954, do Sr. senador Luiz b) suprima-se a ,alinea c do de. Renda. Daí o parecer contrário. 

'Tinoco. e outros SenhOres .Sena.- m~smo -paTágrato e artigo" .. - Emenda n.o 11, do ·eminente se .. 
dores,. tendo pafeceres das Comis- A emenda yiriã prejudicat a ordem n~~or Attilio Víva~qua, · manda re­
sões de constituição~ e Justir;a. de de Precedêncm que o projeto esta- d1g1r ~ § 1.0 do art1go 5.0 , da. seguinte 
Serviço Público Civil e de Fin.a.n.- belece para reestruturação da car- maneua: 
ças, javorâveis ·ao projeto, e de- reira, sem vantagens ponder!iv&>:L-. que "§ 1. 0 A percentagem de- que 
vendendo de p;onunciamento das justifiquem sua aceitação, trata êste a1·tigo, o anterior e seus 
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parágTafos, bem con1.o o al't. 7. 0 e 
seus parágrafos, não poderá, em 
(]Ualquer hipótese, exceder a 20% 
í. vinte por cento) do aumento de 
arrecadação mensal verificado nos 
respectivos tributos e será calculaM 
'da sôbre o valor do vencimento 
""lo servidor". 

Sr. Presid~nte, l\ Emenda número 
11 pretende unifornm:al' as vantagens 
concedidas aos servidores compreendi­
do~ nos arts. 4. 0 , 5·.o e 7, 0 do proje­
to· manda ir;nalnr aos agentes fiscais 
do' Impôsto de Renda. os funcionários 
do Impõsto de Renda, que não são de 
carreira. 
Coen:-1~te também com seus pontos de 
Vjsta anteriores, sr. Presidente, à Co­
mis!5ãQ de Finanças é contrária à 
emenda, porque viria, realmente, es­
tender beneJíc:lóS a servidores llão 
vinculados, diretamente, ao Impôsto I 
dt: Renda. 

A Emenda n. o 12, de autoria do 
nobre Senador costa Pereira; está as~ 
s.im redigida: 

"Substitua~se no art. '1. 0 , antes 
dJ, expressão ".lotados", a palavra 
funcionários por ''servidores" e de~ 
pois dela intercalem-se as cpala­
vraS "no· Tesouro Nacional e De­
legacias Fiscais". Acrescente-se ao 
~ 1. ~> do me.smo dispositivo o se­
guinte: "atribuindo-se aos servi­
do:·es do Tesouro Nacional e Dele­
gacias Fiscais a mesma percenta­
gem adjudicada aos sei:vidores das 
Recehedorias Federais". 

No § 2,~> substitua-se a expres­
são funcionários por "servidores". 

Itedij'a-se o § 3. o nos seguintes 
têrmos: 

"Os decretos de nomeação e as 
portarias de admissão dos servi­
dores de que trata êste artigo, lo­
~ados na data da vigência desta 
lei, r.as repartições mencionadas •. 
serão apostiiados pelo Serviço 
Pessoal do Ministério da Fazen­
da'' 

: ylas 'razões já expostas, uma ·vez 
que êsses funcionários não têm vin­
culação com a fiscalização e arreca­
dação do Impôsto de Renda, enten­
deu a Comk -:o de Finanças ·não ser 
P~1ssível aceitar a emenda. 

o .Jarecer, portanto, é contrário. 
Havendo, porém, na emenda refe­

rências às Delegacias fiscais e Tesou­
r j Nacional, c~mclui a Comíssão de 
Fina1.ças, embora pela rejeição da 
emenda, no sentido de que constitua 
jlrojE'to em separado, para melhor es­
tt<do da correlação que possa haver 
e '-re o Impôsto de Renda e as De­
legacias fiscais. (Pausa). 

.n. Emenda número 13, de autoria do 
ilustre Senador Costa Pereira, assim 
redigid~.: 

"Intercale~se, no artigo 7.0 , após 
a ~xpressão "lotados", as palavras 
"rlo Tesouro Nacional, nas Dele­
gacias Fiscais'', e dê-se ao pará­
grafo 1. 0 do mesmo dispositivo, a 
seguínte redação: 

"A percentagem prevista será 
calculada sõbre o aumento de ar­
recadaÇão dos impostos de sêlo e 
de consumo relativamente às· Re­
cebedorias Federais, Sôbre o au­
mento da arrecadação dos'mesmos 
impostos efetuada pelas Coletorias 
Federais nos Estados no to~ante 
à Deleg:-1.cias Fiscais e dos tribu~ 
tos aduaneiros, quando se tratar 
àa.s demais repartições, atribuin­
do-se aos servidores do Tesouro 
Nacional a mesma percentagf!m 
ad5udlcada aos .servjdores da Re~ 
celJedoria do Distrito Federal, ob­
servada, em cada caso, a regra 
es~abelecida no parágrafo 5. o do 
artigo desta lei". 

.Jr. Pre.sident€, a matéria é idêriti­
ca. à Emenda n. 0 12 , epelos mesmos 
motivos, nosso parecer é cbntrário. 

Vejamos, Sr. Presidente, a_ Emenda 
número 14: 

"Art. 7. o Idêntica percentagem, 
calculada e distribUída na tabela 
li e nos têrmos do artigo 4. o e 
seus parágrafos I, II, III e IV, 
será atribuída aos Tesoureiros e 
Tesot:..eiro..<;-A.nriliares lOtados np 
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Tesouro Nacional e Oaixa de ainda_ acrescentar ao § 1. () do art. 7.~ 1 Aliás, o ante~ projeto do go1·êrn4 
Amortizaçãú, e aos funcionários o sgmnte: afastava da. Divisão do lmpôst:> ele 
lotados nas ReC€bedm:ias Federais, " ... sôb~e o àUmento da arre~ 1 Renda os funcionánOfi de sexo temi.o.. 
AlfRnde;as, Estação Aduaneira de cadáçào efetuada pelas CoJ~ta!'•as (nino. A Càmar,a. dos Deputados, no 
!mport:~.ção Aérea de São Paul'o, Federais nos Estaao~, no tocante entanto, decidiu não ser possível r.co .. 
Superintendência. do Serviço de às Delegscias FiscaiS. lher dispositivos dessa natmeza !::! es• 
Repressão ao Contmbando, Agên- O Pare.:-e.r foi contrário.- coimou a pl'oposição desta inCOn.'J~itu .. 
cias Aduaneiras, Mesas de Rendas, A emenda n .. 18, do noore Senador cionalidade. i 
Postos F.iscais e Registros Fiscais, Mathlas Olymp10, manda acrcsc.:-11tar Não tem razão o nobre Senadn Mo ... 
também incumbidos da fiscaliza~ aó 2 1.0 do art. 7. 0 o seguinte; zart Lago quando insirste na ll;J'"OVa..-
ção e da arrecadação dos tributos " ... sóP.re o aumento da arre- ção da emenda n. 23 e consequente. 
in:ernos e aduaneiros. cadação efetuada pe!as Coletonas inclusão, no projeto, da fi'z.se: 

~ 1. 0 A percentagem prevista se- Federais no Estado, no tocante " .. ! tndos os cargcs ocupadas 
rá. calcu!ada sôbre os aumentos às Delegacms FiscaiS'. por Oficial<; Administrativú5 e 
dãs arrecadações .dos impostos de Como vê V. Exa., sr. PrEsidente, contadore~. do sexo !eminim) ..• 
renda, sêlo e consumo, relativa- esta emenda reprcduz a do nobre Se- E r. Presidente, 0 art. 1. o do pro .. 
ment.; ao Tesouro Nacional, Cai- nac.or R()berto Glasser. leto nu~nda incluir na TabPla I t<Jdos 

~,. ; •• L de Amortizacão e Hecebedorias O parecer tambem é contrário. Cs Contadores e Oficiais Adm.iilt.::~ra-
Federais e dos w tributos adnanei- A ernehcta n. 19, do nobre Senndor tivcs, sem distinção de sexo. 
ros, qualldo se tt·atar das demais costa Pere1ra, re!H'Oauz, de cetto lllt?- Sf! n ilustre representante .ca!ioca. 

repartições, aplicando-se em ambos do, a antenor com parecer contní..no exc.mins.r. atentamente, a aludida Ta-
; casos, a regra estabelecida no § da Çotnüssao._ I belr~, n;riticará que todos os fundo• 

5.o· do artigo 4.o desta lei. D1z o segmnte: nârios do sexo feminino nela figu-
§ 2.o Não serão atingidos pela •·rnterca_lem-se no art. 7.~. npós ram. o nt1me1·o limite nela pren~to.-A 

prcs-.:.:o:lte disposil:~ão os funcionádos t 
que já recebem percentagem a_ expre~sno "10 ados as pat:tvras de 1.459 funclonárics para o S?rviço 

.·alculada sô'Jte a arrecadarão. •·no Tesouro Naclonal, e acras~en- de Fisc'~lização da carreira de A~ente 
• : 3. o Os dec~ ~tos de. nomeação te-se ao § l.t> do mesmo dt:.ppsJ- Fis ~al rio Imvôsto de Renda, qgsim 
dos funcionário~ de aue trata êste tivo o sesUinte: '·atribumdo·:>e aos Cis~ril:Juidos: 449 Contadores, 301 Ofi .. 
artigo, lotados na dita da vigên- setvidores do Tesburo Nac!or:.al a ciais A~m:n:strativos e, ainda, 119 
ci<< de-Sta lei, nas re~artições rnen- mesma pfrcentageJn adJildlcada cargos W'igos. 

. d -· 1 aos da Recebedoria do D1stritó Se se cmnbinnr 0 dispôc::to no n rti .. Ciona as, serao .apostilados pe o F•ct,
1 
.... ,, 

S.rv. do Pes o•l d u'n'•te'ri· ... ...... ?O 1." O o Projeto com o dt:t-erm\hado 
IÇO s " O ihi """ 0 O parecer é contrári-O . . da Fazenda". no ~ 4. 0 do me~mo artigo, a situação 

E' exatamente idêntica à de núme- A emenda n, 20, do nobre Sem:dol' r<.:tr.rii. perfeitl'!rnehte esclarecid't ~1ão 
ro 12. Olayo Oli'\•eira, manua actescemar ao é nOE~il·eJ a om'_ssão de contz.dor:s é 

Assim, somos de parecer contrário. art. 7 .... as segumtes palavras: "rtJgi.s- Oficinis Adminü:trativos oue .iá per-
(Pausa.). . tros fiscais e •·e tesourarias do Minis- tf'n0rrU ao szrviço do Impôsto de 

A Emenda n. o 15 tem a seguinte re~ térlo da Viação e Obras Públicas. RePda. 
dação: Evidentement-e, a Comlssf:o àe Fi- O sr Moz'art Lago _ V, Exa. · fot 

Intercale-se no art. 7 . o, após a nanças não podia aprovar esta emcn- cr1,trfo.1·io p rme;1da n. 21? 
expr~ssão "lotados", as palavras da. Deu parrcer contrário. O ER. ALVARO AlJOLPHO -De .. 
··no Tesouro Nacional, nas Dele- . A emenda n. 21, do nobre Senador ,spico e~"1 are"C"er o nn'Jre cole"Za t-êbre 
gacias Fiscais", Ezecllias da Ro::ha, dispõe: ronto PS.ra o qual talvez náo tenha. 

e dê-se ao § 1. o do mesmo dis- "Idêntica percentagem, caH'nla~ pt<>nt."dc. -
positivo, a seguinte redação: da e d·stribmda pela torma indi- O § 4. 0 do artigo 1.(1 diz o seguin .. 

"A percentagem prevista será cada na _Tabela !I e ncs têw1cs te: 
caJculaâa sôbre o aumento da ar- do art. 4.o e seus §§.1 °• 2.o. :.;. e . "A Div:s3o do Impôsto dz Ren .. 
re~ac J dos impostos de sê lo t- 4. ,• será atribuída aos serv1ctvres da f.:trá publicar, dentro em 3() 
de consumo relativamente às Re- lotadcs ou com exercic:o nas Re- (trint~) dias da lJUblica~ãJ desta 
cebedorias F-ederais, sôhre o au~ cebedoriac: Federais, Sennço do lei, a relação :ompleta dc:s :-;ervf .. 
n1ento da arrecadação dos mesmos Património da Untá o, Alfândega.:>, do~·es nos condiçõ~ 5 ctê.ste artigo e 
impostos efe~uada pelas coletorias · E:::tação Aduaneira de Impor1.àÇito -'.:-eus parágrafos, com a inriieaçáo 
Federais nc; Estados no tocante à.s AérE'a de São Paulo, Supermten- do ~to de df'Slgnt:.çflo e da. du:·a-
Delegacia.s Fiscais e ·dos tributos dência do serviço de Repre:;t.mta- çào de .seus efeitos. :v--
aduaneiros, quando se tratar das çfto ao Coritrs.bnndo, Ao:;€-hCi8.s Ora, com a estrutmação dest~ c~r-
demais t·<>partiçóes, atribuinda-S€'' Aduaneiras, Me~as cte Ren:l::tS, reira serâ{) exryedidos decretos de ro-
aos servidores de Tesouro Nacio- Postos F·iscais c Registres Pis~:l.is, mea~ão, não Só para adatJtaçfo ctcs 
nal a. mesma percentagem adjtidi· tambfm mcumbidos da fis~a1iza- funcwnários existentes como para 0 
cada aos servidores da Recebedo- ção e da arrecadação elo<> tn 1JIJt~ in<>;reEEO de novos, tôda rez c,uc .~e 
ria do DistritO Federal, observada. internos, rendas patrimomais € orcr"eder a. concurso para pr.:enchL 
em cada caso, a regra estaDelecida tributos aduaneiros. - mento de lugares vagos. Por 1sso o.<; 
no§ 5.o do art. 4.o desta Iei" ~ 1.u •....•.••.• ---: ............•. ciecretcs ào Prdef E.'\ecutim dPV.,raa 

Sala dal> Sessões, em 3 de julhQ § 2. 0 •••••••••••••••• • • •.• · eoin ~idir com a relação de tuncinná-
Se~~o1Bt~~1bém id_~!!ti'c• a' de núme- ~ 3.o os servidores de que trata rios que t~m S211S direitos as~e:mtado,c;: 

" êste l!!rtigo lot.ados ou c-em exetc!- r>lll vír'~l~e desta lei, sejnm êt2s l'::'n-
ro 12, pelas mesmas razões é contrário cio na dãta da vigência d%t!l lei, tadores. cficials admin:st1·at1v;;-,3 <111 
o parecer da Comissão de Finanças. nas repàrtlçõrs menr!or.adas, t2- e~tr~-numeré.rio;:; e bem as::::im rl"n131s 
<Pausa). rão seus titulas apostilldos pela f · á · tá · d o· · - · Emenda n.o 1G·. d Ml . unc10n nos es '\'8IS a l\'lS<lO PO 

Servico do Pessoal o rH.stérw Imoôsto de Renda. Não há, fl"C~'ssi .. 
"lnte:rcale-se no art. 7. 0 após da Fázend~. . . dade de Se lncl1.lit ma1s JU<:!;arel', iJOis,. 

~ ~::pres.<Jâo "lotados" as .palavras A emenda Vlsa subs~1tmr a nafav~·a ccmo 0 nobre senador M0za.rt t,3 :r0 
"no Tesouro Nacional, nas Dele- "fur:cicná1:io nor "sel'Vldm:es. De•1 ex- e~clare{'e na sua .im=tifiração, rerc 1 ne 
ga~i~~-~s~~is~\.o dú mesmo dis- tensao mats âmpla ao prOJf2U::, no se~- 3·J fnn!"iOnãr1os iá rst?.o comnre:~ncti ... 
positivo a seguinte redação: tido_. de abran-;e~ mator ~ntnE'1'0 o: do!'l TI:\ tRbela Pt:oposta pelo govérno. 

,, A percentag-em prevista será. servidores da Un.ã~, inclUsive os ex I Por ~la se verifica ainda que, al<'ln 
calculada sôbre o aumento da ar- trn.numerárt~s. déssfs lu~ares preen::hidos h:\ \'agss 
recadação dos impostos de sêlo e 0 parecer e contrârlo. em número de ·590. Não é po-.~ivel. 
de consumo relativamente às Re- A emeb.da n. 22 do nobre Senaoor pmt:mto, admitrr-se oue quaJQtle" ftm-
cebedorias Federais, sóbre o au- Plínio Pompeu, co:ritém a UH.·~md ma- c:;on.~r.io, :"t.:ia Ti.Jp contador. €'S"l'lt: 1r?.­
mentv da arrecadação dos mesmos téria da de n. 12, que jâ te;·e pare- flr ou oflClRl arlmlnlstrativo do se~o 
impostes E!fetuada pelas Coletorias cer contrário da Comissão. f.;minin('l \'E'nha a iru,.,etrar np•:(ln ... 
Federais nos Estados no tocante to jud1cial nara !:!2rantir seus .i·rpJ. 
F- Delegacia Fiscais e dos tribu- EMENDA N.o ::!3 !os; a lei .Hi estabelece iqualctart~ pH::;AI 
tos aduaneiros, quando se tratar J ra todos, nào distingue Sf:>XO, OCIÜ; nilo 
das dem-::s repartições, otribuin- Acrcs:ente-5e, onde convje1': o pcder!a fazer: a todos gcran~(_~ cs 
do-se aos servidores do Tesouro Art .... Ficam inclUidos na l':l.beln: dlrPitos adqtüridys. 
Nacional a mesma percentagem I anex.a, obedecidas as re5:>ectiVR~ Por estPs ''UZ0'3·~· repu~o a f't;'!tn.ja 
adjudicada aos servidores da R e- classes, tQdos r•s carg(ls ocupadbs por ac: asa e o meu parecer e contran·J a 
cebedoria do Distrito Federal, ob- Oficiais Administrativos e Contr.aores mesn;a 
servada em cada caso, a regra es- de .c::.exo feminino, lotados na DiYl"Õ.0 Eme!!ctR n·. :24. t::unhlm de 8.HLria. 
tabelecida no § 5. 0 do art. 4. 0 des- do lmpôsto de Rendrt. Slt:lS Dele,.'lcla~ do eminente S~Í1aCor Muzart L:"'' o. 
ta lei". r::! • r t · MnnQa estmd-:-r acs l'unr·:o-.:~.;.:iiJS 'Jt-Reg!onais, ...,ecciOnais e nspe orlaS 

E.::ta emenda também repete, mais até 31 de dev..?mbro de 1952. tados r.a Caixa de Am{ll'tiza'}âo .1s fa-
ou menos, a emenda anterior, com o vo-:es do art:!"o 7. o 
mesmo objetivo, isto é, procurando A em€nda te:m p:uecer cantrir~o. Em V~l't\Jdé du~ re mt~'el':-tJ,.õe~ :=w-
estender aos fundo!lárjos do Tesot::-o por ter a comiss5o de Finanças en. teric!·mente f'x~end!das, somos de lJa­
Nacional e Delegaciss Fiscais as \'an- teml~do eEtar a mat~ria atendíd1 p2lo recer t•ontrflrlo. 
tagens do artigo 7.() do prújeto. pro·eto, <J oual niio !'r.z dic:tmc:'o do Err<>nd1 n. 25 Smador _r.!lonrt La-

Nosso parecer é contrário. (PausaJ. ~exo do functor::irlO. Nem o norl~ri;l. go. A ta~:=-la ('OU"t.::wte do pt ,ieto 
A emenda n. 17, do nobre Senador visto ermo sem"lhante t!lscrlmtn'cão poie ser ::~nlJ~:::.Da A com.ssi'to d<> ·Fi­

R()bertn Ghsser. tem _o mesmo 0bjf'-l traria a eiva de :inconstlt~lclOnalida~ I p~n""s, r-ôr 1sso, 'dá .seu pare ~er ctn-
tivo:_ estender às Delgacias FiscaJs e de, I t.t-6r•·-· 
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Emenda. n. 26 - Senador AttlllO Foram apresentados três requer~ .. 
Vivacqua. Esta emenda, realmente, mentes de destaque, - éiois pelo Se· 
apresenta sugestão salutar para a co· nadar Attílio Vivacqua e um pelo se .. 
bran.ça. do impMto de renda, como nadar Euclides Vieira. Como, entre· 
<Ie todas as outras forma.s de tribu- tanto os Pareceres são divergentes 
lto. em ·relação a tôda.s as emendas, e por· 

pispõe o seguinte~ 1 • que deverão ser votadas uma por 
.. os Agentes Fiscais do Impl!s- uma, a Mesa deixa de submeter os 

to cte Renda são obrigados a ori· pedidos de destaque ao Plenário por 
entar cs contribuintes, quando terem ficado sem objetivo. 
êstes 0 soUcftarem sôbre as dis- . Entre as emendas apresentadas · - · ti · , ~ _ es~Cialmente ao art. 7.0 , existem al-
poslçoes .le~aJS r~a vas a coore\~ guni.as que, pretendendo tornar eh-ten­
ç~ e à !1scaliza~ao do IJ?enc10nada , sivos a outras categorias de funciJ?:­
tub~to e às no1~~1as para de~erm~- nários os benefícios a serem concedl­
naçao dos rendimentos tnbuta- dos pela lei em elaboração, repro?-u­
Vets. zero 0 texto do dispositivo do proJeto 

.Nos arts. 1. <> e 2. 0, há ressalva pa- com 0 acréscimo desejado. 
ra aplicação das penalidades cabívt~ls Dessa maneira, assumem o aspecto 
ao contribuinte quê. não efetuar o pa- de emendas subStitutivas, quando, em 
gamento. verdade, são aditivas. 

O parecer da ComiSsão é o seguin- se fõssem votaci'as com substitutivas, 
te: a aprova-ção da primeira prejudicaria 

4'.Tá Rt:y Barbosa, Ministro úa tôdas as outras ficando, assim, o Pie­
Fazenda recomendava aos exato- náriu de exami'nar as demais hipóte-

.... ~ .res fiscais o ti_ue o !lustre autor ses comprendidas na.s outras eme-ndas. 
da emenda postula, até mesmo Por êsse motivo, a Mesa, se não 
para diminuir a resistên~ia ao houver manifestação em contrario, 
pagamento do impõsto. Trata-se, submeterá tais emendas como aditivas, 
todavia, de matéria que ficara assínalando, a propó.sito de cada uma 
melhor situada no regulamen- a alteração que ela introduz no texto 
to. do projeto e os pontos em que .:.oincide 

nai sermos de parecer contrá- com outras já aroreciaó'as. 
rio à emenda. O Sr. .JI.f arcondes Filho deixa a 

.ecr fim, sr. Presidente, a emPnda cadeira da presidência, que é 
modifícativa do ilustre Senador Ma- ocupada pelo Sr. Café Filho. 
thias Olympio, que manda substitmr 0 SR. PRESIDENTE: 
a tabela que acompanha o projeto por 
outra. Não hã. diferença substancial 
entre as tabelas; em ambas os Ofi­
ciais Administrativos, Conta<1ore3 1e­
t.ra O r:rmtinuam no quadro perrna­
nente, mil.') extinguindo-se os ca~·gos 
q_uando vagos. A emenda estrutura 
da mesma maneira que o projet,J a 
carre}ra de Agente Fiscal do lmpôs­
~o de Renda, da letra H à Letra 1\l 
Altera, p-orém, a tabela, n;tan~[·lldO 
promover a letra I, 111 tuncwnar:.vs. 

Ora, a tabela organizada pelo Go­
v~mo já beneficia grandemente os 
[unci<:nários da DiVisão do Impôsto de 
EWnda; além de elevar-lhe os venci-. 
m.entas, dâ-lhes a vantagem ?e pt-r­
:.eberem uma percentagem sobre o 
:..~cesso da arrecadação do tributo. 

O ps.recer da Comissão de Finanças, 
i Q SPB uinte: 

"A tabela constante do Proje~ 
to e f!xequivel, desde que o Exe­
cutivo, t\O aplicar a lei,. ten:t:ta em 
vista as alterações funciOnais ve ... 
riflcadas a partir da apresentaçãO 
do projeto. A compesição da car~ 
reirH, bem como o m.imer•J .de 
c~rgos excedent€s, devem relacw­
nllr-se sempre com a sit~ção· (:m 
vi~;ot· ua data da publi.::açào dtl 
le1 . Nessas condições, todos os 
servidores que têm direito· a m­
gresso automa.tico na carreira de 
Agf':ute .Fiscal do Jmpôsto de Ren­
da nela deveráo ingressar a des­
pe{to aa estrutura formal pr~nsta 
na tabela. ~ uma c,uestão de in­
terpretação do dispõsto no a.rti­
l:"o 1. u e seUs parágrafos, especial· 
mente os 5. 0 , 7. o, 8. e 11., os QUais 
<;ombinados, estipulam a ex1gén~ 
ela de que, apenas o nUmero glo­
bal de cargos não ultrapasse o 
total admitido pela Tabela. 

J níunero da ernP.nda é o mesmo: 
.459. • 
~oinc"ide os algarismos; há apenas, 
Llteraçao na letra H, da qual são 
r.ansferidos 111 funcionários para o 
IRdr"dO l. 

Dessa ma~eira, R Comis~ão -t;am­
lent se mamfesta em desacordo -com 
. emenda, para rejeitá-la. 
~ste St Presidente, o ·parecer da 

:omi~:;ão de Finanças. (Muito oem) 
Durante o discurso do Sr. Alva,;. 

ro Adolpho, o Sr. Marcondes Fi­
l!W deixa a cadeira da presidên­
cia.' que é ocupada pelo Sl". Al­
jredo Netce.s, re~sumíndo-a poste~ 
riormente. 

O SR. PRESIDENTE; 

Vai-Ee 
n.:nd;;s. 

proceder, à votaç{i.o das 

Em votação a Emenda n. 1, subs­
titutiva, no rtigo 1.0, § 1.0

, anneli u. 
Reproduz o texto desta alínea, com as 
segui..ntes alterações: primeiro, subs~ 
titui a expressão "31 de dezembro de 
1952" por - "a data da publicação 
desta lei". 

Com ist.o fica determinadq o apro~ 
veitamento ci'os Contadores e. Oficiais 
Administrativos, lotados na Divisão do­
Impôsto de Renda, suas De!ega~ias' Re: 
giott? ' e Seccionais e Inspetonas, ate 
\:t. data da. publl..Caçâo desta lei - e 
não apenas, até 31 de dezembro de 
1952, como objetivava o Projeto. 

Segunda alteração: transpõe a cop.­
junção e colocada antes da expressao 
"desde que o requeiram no prazo· de 
trinta ci.'ias", para depois dela. 

Oni-naram as Comissões - de Cons­
tituição e Justiça pela co~stituc.io~a­
lidade do projeto, de Serv1ço_ Publico 
Civil e de Finanças, contràriament~. 

A aprovação da Emenda n, 1 preJU­
dicará as de n.0 3 e 7: 

Em votação·..a emenda. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA: 

.. (Para encamitthar a votação) (Não 
joi revisto pelo orador) Sr. Presiden­
te, aprovada a emenda - e espero 
que o seja _ trará, de fato, o pr_e­
juíz~ da ó'e n.0 7, de minha autoria, 
entretanto, penso que, no atinente à 
alinea a, satisfaz plenamente ao pro­
pósito de fazer-se justiça. Fixada a 
data em 31 de dezembro de 195.2 nas 
alíneas a e b haveria desigualdade 
de tratamento' para os funcionários .. 

No parecer verbal sôbre a Emenda 
n. 7, argumenta o nobre Senador Al­
varo Adolpho escapar a mesma. à 
competência da Comissão de Finanças. 
Esse órgão toàavia, opi·naria contrà­
riamente à emenda, porquanto o tex­
to do projeto - afirma S. Ex.a -
está mais ~e acôrdo• com as normas 
constitucionais que prevéem a efeti­
vação. após dols anos. 

sr. Pres:ctente. o argumento de 
S. Ex."' é mn!,; favoráve~ à Emenda 
n. 7 do que à de n. 1, que teve pa­
tecer contrário. 

Considero a aorova-ção dessa emen­
da uma necessidâde. como muito bem 
di<;se o seu nobre autor. Senaci.'or Ma­
thias Olimpio, ela está dentro da téc­
nica legislativn, de que quase tôdas 
as ·leis entram em vigor apõs a sua 
~ublicação. 

Peco que os nobre Senadores medi­
tem sõbre _ essa emenda e vejam se 
sua aprov9ção não trará tratamento 
i~al nara todo~ aqueles que d"evem 
ser atingidos nesse pro~e~o. 

Nessas condições, sou favorável à 
aprovação, e estou certo de que o 
Senado. meditan~o Sô bre .a justiça, 
ó.'ará seu voto nesse sentido. (Muito 
bem). 

O SR. FERREIRA DE SOUSA: 

(Pela ordem) (Não foi revisto pelo 
orador) - Sr. Preside'nte, declarou 
V. EX.a quando anunciou a votação, 
que a aprovação-da Emenda n, 1 pre­
JUdicaria as emendas ns. 3 e 7, esta 
última de autoria do nobre Senador 
Hamilton Nogueira e repetindo prà­
ticamente a primeira. 

Formulo a V o Ex. a a seguinte ques~ 
tão .de orct'eni.: recusado a Emenda 
n. 1, qual a sorte da de n. -7?. 

Compreendo perfeitamente a solu­
ção de V. E:x.a nõ caso de aprovação. 
De fato, a emenda, nesse caso, é ma~s 
ampla do q_ue a de n.O 7, e sua mate~ 
l"la estará decidida neia. ' 

Se, porém, rejeitada, a meu ver, não 
estará prejudicada a de n. 7, que po~ 
o.1erã. ser submetida à votação, e apro~ 
vada, sem qualquer contmdição ·do 
plenário. · • 

Confesso, Sr. Presidente, a propen~ 
sfio para 1·ecusar meu voto à Emenda 
n. 1, dando-o à de n. 7 o A razão é a 
seguinte: a Emellda · n. 1

0 
como 

V. Ex."' mesmo expõ.s na divisão que 
fêz da. matél'ia, é mais larga maiS 
ampla. Não visa somente a questão 
de habilitação do pessoal, para o 
aproveitamento; modiftca, também, a 
redação num ponto substa·ncial, com 
a simples transposiçW.o de uma con~ 
j1,lnção copulativa. 

Assim, o projeto, referinó.'o-se so~. 
mente ao aproveitamento de conta .. 
dores e Oficiais Administrativos, esta­
belece que sáo os contadores já em 
exercício e, desde que o requeiram, 
aquêles que tenham tal curso. 

O projeto modifica, inteiramente, 
com a transposição dessa conJunção: 
põe o "desde que' para primeiro e os 
demais deixa li.vres, sem qualquer ou­
tra sujeição. Está ilógico. Os que Já 
estão, precisam e requerer, que não 
estão são áproveitados de qualquer 
m"a..neira. 
Quan~ à questão de datn, peço per­

ntissão ao nobre amigo Senador Ha­
miltoll Nogueira para dizer que estOu 
de acõrdo com a emenda de S. Ex.a, 
mas não propriamente com o voto que 
deu. 

A emenda é profundamente lógica. 
Uma lei não deve e"~tabeiecer n1edida 
dessa ordem, que importa em deter­
minado favor para a data em q_ue co­
mece vigorar. Isso ó.'á lugar a q_ue, 
com a protelação de votac;íLo\ no Par­
lamento, passam as autoridades ad­
ministrativas ir prevenindo a situa­
ção, criando lugares e da-ndo posições 
até o momento da lei ser decretada. 

Tivemos exemplo, faz poúco tempo, 
ao se tratar do caso dos promu-adores 
das autarquias, quani:lo foram bene­
ficiaõ.'as diversas pessoas, antes da 
decretação da lei. 

A redação vinda da Câmara doR 
Depútados, no caso em aprêço, e ma!s 
precisa, pois fixa a data. ce!tao .não a 
nelxanao ao arbitrlo da autoridade. 

A emenda~ do nobre Senador Ha­
mJlton Noguetra segue o mesmo sis­
tema: fixa Gata. certa. não a dei~ando 
ao arbítrio da autortaaae. 

Assim, Sr. Presidente, minha ques­
tãO de ordem é a seguinte: recusada 
a -emenda n. 1, qual a sorte da de nú­
mero 7? 

Declaro, previamente, que, d:ependo 
um pouco da solução de V. Ex."', pre­
tendo votar contra. a emenda n. 1 e a 
favor ci'a de no 7 o 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 
(Pela ordem) (Não joi revisto pelo 

orador) - Sr. Presidente; vou levan­
tar outrà questão de ordem, que tem 
pertinência com a suscitada pelo Se­
nador Ferreira de Souza. 

Na boa companhia de S. Ex." te­
nho simpatia pela emenda n. 7. Con­
sidero mesmo trrespondivel a argu­
mentação de S. Ex:.a em relacão à 
conveniência de ficar estabelecida na 
lei uma data de vigência que não 

/Junho de 1954 

possa mais estar. ao arbítrio da admi· 
nistração. \ 

Sr o Presidente, minha questão de 
ordem - para qual peço as luzes de 
s. Ex.a - é o seguinte: as Emendas 
de nUmeras 1, 3 e 7, modificam, eru 

·principias, a data constante da letra 
do § 1. do art. 1.; a Emenda n. 7-. 
modifica de 31 <Xe dzembro de 1952 
para. 1953, enqua·!lto as duas primeiras 
alteram a data para até a publicação 
da lei. Acontece, porém, que o § 1.0 
manda incluir na carreira de que tra­
ta o projeto, duas espécies de fun ... 
cionários: os mencionados na letra a 
"contadores e oficiais administrativos 
lotados na Divisão . do !mpõsto de 
Renda, suas delegacias regionais e 
seccionais e inspetorias, até 31 <Xe.. de ... 
zembro de 1952 e, desde que o re .. 
queiram no prazO de 30 Ç-ias, os con ... 
tadores que, aprovados em concurso. 
etc." - e os constantes da letra o. 
que manda incluir também, na car .. 
reira de que trata o projeto", os fun ... 
cionários e extranumerários estáveis. 
lotados na· Divis~o do Impôsto de 
Renda, suas deleg~cias regiot?-ais e 
secciOnais e inspetoriaS, que ate 31 de 
dezembro· ti'e · 1952" - a mesma data 
d\l. letra a -· , .. terinam sido dest"lna ... 
dos para serviço· de fiscalização do 
impôsto de renda, ou te:Iham exercido 
cargos em cGmissão ou função grati ... 
fica da nas citadas .repartições", 

Ora, Sr. Presidente, o projeto vindo­
da Câmara igualou, em relação à 
data, o direito que têm essa~ ó.'uas 
categorias de funcionários, para se­
rem incluídas na carreira de Agente 
Fiscal do Impõsto de .Renda, de modo 
que a emenda n. 7, ali, só se refere 
à letra a e estabelece então. ao. meu 
ver, uma desigualdade não constante 
da matéria originárla da outra Casa 
do Co·ngresso. Teríamos, como conse­
quência, se aprovaó.la a Emenda n. 7, 
que os funcionários mencionados na 
letra a seriam aquêles que servissem 
até 31 de dezembro de -1952. Aprova-. 
da a· emenda, desigualaria_ o q~e CJ 
projeto vindo da Câmara nao des1gua ... 
lou, quanto à data. 

As Emendas de números 3 e l, 
el'nbora com o vício a que .se referiu 
o nobré senador Ferreira de Souza, 
se aprovadas, iguala!iam a si~uação. 
porque os funcionáriOs da . almea ~ 
passariam _a ser os que s~rvts~e!ll a.t~ 
a publicaçao da lei e sena fam~, _de­

. nois, ao plenário, na letra b. soltc1tar 
destaque para eliminar, a datf' de 31 
de dezeillbro de 1952. Não será tecni­
camente o processo mais indicado, 
mas conduzirá ao mesmo resultado, 
de modo que, a meu ver, a questão 
de ordem é a seguinte: 

como é possível, ao ser anunciada 
a votação do projeto, destacar~S€ ex4 

pressões de disposições para o efeif() 
de serem rejeitadas? 

Indago de v. Ex:a. se a Mesa acei­
taria que as Emendas ns. 1. 3 ou 7, 
conformé a que fosse votada e apro­
vada. pud~ssem ser votadas e apro 4 

vadas. sem prejuí?o de destaque re­
querido em relação às letras a e à b. 
o que estou sentindo, nêste momento, 
é que os autores das emendas ns. 7, 
3 e 1 visaram exclusivamente a letra 
a. Entretanto, não é 1)GSS!vel, .uma 
vez aprovada a emenda, desigualar-se 
os funcio11:hios da letra a em relação 
aos da letra b, tanto mais quanta o 
projeto cogita da carreira de Fiscal 

do Impôsto de Renda, e os funcioná .. 
Í'ios mencionados na letra b j?. foram 
designados para .servir:os de fiscaliza~ 
ção ·do Impôsto de Renda, a fim de 
exercerem cargos em comissão, de 
função gratificada, na citada 1·eparti ... 
ção . 

o nobre Senado!' Ferreira de Souza 
acaba de me trazer o auxilio precioso 
da sua adyertência acêrca de q_ue a 
emenda n.0 7, principalmerite, desi-· 
guala. 

O Sr. Ferreira de Souza - Tôdas 
referem-se apenas r:t.. letra a. 

O SR. ALOISIO DE CARVALHO 
- As. de números 1 e 3 também de­
sigualam, de modo que a questão d.e 
ordem tem pertinência oom a ques-
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tão levantada. pelo nobre Senador 
Ferreira. de Souza. 

E' neste sentido que, aprovada 
q"UalG,uer das emendas, pode ficar ao 
plenário a ressalva para retirar opor­
tunamente como lhe parecer melhor, 
as expressões visada::; pelas_ du11s 
elhendas, tanto na letra a, como na 
letra b. CMuito bem>. 

O SR. PRESIDENTE: 

Parece à Mesa que~ com a ·aprova­
~áo de qualquer das emendas, ficaría 
aCiotado O Cl'itério da fixaçãO da data. 

Compreendemos as razões do nobre 
S~nador Ferreira de Souza, que alude 
a. certa contradição na fixaçao do cri­
t~rio, e lembramos ao ple!lãrio que,~ 
::Uante das questões de orde mlevan­
t~das, talvez fósse o CllSO de reserva1· 
a:s emendas divel'gentes neste ponto, 
para apreciação posterior à discussão· 
do projeto, segumdo, assim, norma já 
adotada pela Mesa na oportunidade 
de apreciação do projeto de Lei Elei­
toral. Aprorada qualquer das emen­
õ.as, ficarã afeta ao pi.enário a fixa­
ção do critério das datas ora em ó.'e­
bate. 

se o plenário autorizar a aplicação 
dD precedente, flcarão as emendas di­
verg~ntes quanto ao c-ritério da fixa­
ção de datas; aguardando <t votllçáo 
cto projeto, para, após, serem apre­
ciada.s. 

A Mesa aguarda uma relação das 
~me:ndas enunciaó.'as, para tnelhor 
a,precia·ção pelo plenãrio da matéria 
ct elas correspondente. ~ _ 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO· 

(Pela orctem) <Não foi reoisto pelo 
orador) - Sr. Presidente, queira 
lembrar à Mesa a adoção do cl'itério 
Mguido, em idéntica conjuntura, na 
aprovação da Lei Eleitoral de Emer-
géncia. As três emendas fícariam 
})ara ser apreciadas pelo plenário 
oportunamente, no. momento em que 
também fô::;se apreciado qualquer des­
taque de expressões -em relação às 
letras a e b. . 

Neste sentiào, mandarei à Mesa re­
qu~rimento escnt.o 

O SR. PRESIDENTE: 
- A Mes..'l. adotará o mesmo cl.'itêrio da 
apreciação da Lei Eleitoral e aguarda 
o requeri!he-::1to do nobre .senador 
A;oysio de Carvalho. 

E' lido e aprovado o seguinte' 
Requerimento n.0 292, de 1954 

Requeiro que as emendas ns. 1, 3 
e 7 sejam votadas após o texto do 
Projeto, 
· Sala das sessões, em 14 de junho de 

1954. - Aloysio de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE: 
O requerimento aprovado é no sen­

tido de a~; emendas que enumera w­
t·em votadas depois de apreciado o 
projeto. 
·A émenda n.o 4 acha-se n?.s me~>­

mas condições. A. Mesa, porém, a 
considera incluída no mesmo grupo. 

Em votação a emenda n.v 2, de ple~ 
nário, ~ditiva ao art. 1.0, § 1.0 , com 
pareceres- contrários da Comissão de 
Constituição e Justíça, serviço Públi­
co Civil e Je Finanças. 

O! ·sr~, Senadores que a aproynm, 
cueiram conservar-se sentados. cPau­
sa). 

E' rejeitada a seguintt. 
• EMENDA N.• 2 

Ao art. 1.0 , § 1.0 , letra a. 
Acrescente-se depois de 4'Delegacias 

Regiomd:s e Seccionais e Inspetorias'', 
o seguinte: · 

"e os candidatos aprovados no último 
cnncurso para. agente fiscal do Impôs­
to de consumo. 

O SR. PRESIDENTE: . 

Em votação a etnenda n.0 5, aditi~ 
va., de plenário, ao art. l,0

,- § 2.'\ com 
parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça pela constitucíon"lidadr­
pareceres contrários das comissões de 
Serviço Públíco · Civil e de Finanças. 

DIÁRIO 00 CONCRESSO NACIONAL (Seç.'lo 11)" 

O SR. MOZA.RT LAGO: 

(Para. encaminhar a votaçáol (Não 
fOi revisto pelo orador) Senhor 
Presldentt!, a emenda n.o 5 foi subs­
crita por quatro m~mbros da Comís~ 
são de serviço Público Civil: senado~ 
res: Nestor Massena, Djair B.tindeiro, 
Ji:lio Leite e o orador. 

Quando entrou em discusão naque~ 
la entidade técnica, nós, oS subscrito~ 
res, votamo~la com a ressalva de mo~ 
dificarmos nosso ponto de vista favo~ 
rável ao critério do relator, senador 
Luiz 'I'inoco, se nos convencêssemos, 
diante dos elementos que estávamos 
colhendo, que a emenda merecia ser 
aprovada. Venho declarar ao senado 
que nós, os subscritores da emend~ 
entendemos deve ela ser aprovflda. 

V. Ex.a reconheça o que ficou con~· 
tando da' Ata da Comissão. 

O SR. LUIZ TINOCO - O narecer 
da Comissão !oi contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai-se proc~der à votação da E:men-
da n,o 5, -

O parece1 Ja Comissão de Consti­
tuição e Ju~tiça é pela con~tltUeiona­
lidade; e os da Comissão de Finanças 
e de Serviço Público Civil são contrá­
l'ios à ernenda. 

Em vOtação. 
os Senhores Senadores q,ue tl.!}rO­

va-m a Emenda n,o 5, queiram perma­
nec'er sentados. (Pausal. 

Está rejeitada. 

O SR. 1\IOZART LAGO: o Senado compreenderá nossa ra~ 
zão, Pedimos que as nomeações nas (Pela ordem) - Sr. Premaente, 
Reparticões do lmpôsto de Renda obe.- requeiro ve:rifica;ão de votaçâo' 
deçam à ordem cronológica do ingres­
so do funcionário naquela Divisão .. 

Se" o servidor ingrrssou mais cedo. 
presume-se tenha mais competência 
que outro de nomeação posterior. 

O argumento de que a Emendtl pre­
iUdicará a administração não colhe. 
Tanto mais qu~ o ilustre Diretor da­
quela Repartição, Sr. César Príeto, 
vai apresentar-se candidato a Depu~ 
ta do oeio Rio Grande do suJ;; e elei­
to, não poderá concretizar a promes­
sa que nós fêz de igualdade na admis­
são de homens e mulheres naquela 
Divisão, 

o Sr. Aloys'ío de Carvalho - Per­
mite V. EX:.a um aparte? (Assenti­
mento do orador) - Parece-me que 
R% letras d, c falant em ordem crono~ 
Ióg;icn, porque só se referem a funcio­
nários e extranumerários da Repar­
tição do Impsto de R.énda; ao passo 
QUe a. letra ct diz respeito a contado­
res e oficiais administrativos, lotados 
!:!.c fmpõsto de R~nda e out,ros que 
não lotados nes:se Serviço. Não se 
nade, portanto, falar em ordem cro­
nológica de ingresso no Impôst.o àe 
Renda. Do contrário, estariam sacrifi­
cados no direito que lhes assegura a 
letra a. A emenda manda ln~luir, pela 
ordem cronológica, os contailorrs e 
oficiais administrativos; não diz lo­
tadm; na Divisão. AlcRncará.. nortRn­
to, os contadores que nãO e~tão Jota­
dos na Divisão do Impôs to de Renda. 
1!:: coma vão reouei-er no prazo de trin­
ta d'ia::: sua inc1Uf':áo na carreira de 
fisca-l do Imnô!':to de RE>nda, é o moti­
vo nor oue as let,ras õ e c re:s:sah'flni a 
estâCelrú:er a ordem cronológica. ~ 

OSR. MOZAR·l' LAGO -Na jUStl~ 
ficação .esclareci que a· emenda ob­
_íetiva Unicamente consolidar o espiri­
to da lei, edtaado futuras í:nterpret.a­
r.ões errôneas. convem fique claro que 
rfeverão ingressar no quadro de agen­
tes fiscais do ilhpôsto derenda, em 
Primeiro lugar o:s: contadores e ofi­
cia.is admínístrativos, mas pel:;t ordem 
da sua sua nomeação para aquE'la Di-
visão. ~ 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai~se proced~r à verificação da 10~ 
tação, requerida pelo nobre Benaaor 
,_\1.a:Zart !Algo. 

os sennores Senadores que apro~ 
vam a. Emenda n.u 5, que1ram levarl­
tar~se. (Pausa). 

QueJram sentar-se os Senhores se· 
nadares que a apro\'aram- e levantarw 
se os que a rejeitam. (Pausa). 

Votaram pela aprovação da Emen· 
da 10 Senhores senadores, e COll­
tra, 22. 

A Emenda foi rejeitada. 
EMENDA Rli:GEITAIJA 

N.0 5 

Acrescente-se na alínea "a' do ~ 2.0 

Jo ~rt. l-0 : 

Pela ordem cronológica de in­
gresso na repartição do ImpOsto 
de Rendct''. 

Sala das sessões em 3 de junho de 
:954. 

0 SR. PRE3IDENTE: 
Em votação a Emenda n.o 6, supres~ 

siva e aditiva, com parecer da Comis­
sàQ de Con&tituiçáo e Justiça, pela 
constitucionalidade; com pareceres 
contrários da Com1::;.são de sen1~o Pú­
blico Civil e da Comissão de Finan-
ÇM. 

05 Srs. Senadores que a provam, 
queiram permanecer sentados, <Pau­
sa). 

E' rejeitada a seguinte 

EMENDA N.O 6 

Insira-se na alínea b, do § 2.a do 
art. l.O, depoiS das palavras 

"... devidamente publicadas'•. 
o seguinte 

"àu nomeações para o cargo em 
comissão ou junçãu gratific-ada'', 

bl Suprima-se a almea "c''# do 
mesmo paràgrajo e artigo, 

O SR. PRESIDENTE: 
E' o pensamento da emenda. Ollui- Em votação a Emenda n.0 8, suh,<;~ 

to bem!) • titutiva, com parecer era COmissão de 
O SR. ALVARO ADOLPHO PARA Constituição e Justlça pela constitu­

ENCAMJNJ!AR ·A VOTAÇÃO PRO- cionatidade; e pareceres contrários da 
Nf.!NCIA DISCURSO QUI SERA PU- COmil>Sâo de serviço Público Civil e da 
B41CADO DEpOIS. ComU5.são de Finanças. 

A Mesa entende necessário dar uma 
O SR. LUíS TINOCO: explicação sôbre a Elnenda que vai 
(Para encaminhar a votação) _se- se rvotada . 

nhor Presidente, a comissã() de Servi- O art. 2.0 do Projeto assim dispõe: 
ço Público Civil ofereceu parecer con- "Os decretos de nomeação dos 
tário á Emenda n.o 5, atendendo a funcionários atíngidos por esta leí 
que, muitas vêzes, não é do interêsse serão apostilados pelo Diretor do 
da administração obedecer à ordem SerViço do Pessoa.! do Ministério 
cronolôgíca no aproveitamento dos da Fazenda, tnediante tndic:t-;ãn 
seus funcionários. do Diretor da Divisão do Impôsto 

Há servidores que nã.o podem ser de Renda''. 
-destacart,s para a fiscaliza~ão do im- A Emenda pretende substituir a in-
pôsto de renda, em Estad()s Iongin ~ dlcação por parte do Diretor d:: 
quos. Aceíta, a Emenda, a. fiscaliza~ Divisão do Impôsto de Renda pel:l 
cão ficaria adsti-ita ao aproveitamen.. escolha do Ministro da Fazenda â vis­
to dêsses funcionários, me:srno contrf\ ta de li,<;ta de nomes que serã subme­
os interêsses do Serviço. tidaà sua consideração, depois de ou-

A comissão de Serviço Públi:'o Civíl Yidas as autorldâdes competentes". 
~ de parecer contrário à emenda. Esta a tnodificar;ão decorrente da 

o sr. Mozart Lago _ contrário. I Emend:t que vai ser submetida. ao voto 
com a ressalva que assinalei. Peço a do plenário. 

.J-
~unho de 1954 1331· 

o~ 'Pareceres drns órgãos . té:nicos 
são contráriOS e o. da Corrnssao de 
conscxtmçãc e Just1ça pela.. Constitu­
cionalidade. 

O SR. FERREIRA DE gOUSA: 

(Para. encaminhar a votação) {Nd~ 
foi revisto pelo orq.dor) - Sr · ~ Pre­
stilente desejo solicitar a atençao da 
senado' para um lado, a meu ver, à& 
ínconstitucionaiida!J~ ~a. EJ?e~da: 
com o devido hesperto a. Egre~ta o 
missão de constituiçã? .e Jullbça. 

0 Projeto está redtgtdo con:,, pe~ 
feita técnica e absoluta onsen ancm, 
das norrnas constitucionais. 

Diz. o art. 2.o: · ~ 
"Üs decretos de nomeaçao dos 

funcionários atingidos por esta 
l~i serãa apostUados pelo Dit:e~or 
do Serviço do Pessoal do ~llll~­
tério da Fazenda, media~~e _ mdl­
cação do Diretor da Dl\'lSa.o d() 
ImpôS to de Renda". 

Está lj:letfeito têcnicamente. O PrF 
sidente da RepUblica é quem nome1a,. 
via de decreto, Nãu havia nem neces­
sidHde de se declarar ~ue os titulas. 
serão aoostilados pelo Drretof' da Ser­
v\qo da· Pessoal do Ministério da Fa­
zenda, porque é questão do rotina,. 
bul'ocrát.ica. A inã'ica~ã?··- no ca.!io .. 
comnete ao Diretor da DlVlSao do Im­
pô~tô de Renda, porque e êle quem. 
verifica as nomeações feitas para to­
doi'; os Serviços da Repartição. 

A Emenda, porém, a meu ver, pre ... 
tende-, modificação de constituciona­
lidade duvidosa. I)ispõem que: 

"Os decretos de nomE' ação dos 
funcJoná.rios ~tingidos por esta. 
Lei serão~ aoostilados pelo Diretor 
do serviço ·do Pessoa! do Minis­
tério da Fazet1da, mediante esco-­
lha do Ministro da Fa-zenda à 
vista de lista de nomes que será 

~ submetida à sua con:side1·ação. 
deoois de ouvida.s as atuoridades 
coin.petentes.,. 

Bâ. contradição ao se dizer que a 
nnosti!a é feita "mediante escolha do 
1\i:inlstl"Q da Fazenda" e "de?Ois ~?' 
ouvidas as autoridades comoetentes-~,~ 

Oepoís de assinado o decreto pe1o­
?residel.1te da R~pú.'olica, o Ministro­
da Fazenda escolhe? Só êepois da no­
meação os decretos são envtados a<> 
Ministro da Fazenda, Parece hav~r 
contradição nos têrmos ou inconstl• 
tucionalidade flagrante. 

Termina a Emenda: , .. à vista de 
lista d~ nomes que será suometJdn à. 
sua- consideração, depo~s de ouvidaS. 
as autoridades competentes'', 

E:stes têrmos g{)néricos numa qu"JS­
tão de tnl ordem, que vat nrmflr quem 
tenl ou não direito a nomeação, evi­
dentemente são pedgosas. 

Quaj,s são as alJtoridnctes competen­
tes tiara serem ouvidas a ésse res­
peito? 

Estas, Sr. Presidente, para desen""" 
cargo Cla minha cons!éncia de jurista"' 
:1s obServaçõNi que eu tinh!l a fazer. 
A emenda, além das íncon-v·eniéndt'tS 
apontadas pelas Egrégias Comiss5eS. 
àe E?~rvíço Público Civil e de Finan­
ças, a meu ver, com ressalvn do melt 
oonto de vista oessoal. é incon~t.itll­
C.ionai, st1i da bo::t técnica de lêglsJar., 
\Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a Emenda. 
Os Senhores Senadores que a apru ... 

v::om, queiram permanecer sen~ados. 

(Pauscn 
B' rejeitada a seguillte 

EMENDA N.o 8. 

o nrt. 2.0 , para a ter a sezuinte 
re1o.ção: · 

''Os decretos de nomeaç§.o dos fun­
.c~.:mkrios atingidos por esta: lel serãO 
apostilad-Os pelo Diretor do Serv1ç0 
do Pe.sso81 do Ministério da Fn:enda, 
mediante e:;colh!'t do Min'-<;tro d1. Fa­
zenda à vista de líst<~. de nomPs oue. 
será :submetida à sua .cons1dern~t<>t 
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depois de ouvidas as autoridades cOm· 
pe e1ne.s"'. 

Er.t rutaçê.o a ,Emen;ia Aditn'a n.Q 9, 
de p.enapo. l-'ar3C-r~s: da Cum:ssão 
de -t;:Justltwç?o e Jrs.~ça peja c::ms­
ti• ·c nuaH'dé~.de, das ele 1:cr;1ç0 Civil 
e de Pin~nçar, conirtrio. 

Us s-~nhare."l s~nadores que a apro­
vam, c.:ueiram permancc:r sentJ.dGs 
(P!..~.:·q. 

E' 1·ejeitada ~a se5uit1t~ 

EMENDA N.'l 9 

Acretnente-se uo Art:go 45', o se­
g•· n ... ~ pal'&grntc: 

S ".?lca. Iguaünent.e garantido o 
~ .. ·~.ssv n.> .;argo mw!al da Ca. ·' 
ú} .Fk:!als .à.o 1m~t.s:o o.~ R~nch~. ,._,.., 
~ .t.:aL~ FisC'aJ.g de Reno a, nom~a::los 
"]:"")'.: ín.,.·.a do necr~t.c-l~i u.'J 21.63D, 
<i~ 5 de fe~·ereiro àe )952". 

.Em vota\}"ão a E,1;.enda Ao;\ltiva r,_ú­
n.rro ~:'. de J:iemhw; pareceres: da 
Cf'mlE."ilo de Oon.':ltitÜlç:':o e Jt~stiça. 
p'2!:l c::::r:.stltr;c.inna~\:l!'ldt', c'lus de Ser­
v·~J Pi.ib!ico _Civil e de p:.nan-;as, con­
t!'. rio.>. 

A ll:.~.Lria dessa emenda é Íd2ntica 
à V'1 de n.'l a:; ancnas aoueJa C:l'"'it:t 
c1 ~ todos os cm~oS nas coP.ctiêes Pre­
v!cJt~J!, ntil- Sl de de2embro· de 1952, 
e "5ta ~ÚJ refere a d_et:rmjna cto.s cal'­
grn, rnzão por cu'!! a Mes<t nio con­
.SJ'1:ron :we.iudicada a emenda n.o 25. 

Em votEJ.ção. 

O SR. ~!O~A~T LAGO:· 
·(Pela ordem) -_Sr. Presidentt-, nãCJ 

~ntendo por que V. Ex.a .subn.ete a 
Emenda nY-!:!3 à votação, nes!e me~ 
m~nto. 

Perguntaria a V. Ex a se não vein 
sendo ~egtiida a orderr. numérica. 

O SR. I'R.ES!D~NT!:: 
A Mesa l'em ob.eervndo na vota<:ão 

da.'i Emendas a ordem -dos arti6o.S. 
A Err:enda Ultimamente votada foi a 

da. n.0 9. 
Ao anunc!a.r & Emenda n.0 23, a 

Mesa ress'altou que, ape-5ar de seme­
lhantes, as Emendas n..o 23 e 25 apre­
-.ser.tam diverg5ncja,!! Dai p-or que ~não 
considerou prejudicada a Emenda nú-
tnero 25. · 

Em \-"otação a emenda n.P 23. 

O S}l. ALOYSIO DE CA!\VALHO: 

(Pela ordem\ - Sr. Bres\õ,t"nte, as 
emen_dás n. o 23 e 25 mandam. incluir 
funcíonários na Tabela anexa. L.."'ntre­
tant-o, o § 11 do art. l '3 declara: 

"Não serão inchJidos na carreira 
de agente fiscal de !mpõ.sto de 
Renda servidores em maior nú­
mero que o de cargos constantes 
da tâbeta !, an~xo". 

Em relru;~o à Emenda :p a 25, - que 
por -'assim dizer ~ estabelece novo 
Quadro, êste pilragrafo nãJ teria ne­
nhuma razão da sobreviver. 

No entanto, relativamente à' Emenda 
n.1 23 - q•Je hão altera, pràp1·iamen­
te, a. tabela e apenas manda !'l.E'.jan1 
aQn:itidos os funcionários do sexo fe· 
rniriino presumidatnente excedentes do 
número de funcionários da tabela - o 
f 11 do ârtigo r.o do projeto não -pode.,. 
rfa prevalecer na proposição; porque 
proite sejam incluü~Qs na carre:ira de 
agente fiscal do Jmpõsto de Renda ser. 
vidores em maior número que o de 
cargos CQlli!ta~tes ~~tabela I, anexa. 

Não me consta - salvo maior e,rame 
- tenha havido -ouakmer emenda a1-
terando ou modificando o § 11 do ar­
tigo 1.0 • 

Desejaria, pqrtanto, que a Mesa es­
clarecesse quais ·as reoercus.sões 1·e.sul· 
tantes da aprovação das Emendas nú­
meros 23 ou 25 ~pre o citado pará­
grafo do projeto: <Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE:. 
Se aprovadas as emendas, tica-r~.P"re­

!uóicado o § 11 do artigo 1.0 do pro...­
jeto. 

Em votação a emenda (Pausa) . 

DIARIO llU C.:UNLiKt:>::>U IV~t;IUI"<II- (:>eçao fi) 

O SR. ALVARO AIJOLPHO. PA­
RA ENCA!rllNH 1R A VDTACAO, 
PP,O.VONCJA D!S(}iJP.SO QUE 
SI-:RA PUBL!C.1IJO DEPOIS. 

O \\!\. ~lOZAliT LAGO: 
(i-a[lr. encamir~J:~r a v:dar;ão) _ 

Manda incluir, portanto, todos os 
func1onaxios do' sexo teuunmo d-J S€\.O 
.func~onário.s do sexo feminino, sem 
alterar o to~al previsto na Tabela. r.-. 

Dai o abSurdo da emend3 e o mo­
tivo do parecer contrál'io oa Omms­
são de Serv~ço Público Gn'tl. (Mtd!O 
àem). 

O SR. PRESIDENTE: 
:\Nao fOt revtslo p:?1'J oraçlar) - Sr. 
..?re~'dente, esta c a S2gUnda emenda 
-:ue a ma:ona 'dus rr.e'1l.:'l'-D.c; da Com!s­
:::.ão d~ Een•iço PUblico Civil assmou Esclar€ÇO o plenário sôbre a .situação 
.::omigo. O prujet-o cnvmdu P-;la Gamara aor 

Junho de 1954 

nência cvm a de n.e 25. Parece-me 
que ambas tratam da mesma maté• 
ría que a de n. 0 23, pol·ém, rnodifi­
cP.nf'lo a tabela, de modo que nenhu­
ma das duas estti prejudicada com 
a votação desta últinvt. 
. Desejava, agora, saber qual a in ... 
fluência que a votação da Emenda 
n.'l 25 pode ter ml de n.0 21. Acre .. 
dito, salvo melhor juizo, que a 
Emenda n. 0 27 é mais ampla c pro­
cedent edo que a de no 25 e muito 
mais lógica do que a de n.0 23, que 
o Plenário acabou. muito bem, cte 
rejeitp.r, 

0 SR. PRESIDENTF.: 

t\'::t C;)mis.s:1o de Fir..atl~as deu-se o Deputac.cs hxou un1a Ta;.elà e t..:rwu 
mt:mo.......-A maiOría, no mjmento, vntou a restituição .do ~ ll do ar:. 1.0

, rstL 
J p~r~e~· contrário, do r2lator, c:;m a e, não serfo incJuiàos na cane1ra dt..· 
:?;<:salva Ce mGdificá~l:J no plenárío se agente fi::cal do 1m!:ósto de Rer .. cta 
3?- conve~.cesse C.a ts.l r.ecessidac!e serv!dores em número mawr do que u 

E' o·~que venho/ fm~er, invocandJ constante da Tabela I, o.-tn2xa à. Dl"J· A Emenda n.Q 21 faz uma fixação 
aqL:êie v::lho brccarctv que diz: "o se- posição. Essa a condição do ProJetv. numérica, sem referência ao sexo do 
guro mJr:·cu Qe velho". A emenda n.o 23, manda mclqir no fU<Jcionário. A de n.o '25 determina. 
N~o há dúvida que o nobre BPnador carreira de agente Hscal OG Impo::;to o aproveitamento d~ funcionários do 

Altraro 1\.dolpll.u r.ca~)R de aucgu·c,r qtt':! de Renda os OficialB Adm!_ni!JL·a:iV(l.S sexo feminino . 
;ls funcionárias seda e.::ntemplada.s no e .o~ _oontadates do sexo f~nnnino aa , Assim, a Me-sa v'ai proceder à vo ... 
_quadro_ do Impôsto cte Renda. Mns se DIVIsao do !~posto ~e fl:Bnd:t, l~tact~s tação da Emenda no 25, e, qualquer 
c::.ta emenda não f:Jr votada, ac::mte- nas De1egacras Reg1onats, Secc~ona1s que seja o resultado, submeterá ao 
~elP, o cue iâ "UceDeu na crmara dos ? Inspetorias. Plenãrio a. de n.o 27, qu~, de modo 
Deputacf:Js e ':!stt rPferidn minuciosa- .A_ emenda. n.o 2.5 estipula igua~ "'P1'o- algum, fkará prejudiéada pela a.Pro· 
mente na justificaçt:.n ç_qe ap;esentei v1dencw.. Fixa, entretanto, o numero va~ão daquela. -
corr. a emenja. de ocupantes àe cada função, ao ;Jas- Em votacão a E:m,enda n.o 25. 

Não obstantt 3 Câ':llRrfl d:~s Deuu- so que a de n.o 23 não .mmêm cspe- Os SenhÕres Senadores oue a apro· 
taC:o.< enten::::cr c.ue · seri;1. incomtftu- cifícação a!$u~a neste senrido, hmt_· vam, queirap1 conservar-se sentados .. 
-cio;üll e:;cluir as mulheres d1 qur.dro tando-se a mdrcar R data limite para {Pausa). 
d~ agentes fiscais do ImlZ.,íSt() de R·m- a concessão da vantagem nela consi- ·Está rejeitada. 
da, o quadro 4Ue vele ctf Cirnara dos gnada. O SR. MOZART LAGO: 
Dzpvta:Ios não conte • .,pla as funcioná~ Hã, ainda, a emenda n.0 

?7, que 
· d r · D · · tem qua:quer conespondêncw. com a 

nas :J eexo emmin-o. 31 a necessl- rnatériá gue estrrios vOtando Ela mo: 
dade da emenda n.0 23. t d 1 ·t d ·d Aliás, acentuo, no fina1 da minha cura a en er ao esn ri o 'lS emen as, 
ju.c;tificação: auQ1entando a ta\.:s!'a de qua~~~ocentos 

"Ctlmpr~ ressaltar que, sem esta para oitocentos e poucos fur,c!cnários, 
cOrrigindo ass1m, a situa'éão do pt·u­

medida retlticadorJ., permane-ceria jeto .aprovado na Câmara dcs Depu-
ainda- implioitamente, no Projetq, tados. · 
os res'duos.da inconstitucior~alida~ vai ser votada a e:menda n.o 23, 
d-z que a ~âmau procurou extir~ que mand,a incluir na ca;l:dl"a, ue 
par. além Jis_s.o, a medid~a proposta agente fiscal do Impósto de Renda 
1:q:o. aca:~~ta ~~!~ ôn.ts para os os oficiais qdministrativos e çontado· 
tD!I es puln~cos, vz-:lo como g. c:ar;. res do se~:J feminino. A comissão 
rem~, àe Agen~e. Fzscal do Jmpostt; de Constituição e Ju.:>tfça deq parecer 
de ~.enda. e_ crzada_ sem. encargo_s pela constituclanal\dade e ~" Com}s­
oJça·r;tentanos: · o 1ugresso se da, s(>es de Serviço Pú-blícÓ C\vif e de FI­
na nova carre>ra, na me~ma classe, nanças opinaram contràriamente à 
qu_e ocupam o func~on~l'lv na. ca~·- emenda • 
rena a que pertencia". Ern vàtação 

-~"emenda, P_D~·tanto, visa~. ~pe~';.fi a Os Srs. Se~adores que :t atorova.m, 
n.:..:.~.:5 ilrar o dnctto mVOlUiha. lalll~nte queiram conse1·v~x-se . sentados 
negado, pela Câmal'a àos Deputados (Pausa) . - · 
a~ muJhete~. E o Senado aeve apro:. Está aprovada. 
va-la. (lJ.fuiio bem). , 

ú SR. LUIS TINOCO: O SR. LUIS TINOCO:. 
tPara encaminhar a votação) (Não 1 (p z d ) - s p · 1 ·1, joz revisto pelo orador) .. i::t. PreS!:- . ~a or_ t;m ~ r. re;~c:en ... , lt-

dente, t: materin. já supel'f.ü<.~ pela queno vertftcaçao da vota,..~o. 
Câmara dos .Deputados e pelas <Jti- O SR. PRESIDENTE: 
nustões de Seniço Público ·Civíl e de 
constituição e Justiça do Senacto a 
da inclusão de funcionái"ios dos sexos 
femfnino na carreira de :fjscalizaçáo 
do Impô.sto de Renda. Né.o mais se 
discute o assunto, ·visto Jol110 consti­
tui ponto pacífico a sua ü1.constitu--: 
.c~ona.lidade. 

A emenda n.0 23, entretanto, visa a 
incluir, na Tabela I, todos Q3 cargos 
ocupados por Oficiais Adm.inü.tratiyns 
e Contadores, do sexo feminino, lota­
dos na Divisão do· ImpôstO de Renda 
e nas DeJegac~a.s Regionais. e. Seccio­
nais e Inspetorias até 31 .1e dezembr·o 

Vai-1se proceder à verificar:~o de vo­
tação requerida pelo nobre eenadc' 
Luís Tinoco. 

Os Srs. Senadores que á provam a 
emenda, queiram con.servar..:se senta-
dos. (Pausa) • -

Queit·afn sentarwse 'q_s srs. Senado ... 
res que aprovaram a emenda e levan­
tar-Se os que a rejeitam. (Pqvsa). 

Votaram a favor da emendil 17 Srs. 
Senadores, e contra, ls." ' 

E' ·rejeitada a s~guinte 

EMENDA N.' 23 
de 1952. · 

t 
Acrescente, onde copvier: 

Nbo altera, en retanto, a respectiva Art. _ -Ficam ipcl.u.ídos na Tabela 
Tabela. 

o sr. Gomes à~ Oliveira.- .Manda ! anex.a, oQeQeç:id~s as respectivas 
incluir tOdos os furicionári.::Js .do sexo classes, todos os cargos ocupados poi 
feminino,· com preferência sôbre os ·cto Oficiais Administrativos e ooniado­
sexo masculino. -r~. óo sexo tem~nirio, lotados na Di-

O SR; LUIZ 'IINoco· -- E.x.ata- visão do Impô~to .de Renga. suas 
mente. M~nda incluir, de preferência .Deleg:lCi~s Re_gwna~s. S~ccionais e 
as mulheres. ·· Inspetorms ate 31 de dezembro de 

O Sr. Mozart Lago - De Preferên· 
1952

· 
ci.t, não; em igualdade de condiçõe::>. O SR. PRESID~l'iTE: 
Os homens daquele Serviço já estão 
mais do que amparados. 

O SR. LUIZ TINOCO - Detq·­
mína a emenda: 

"Ficam incluidos na Tabela I, 
anexa, obedecidas as respectivas 
classes, todos os cargos ocupados 

. pQr Oficiais AdministrativOs e 
contadores, do Sexo ·rerninino lo­
tados na Divisão do Itnpost:~ de 

- Renda, suas I?elegacia.s Regionais, 
seccionais e Insp-etorias,, at~ 31 de 
dezembro de 1952". 

Em votação a emenda n.o 25. o 
parece~ da. ComlSsão de CopStitpição 
e Justiça e pela constitucionalidade; 
as Comissões de Servico PúbliCO Ci­
vil e de Finanças opiriaram · P.ela re-
jeição. (Pausa) • . · - -

.~ SR: A~OYSIO I) E GARVALIW · 

(P(:lcr. ordem) __,_ (Não foi revisto 
pelo orador) - Sr. Presittente, a 
}\.fesa e-sclareceu, há poucQ, 'que a 
Emenda .n.0 27 tin~a alguma perti..,.J 

(Pela ordem) --- Sr. Prr.sidente, 
reque!ro verificação Qa. vot<1çãa. 

. O SR. PR.ESID.ENT.E: 

Vai-se proceder à verificação da 
votação, requerid:l pelo nobre Sena ... 
dor Mozp.rt Lago, 

Queiram le\'Rn_tar-se os Senhores 
Senadores gue votaram a favor da 
emenda. (Pausa). 

QUeiram setnar-se os Senhor·es Se· 
nado:res que aprovaram a eme:çtda e 
levantar-se os que a rejeitam. 
(Pausa). · · 

votaram a favor 14 Senhores se ... 
nadores e contra, 2~. -

E~ r~)eitada a. segui_nte 
EMENDA N.O 25 

Onde col_\ber: 
Ficam· incluídas na Tabela 1. anexa, 

os seguintes cargos das carreiras de 
"Oficial AdminiStrativo" e "Conta. 
dor·•, ocupados por fqncionártos do 
sexà femirtino. lotados na Divisão do 
Imposto de Rencia, suas Delegacias 
Regionais, S~cciopais e Inspetorias, 
até 31 de dezembro de 1952; 
Classe "0" Oficial Administra· · 

ti\-'0 
Classe ,;Ó;;. C~llt~d~~·.:: :·::::: 
Classe ''M" Oficial Adminis-

tr-p.tivo ..................•• 
Classe "!." Oficial Administra­

tivo 
Classe ... K:;; ÚÍ:i·c·i~i · Aciffiij;i~t;á~ 

tivo 
CJa~se 

tivo 
c~~f:~ 
Classe 
ClasSe 

Üvo 
CJa.sse 

"I;; "éà~tãd'à~.:::::::::: 
"fi" Oficial Admin~stra ... 

...................... 
''li" Çontada-r· ...•••••• 

O SR. PRESIDENTE:· 

Emenda n.0 27. 
O SR. MOZART 'LAGO: 

203 
13 

11 

1 

2 

4 

29 
2 

47 
2 

(Pela ordem) ~ (Não foi. revzsto 
pelo orador) - Sr. Presidente, pe­
diria a V. Ex.8 o obséquio de me in· 
form!lr qual o parecer que sôbre a 
emenda proferiu a Comissão de Ser­
viço Público Civil. 

O SR. PRESIDENTE: 

Pronunciaram-se as Comissões 
de constituição e Justiçi.t, pela cons· 
ti_tucianalidade; à'e serviço Público 
Civil, favoravelmente à emepda, ven ... 
c ido o reltl to r, e ge Finança~. cpntrà­
l"Í:õ!rt}ente. 

O SR. MOZAR~ L.A.GO: 
Obrigado a V. Ex.a 

i 

' . 

' j 
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O ,SR. PRESIDE!ITE:. 

Em votacão a emenda. 
O S~. MOZART LAGO; 
<Para encdminhar a voíaqão) 

(Não foi revisto pelo orador) - Sr. 
Presidente, na Comissão de Serviço 
Público· Civil, essa emenda, efetiva­
mente, te••e parecer favorável, e as-­
sim ror por verificarmos que. se apl·o­
vadu, ressalvaria os efeitos injustos 
das de ns. 25 e 23, as quais, recusa~ 

. das como foram. se tornaram impe· 
ditivas do ingres~o da mulher fun­
cionZria no Quadro dos· Fiscais çio 
Imposto de Renda. 

Resta, agora, ao Senado, aprov-ar 
a Emenda n.o. 27, com pareceres fa­
voráveis das Comissões de Serviço 
~Público Civil e de Constituição e 
Justiça. E' o que espero êJe faça, 
modificando a sua falta de genero­
sidaQe em relação às Emendas de 
ns. 23 e 25. (Muito betn). 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a Emenda n.0 27. 
O SR. A.LVARO /<.DOT.PHO, PARA 

ENCAMTNH>!R A VOTAÇJ!D, PRQ-
1WNCIA DISCURSO QUE SERA 
PUBLICADO DEPOIS. 

Durante o discursO' do Sr. Al­
varo Adolpho, o Sr. Café Filho, 
deixa a cadeira da prestd~ncia, 
que é ocupada pelo Sr. Marcon­
des Filho. 

O SR. PR$SIDENTE: 

Em votaçã~ a Emenda n.0 27. 
Queiram permanecer ~eut.ados os 

senhores que a aprovam. (Pausa). 
Foi rejeit;::tda. 
O SR. MOZli.RT Ll\.GO: 
(Pela ordem)'- Sr. Presid~nte, re­

queiro verificação dà- votação. 
O SR. PRESIDENTE: 
O nobre Senador MoJ!:art Lago re­

quer verificação da votação, à qual 
se vai proceder. 

Queiram leval)tar-se os Srs. que 
aprovaram a ~menda. (Pausa). 

Queiram sentar-se os Senhores que 
vprovarl'lm ·a emenda e levantar-se os 
que a rejeitarp.. <Pausa) . 

Votaram a favor da emenda 15 
Srs. senadores e contra 24. 

Está confirmada a rejeição, 
'E:' reje{tada a seguinte 

EMENpll. N.' 27 

Substitua-se a. tabela an{!xa ao 
11rojeto pela que vai junta à presente 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE: 
~ Vai-se proceder à votação çla Emen­
da n.o 10, aditiva ao a,rtigo i:', que 
torna extensivo a ~rceutagem pro­
porcional até o Jimit'e dos vencimen­
tos respectivos para o~ agentes iis­
.cais: do Impôsto de Rend"a, aos de­
mais contadores de ambos os quadros 
do Ministério dá Fa:z;enda. 

Não há outra emenda sôbre a ma­
téria. 

Ela teve parecer da Comissão. de 
constituiçãc- e Justiça p€la constitu­
cionalidade, e pareceres contrários 
das Comissões de serviço Público Ci­
vil e de Finanças. 

Em votaçl'io. 

O SR. MOZART LAGP: 

(Para e1tC(lminhar a votação) (Nf!o 
joi revisto pelo orador) . - Sr. Pre­
~idente, o meu insucessQ ·na defesa 
nas emendas· 5, 23 e ~7 não me desa­
nima. 

A emenda: n.~. Ia sótev e o tp.eu 
voto na .Comissão de Serviço Público 
Clvil. · 

Aproveito a oportunidade na r a df­
zer qqe paquela Comissão tan'.bém 
fui votQ vencido em relação às emen­
das ns. 1, 4; 7: 10, 11, 112. 14, 24 e 26. 
Sôbre tôdas elas pronuncie-i-me favo­
ràvelmente. 

Venpo, portanto. à tribuna para di-
2;er uma palavr;:t em defesa da emen-
da n.0 1{), qge djz: · 

Acrescente-se ao artigo 4.• o 
t:eguiilte Parágrafo: 

UIARIU DO ,CUNüRESSO NACIONAL (Seção li} 

.. A percentagem prevista neste lotados na data da vigência desta 
arti~o será atribuida do mesmn lei, nas repartições mencwnadas 
modo nos demais Contadores, de serão HpostihlQ.os }Jelo serv1ço cto 
ambos os quadros, do Ministério pessoal do Ministério da Fazezn .. 
da Fazenda, .não incluldos na- Ta- da". • 
bel~ I de que trata a presente A respeito, h!\ duas questbe;; ~e 
lei". ordem que costana me tossem expll-

Sr. Presidente, é clara esta emenda, cadas pela Mesa. A primeJra diz_ res .. 
como as de ns. 12 e 24, e procura , peito às palavras "na data da V1gén .. 
distl·ibuir por um maior numero de cia desta lei". O plenário a resol~ 
ser arrecadado no Impôsto de Renda, -veu, não t'az muito ·tempo, quando 
funcíonárim, -o ''bolo" em dlnbeiro a da votação das eme-11das 1, 3 e ·1 sus .. 
em benefício apenas de um grupo citou divergência a respeito dO início 
de funcionários. dos efeitos da lei,- entre a data da 

A emenda n.0 1{), como as de nü- S\.1.a vigência e 31 de dezembro de 
meros 12 e 24, .atribui a um muior 1952. As Pmenda& 1 e 3 estabelecem 
núme-ro de funcionários a percenta- o exercíciO a parti rda data de vi­
gero de 20% p.ara ser arrecadada no gêp.cia. d'a lei, enquanto a Emenda 
lmpôsto de Rem-:a. . n.o 'l ,o fixa descle 31-· de dezembro 

E' o que vilia ~ emencla, dando iní- de 1953. · 
cio a uma sé~·ie de oqtras apresenta- o n-obre senador Aloisio de Car­
das com o niesmo objetivo~ U\-Iuito valho levantou, com inteira .razão, 
bem). u.ma questão de ordem no sentido de 

dar equiifbriO" e coerência a: !et, es­
Q SR. LUiS TINOCO: tabelecendo a mesma disf)Osição, quer 
(Para encaminhar a votação) ~Nfif:! na letra "a''. quer na 1'b" d() art. 1.0 • 

foi revisto pelo Mador). - Sr. Pre-- Agora quando volta novamente .5. djs­
sidente, a emenda manda incl_uir nas cussão a d!'lta da vigênC'ia da le1, per· 
vantagens da percentagem do Impôs· o;wnto à Mesa se a sÕiução desta q_ues .. 
to de Renda os contadores de ambos tão de ordem nã.l fica na depenaên­
os quadros elo Ministério da Fazenda; cia da que ficou• adiada ,referente às 

Ora, o concurso para contadores Emendas ÕP números 1, 3 e 7. 
daquele Ministér~o é realizado em três Aoutra. questão de ordem, Senhor 
secções di~ tintas pelo oASP: tJara a Presidente, refere-se à parte final da 
Contadoria Geral," da República, para emenda: 
a Previdêpcja SÔcjal e para o Im- "Os riem·etos de nomeação e as 
pôsto de ·Renda, com programas di- portaria.:; de admissão· . . . 
ferentes e específicos para cada uma ... serão anosWfl.dns pelo se1'VIÇO 
del.a.s. do negsoal do Ministério da Fa· 

A ernenrta, Sr. Presidente, manda zen da'·. 
incluir toQo& os contadoreE:. qu~ nada Há poucos moinento~. votou-se 
têm com a arrecad:1-c~o do Impõsto e-menda d resoeito. ~ .. ,_;fiton~se ·a 
de R-enda, no l:)enefíeio das porcen· swzef-'t.;:;o ane esbtbelec ·arma Ue 
tagens. apostUa nõr determinar>;;o. 

A ·comissão de Servira Públiro Cl- Perº"unto à Mesa se a rejeicão rla 
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AliAs, sr. Presidente, ~m relJ.;ão à 
última parti.", não é tão rlgorC.SJ co:no, 
parece~ o princípir cr.pe~sto pêl:l nobre 
senador Peneira de sou~~. nanue o 
ArLio-o n. 0 7 com a Emen-ta n. 1' ... , 
refe1':'e-se a 'outros funcion1::-Jcs e:uc 
não as que vão se1· incluídos TI'1 enr­
reira de Agente FiEc-31 do ln:tJ:OSto de 
Renda. 

Determinn o m·ttgo que a Esses 
outros funcionários bt:1dcs ll?S R-ece­
bedorias Federais, Alfândega, :Esta­
ções i'j_duaneiras etc. seja e.stend!da a 
percentagem sôbre o aument') ct~_ nr­
recadação a qeu se refere o proJeto, 

E .. 10 § 3. o declarará n nrojeto: 
"Os decretos de nomear>âo e as 

portarias de admissão ~G<: fH~l'\"1-
dores de que trata ê'>te atti<T..,, lo­
tados, na data dn Vi!'"énr.i'\ c-'::da 
lei nas repartições menclOr~._-~:-os-, 
Se~ão aposti'ados pelo Set·v'"O da 
Pessoal do Ministério da Fazen­
da~' 

A perCentagem sê.bre a arrecada~ão 
é disposição de caráter ·definiU\") .no 
projeto. Terá que alcançar, para. tu .. 
turo, os funcionários que ingre.~sPm 
na carreira e aqueles aos quaiR oAr­
tigo 17 torna a mesma percentagem 
extemiiva. 

Havendo emendas :}Uteriores stdo 
adiadas para que o lenário decida de 
uma vez sõbre a vigência da lei. não 
ve.io inconveíen,te e1n que tam~m se 
adie a votacãri desta, e:nenda, na sua 
última partê. 

Nada justifica - como bem salien­
tou o meu nobre colega senador Eu­
clides Vieir:i, - sej9.m adi:J dasa vo­
tação das primeira e segunda p:.'t.rtes 
da Emenda. <Muito bem!) 

O fR. PRESIDENTE: 

vil considecou a matéria P."~r:mhrt ao P.menrta aPter!or a que S'f! refere a A eme,:lda a que se refere o nobre 
proieto e por isso er_nittu parecer anostila rlo fle~ret.o -de nomP'lção, nre~ • Senador Aloysio de carvalho, não tem 
contrário. iurlica ou n€ío H~a ~menrla. · nor(lue apenas três, mas quatro partes: 

vo!ta a ~<~~unto que jã esta regulado 1'Substitua-se no art. 7. o antes 
O SR. PRESIDENTE: no p-rnieto. (Ia ,·:pressão "lQtado~" a palavra 
Em votacão a Emenda (Fausa). 0 SR. PRESIDENTE: "funcionários" por "servidores"; 
OS srs: 'se-nadores _qpe a apr,:1vam e depois dela intercale-se as pa-

queiram conservar-se sentàdos (Pau- · "f!!m reJayão à primeira pr!rf.e da lavus "no Tesouro Nacional e 
sa) . nuest~o de- ornem do nobrE> SeT'._ador Del\.lecgrae~. ci.ae'ntFe!s'ecaiaso"; ~~. t.• do mes-l:lerreira 0e Souza. n:_:.rN'P ant> a. ., ~ 

E' r~ieitada a seg~inte "Bmenflt~. n.o 12 no r~rfíq-o 7 f',<;tt\ n1:s mo dispositivc•: "atrjbuindo-se 
EMENDA N.o 10 ~onrlirõec:: r'l!-"ls ,nte-riores. l'a7l'i_n n~la aos servidores do Tesouro Nacio-

nuat ::t Me-s:a aflia ~ua votn!'.9o oora nal e De!e~tflcias Fiscais a mes-
Acrescente-se -no artigo 4.0 , :)--se- r'l?nois d~ vot.~flí'in rh_g r1Pm..,ic:: P-tnf>n:- Ifla nercenta~em ãdiudic.ada dos 

gu~nte parágrafo: da'i'. ocasiP.n P-m oue resoTVr>rá ~ ~e~ Servidores das Recebedorias Fe-
1' A p~rcentagem prevista neste ar- ll'tlnda oue.<:tP:n rln o'"rlPM. em face de derais. · No § 2. o a expressão 

tigo ser~ A.triQqída. dq me.smo modo 1arlps o11P. mandctl busMr. "funcionários, Por "Servidores". 
aos· demais Cont?..dores, ~e nmbos os ~ A Mesa cpf!COrda com a su~estão do 
quad"ro.c;, do Mjnistério da Fazer.da, O S~. EUCLYDES VIEIRA: nobre Senador Alovsio rle Carvalho e 
não incluírlo~ na Tabela I de que ~PPTa ordem\ f NFio tni rPvi:::to uP7n vai sybmeter as três primeiras partes 
trata a prel)ent~ lei''. or_ador). _ ~r: presirlP-nte narece~ à votação. 

O SR. PRESIDENTE: me não se achar preiuni~ada ~ vo­
tacão Qa Emenda n."' 12: pnr'1Pria~ 

Em votação a emenda n."'_l1, subs- rnos a.(."sfm Cf1''1E:fr'ler!S-la sómente 
titutiva do § 1.0 do art. 5Y, com pa- qufl,nto- à parte final, qne diz: 

O SI!. ALQYSIO DE CARVA.LHO: 
(Pfla Drdem) (Náo toi revi!i_fo pelo 

orador) - Sr. Presidente, desde que 
V. EX." descobriu m!l.is uma parte, 
permita-me também descubm outra 
são c1ncl> partes (Muito bem!) 

receres da Comissão de Constituição 
e Justiça, pela constitucion!ilidade,_ e •No § 2.0 !'nthstftua-se n ex-
contrários das Comissões de Servtço press~o "fÚnciom'..ric;;- P"r •· ~ervi-
Público Civil ·e de Finanças. dores". · 

o.s Srs. Senadores que a anrovam '1RediJa-se o § 3.o. nos seguintes 
q~ell"ll-ID permanecer sentados (Pau- Mrmos: . 

. O SR. fRESIDENTE: 

sa) • "Os dP.cretm~ d~ nomearões e V. E'X-. 8 tem razão. 
A Mesa vai submeter à 

quatro primeiraS pa_l·tes. 
votação as E' rejeitada a seguinte 

EMENDA N.0• 11 
Redija.se aSsim o § l.D do-art. s.o.: 
"§ 1.0 A percentagem de que trata 

_êste artigo, o antei'ior e seus pará­
grafos, bem como o art. 7 .. 0 e seus 
parágrafos, não poderá, em qualquer 
hipótese, exceder a 20% (vinte por 
cento) do aumento de arrecadação 
mensal verificada ·nos respectivos tri­
butos. e será cafcuiada. sô)Jre o valor 
do v~ncimento rto servidor". 

O SR. l'RESIDEN'j'E: ·~ 

Val-se oroceder à votação da .emen­
da n.0 .12. 

O SR. FER\I.E!RA DE SOUSA: 

(Pela ordem) fNão foi revisto 'OP.lo 
orador) . - sr. Presidente, a Em~n­
da n.0 12, na sua Última parte, diz 
que: · 

'
1 OS decretos de nomeaçtto e 

as portarias de ao"'mlssão dos ser­
vidotes de QUe trata êste artigo, 

as portariaR de e-1fl'li~."6n, t"f1,_ •• " 
Parece-nte QUP a emendA. ~;, no~ 

derá ser con~ir'l~>rada prehHl'icn1a 
quanto ao~ decretos d.e nomeação, 
nortarias. f'tc. 

o Sr. Fm-reira r! e So1t?rr - o adia­
mento rtevf'l referir~<;e à. úlUma p::trt~. 
dO P!lrágrl'!fo terceiro. 

OSR. EUCÜDES VIETRJ\. 
mx:atammP.'1te. Não se deve consfrle­
rar prejudicado o restante da emen:. 

~·· Q SR. ALOYSIO D~ CARVALHO: 

O SR. COSTA PEREl!IA: 

(Para. encaminhar a votação) (Nflo 
foi revisro pelo orador) - Sr. Pre­
sidente. a propósito dessa emenda, 
tnn tópico, inserto em "O Globo", de 
11 do mês fluente, diz: 

"As despesas com o fmpo.sto de 
Renda reper~enteym pouco mais de 
1% do tota! ·recolhido. ~ espan .. 
toso J d_~~nvolvimento sem para­
lelo em 11-oisa história 'fiscal, em 
que o Imposto de Jl,enda teve, em 

(Pela ordem) ('fi6o fai revisto 11elo pouco mais Qe uma década, se .. 
orador) - Sr. Presidente. a Emenda pndo o relatóriO da Divisão, e 
11. o 12 consta de três parte:.s. ~os últimos três anos. as mais 

De acôrdo com a qp.est~o d~ ordem atimistas preyis es orçameiltã-
!evantacla peio Sr. Senqdor F,erreira rias. Com e~sa ·arrecadacão não 
de Sousa, sUmente a última nartp da se gasta · s~não 1,26%., · 
emendá é <nie· tem ra:?ão p?rn fi.car Sr. Pre.s~rlente, a resneito dêsse Prc ... 
açüa.dã, porque :i pr!lll~tr~ e· a seg1lfl- jeto, a que tiye a honra de apre­
da oorte_s nada têm a ver CQM s. sentar ;t Emenda .n. 12. recebi d~ cF­
qUestão ~a vigência· da Jei m~tériã. verses Estadns, cnmo Goiás. s. Pau­
aue mot.ivpu o ad~~ment'1 rl'~ f!.Pt"- ln e F;ll'~ ( mnito'! e ttit,os tele.zn"....,R'l• 
ciação das Emendas ru;. 1, 3, 4 c 7 .. .sub-s-critos. nrindnalmente. nor fun .. 
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cionários que se doiam_ pe1a sorte de 
colegas, meros servidores da União. 

o Sr. Ruy Carneira - Permite 
V. Ex. a um aparte? (Assentimento 
do orador) ..,- 'l'ambém recebi vário.s 
telegrama.:>, nos mesmos têrmos. 

. O SR. COSTA PEREIRA- Regis­
tte-se o aparte da· nobrerepresentan­
te da Paraíba, em que afirma haver 
também recebido telegramas, no mes­
mo sentido, das Deelgacias Fiscais do 
seu Estado. 

Eis aí, Sr. Presidente, a razão por 
que cuidei da Emenda n. 12 e êste 
nro ido, no qual se lê: 

'·Substitua-se, no art. 7. 0 , an­
tes da expressão "Lotados" e pa­
lavra ''funcionários" or "servido­
l'es"; e depois dela intercel('m-se 
as palavras - "No Tesouro Na­
cional e 'Delegaci::ts FiScais". 

.&sa a parte da Emenda ~que mais 
dle interessa, com.o representante· de 
Ooià.s, pois taml::ém fala nos servido­
res qtte se encontram nas Delegacias 
FU:cais. 

Sr. Presidente, como- confessou meu 
:rtobre am go e llustre relator na Co­
missão de Serviço PLÍ.blico Civil, Se­
nador Lulz Tinoco, a arrecadação do 
Imp5stu de Renda df:'\'e-.se e muito 
às Coletorias Federais, às Delegacias 
FIScais, lá onde se encontram meros 
Bervidores públicos, cidadóes que, na 
horn atuál, não sabem como custear 
n aita da viUa. Recebem, na sua maio­
} 'l, m 1 e setecentos, mil e seiscentos, 
c mil e quatrocentos cruzeiros men­
uis. 

Como assevera 1'0 Globo", não se 
ciJsctende mais que 1,26;?"o na arrecada­
ção dêsse impõsto, Justo e aceito o 
senador nossa Emenda, para que se 
acuda, também, à,.<f n~cessidades de 
servidores da União. 

Sr. Presidf:'n~e, no atr. 7.o do Pro-
jet-o, lê-se-: • 

"Idêntica percentagem, calcuia.cta e 
distribuida pela forma indicada na 
tabele II e nos têrmos do art. 4.0 e 
seus §§ 1/\ 2.0 , 3:• e 4, 0 , será atribu'~ 
da nos funcionários lotados nas Re~ 
cebedorias Federais, Alfandegas, Es~ 
t~çã"l Aduane-ira de Importação Aérea 
de ~áo Paulo. Superintendência do 
Setví~o de Repressãa ao Contraban­
do, Agências Aduaneiras, Mesas de 
Rendqs, Po.:-:tos Fiscais e Registros 
Fí.sc~f.o: t-amhém incumbidos da fis­
cal'79.cão P .da arrecadação dos tribu 
to!': i!'ternos: e adtw.neiros." 
~ todos êss€~ cid:ldãos. 'que aí de­

se!nDf'l1P!lm mnnn.<:. sã<T favorecidos 
pelCI Projf'to, aàmlra se esqueçam os 
5f .. V 1 d~res. humilde.c; a _que me referi. 

f'". Pl"ASU!~nte. f~~o caloroso apêlo 
M ~e·n?.rfn, no sen~ido de quf' ~aprove: 
minha Emenda. UJfuito bem) . 

1 SR. EUCLYDES VIEIRA: 
(Para encaminhar a vota.-::ão) (Não 

foi revi.~to. pel'> oradon - ·sr: Pr-esi­
dPnte. onvimos os pareceres das Co­
mis-sões de Serv"ço Público Civil e de 
Finanças. 

Inf8li:?mente. em regime de urgên­
cia, C')mo e.stã. o Projeto, o nobre e 
sempre respeitável Relator da maté­
r\}1. ll>;J, Corni.5são de Finança-S, não 
pf.fl?, n.at.uralmente, ouvir, em reu­
nião regul?_t daQut'le "1rs:ão, a o':>inHi.o. 
dp ~!'11~ r,"''Yioonentes sôbre as diver­
sa-. emendas." 

Sã!'! semur'C dignos dJ1 maior respei­
to os nont.os d~õ! vista do no·bre Sena­
ÔD'!' Alvaro Adoloho. No entanto, te­
nho con~t.antemente, divergido de 
S. Fxa .. vctf\nrlo a f"a.vM rle emenda.s 
8 nue deu parecer contrário. 

No ca.so da Emenda em votação­
fez o nobre -Re1ator distinção especial 
pret.f>ndendo oue a mesma constitua 
Prt'lip.t,o em senarado. 

O f'!l.le S(' 'desejá., Sr. President-e, é 
nuf' o S'2'nado não a.»re:::ente emer.i.as. 
('l<><:io;;t~. do Sf'U d!reito de emend~r ó 

· Pro.ieto, para que êle não demore na 
Ci'>m~"l\ dos Denutail'ls. Jtss:e ob~~tivc 

-n~o rl:ev~ seT' ROUÍ satü;.feito. O Govêr­
no dR Re-r>ú't:-liCa. que tem no Projeto 
inter.?"'.se 1'1'g'f':n~e. c:-nta com a maio­
ria absoluta da outra Casa ~o Com­
gre.'lSO, 
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Dessa fonn.a, poderia, dentro de 
poucos dias no máximo uma semana, 
obter o pronuncia.mer.to da Câmara 
sôbre as emendas aqui aprovadas. Não 
é, pOrtanto, motivo para renunciar~ 
n1os a. um direito que nos assiste, mais 

. do que direito, um dever, - o de ~o­
laborar para o a.perfeiçoamento do 
Projeto que ve-iu 'da Câmara do.s 
Deputados. 

A Elmeniia, em uma de suas oartes. 
procura subst:tuir a denomínação · 
"fUll.•·ionário", constante do Projeto, 
por t.~rvidoz;". E' a maneira equi.ta­
ti"ra ~) atendermos a todos aqueles 
que N m·estam sua colaboração ao 
Govérn\ principalmente ao mais hu­
mildes, ' tuêles que o nobre Relator 
da Comí:!rJão de Serviço PUb11co a1e­
gou nãO poderem ser beneficiados 
pela propl)sição e, no entant-o, são os 
mais necessitados, neste momento, do 
amparo do Govêmo. 

Se se aumentou o salário mínimo 
dOs operários - muito justamente 
no's receb-iam salàrio de fome - não 
é possível deixar estacionados .. na 
mesma situação, servidores pú'ohcos 
de qualquer categoria, p€'rtencentes 
aos quadros ministeriais ou autárqui-
cos. . 

Dai a razão da emenda alterando .a 
rxoressão "funcionários'' para "servi-
ctol:es". . 

Aprestamos também ao Projeto uma 
emenda- intercalando às palavras -
"no Tesouro Nacional e Delegacias 
Fisc:1!s a. e"'·- ·--:são'' 1'Recebedorias 
do Imoôst.v c, .._.:..enda." 

As Delegacias Fiscais cabe a maior 
arrecadação pa_;_a a Receita <ia União. 

J<\ assinalou o nobre Senador Cos­
ta Pereira que o Jmpôsto de Renda 
pouco influi no O~çame~to t.'tal da 
República. Por que delxarmos de 
contemplar as Delegacias Fiscais se, 
na .verdade, são elas qu ,emais pro· 
duzem, como -provarei com os dados 
que lerei a seguir? 

os Reg~stros Fisca ls a1Tecadaram 
em: 

·1948 
1949 
1950 
1951 
1952 

.............. 
••• o o ••••••••• 

..... o •• o O o o •• 

Cr$ 

222.193,90 
292.277,80 
140.859,90 
235.682,50 -
164.160,40 

E af:í Delegacias .Fiscais: 

Em: 
1948 
1949 

· 195C 
1911 
1952 

········ 
952.924: o SÓ, o o 

1.052.094, '188,10 
1.193. 464.626,60 
1. 731.791.239,80 
2. 373. 496.3IU,50 

Está p;Qvado, pois, que a ma~r ~r­
recadaçáo é feita pelaS Delegamas Fis­
cais. r .~r que a'orir mão o senado de 
um de seus deveres, qual o de me­
gência ,para votação! se o GQvêrno 
dos Oi.,tlUtado .... , sob a alegação de que 
o Governo tem urgência. da mesmo? 
Naquela Casa haverá o recurso, ao 
receber de volta a Proposição, da ur­
gência, para votação! Si o Govérno 
conta com maioria na Câmara, por 
mtermédio do lidd' poderà, em ses. 
sões especiais e sob regime de -urgên­
cia, conseguir aprovação rápida do 
projeto. . .. 

o receio de rétardar a matéria po­
derá ser asism afastado. Não há mo~ 
tivo, pois, como pretende o lider. da 
maioria ·desta Casa, o nobre :-;enador 
Alvaro Adolpho, para se reJeitar a 
Emenda a fim de que constitua pro­
jeto ·em separado. Mesmo porque, em 
assunto dessa natureza,. não cabe ao 
Senado a iniciativa, de projeto; de­
p'€nderemos d~ Câmara dos ... Depu­
tados. 

A substituição que se pretende, pois, 
no parágrafo 2. 0 do art. 7. 0 , da ex­
pressão "funcionários" por "servido­
res' • virâ beneficiar os mais humil­
des, dando-lhes vencimentos que lhes 
permitam vida mais digna, tirando-os 
do salário de fome que realmente .per­
ce"t:)em, como acaba de demonstrar o 
nobr,l! Senador costa. Pereira. 

Diz ainda a emenda: ·~~·· \ tes nesta. oportunide.de; m1.s rc.-nto 
"Acrescente-Ire a.o paràgrafo l.t~ com a atenção sempre Pen§voia de · J 

do mesmo dispositivo o seguinte: Vossa Excelência. , J 
"atribuindo-se aos servidores do o SR. LUIZ TINOCO -- VcFta. 
Tesouro Nacional e Delegacias Excelência tem tôda a libet·dade. _ 
Fiscais a mesma percentagem O sr·. Co-sta. Pereira, - O~•tJgado a 
adjudica'da aos se~vidores das Rt!- Vossa Exc~lênci~ .. 
cebedorias .F'ederaLS". O caso e o segumte:: x1:~~~.;;::~~,;.r.;;~ 

Ora, Sr. Presidente, os quatro itens se como servidores os e 
em que podemeos destacar a emen~ serventes e tarefeiros.,. 
a.a, vêm favorecer, justame-nte. os fun~ O !?R. LUIZ TINOCO . 
cionários das Delegacias Fiscais, que tareferros. E todos êsses sen'ldf'HS 
nc'cessitam do nosos amparo, da. re- quer(}m participar das vano.gells cia. 
\'isáo desta lei para que se beneficiem percentagem do impôsto d~ 1·cndv. 
os mais humildes funcionarias do Te- O Sr. Casta Pereira - ·r·xl>JS tra .. 
souro Nacional. balham para a arrecadação. ~áo são 

&pero que o Senado aprove a penas funcionário~; são cid-l'"lftJS q~e 
emenda ~amo está. redigida, ficando trabalham, e mUlto, P~ra que SeJa. 
a parte finál, conforme o <ieliberat:!_o, aumentada a arrecadaçao, ~ 
para apreciação posterior à aprovaçao O. SI;t.. L"l!"IZ. TINOC? - T JdO 
do Projeto. (Multo bem>. funcH;mano pubhco, ~e nao trabalha, 

0 SR. LUiS TINOCO~ deveria tra~alhar, Nao. faz: n•:nhu.m 
har a votação) c Não fot favor em trabalhar, pols ganha.. l'a.ra. (Para eJlcamm . isso 

rcvist~o pelo Orador) - Sr. Presrden- o' Sr. Costa Pereira - Tal ná'l .se 
te, nao se _nega ao Senado --:-

0
°1.1° .re veriiicã na prática. Não ::;e pode ge• 

pensar sena absurdo - O drr !:' neralizar o conceito 
emendar projetos oriundos da Cama- o SR. LUIZ TINOCo . _ 
r a dos peputados · Sr. Presidente: 
~_proJeto era. em ~eb_ate, na Co- Servidor, no serviço públic-J, 

m1ssao de Serv1ço PubliCO: . r~cebeu gênero;. funcionário, a espécl~. 
cinco emendftS e em plenáno, vu'!-te e 1 Portanto, generalizar, no c.!S"J 
sete. Hoje, na su~ aita _sabedona, 0 emenda, implica em nã.o 
senadt:. as aprovara ou nao. . d as distinções existentes na. :egtsJaçáo 

A emenda n. 0 12, da au~ona 0 específica do funcio'nalismo p'.Ihhca do 
eminente Sena-dor qosta PereJra, está País, na. doutrina e nos próprlos 
dividida em trêS partes: arestos. 

•·Substitua-se no art. 7.
0

, antes A inclusão, mer~~e~1:;~~~;~~:!~~f!E~ d~ expresSão "lotados", a pa~avra vidores e outras 
funcionários por· "servidores" e de rmpôsto de Renda, nos 
depoi::: dela intercalem-se as pa- do Projeto, já foi criticada f:'m pa• 
lavras "nO Tesouro Nacional e receres emitidos .sôbre zmend~s an• 
Detegacias Fiscais.". Acrescen~e-se terior~s .. 
ao parágrafo 1. 0 do mesmo dispo- A ultima parte da emen:in, cogita. 
sitivo 0 seguinte: ''atribuinc,lo~se ·conforme foi escla1·ecido, da aposUla. 
a~ servidores do Tesouro NaclD- dos t~tulos. 
nal e Delegacias I''iscais a mesma Como .. porém, r.ealizar. essa apcstila? 
-percentagem adjudicada ass ser- O art1go 7. Q do ProJeto e.>.-cude a 
vidores das Recebedorias Fe- percentagem prevista a oUH"dS cate .. 
denlis'', . gorias de servidores, _,endo, aHãs, r e-; 

No parágrafo 2. 0 subStitua-se a su_Itado de emenda introduz.rcta pela 
·ex.pressâo funcionários por 1'serv1- Camara dos Deputados, . . . 
dores". · A ep~~n.da, nessa parte, J.nCllH como 

Redija-se 0 parágrafo 3. 0 uos bene~JCl~r!os dessa percenta~em. os 
~u.intes t-êrmos · . func1onarlOS _do Tesouro e Jel~gacm~. 

":Os decretos de_ norneaçao e ·! ext~nsao da percent'!--g~m. naa 
a6 portarías de adnnssão dos iCt- ex1,e, eVIdentemen~e, llPostila n-; _ tf .. 
vidores de que trata êste art1go, tulos. A co_!lcessao de V<t.lWger.s 
lotados na data da. vigência desta pecun~~nas nao depende 1e ~Halquer 
Le1 nas repf!.rtições mencionada::;, anota,.ao no documento funciOnai. 
5erâo apostllados peJo Herviço ao Por. êsses -~U?damentos, somos G.e 
l?ev,«,oal do Mini..'ltérto da Fazen- parecer car;trano à emenda .. 
d :, ' Sr. PreSl~ente, essa, a ,,wtm~ação 

ora~ Sr. Presidente, a emenda, n~ ~~~tfretendla oferecer à ::::,a;5a .. (Muh'J 
~uas primeira e segun·da partes, .!ogl- , .r 
ta da substituição da palavra "fun- U SR. HAMILTON NOGUEIRA: 
c10narios" por •·servidores". Estende .. 
pm: via qe conseqüência, a todos- os 
s-ervidores do 'l'esouro e das Delega­
cias Fiscais as disposições do Projeto. 
Mas, de que maneira? .Data· venia fa­
zendo táboa rasa da sistemática admi­
nistrativa que discipUn aas relações 
dos St:!rvidores do Estado. Dai a su­
gestão do eminente relator na Comis­
são de Finanças de que a emenda. 
deveria constituir projeto em sepa­
taüo. 

A emenda realmente não faz dis­
tinção entre funeiQnâ.rios e a~alisa 
os importantes aspectos da sua mves­
t-idurn no Serviço PUblico. Beneticta., 
portanto, desde o funcionàrio de con­
curso, nomeado por dJcreto do Pre­
sidente da Repllblica, até o tarefeiro, 
admitido por merã portaria de Urn Di­
retor de Serviço, quase sempre sem 
qualquer prova de habílitaçã.o: 

o Sr. Euclides Vte~ra - A parte 
relativa às ~portarias" fica· para 
discussão em· separado. 

O SR. LUíS "TINOCO - A emenda 
dela cogita. Estou analisando tôda a 
ern.enda, 

o Sr, Euclides Vieira - Está em 
· disci.J.ssâo tôda a primeira parte da 
emenda, 

O SR. LU::f;S TINOCO - Servidor, 
no serviço público, é o gênero; fun· 
cionário, a espécie. . . . 

Continua o Parecer qUe emiti: 
O Sr. Costa Pereíra - Bem sei que 

o Regimento proibe sejam dados a par ... 

(Para encaminhar a votação) 
joi revi.s_to Pelo orador) - Sr. 
sidente, ouvi, emocionado, r>s disc:moil­
dos nobres senadores Costa Pereira. 
e Euclydes Vieira, em que apt·ec!llvar:l 
o assunto em debate -~om protundo 
e compreensivo sentido human'l 

Se o projeto fôr'" aprovado setn · 
emendas, que os diversos e EUüJtHlie-s 
colegas lhe ofereceram com o objetivo 
d~ reparar as injustiças p.êle contidas, 
nao _terá o Senado cumprido a su:t­
funç_a.o_ de representar a pJpula!;ãO 

' braslletra. 
. Sr. Presidente, dessas emendns, pre .. 

CISamente uma das mais _jU.3tls ê a. 
de . n.? 12, morm~nte nos a~pectos 
~a1s contestados até agora a co .. 
meçar pela incrimínaço "'eiL~ à pa .. 
lavra ~<se1·vidor", · 

O projeto, tal como está, jn.t C'riar 
uma casta privilegiada, um grupo de 
donos da arrecadação do tmpô.s:';o c!e 
renda, deixando de lado os q:1e mais 
trabalham e concorrem >Jara a liqu.:za 
nacional, · 
Exat~mente porque atinge a todos 

os servidores, até aos mais burnildf's 
a emenda tem o mais alto vaio-r hu~ 
mano. , 

A prova está no parecer 

pela Egrégia oomissão~::d~e~1::~:~!rE'f:,l quando o nobre relator 
Adolpho afirma que 
projeto em separado. 
· Se s, Ex.Q afirma que de'le coru.n .. 
tuir projeto em separado é pó~'lJ.Ue en .. 
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rende ser a matéria. perfeit.mlCnte decidir~se, posteriormente, se a apro~ 

~
justa e aceitáveL , vação implicaria em constituir"ou não 

Nestas condições, por que E:spaar a matéria projeto em separado. 
projeto que talvez não venna. Pri· sta a sugestão que submeto, respei-
tneíro, porque a. iniciativa de mn~é1_:ia tosamente, a V. 'Ex. a. 

, financeira não compete !lO Benaao, o SR. PRESIDENTE: 
mas à câmara dos ,Oeputa•las; tm 
segundo lugar, parque sabemos qu~ a Soluc~onando a questão. de Ordem 

~~ltjd~~~~~~d~e~~um~a lei é Jong:1. (:" isto fOt·mutada pelo nobte Senador Mo­etn todos os t~mnos. · zart Lago, a Mesa informa que a vo-
em Hamlet, chama tação ,pelo forma propm;ta por S. Ex.", 

a atenção para. a. lentidão das leis. daria como resultado a aprovação da 
E' uma questão ·de fato. e:rnenda n.c 12 - e pão teria lugar o 

Não vejo ra-z;ão para não !nerrnos destaque - ou sua rejeição - não 
justil;~a. nem se esqueça que €sses tendo também lugar qualquer des­
humilães serVidot·es também baba .. taque. 
lham para a riqueza nacion"i.L O C1'ité-ri6 sugerid() pela Mesa não 

Nestas condições. :sou f a ,,...,ável à prejudica a. emenda. porque, rejeitr~do' 
emenda n.o 12, (Muito bem) o destaqUE;!', C· plenário poderá aceitá· 

Ia ou reje:r.á·la. 
O SR. JOÃO VILLASBóAS: Vaí·se proceder à votação da pro-

nosta da comissão ele Finanças, para 
rpar(l encaminhar a votação) (Não que a e1Henda constitua matéria de 

foi ..-evisto 1:elo orador) - Sr. •Pre- projeto em separado. Aprovado o 
sMPnte, a t:·menda Costa Pereira con· desta,.qne. ficará prejudicadO o adia­
r.retizn materia de justiça. Portanto, menta da emenda· para apreciação 
nn:da m:1ls eouãnime que se substituir posterior. · 
neste dis')cdtivo a exures.<;:âo 1'fun- Os Senhcres sentidores que a~ro-
cinnárlos'' "servidores". vam o desti'ique. queiram permanecer 

retlígído o projeto. s. sentadas. lPausa) 
da percentagem estabe- Rejeitado o pedid() de destaque. 

apenas dada aos funcio- 0 SR. LUiS TINOCO: 

e equanlmi-
,:~~;;à~~eJ'-;'!. êsses servi-t: sejam aquinhoados 

com a pn.rtícipac;ão da percentagem. 
ue é' J·usta e equAnilne .a l:'.menda 

já o ctis~e o nobl'e Senador uelo Pará, 
relat.nndo a matéria em nome da Co­
missão de Finança~. 'Fê'-ln. no en­
t·-mto, tn'C'pondo QUe ela fôsse reti­
rn.da da proposição para constituir 

-QPToiet.l em sepaJ:ado, 
Sr. Pre-;i.dt>nte, uma vP.Z afastada 

dêste ;:mneto a emenda do nobre Se­
nador Cof.tft Peteira, ela cairá neste 
plen:hio pela inconstitucionalidade. 
:porqun.nto nela se cont;ém aum.en~o 
~e ~·encimentos a servtdores 'J)Ubh­

cos. $abP:m~"S que. em face dn art. 67 
d1. n-o.c;::fi Constitui<;ão, tal inieiativa 
só pnrle partir do Sr. Presidente da 
República. em Mensagem dirigida à 
Câmara dcs DeDutados. 

conrcrdnndo com o uarecer da hon­
l'nda conr:~são de Fínancas. !:).través 
do seu no'nr{' relator. o Senado fará 
obra de jm:t\ca aprovando a emenda 

que continue dentro da propo­
e não constitua brojeto em se­
. pri!> assim teriamos a morte 

iniciativs. tâCI justa e equânime. 
por ls..".o peço e esnero que o Se~ 

nado ?..Ul'o'.le a emenda do nobre se .. 
nadar Costa Pereira. (Muito bem). 

O SR. PI\ESlDENTE: 

vai-se proceder à votação da 
emenda. 

A MeM vai dividir a votação e~ 
dun.s fasts. A Corntssão de Constt .. 
tuic:âo e Ju~tiça opinou .pela consti­
tucionalidade da emenda: a de Ser .. 
viço Píi:11iC'O civil Ihe foi contrári_a, 
enquanto ·que, a de l'i.nanças -pedm 
u~staqn,e -pl'lra que constitua projeto 
em sep&~~ado. 

A Me~;a vai submeter ao plenário 
a pmoas+a desta última Comissão. 
Se apiova(la, todo o artigo ficará ex· 
cluído d9 proj~to; se rejeitada, a 

· etnc~nda 'ser ápQsta a votos, na in te .. 
gra. ressalvaóa, no § 3.0 • a parte re~ 
fercnte 90 prazo, de acôrdo com o 
que ficou anteriormente deliberado. 

O SI\. MOZAI\T LAGO: 
ordem) <Não foi revisto pelo 
- Sr. Pr_esidente, já ante-

meu voto favorãvel à emenda 
na. Comissão de Serviço 
também mereceu minha 

no entanto. por que 
· ao requerimen. 

de Finanças. Penso 
aprovar-se a emenda e 

(Pela Ordem} (Ntio· foi revísl,1 pel!J 
orador) . Sr. Presidente, l'equeiro ve­
ri!icaç~o da votação. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA: 

(Pela Ordem) Sr. J•residente, no 
que entendi, se rejeitado o destaquf' 
da Comissão de Plnahças, n Mesa 
S1lbmeterá a votos a emenda n.o 12. 

O SR, PRESlDE~TE - Par~:t que 
o plenário decida aprová-la Otl re­
jeitá-la. 

O SR PI\ES!DENTE: 

Vai~se proceder à verifícação de 
votação requerida pelo nobre sena­
dor Luiz Tlnoco. 

Queiram .levantat-se os Senhores 
Senadores que aprov-am a proposta da 
comissão de Financ;as, no sentido de 
qúe seja destacado o artigo para C\\DS­
tituir projeto ern SE3panado~ <Pausa). 

Queiram senta.r-s~ os Srs. Senado .. 
res que vótaram a favor da ptoposta 
da comissão de Finanças e levan­
tar-se o.s que votam contra. (l'ansal. 

Votaram a favor da proposta 15 
Srs. Senadores e contra, lB. 

Esta rejeitado o rlestnque. 
Em votação a emenda n.o 12, f'n1 

tôdas as suas partE's, exceto a ex­
pressão "na data da vigência desta 
lei". constante do § 3. 0 , Essa expres­
são serâ votada depois de apreciado 
o texto do Projeto. 

Os Srs. Senad-or~ que aprovam a 
emenda n.0 12. queiram conscrvm·~se 
sentados. (Pausa) • • 

Est ãaprovada. 

O SR. LUíS Tl!fOCO: 

(Pela Ordem) Sr. Presidente, re~ 
queira verificação Cia votação, 

O SI\. PI\ESJDENTE: 

Vai-se proceder à verificação de 
votação requerida pelo nobre sena· 
dor Luiz Tinoco .. 

Queiram levantar-se os Senhore::. 
Senadores que aprovam a emenda nó .. 
mero 12. (Pausa) . 

Queiram sentar·Ete os Srs. Sena­
dores que aproVG.ram a emenda e le • 
vantar-se os que a rejeitam. (Pausa). 

Votaram a favor da emenda 21 se~ 
nhores Senadotes e contra 15. 

E' aprovada a seguinte 
EMENDA. N ,o 12 

Substitoo-se n art. '1.0 , antes da 
expressão "lotados'•, a palavra Jun .. 
cionários por "servidores" c depois 
dela intercalem-se as palavras "no 
Tesouro Nacional e Delegacias Fis .. 
cais". Acrescente-se ao § 1.0 do mes~ 
mo dispooítivo o seguinte: "atribuin~ 
do·.se aos servidores do Tesouro Na· 
cional e Delegaciaa Fi~;cais a. mesma 
percentagem adjudicada aos se-rvido~ 
res das Reeebedor1as Federais'". 

No § 2.o substitua-se a expressão 
funcionários por ".servidores''. 

Redija-se o § 3.o nos :segUinter; têr­
mos: 

~'Os decretos de norneação e as 
portariM de admis.sào Qos servidores 
de que trata êste artigo, lotados na 
data da vigénôa desta lei, nas ~·e­
partições menclonadas, serão ;:>.pasti­
bados pelo Serviço do Pessoal do Mi­
nistério da Fazenda. -- Costa Pe­
reira. 

o Sr. Marcondes Filho. def.rtt 
a cadeira da presitlência, qüe é 
ocupada pelo Sr. Alfrerto NetJes. 

Devo ·esclarecer ao :Plenário que, 
aprovada ou rejeitada a. Ernenda nú­
mero 13, ficarão p.1·ejudicadas as de 
númetos 15 e 16. 

O SI\ ALOYSIO DE CARVALHO. 

(Pela ordem) - (Não joi :revisto 
pelo orador) · Sr. presidente,- a 
emenda n.a 13 manda intercalar nu 
artigo 7. 0 , após a palavra '·lotados·~ 
a expressão "no Tesouro Nacional, naS 
Delegacias Fiscais", Isso, porém, jâ t 
consta da Emenda n. 0 12, que acabou 
de ser aprovadR. 

Dá, por outro, lado, ao parágrafo 
!.'', uma redaç:lo que, salvo melhor 
juizo, se 1efere exatam~nte à percen­
tagem. prevista sôbre () aumento da 
anecadação dos impostos de selos e 
consumo. Já está no artigo com a 
aprovação da Emenda n. 0 12. 

A única dlferença, t1lvez fô~s~ a do 
tênno "funciomirio.s", que à Emend:t 
n ." l3 mantém no Projeto. Est'.l 
parte, porem, já está sui.N~!Wida peln 
Emenda n." 12, e cogita de "servi­
dores". 

A Emenda n. 0 13 é a seguinte: 
"A percenta!)-em prevista serâ 

calculada sC.l;re o aumento da ar­
recaàaçção dos impostos de sêlo 
e de consumo, relativamente às 
Recebedorias Feder(lis sbàre o au­
mento da auecadaçâo dos mesmo.<; 
impostos efetuada pelas Coletorias 
Federais nos Estados no tocante 
às Delegacias Fiscais e dos tri­
butos aduaneiros, quando se tra­
tar das deu:ais repartiçções, atri· 
'buindo-se aos servidores do Te· 
souro Nacional a mesma per:. .. mta· 
gem adjudicada ao:; servido; _:s da 
Recebedoria do .Distrito Feú ;ra1 
obser·vada em cadQ caso a regnl 
estabelecida no paráqrajo 5. 0 , do 
artigp desta lei." " 

Na parte final da Emenda. n. 0 12 
lê-se: 

# ••• atribuincto-se aos servidores 
do Ttsouro Nacional e Delegacias 

·Fiscais, a mesma percentagem ad­
judicada aos servidores das Rece·· 
bedonas Federais." 

Assim, parece-me - salvo utna dis· 
tinção muito sútil que somente o au~ 
tor da ·emenC.a poderá esclarecer -
que, de fafu, a Emenda n. o 13 est:':l 
prejudicada pela aprovação da de nú~ 
mero 12. (Muito bem), 

9 SI\. PI\ESIDENTE: 

A questão de ordem levantada pelõ 
nobre Senador é _procedente. A única 
referência que nao havia na Emenda 
n. 0 12 é ltOS servidores da Recebedoria 
do Dif..trito Federal. 

A Mesa considera, portanto, prej\1· 
êicadas as Emendas ns. 13, 15, 16 e, 
também. a de n.0 19. 

(Pausa). 

O SI\ MOZART LAGO: 

(Pela Ordem) - Sr. :Fre~ldente, 
parece~me que a Emenda l'l:' 11 esta 
compreendida na de n.o 12, q11e o 
Senado ·acabou de aprovar. Ficou. 
porbanto. prejudicada, 

O SI\. PI\ESIDENTE: 

Tem razão o nobre SE3nndor. A 
Emenda n.o 11 estã prejUdkadfl do 
mesnio modo que a de n.0 18. 

Emenda n.o 22. 
.Julga a Mesa que esta t;!menda sr 

está prejudicada quanto aos arts. 1 o 
e 3.0 • Determina o parág:tafo únlec 
do seu primeiro artigo: 

i-"Essa porcentagEm serr~ t3.1· 
culada. sóbre o.s aumentos da nx­
recadação dos tdbutos em (!,era]' 
inclusíve o do impõsto ctc renri", 
tornada efetiva por jntermé::li1 
das extatorifl!l federais e ".H'·n pro~ 
duto fôt' recalhido ao.-. r0f'~'es das 
Delegacías Fiscais cita.das'·. 

O art. 2.0 rCZfl: 

"A porcmtagcro al\J.did::1. scrJ 
computad~ no cálcub dos t~roven­
tos df' aposentnctoria, na b~se da 
percebida no ano anterior". 

Esta djspo.sirão não constava da 
Emenda n.0 12, 

Vou submeter a votos, da T?mendl 
n.o 22, o parágrafo ünico C\o "('!i nt'l · 
meiro az·ti!{o e .o Rrt. 2.0 • A Qmew!r'.. 
é de plenário f> âdttiva. R· o• h"" ,,r; 
receres - peJa constitu::ionnUdnd•.:>' 
da Comissão dP. Co:m:tituir!ilJJ P .T11c:: · 
tiça, e contrários das comis~õ~.: rlt 
s-erviço Público Ci"til e de Finanças 

Em votação. 

O SI\. JOÃO VILLASBôfl S: 

(Pela Ordem) - Sr. p~·esid~ntP, 
V, Ex.a anunciou a votacãn f'W C"ln­
iunto do pc•:!Jnrafo ünü!n. do tu·t. 1.1) 
e do art. 2. o da emenda? 

O SR. PI\ESIDENTE: 

Perfeitamente. 

O SI\. JOÃO VI_LLASEôAS: 

O art. z.o ficfl excluído da votação? 
O art~JO 3, 0 ficou prejuü:cado pela 

aprovação da Emenda n. 12. 

O SR JOÃO VILLASBõAS: 

{Pela ordem) ~ N~ste caso, S!'. 
Presidente, reqt:..çiro a vota~ão 6ê)..,)·. ,1 ~ 
da do parágrafo único do arti;o 1." 
e .à o 8l't. 2,. 0 da emenda. 

O SI\. PI\ESIDENTE: 

De:..' .'!rindo o requeriment-o do L1(}hH' 
Senador João Villa~boas, a Mes,\ ,.a·. 
dividir a votação submetendo ao Pl.:>~ 
nário micialmente o parágrafo ÚT!I­

co do art. 1. o da emendll, com ra~ 
receres contrárlos dR,:< ComisWe'\ di' 
Consituição e Justiça. de Ftnançus c 
de Servko Público Civil. 

Queirain permanecer. sentad"~S o:; 
Senhm·es que o aprovam. (Paus.tl 

Foi rejeitado. 

O SI\. MOZART LAGO: 

(P::la ordem) -Sr. Prf!iid"nt" re· 
queiro verüicação da vot8çã~. -, 

O SR. PI\ESIDENTE: 

Vai-se proceder à verifica~:ão de 
Emenda n. 0 17, de plenário, aditiva. votação requerida pelo nobre Sen>t~n:· 

Mozart Lago. 
Queiram levantal~-se o~ Senhores 

(Pela ordem) _ Peço à Mefa. a, Senadores n.ue aprovam <l pflri!Ar:.fo 
mercê de informar a ~orte da Emen-· único do primeiro arU10 da em~1:da 
da n. o 14. n. 22, com patecen•s contrários d.a'> 

O SR. PR.ESIDENTB - Será. vota· Comissões de Serv:co Pública CiV~l e 

O SI\. MOZAI\T LAGO' 

da oportunamente. de FinançM. (PauSa) 
O SR. MOZART LAGO- Obrigadll Queiran1 sentnr-se os S~nhores .::.e~ 

a V. Ex. 8
, Sr. Presidente, · nadares que o nproy,lram e J:-;.·f!l!I.:U'·. 

O SR. PRESIDENTE: se os que o rt?~~itarr. iPtiUSO) 
Votaram a fuvar, 12 .'3~!' 1201·2.~ f:L'-

Emenda n.o 17 de plenário, nditiv:1, nadares, e contra, 19. ·com o t"t'esi­
com pareceres das comiss5es: d·a dente, 32. 
Constituição e JmtJça pela constltu Está confirmada a tejei0C.o do pa­
cionalidade; de Servi~;;o Público Ci~ \rágrafo único do pr·rntei"<) artigo d:a 
vil e de .Finanças, contrários. emenda n. 22. · 
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Em votação o segundo artigo da 
emenda n. 22, que declarfl : 

"A percentagem aludida. e:6·á 
computada no cálculo dos proveutos 
de aposentadoria, na ba5e da. perce­
bida no ano anterior". 

A comissão de Constituição e Jus­
tiça opinou pela constitucwnalidaJe e 
as- de F-inarLças e de Serviço .Púb.iico 
Civil fm·am contrárias. 
· Em \;otação. 

O SR. JOÃO VILLASBôAS: 
.._Para cn~aminha'r a votação) (Não 
foi revisto pelo o,rador) - Sr. Presi~ 
dente, êste artigo, proposto pelo no~ 
bre .senaúor ·Plill1o Pomt~eu, encerra 
norma justa, qual a do funcionário 
c1ue percebe essas percentagens, ao se 
apo.sentar, vê-las--incluídas na apo­
sentadoria. 

E' medida de justiça, porquanto, 
ali.olutan1ente, não é admis-;ível que 
o !uncionãrio, dunmte a efetividade, 
perceba um vencimento acrescido de.s­
~as percentagens. e, justamente~ qua,n­
do se a"J-osenla, veja seu vencimento 
1-::duzjdo: muitas vêzes em proporções 
de tal 11at1.1reza que não possa man· 
ter a própüa subsistência. 

Já é principio constante do. Esta­
tuto dos Funcionãrios -Públicos que 
na a)"Osentadoria figurern os venci:. 
mentos da atividade. 

Neste cas--:J, porém, há necessidade 
de se €Stabelecer. o assunto com cla­
reza, po:s que se pode ·distinguir en­
tre a parte recebida . como percenta­
gem e aquela que constitui o ·verda­
deiro vencimento do funcionário. 

Eis por que, Sr .. Presidente, espero 
que o .Senado apr-ove a emenda, nessa 
p<Irte. (Mutto bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

Va.i·se proceder à votação -do artigo 
se5undo da Emenda número 22, com 
parece-res contl'ários das COnllssões de 
F-inanças e de Serviço _-Público 'Jivil, 
tendo a _de Constituição e Justi~a se 
manifestado pela constitucionalidade. 

Os Sen1Iores Senadores que o !'\pro­
vam, (1ueiram ·permanece1· sentados 
(Pausa) 

Esüi. rejeitado. 

O SR. JOÃO VILLASBiláS, 

(Pela ordem) - Sr~ Presidente, 1·e~ 
queira verificação de votação. 

O >R PRESIDENTE: 
Vai-.se ·proCeder à verificaçãO de ~vo­
tação re:tuerida pelo nobre Senador 
João Villasboas. 

O SR. JOÃO VILLA3BOAS: 

(Pela' ordem) - Sr. P.residente, de-
5!sto do pedido de verificação de vo­
taçàc. 

O SR. PRESIDENTE: 

VaJ·se pro c e ç. e r a votação da 
E'mtnda n.o 24, de plenário, aditiva, 
com pareceres da Comi~são de eons­
titu.;ção e Jústlça pela constitU~lona­
llr1a<5e e cvntr'irios das Comissõ;;s de 
S~n'lço PUblico. Civil e de Fil)an~as. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA: 

(Para encaminhar a ~votaÇão> (Não 
fol re-..:.sto. pelo- om:dor) Sr. Presiden­
te, a Emenda n.0 24, de autoria do 
meu nobre colega Seilador Mozart 
Laia, torna extensivas aos serVidores 
lcta:ios na. Caixa de ·Amortização as 

··ra_1tagcns tttribuid.as pelo projsto de 
lel o::a em votação. _ · 

Jmtif!cando •.• uito bem o .seu pro­
j~to, s. Ex 8 mostra que não se JOde-:­
ria cvmpreender o afastament? dps 
1unclnnár1oa da ClhX3.· de Amorttza~ao 
do recei::limentD dos .ben:fícios que a 
lei H1ês concede, uorque·. esta Caixa 
eon:::v:rre para uma arrecadação !l_nual 
de c::rca .e 50 milhõ'-!S de cruzeirOS. 
A 4,·gumenta-;ão a fP.vor ,ct·sta r-men· 
da, -Sr. Pl·esident.e, é a mesma ae:'len­
V'JL·-do quanto à de n.0 12: aprovado 
o n~Ji?.to c'JmO está, teremos uma 
ca":a "rle )rivil6giadqs que, às v~z-3s, 
tra'"'~'h:ml menos QUe. os de outras 
1· 'Y'•'"t'.~õ..,s, e que f>~ tão e!lJ- ca~tacto 
ccnsta:,te com a -arrecadaçao do Im-
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pôsto de Renda, bem como de outros 
serviços do país. 

E' emenda justa. Não tenho a :me­
Dür dúvida de .que o senado, coeren· 
temente, com a a!Jrovaçáo ds. emençl!l 
n.o 12 votará esta :Emenda n.o 24: 

Nãó vejo um só argumento c:'J.e 
possa ser contrá1·io· à emenda do ilus .. 
tre colega Senador Mozart Lago. 
(Muito bem). 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 

o SR. PRESIDENTE: . . . I voráveis: óa Comissão de saúde Pú•· 
.. • blica, sob n.0 321, de 1954; da Comis..., 

Va1-
0
.Se proceder á votaçao da emen- s;to de Economia, sob n.o 322, de 1954~ 1 

dG n. 24, ~com p~receres contrários da comissão de Finanças sob n.o 323 
dtJ. <?omis.sB:o de Flrtar~:ça~ e Serviço de 1954. ' ~ 
~úb!1~o CIVIl, e-. da. Com1ssao de C~ns- ·votação, em discussão única, d:-' 
t~tU1ç13:o e Justiça pela sua conshtu- .Projeto de Lei da Câmara n.o 311, de 
cwnahdade. • 1953, que concede isenção de toàos 

Os SenJ:iores Senadores qeu a apro- os tributos para seis sinos de bronze 
vam queuam permane:::er sentados. seus pertences e acessórios, destinado.: 
(p<Lus!l) · . à igreja· do Mosteiro de São Bento. 

.Esta ap.tovada. ·ao Rio.. de Janeíro. parecer favorável 
(Pela Ordem) (Não joi revisto pelo 

orador) Sr. Presidente, a Emenda · 
n.o. 24 ·manda acrescentar, onde con-

0 .SR. LUIS TINOCO: i sob n.' 319, de 1954, da Comissão do 
· Finanças. . 

(Pela ordem) - Sr. Presidente, re· vot-ação, -em discussão única, do 
queiro verificação da votação. Projeto de Lei da. ...Jãmara n.o 36, d vier, que ,.... 

"AS disposições desta lei sâo exten .. 
sivas aos servidores lotados na Caixt 
de Amortização". . . 

Entretanto, o art. 7. 0 do Projeto de 
Lei da câmara n.O 320, de 1953, man­
da est2n:ier às Recebedorias Federais, 
Alfândegas. etc. os beneficios das 
percentagens. Já agora, pela Emenda 
n.o 12, estende-se também' ao Tesouro 
Nacional, e às Delegacias FiscaiS, a 
perc:'ntagem atribuida por esta lei 
aos Agentes Fiscais do Imposto de 
Renda, limitRndo essa phcentagem 
aos aumentos das arrecadações dos 
impostos de Sêlos, e Consumo. 

A Emenda n.0 14,· que inclui os ser­
vidores da Caixa de Amortização, IE· 
fere-se expliCitamente ao Artigo '1.0

• 

Parece-me que a intenção da em~n-:: 
da é ínclt.:ir os servidores da Catxa 
de Amortização no artigo 7.0 do Pro­
je~o. e. com essà destinação no pro­
jeto· é que a emenda deveria ser apre­
ciada pelo plenário. Assim, se ne­
cessário. V. Ex. a· Ol,l.virá o autor d~ 
emenda -e os parecer::s das Comissões 
de Se_rviço PUblico Civil e de. Finap.­
ças:. Caso contrá~.:>, cs servidores lo­
tados-..na Caixa de Amortização fica­
rão em situaç?o desiguaLrelativamen­
fe aos-lotados n.as várias repartiçó•~s 
e Servíços a que se refere o Art. 7.0 

(Muito bem). 

(' SR. _MOZART LAGO: 

(Pe1a ordem) (Não foi revisto pelo 
orador' - Sr. Presidente, estou de 
a~ordo com o nobre senador Aloysio 
ctri Carralho, quanto à observação que 
formulou. -

Permito-me, porém, chamar a aten;­
ção de V, Ex .a p:lra QUE" n emenda 
n. o 24 nâo Prejudique a de n." 14 to­
talmente, e mantenha ao menos o pa-
rágrafo 1. \}. . 

Pm: êsse parágrafo, a percentagem 
incidirá sõbre os Impostos de Renda. 

- O Sft
1 

PRESIDENTE: 195-4, que autoriza o Poder Executivo 
a. abrir, pelo Ministério da Fazenda. 

·Vai-se proceder a- · ·verlflcação. da 
votação, requerida pelo nobre Sehador 
Lujz . Tinoco. 
a '!lnenda t1.0 24, queiram levantar-se. 

Os senhores senadores que aprovam 
(Pausa>. 

QUeiram .sentar-se os senhores que 
vott~.ram a favor· da- mefjma e 1evan· 
tar~se os que votaram· contra (Pausa) 

votaram 9. favor da-- eÍnenda, 20 Se­
nhores Senadores e contra 9. 

Não há número. 
Vai ser feita a chamada. 

PROCEDE-SE 1>. CHAMADA, A QUE 
RESPONDEM OS SRE. SENADO­
RES: 

o crédito suplementar de ...........• 
crs 1.200.000,00, em refôrço da verba. 
1 dO Anexo n.o 19 do Orçamento da. 
União. Parecer n.O 320, de 1954, da. 
ComisSão .fie Finanças, favorável, com 
a emenda que oferece. -.. 

Votação, em discussão única, dG 
PrOjeto de Lei da Câmara n," 49, de! 
i9B4, que concede a pensão mensal de 
crs 1. 500,00 à viúva d'e Dorval 
ex-Coletor federa]. Parecer: :J~·j :~., 
veZ, sob n.0 333, de 1954, da. c 
de Finanças: , 

Votação, em discussão única, 
Projeto de Lei da ·câmara n.0 85, 
àe 19-54, que autoriza o Poder- Exe­
cutivo a abrir, peJo Ministério da. 

Prisco dos Santos . .:.. Alvaro A-dalpho. Educação e cultura, o crédito espe• 
- Antonio Bayr;~a. - Carvalho ':lui- cial de Cr$· 250.00Q,OO, destinado a. 
marâes. -:- Joaq'l}im Pires. - onojre auxiliar o Ballet d'a Juventude. 
Gomes. - Ruy Carneiro. - Francisco recer favorável, sob -n.o 318, de 
Pôrto . ...:._ Djair 8rtndeiro. - Ezechia.-s Votação, em discUssão única, 
da Rocha. - Cicero de Vasconcelos. - Projet-o de Lei da Câmara n..o 92, de 
Esperiditio de Farias. - Aloysio de 1954; -que altera o Qu~ro do 'n'i .. 
CanJalho. - LuiZ Tinoco. - Sá Tinoco. bunal de Contas, aprovado pela Lei 
- A.l[rf!do Neves. - Hamilton No- n.O 886, de 24-ol0-49. pareceres tavo­
Yueini. ~ Mozart Lago. - Nesto"r Mas· · ráveis: da comissão de Serviço Pú­
sena . .......; Euclydes Vieira. - Costa Pa- blico Civil, sob n.0 304, de 1954· da. 
ranhos. - DaricY Cardoso. - Costa Comissão de Finanças, sob n.o' 3051.> 
Pereira. -Silvio r:un . -João Villas- -de 1954, . 
bóas, - Flávio Guimarães. - Gomes Votação, em discussão única, dG 
de Oliveira . ..,.....-Ivo d'Aquino. - Fran"... Proj.eto de Decreto Legislativo n.o 73,t;.. 
cisco Gallotti. -. Al/reC.o Simch. de 1953, Originário da Cãmàra dós 
Camilo Mercío (3D. -1 Deputados, que aprova o contrato ce-

O SR ... PRESIDENTE: lebrado entre o Govêrno da União. e () 
Estado do Rio de Janeiro. para dele-

Resp'onderam à cham!"_ja 
res Senadores. 

31 Senha~ ;ação da.s atribuições referentes a() 

c-ooperativismo do Serviço _de Econo.,(.. 
mia Sural do Ministério da Agricul­
tura à Secretaria de Agricultun, In• 
d'ústria e Comércio daquele Estado. 
Parecetes tavorá,veis: da Comissão de 
Constituição e Justiça, sob n.o 328, .de 
1954; da CPmi::;são de Finanças, sob 

Confinnada. _a falta de número. fica 
interrompida a votação, - , 

Achando-se esgotado o tempo regi­
mental da sessão, vou encerrá~la, mar­
cando p~h a de amanhã a seguinte 

OR.flEM DO DIA 
Sêlo e Consumo, quer dizer, sõbre u'll ·Continuação era votação, em dis­
maior massa de impostoS. Dêste modo •. cossão única, do Projeto de Lei da 
penso que, aprovando a Emenda· nil- Cámara Jl.· 320, de 1953, que disVOe 
mero 24, o Senado deve, depois, con- sôbre a carreira de Agente Fiscal do 
sicterar ao J,Uenos o § L" da Emenda impôr<1:c de Renda e dá outras pro­
n.o 14. vidências (em. r_egime de urgéneia, nos 

Quanto ao mais, como dechp·el lní· tJrmos do art. 155, ~ 3.o,-ao Reyimen­
cialmente.' concordo com o nobre Se· to Interno, ém virtude do ·Requeri· 
nadar Aloysio de Canalno. (Multo n1ento n.u 230, de 1954, do Sr. senador 
bem)· Luís Tinoco e outros Sr$. ·Senadores; 

n.0 329, de 1954. • 
Votação. ~m discussão única, 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

de 1953, originário da Câmara 
Deputados, que aprova o contrato 
lebrado entre o Ministério 
cultura e João Wanderley 

O SR. PRESIDENTE: 

· Em ,·otaç-ão a Effiendâ n.o 24, na 
forma sugerida pelo. nobre Senador 
Aloysio dê carvalho; isto é, a emenda 
titrá parte do art. 7.0 do ·Projeto. 

O SR. LUIS TINOCO: 

(Para enccTninhar a votação) ( NãO 
foi reuisto })elo oràdor) ~ Sr. 'Pre~ 
si_dente, o projeto em votação v~sa aos 
funcionários anecadadores do· nnpOs .. 
to de renda. • 

A Caixa de Amortização não é ume 
reparti-;ão arrecadadora do impõsto 
de renda. Apenas retem na fonte os 
juros das apólices. 

o Sr. Alvaro Adolp-ho- - Perrrtita~ 
me v. Ex.a. um aparte. Além de não 
ser prOpriamente uma r-epartição ar~ 
Úcadadora, a Caixa de AmortiZ~çã 
não é também fiscalizadora do impôs· 
tf' derenda. 

o sR. LUIZ TINOCO - Não é 
nem urná coisa nem outra. 

Sr. P'resideànte, considero matfTia 
da emenda estranha ao projeto. 
Ul-fuito bem!) 

tendo pareceres <tas Comissõe!!l de 
constituição e JuStíça, de Serviço PU· 
biico Civil· e de FirJanças, .fa~oráveis 
ao projeto, e contrário· às emendas de 
plenário., 

Vot:ji.Çao, em di.scussão única, de 
Projeto de Leí da Câmara n.o 268, de 
1951, que pro1'rogà a prazo dos con­

.ti'atos de arrendamento de terras, 
r:ongeia os preços e dà ou traz proVi-· 
dências. Pareceres:· da comissãO de 
constituição ·e Justiça:. nY 1.025, de 
l952, pela rejeição, por inconstitucio. 
noJidade , tendo voto em separado do 
Sr. senador Gomes de oliveira); nU­
mero 1. 20D, de 1952, pela constitu­
r:ionalidade da emenda n." I; n.w 179, 
de 1954, pela constitucionali-dade da 
elllenda n,o 2; da Co~issão de Eco­
nomia n. 0 787, de 1953, e 180, de 1954, 
Pela rejeição. 

Votsção, em discussão única, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 308, de 
1953. que isenta de pagamento de di­
reitos de impOrtação e taxas adua­
neiras, exceto a de Previdência so-­
cill.l, materiais destmados à inStala­
ção do Hospital Barão de Lucena, no 
Estado de Pernambuco. pareceres ja-

Lima, para desempenhar a 
f!ssístente '!!dafologista 
NaCional de Pesquisas A~~~\~~~·~; 
Pareceres favoráveis: da t 

Constituição e Justiç~. SOb n:a 
1954: da Comissão. d..-:: Finanças, 
n.o 350, de 1954. 

Votação, em disCussão única, do­
Projeto de- Decreto Legislativo n.0 95. 
dé 1953, or:íginário da Câmara do-s 
Deput~dos,- que aprova o contrato ce..­
lebra.do entre o Departamento de Ad­
ministração do Ministério da Agricul­
tura e Joaquim Alves de Brito e sua.. 
mulher, Pedro Alves de Brito e sua. 
mulher e· Décio Teles cartaxo e sua 
mulher, para execução das obras ne­
cessãrlas· à irrigação de terras de prO· 
priedade dos mesmos, situadaS na Fa­
zenda palmeirinha, Municipio de era-... 
to. Estado do Ceará. pareceres jat·o­
-râveis: da comissão de Constituirão 
e Justiça, sob ·n. o 339, de 1954: da. Co­
m~ssão cfe Finanças, seb n.o 340, de 
1954. 

votacão, em discussão única, do 
Projet-a· de DeCreto Legislativo ri, 0 111, 
:le. 1953, origiuâ.rlo da· Câmara 
Deputados, que aprova o contrato ce­
~ebrado entre o Ministério da Agri­
curtura e Herqilío de" Paiva FUrtado e 
sua mulher, Maria de Lourdes cor­
reia- Furtado, par,a fins de irrigação 
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.tgricola na. propriedade dos mesmos, 
situada no lugar denominado Coro­
nel Luca.s, Ilha das Batatas, Municí­
pio de P;:trnaíba, Estado do Piauí. 
Pareceres: da Comissão de Constitui­
IÇâO e Justiça sob n.o 343, de 1954, pela 
constituciona'Udade, e, quanto. ao mé­
rito, pela rejeição; da Comissão de 
Finanças, sob n.0 344, de 1954, pela 
aprovação,·-

Votação, em discussão 1inica, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 21, de 
1~53, que oficializa o v• Congre.sso 
Mundial e o v congresso Brasileiro 
de Homeopatia. Pareceres: I - Sôbre 
o Projeto: da Comissão de Educação 
e cultura, sol) n.o 1.011, de 1953, fa­
vorável; da Comissão de Saúde Públi­
ca, sob n.o 1.401, de !953, favorável; 
da comissão de Finanças, sob nú­
mero 1.012, de 1953, favorável; n -
Sóbre a Emenda 'de plenário: da Co· 
mis.são de Educação e Cultura, sob 
n.o 373, de 1954, favorável; da comis· 
são d'e saúde Pública, sob n.o 374, '!-~ 
1954, declarando escapar a maténa 
da competência da comissão; da co-

•

(. missão de Finanças; sob n:o 375, d-e 
1954, pela rejeição. 

Votação, em discussão única, do 
.:tequerimento n.0 291, de 1954, do Se­
nhor Ivo d'Aquillo e O].ltros S_rs. Sena-
iores, pedindo urgência para a dis­
mssão e votação do Projeto de Reso­
l.!ção n. 0 6, de 1952, que dispõe sôbre 
~ carreira de Oficial Legislativo do 
~uadto da. secretaria do Senado Fe­
leral. ~ 

Primeira discussão do Projeto de 
Reforma Qonstitucional n.0 1, de 
19541 q':le acrescenta dispositivos .ao 
Ato das Disposições Constitucionais 
rransitórias. parecer favorável, sob 
n." 242, da comissão ·.de Reforma 
:Jonstitucional. _ 

Discussão única da redação final da 
emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.o 89, de 1953, oue fixa 
a gratificação de representação do 
??residente do Supremo Tribunal Fe­
deral e dá outras providências (Pare­
cer n.o 382, de 1954, da comissão de 
Red'ação). 

Di.c::cussão única do Projeto de Re­
solução n.o 25, de Ht54, que aposenta 
Mário Justino Peixoto, Diretor de 
Serviço da secretaria do Senado (pro­
jeto oferecido pela Comissão Direto· 
ra como - conclusão de seu Parecer 
n.O 307, de 1954, sôbre requerimento 
do interessadO) 

Discussão úniCa do Projeto de Re­
solução u.o 28, de 1954, que concede 
exoneração, a pedido, a. Hércules d'e 
Macêdo Rocha do cargo de Redator 
de Anais e Documentos Parlamenta­
res (Projeto oferecido pela comissão 

1ft" Diretora, como conclusao de seu Pa~ 
recer n.0 369 de 1954, sõbre requeri­
mento do interessado) • 

Discussão única do Projeto de Re­
solução n." 29, de 1954, que concede 
permissão ao Diretor de Serviço d'a 
Secretaria do senado Federal, L~turo 
Portela, para aceitar bolsa de estu~ 
dos que lhe foi concedida pelo Ins­
titulo Brasileiro de Cultura Hispâni­
ca <oferecido pela Comissão Diretora 
em conclusão do seu .Parecer n.0 370, 
de 1954, sôbre requerimento do inte~ 
re.ssado) • 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: .(Seção 11)'\, 

cer favorável, sob n.0 380, ae 1954, tos subvencionados pelo Govêruo Fe-
da Comissão de Finanças. dera!. 

Discussão única do Projeto de Lel Discussão única do Projeto de Lei 
da Câmara n.o 78, de 1954, que asse- da Càmara n.o B6, de 1954, que auto­
gura subvenção e- isenção fiscal ao riza o Poder Executivo a abrir, pelo 
centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, Ministério da Agricultura, o crédito 
e dá outry.s providências. Pareceres especial de Cr$ 2.000.000,00, para au­
javorãveis: ·da Comissão de consti- xiliar a reconstruç-ão da usina elé­
tuição e Justiça, sob n.o 398, de 1954; trica do Cajueiro, em Itabuna, Estado 
da Comissão de Finanças, sob núme~ da Bahia. (lncluido em Ordem do 
ro 399, de 1954. Dia em virtude· de dispensa de inters­

Discussão única do ProjetO de De~ tício concedida na sessão extraordi .. 
ereto Legislativo n.o 123, de 1952, ori~ nária de 10-6-54, a requerimento do 
ginário da Câmara dos Deputados, Sr. Sena<:Ior Aloisio de CarvalhoJ ; 
que aprova o. têrmo -aditivo de con~ tendo Parecer favorável, sob o nu~ 
trato celebrado entre o Ministério da mero 427, de 1954, da Comissão de 
Aeronáutica e Alberto Marson, ·para Finanças) . · · · 
exercer a função de ... nstrutor de Edu- Discussão única do Projeto de Lel 
cação Física e Desportos, no Instituto da Câmara n. o 370 de 1953 que altera 
Tecnológico de Aeronáutica. parece~ a redação do art. 1. 0 da Lel n.0 264, 
res: da comtssão de Constituição e de 25 de Fevereiro de 1948, que fixa 
Jll.$tiça, sob n.o 361, de 1954, contrário os vencimentos dos funcionários da 
<por inconstitucionalidade). da co- Secretaria do Superior Tribunal e 
missão de Educação e cu'ltura, sob abre, ao Poder Judiciário - Justiça 
n.o 362, de 1954, favorável; da Comis~ Militar - (' crédito suplementar de 
são de Finanças sob n.o S63, de 1954, Cr$ 537. 93Q,Oo em refôrço d'e dotações 
cõntrário ' do Anexo n. 0 26 do Orçamento GeraJ 

Discussão única do Projeto de De- da União. Parecere3. da Comissão C:..e 
ereto Legislativo n.o 14, de 1953, ori- Serviço Público Civil sob n.0 393, de 
ginário da Câmara dos Deputados, 1954, favorável; da Comissão de Pi­
que aprova o contrato celebrado en~ nança.s, sob n.c. 394, de 1954, tnvorá­
tre a casa da. Moeda e a firma AEG vei, com a emenda q:..e oferece. 
Companhia Sul-Americana de Eletri~ Discussão única do ProJeto cte Lei 
cidade, para consêrto de um fôrno d:\ Câmara n.? 112, de 195.4, que auto­
marca Brown-Boveri. ParecereS ja~ riza .o Poder Executivo a ubrir, ·peo 
voráveis: da comissão de constitui'" Ministério das Relações Exteriores, o 
ção e .:Justiça, sob n.o 337, de 1954: crédito especial de crs 78.095.264,3(}, 
da comissão de Finanças, sob nú~ para pagamento da contribuição . do 
pero 338, de 1954. Brasil às despesF- ia Comissão MISLa 
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ro 100, de 1953, que mantém o ato do 
'1!-'iblUlal de Contas denegatório de re­
gistro ao contrato celebrado entre o 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
de S. Paulo e a firma IBM Worl-::t 
Trade Corporation, para locação rJe 
máquinas elétricas de contabilidade. 
(Parecer n. 0 438, de 1954, da Comis~ 
são de Redação) . 
Dis~ussão única da rede.cão final do 

Pro~-eto de Decreto Legislativo n. v 129, 
de 1953, que aprova o têrmo de acôrdo 
celebrado entre o Oovêrno da União 
e o Estado de S. Paulo, para delega~ 
ção das atribuições referentes ao 
cooperativismo do Servi1,1o de Eco­
nomia Rural. (Parecer n. 0 437, de 
1954, da Comissão de Redrv;ãoJ • 

DiS0J.SSão única da redação final 
das emendas do Senado ao Projeto -de 
L~i :ta. Çâmara n. 0 162, de l953, que 
dlSpoe sobre o provimento de cargo9 
da carreira de Detetive do Quadro 
permanente do Ministério da Just1ca 
e Negócios Interiores ~Departam~"nto 
Federal de Segurança Pública). (Pa­
recer n. o 439, de 1954, d.a conussão a e 
Redação). · 

EnceiTa-se a Sessão às 18 ho· 
ras e 40 minutos. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR ALVARO ADOL­
PHO NA SESSAO DE 7 DE JUNHO 
DE 1954, 

QEU SE REPRODUZ POR l'ER SAlDO Col\t 
lNCORRREÇÕES 

O SR ALVARO ADOLPHO: DiscUssão única do Projeto de oe~ Braslleiro .. Bolivia, .~ ·de Estudo e 
ereto Legislativo n,0 116, de 195.3, oí-i~ aproveitamento do Petróleo. Parecer (Para encaminhar a votação) -Sr. 
ginário da Câmara dos Deputados, favorável sob n.o 419, de 1954, da Presidente, manifesto-me, tambe~n 
que aprova o contrato celebrado en- Comissão de Finanç.as. contrário a emenda, e de r.cõtdo, por­
tre a' Divisão de Aguas da Ministério Discussão. única da redação final ao tanto, coro o parecer da douta Co­
da Agricultura e Francisco Ferreira Projeto de Decreto Legislativo núme- missão de Redação, porque a eroeu..J't 
Passos e sua ·mulher, Maria da Con~ ro 107, de 1952, que aprova 0 r-egis- inf( e o Regimento,. criando uma 
ceição Passos, para fins d_e irrigação tro, sob reserva, <la despesa de · · · · · · _rela'ção nova de direito. e alterando o 
a~ricola em sua propriedade dena~ Cr$ 107.135,00, para o prosseguimento dispostivo do projeto já votado. 
mmada "Penha" situada no m-uni- e conclusão das obras do Pavilhão de A Emenda se refere ao dis· 
cípio de Iguatu,' Estado do ceará. Biotério dn. ColOnia Julíano Moreira. posto no Parágrafo único do Art. 1'1, 
Parecerçs favoráveis: da Comissã:o de (PJ.recer n. 0 442, de 1954, dá Comisr que diz: 
Constituição e Justiça_ sob n.o 355, de são de Redação) . · Dt'scussã · · · ed •o ftrrai •o "Quando qualquer dos quadro!' 1954·, da comi.ssa~o de Fi·nanças, sob o umca (•J. r açi:t u 

P , t d D t L · 1 t' l'U' n e referidos na alínea "b'' do artigo n.o 356, de l954. roJe o e ecre o egi!l a Ivo • 1 -

ro 38 de 195 3 e aprova O A ,0• 1-do 16 tiver efetivo inferior a quatro 
Discussão u· nica- do Projeto de De- ' • qu t: 

'ôbre ~,. t A ·r·eo ReouJares oficiais, a transferêncm pa~·a a ereto Legislatt'vo n,o 117, de 1.953, ori· 1 anspor es e s o ' 
t e 13 'I B I' · CP ecer· reserva se tara ao compiE'tar o ot'l-

ginário da ca· mara dos Deputados, en r o ras1 e- a o lVIa. ar 
o 435 d l95< d c - ' de Re cml 4 (quatro) anos de perma-

que aprova o contrato celebrado en- n · '' e ' a OilllSSi:lO :- néncia no pôsto". 
tre a Divisão de Aguas do_ Ministério danç~o) · - d f' 1 d- A ressalva é para que não fique prt>-
da ~Agrl'cultura e Santr'no Rodolfo de 1scussao única da re ação ma n . d. d 

P , 1 d t L 1 1 1· o 41 JU tca o, neste caso, o tllspllSto nn 
Me o e sua mulher, petronr'lia Marta roJe 0 e Deere 0 eg 5 a IVo n. a, 1 t h , t 14 d de 1953, que mant.ém a decisão úJ- e ra • a.o ar · Esse inciso regu-

a Conceição, para fins d'e irrigação Tribunal de Contas denegatório de re- la a inatividade do otiCIJ.J genera., 
d~ _suá propriedade· qgricola. no mu- gistro 30 contrato celebrado entre 0 combatente, que compl~te quatro anos 
mctpio de Iguatu, Estado do ceará. !é no Ultimo posto da hierarqum de paz, 
Pareceres javorávefs: da Comissão de De~artamenfto dos Codrerios e Te .:. do seu quadro, .e haja ating·toL ::t Ida­
Constituição e Justiça, sob n.o 359, de gra os e a irma Stan ard Elétrica S. de limite ci'e permanência na ativa do 

A. para o fornecimento de mesas de 
1954; da Comissão de Finanças, sob comutação e exame. fPa.recer n.o 440, oficial de pôsto imediato :1.ba1xo. 
n.0 360, de 1954. • ãe 1954, da Comissão de Redação). Ora, Sr. Presidente, ·~og!ta-se no 

Primeira discussão do projeto de Discw;são única da redação final do projeto, de duas situações cllferentes. 
Lei do senado n.o 8, de 1953, que re- Decreto Legislativo n. 0 BO, de 1953, A reg"ulada pela letra h Ja art. 1-':1, 
gula o embarque e o fretE. de madei- que mantém a deci:,ão tio TribuiJal d~ que se refere a inatividade das o1'!-
ras próp11'as ara a construça·o de ciais generais nos grandes quadrvs, P Contas denegatório de registro ao con-
jangadas. Pareceres: da Comissão cte trato celebrado entre 0 Departamento C: estabelece ê3:::Cs oficiais gener:_~is 
Constituição e Justiça, sob n.o 386, de Nacional de Obras de ~aneamento e passarão para a reserva ~.õda a veZ< 
1953 l t 't ' lid d d c ~ que completem quatro anos de serv11,-0 . , pe a cons 1 uc10na a e: a o~ a firma Simtu:o & Cla., nara execuc.ão 
mlss • d Tr t c · w ativo no posto, e•preencham a SCóUD-ao e anspor .es, omumcaçoes de serviços de conservação de cursos 

Ob P 'bl' b d da condição de que na.iam a ti~ · •do e ras u tcas, so n.o 367, e dágua do 4.o setor- Mage', na Resi-
1954 a idade de permanência ru. ativa à() 

• pela aprovação: da comissão de dência de Mage'. <Parecer n.0 441, de f' d d F. o IClal o qua ro uucdlatamente a J:l,-
manças, SOb n.o 368, de 1954, afere- 1954, da Comissão de 1-\edaçãol. xo. o parágrato Unico do nrr. 17, n'1r 

cendo substitutivo. Discussa·o u'nr'ca da redaça·o final do t. 1 sua vez, estaue ece apenas uma condi .. 
Primeira discussão do pro.ieto de Projeto de Decreto Legislativo n.0 93, ção para a transterência a mat1vwa~ 

Lei do Senado n.o ::!5, de 1953, que de 1953, que aprova o contrato ceie- de, isto. é, a pnma11êncm por quatro 
DiscuS$ão única do Projeto de Lei autoriza o Poder Executivo. a nomear brado entre o Departamento dos Cor- anos no pôs<.;o, .nos quadros lt:tenno, 

da Câmara n.0 342, de 1953, que au- uma Comissão de técnicos, par~ el~~ rei?S e Tdégrafos e a flrma. pistri· no art. '16. Tóda a vez 011~ se trate 
toriza o Poder EXecutivo a abrir, pelo., borar Um plano de obras de lrrignçao bUldo.ra de Papéis e Artes Grahcas S. de qtladros ·com menQs de quatJ 0 .1u­
Ministério da Agricultura, o crédito do Nordeste. Pareceres favoráveis: da ·A., para fornecimento de papel ace- cmis superiores, a transtert'ilCH 031 a 
especial de Cr$ 44.887.&00,00, pa:a Comissão de Constituição e JUstiça, tinado. (Parecer n. 0 436, da Comis- a reserva se dará quando ,1 r'ficlaJ ra­
ate!lder àS despesas com a execuçao sob n.o 364, de 1954; da comissão de são de. RedaçãO-). t;.eç;a do q11at1ro cnmplenwnt~r qt~c.ito 
da primeira etapa do plano de as- Transportes, Comunicações e Obras Discussão únlca da redação final da anos de sen:ic:o cfrtivo .. JJ nfo S"" 
sistênoia econômica e social aos pes- Pública..:;, sob n." 365,de 1954: da co- emenda do Senado ao Projeto de De- prevê, ai, a condição do 'lim!te ae 
cadores dOS Estados do Ceará, RiO missão de Finanças, sob n.0 366, de ereto Legislativo n. 0 97, de 195~. queltdade. 
Grande do Norte, Paraíba, Pernam- 1954. mantém a decisão cto Ttibunal de Sr. Presidente, vêem ví Ex.a e o 
buco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Pa- Discussão única do Requerimento C_ontas, denegatóri~ de registro ao bPnado' que a emenda de , eu·-1~·ao Vl­

recer favorável, sob n.o 324, de 1954, n. o 279, de 1954, do Sr. Senador Ha- te1·mo de contrato celebrado entre o 1 sa a modiflCar o r'2gm1e estü helec-rat) 
da comissão de pi.na~s. milton Nogueira, pedindo incl--.Jsão em Ministério da Educação e Cultura e 

1 

)elo parágraio úmcu do ar', 17, ~~ n-
=-: Discussão única do Proieto de Lei Ordem do Dia, nos têrmos do art. fiO, a firma F. Pereira & Canalha Ltda, do, portanto, anti-reg:men:aJ. 

da Câmara n.o 345, de ,...1953, que au- ietra. n, do Regimento .Interno, do para realização da reforma da l:::õala Essa a razão da minha ctt.~eor<1i'n-
" toriza o poder Executivo a abrir, pelo Projeto de Lei da Câmara n. 0 Z2, de de Biblioteca do Instituto Nacional de leia, pvrqu~ Ee aprcvad~ e:::a e'ncn1a, 

Ministério da Agricultura, 0 crédito 1954, que concede n inclusão ta Surdos Mudos. (P-arecer n.O 431, <le con.stituirá, realmente, um prl?::::'ctente 
especial de ... Cr$ 139.025,10, para pa- Fa~uldade de Fi1osofia da Pontifidrr 1954, da ~Of!li~são d_e Red~ção?. lpeng:oso. 
gamento da gratl!icaçã::: adicional a Umversidade Católica do Rio de .Ja- Dtscussao umca da redaçao fmal do O Sr. Mczart La_r;o Perigos:s .. 
servidores daquele Ministério. Pare~ neiro, na categoria çle estabeledmen- Projeto de Decreto Legislativo núme- simot 
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O SR. ALVARO ADOLPHO - O 
Senado deliberaria, então, sôbre re· 
!ação do direito novo, na discussão e 
-votação de emenda e de redação e 
isto seria âte:ttar contra a ordem re­
g~mental. 

o .sr. Aloysio de Carvalho - V, 
Ex.a tem razão . No Senado, po!'em, ja 
estamos fartos de precedentes perigo­
sos. Parece-me que V. Ex!' Mo tern 
razão ao considerar que tlma norma 
esta em choque com a outm. Pare· 
ce-rne que uma norma é geral e a 
outra excepcional. Assim, não é pre­
CISO que a lei faça a ressaH•a, porque 
a1 está; a norma, que é exceção, e co~ 
mo exceção, não colide com a r.orfua 
de ordem geral. 

O SR. ALVARO AOOLPBO -
Aceito o aparte de·V. Ex.1 para rou· 
siderar a observação do nobr~ co!eg/3 
como não tendo compreendido exatá­
mPnte meu pensam~nto. Tt~!vez. não 
me tivesse explicado convemtntemett~ 
te. Existem O ois _dispositivDs, um res~ 
tringindo de certo modo o que o ou~ 
tro dispõe. Um geral e outro esne­
ciRJ. 

A emenda de, redação viria l'eal~ 
mente generalizar. um caso regulado 
por dispositivo especial. Nesse caso, 
a disposição especial prejudica 9 
gerai. 

No primeiro ca.<;o trata-se dos 
grilndes quadros. cuja inatividade é 
rP>!ulada pela letra h do citado ar~ 
tigo 14, ao passo que -no caso do 
pnrágraí'O único do artigo 17, é 
a inatividade doe; pequenos quadros, 
i ' P, ónqueles que t-êm menus le 
r:mr.tro oficiais generais regulada por 
ê;st~ rii.,nositivo especial. · 

Ass'lm, tMn n vez que se trat.ar de 
um quadro pequeno, aplica~se o dis# 
posto no parágrafo ünlco do art. 17, 
!Jfl"" u• .. razão muito simples., prin~ 
chia infnrtpativo, que deve l'eger o 
es ... -tuto da inativid:'lde 'dos militares, 
o d~ r-nm·acão do5 qt1adros. Caso 
,.rntrário, nfifJ se poderism movimen­
tar ci'~v.damente êsses pequenos 
qn"'dros. 

·remos a considerar. para exempli-· 
fic:tr. o caso típico de um pequeno 
mHtdro, em o:ue um oficial superiQt 
cabeça de qu::~ drn estaria prejudicando 
a rennv::~dlo do mesma quadro de que 
é o chp.fe. se vinga~se a emet1da de 
recl:1ç?n nrnnosta. O limite de idade. 
'Yl!'ll Ple." .só se verificaria daqui a 
d~:r. ~mos e teriamos a seguintf' 
nnnnHtlia. na organizac1'ió das nossas 
fõrres mílitares: uin chefe de quadr{l 
ue~'JT'fl.PPcendo no mesmo posto. du~ 
r:mte 16 anos, o que representaria 
umn infração aó princípio !unda­
nlE'nfal de renova('ío dos 9uadros. na 
or ...... ni?acão das Fôrças Armadas. 

E' nor is.<:o que peço 'ao Senado 
0:'1"'~ r?ieHnr a emenda de redação. 
Ol1u!to bem) 
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.AB dificuldades e inconvenientes po- J Attílio Vivaccqua. Esf;amos diante de ria. ao que. me orientou, ao elaborá.­
rém, não se circunscreverão npenas dua5· situações diversas: a primeira, Ia, foi apenas o interêsse pUblico. 
fase da escolha. Pior serão as con- re.gulada pelo AJ:t. 14 do projeto, que 
sequências posteriores ao processo de se refere à transferêneia para a i1l.1- sr. Presidente, afirmei de outra 
escolha dos candidatos:.· os candida ... tividade dos. oficais superiores que feitg., nesta casa, que considero gran. 
tos que não conseguira mboa colo- te11ham completado · 4 anos no mais de 1nal a distribuição das chamadas 
cação, saitão insatisfeitos das Con.- alto posto do seu quadro e hajam sobras pelo sistema· atualmente 
venções; muitos dêles se desligarão atingido o limite de idade de perma- vigor. considero prejudicial o 
dos partidos ao qual estivere-!1) filia.. manência na. atividade do oficial de ma, porque dá margem a que 
dos, passando outros a moyer c.al.?"' posto imed!atamente abaixo. t..;.te é' dos de pequena fôrça eleitoral con­
nanha contra os seus correllgtOnano.s o caso geral que regula a inatiVIdade sigam eleger representantes perante 
inelhor aquinhoados quanto à colo... dús grandts quadros. os Corpos Legislativos, o que dá em 
cação. Os resultados serão, P.ortanto, rMultado o enfranquecimento do Po-t d s A segtínda, a do Parág:rafo único 
os mais p~:~nosos para ~s par. ·1 o · . do art. 17, que se pretende modificar, der Executivo, impossibilitando~o de 

As desvantagens serao, pOIS, mmto realizar 0 seu programa de Govêrno. 
maiores do cue as vantagens que po- por uma emenda de redação, emenda 
derão advir da adoção da emenda. O que seria, no caso, aditiva ao projeto A inexistência de base parlamen .. 
que. porE-m, me. parece mais cond.en.- - o que não é regimentalmente pos- tar sólida traz como consequências 
sável na n1edida pleiteada, é ret1rar sívet. oue ne:nhtim g-ovêrno poderá levar a 
ao ·f'leitor d·:l direito de escolha. dos o Sr. Attilio Vivacqua _ Permite têrmo refllizações úteis e a atenler 
candidates, facuitando~lhe apenas a v. Ex.a. um aparte? aos reclamos do interêsse geral <la 
es~o1ha das 1e11:endas. · c;ociedade, ·vais que é não raro, obri-1' 

ora, sr. Pre~idente, a lei, todos os o SR. ALVARO APOLPHO - Te- gado a entrar em conchavos, nem 
s::~bem. é u~n instrumento de educa- ria praze1· em aceitar !>. aparte de semure honestos, nem semnre orien­
cão popu!ar Se desejamos me~bor!:!-r V. Ex .. a, mas ao que me parece, o ta dOs no sentido do bem público. 
as Escolhas para os corpos Ieg1slah- Regimento não permite apartes quan- .. 
vns. a ridm~tra medida a ton:ar-~e do do encaminhamento de votação. O mais ardoso, o maior pugnador 
"erâ a de intensificar a. alfabet~zaçao Ademais o tempo de que disponho ê nela reforma dos nossos costumes po· 
do povo. de esclarecê-lo e doutnná:-lo curto. O parágrafo único do ai'tigo líticos e pela introdu<:;ão, no Brasil, 
nos ~ãos vrl.nctoios da democracia· 17, regula a inatividade, nos pequenos do sistema proporcional e nin­
R.<;stt (') medida ideal-para que as nos~ quadros, isto é, naqueles de número quém por certo 
o:;as Câmaras legislativas sejam futu~ inferior a 4 oficiais. E, nesse pequeno Assis BrasiL E a 
ram~nte bem constituídas. quadro, que é precisamente o caso do "eu Jnão Cabral na sua mo .. 

N('l dia em QUe a massa estiver em parágrafo único do artigo 17, a trans- '1o,e:rafia ~sistema Eleitorais", publi .. 
condicões de exercer conscientemente ferência se dará ao completar o ofi- ~ada em 1929, diz ser o mais refina­
o direi~-n de voto. os males apantadSJS cial 4 anos de permanência no pôsto.\ do temneramento e a mais completa 
o~lo nobre autor da· emenda serao independentemente de outra condição. mentalidade de estadis"t:.a com que a. 
afastados. A lei deve, justamente . . Renública poderia contar. Po!J; êsse 
atribuir ao povo maior parce~a de Se, a En:enda ressa}va 0 estabe~ect- Pminente estadista, pioneiro da Jn .. 
resuonSabilidarle na vida pública e do 110 artigo 14, entao ~stamos lD?· trodução do sistema proporcional no 
polít.ica do pafs. vando, um.a vez que abrunos exceçao • -d á . • 

S eria uma cániti.<; deminutio para não prevista nesse- dispositivo Um é nais, semp_re _ eonsr erou necess no 
1 d · i que se atribUJ.SSe ao partido a que 

o ~leitora.da brasileiro, priváp o o o caso geral,_~ ou~ro o caso espec ai. est.ivesse de irtcumbisse o poder de 
direito de escoler diretamente os o Sr. Att,lw Vwacqua - Aí, data d r º' . 
crmdidatos. . venla há grande equívoco de Vossa" e Iberar. os Ju.ares ou cadeiras so-

Náo fôSSe a.c; .desvantagens enormer ExceÍêncií:l. bressal~n!es. (Este trecho não é 
nue decorrerão da aprovação da ' · · ~ transcnçao) · 
"m•nda dar#lh~-ia 0 meu -q-ota e, O SR. ALVARO AOOLPHO -Não 
" • e· possJ·vel que o Senado modi.fi·que o Eis como definia êle o sistema. pro-mesmo, acon.c:elharia o Sen:ido a ado-
tá-la AS consequências de~ ado .. dispositivo votD.do por meio de sim- porcionai: 
ção, .'no ~tttan'tfJ. serão, ao meu v~r. ples emenda de redação. "Cada opinião tem direito a 
as piores' mais gravf's·para o PaiS. ll:ste, sr. Presidente, é o ponto de tantos reuresentantes quantas ve-

cOm a tua a.provaçã<J o nosso sis.. vista da douta COmissão de Redação zes mostrar possuir o quociente 
tema elei.toral, ao revés de melhorar e também do nobre Senador Nestor re'lultante da di'dsão do número 
- como pretende o ilustre autor da Massena, reconhecido regimentalista, de vontades pelo de representan-
emetlda .- piorafá mUito. e preclaro exegeta do nosso Direito tes a eleger: as fôrças que se per-

Trab:llhemos. portanto. em outro Público. derem por não alcançarem {) 
2 "entido. Cu\defOQS de esclarecer me- . quociente ou por e:rcederem dêle, 

1l1or o eleitorado brasileiro, tornémo~ O Sr. Nestor Massena Mwto aumentarão agueJa a aue tiver de 
lo conciente de seus deveres e res~ obrigado a V. Ex:. a. incumbir o poder de d:1iberar". 
;'lonsa.bilidades. a fim de bem_ esco- o SR. ALVA-RO ADOLPHO - As-
rr_er os cidadãõS aue devam represen- sim, não se podendo modificar o que ·E desenvolvendo ... o seu pensamento, 

, ·1 t continua: tá·lo nas Câmaras: Legis a ivas. já se havia votado por simples emenda 
Sr. Presldent.e, sinto ~muito diver- de redação, seria absurdo aprovár a "A pronorção exata nunca existirá... , l 

o-ir do nobrf' Senndor e meu eminente emenda. A própria Mesa poderia não Os sufrágios dispersos ou os sobTan.. . , 
'élmigo Sr. Gomes de Ollveira. Infe'- ter admitido essa· emenda aditiva por tes, que o sistema do voto transferí- __r~~­
lizmente, nã.o me é possível aquies~ contfariar o Regimento, de vez que vel atribui aos mais votados, sejam-~, , 
c-er de votar fe.voràvelmente à propo- altera substancialmente o dispositivo de oue partidos foren1 ou ao suposto ~.' {; ... . 
3icão de S. Exa·. votado e, mais do que isso, o anula. .,Rrtido dos independentes, eu os inu- li"/ J.. 

O Sr. Costa Paranhos - Muito Se 0 parágrafo único do artigo 17 t.ilizo e faco nreva1ecer. no segundo· 
l;lem. estabelece a•enas ........ a condição para turno. o escrutínio da lista que deve 

O SR. DARfO CARDOSO - Era " ~.. b t · · N" é · 
a. t1·ansferência do oficial, para a ina- ro us ecer a ma10r1a_ ao arbitrá---------------'---1 o que tinha. :1 dizer. (Muito bem; '1'. Ass d. e t • há f muito bem!) . tividade, a emenda nâo poderia ressal- 10 e f! nroce 1m n o: nao ração 1 

D!f.:CURSÓ PRONUNCIADO PELO de quo ' t est" t 1 ; geral, isto é, quanto ao limite de. i~a· cten es ao na ura mente ,_, 
var o que está previSto no disu. ositivo rle renresentante, portanto as frações ~ 

Sa, SE.NADOR DARIO CARDOSO DISCURSO PRONtJNOlA!X) PELO de. O dispositivo do .parágrafo muco anulac;as; mas há a necessidade de 
~\ SESSAo DE 9 DE JUNHO DE SR. SENADOR ALVARO ADOL- do artigo 17 ficaria sem eficácia, se ~ompletar o número de lug~res dare .. 
. d}5•· PHO NA SESSAO EXTRAORDINA- aprovada·a emenda, em desacôrdo com oresentacão e hà também o reclamo 

O SR. jJA.R!() CARDOSO:. 
RIA DE! 10 :DE JULHO DE 1954. o· Regimento e com as normas de ti~ utilidade míb1ica. exigindo esta.bJ .. 

elaboração das leis. lida de no Govêrno r Assim :Brasil, De-
O SR. ALVARO ADOLPHO: ~ .... à d mocr:~cia Representativa, 1893, pági-

(Pata o1caminhar a votaça"o) Dai a nossa oposiç~ emen a. na 159)". (Para encaminhar a votação) CNãO 
Sr. ~residf:'nte, a emenda n.0 31, O e }oi revzsto pelo orador) _ Sr . .Presi::" Era o que tinha a dizer. (Muito Na sua obra so"bre "Os di·rei·t·os ct~ 
autoria elo nobre . senador Gomes de ...:~~ l' ·r ~~ - • bem) • ... 
Oliveira. nprcsenta realmente as van- ucnte, - l" mam -es=i eontráno a homem", Sampaio Doria, com sua 

emenda· em sessão anterior. Con~ 1---------------- c! r~ ~tê · h ·d tagens rntnlJerodas por S. Ex.a: en- a "'~'a e c::~mf.".- nem con ec1 as 
tretnnto. coteiadas tais vantagens com oordo oom o· nosso eminente ·colega, discorre que, havendo lugar a preen: 
os incnnveniCntes resultantes da sua Senador Aloysio de Carvalho, em que DISCURSO PRONUNCIADO PELO cher anOO a aplicação d08 quocientes 

r' ador;ã..-"~. ê!'l~e superam _ aquelas. esta emenda constitui mais wn prece- SR. SENADOR DARIO CARDOSO se voderia '\)ensar em -proceder a. . 
As \·anta~ens se cifrariam em .. fa~ dente perigoso, qual o de se alterar NA SESSAO EX'.I'R.AORDINARlA nova eleição. Nessa, normalmente 

ci1itar o trnbalho dos Partidos no por emenda de redação, dispositivo DE 10 DE JUNHO DE l 934 • teria que vencer a maioria. Mas par~ 
tocante ê lto>alização do ato_ eleitoral iã. vota.d-ú' · evitar os percal-ços de outra eleição 
l', do mf·smo passo, em evitar as cha~ O Sr. João VillasbOas - O prece- O SR. DARIO CARDOSO: dever-se-iam atribuir os restos à. 
ma das · tre>cs::; de cédulas, realmente dente já se verificou quando da vo- _ maioria, sem ma.is trabalho e pa1·a "-

t ·o d -• '" d CA.t,_,., ""'' ·toral (Para encaminhar a votação) '""" um grnve dc:peito do nosso atual sls- aça a. 1vuaç_.- 0 ~v .l'.iJei · • de- me:::. mos .resultado.s. Sert.·a a soluça·o o SR ALVARO ADOLPHO No Sr; Présidente, a emenda n. 38 é . 
terna clritoral. As desvantagens, po~ · - nn·nha autoria. Tendo. a comissão de mats lógrca e maiS prâtlca. rém. serão conslderãveis, se aprova. caso presente, nã.o se trata, apenas, 
a referidrt €menda. de· ~menda de redação ou mesmo de Constitufçáo e Justiça se manifesta# Sr. Presidente, os argumentos de 

Entregar aos Partidos o direito de ernenda simplesmente interpretativa; do contràriamente à su~ !'!Provação, AElsis Brasil, reforçados pela opinião· ~' 
escolhe1· os candidatos. importará em pretende-se, por meio de emenda. de requeri o rseu destaque, a f1m de que de SampRio Dada são, por si, ao oue 
des!oc~.r ft luta eleitoral para o seio redaç§.o, alt.erar dispositivo votado, o plenário a apreciasse. me parece. suficientes para .justificar 
d• coda a.:·emiacão, porque todos os modlf!ear !e! votada, o que niio é re- Digo inicialmente, que ao elaborar a emeda que produz ao senado. .,. 
candid'lt:·s. N\.o de pleitear boa colow gimentalm-ente poo.sfvel. a emenda, não se moveu nenhum in- Realmente ·a argumento de sam-
cacão na lJ.sta em que tiverem de fl- O ea.so não é tão simp-les como se terêsse _de ordenl política, ~inhas_ raw n-Rio. Dorh 1!. irrespondivel, porque n~o­
gurar. ~ a.flgurou ao eminente colega senador zões sã.o t.odas de natureza doutrmà~ há, como disse Assis Brasu. fracão de 
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representantes. Um~ vez feita. a_~­
tribuição pelos quoc1entes partida.rzos, 
o que sobra, não são frações da re­
presentação, mas votos e essa sobra 
de votos não correspondente a um 
representante, deveria ser ~esprezada, 
procedendo-se a novo pleito para a 
à.istriJ::miçáo das cadeiras ·vagas. ::ltsse 
pensamento de Assis Brasil, comple­
tado pelo do notável .Jl~of~~or san:­
paio Doria. Por um prmc1p10 de lo­
gica e de economia, atendeu devendo­
se principalmente o que nesse segun­
do pleito, sem nenhuma dúvida, ven­
cet·á novamente o partjdo que obteve 
maioria na primeira eleição, é que se 
devem atribuir lugares não Dreenchi­
dos pela aplicação dos quocientes par­
tidár\os, ao partido que tiver conse­
gutndo a maioria de votos e ao quai 
incumbe assumir as reSponsabilidades 
do govêrno. A.Iém de ilógico, e dis­
pendioso o recurso a novo 'Pleito, não 
teria éle objetivo real, uma vez que 
o seu resultado seria a enrega das 
cadeiras .sobrantes do partida majori­
tário. 

Como declarei, Sr. Presidente, ne­
nhum· intuiro me move, senão o de 
procurar Jnelhorar o sistema de go­
vêrno vigente no pais. O ·que vejo 
em quase todos os Estados é o go­
vémo manietado por dois ou. três re­
J)resentantes de pequenos partidos que 
estabelecem dentro das assembléias 
verdadeira ditadura; ou o govêrno 
cede naquilo· que desejam ou, então, 
nada conseguirá aprovar. Com o pro­
cesso vigente de distrjbuição de xea­
tos, nunca un. govêrno conseguirá 
maioria substancial de membros nas 
Càmaras LegislativM. A excessiva dl­
visão das fôrças poli.ticas cria - corno 
afirmou Barbosa Sobrinho - assem-

. bléias tão fragmentárias, que só se 
consegue chegar à formação de ma­
ioria e, consequentemente, à organi­
zação de governos, mediante collga­
ções aleatórias, precárias e, não raro 
imorais. · ' 

O Sr. João Villasboas - Pérmlte 
'V. Ex.a um aparte? (Assentimento 
do orador) - Bast-l a 'Pluralidade 
dos partido::; estabelecida na. Consti· 
tuição para que os. governos com par­
ca minoria na eleição não contem 
co ma rnaiori ana Casa Legislativa. 
Sabemos que na. disbribuíço dos votos 
entre os pal'ticiQS, muitas vezes, o go­
vernador de um Estado é eleito com 
3D% dos votantes que concorreram às 
urnas. Assim, no é possível mesmo 
com a distribuiço das sobraS, conse­
guir maioria dentro da corporaço le-
gislativa. · 

O SR. DARIO CAEDOSO - Pode 
acontecer, V. Ex.~ tem razão, que um 
governador se eleJa por 11m3 minor;a 
de votos. O nobre colega não desco­
nhece que a eleição de um governa­
dor. se processa pelo critét•Ju majori­
tário, ao passo que a eleição de re­
presentantes nas Câmaras i...egislatins 
obedecem ao sistema proporcional. 
Muitas vêzes o partido elo govêrno não 
obtem. a maioria de legP-ndas neste 
passo o argumento é contra o mPdo 
de pensar de V. EX.a. porquanto se 
êsse Governador não pertence a' um 
partido que tenha suficiente fôrça 
eleitoral, o pattfdo contrário, que ob­
tev~ a maioria das legendas, ·e terá 
rnawria no Parlamento, o que é na­
tural, porque êsse govêrno, na vf'r­
dade. não representa a maioria do po­
vo. Nêsse caso tambéru, as· sobras df­
vem ser atribuídas ao part.tcto majo, 
ritário, a fím de que êste disponha de 
sólida maioria parlamentar e possa 
irnpôr ·ao Govêrno norma de conduta 
que. convenha à maioria, 1ue êsse pnr­
tldo encarna. 

O Sr. João Villasboas - Dá V. Ex. a 
licença para um ap3rte? 

O SR. DARIO C~RDOSO - Com 
todo- o prazêr. 

O Sr. João Villasboas - As sobras 
são dadas ao partido que obte\'e 
maior número de legendas. Nr.o q;..tcr 
isso porém dizer ql!e êsse partido se 

constitua em partido majorltário den­
tro do Parlamento. Temos, hoje, doze 
partidos registrados~ e a distribuição 
por êsses partidos, muit;as vezes aque­
le que obteve a maioria de legendas, 
mesmo com. o acréscimo das sobras, 
náo consegue maioria 'la Assembléia 
Legislativa. Vamos, por exemplo, o 
caso- do Sr. Getúlio Vargas, eleito 
Pi·esidente da República pelos Parti-.. 
dos Trabalhista Brasileiro e Social 
P1·ogressista.. 

Se o Sr. Getúlio Vargas não hou· 
ves.se tido o apoio que lhe deu o P. 
S. D., estará em minoria no Con· 
gresso, níesmo com as sobras carrea­
das para o Partido Social Democrá· 
tiw.. · 

O SE. DARIO CARDOSO - VoU 
responder, por partes, ao aparte com 
que me honrou o ilust-re Stnadru: João 
Villasboas! 

O SE. PEE!SID&'ITE - J,embro 
ao nobre orado1· de que o tempo de 
que dispunha está a esgotar-se. , 

O ER. DARIO CAEDOSO - Se .. 
nhor Presid-ente, vou terminar. Peço, 
apenas, permissão para responder ao 
nobre colega, Senador João Villas­
bóas. 

Em primeiro ·lugar, devo dizer que 
não se pode afirmar ter sido o Se­
nhor Getúlio Vargas eleito por êste 
QU aquele partido. A sua elejção_ fúi 
tipicamente popular e não partidária. 
o .seu imenso prestigio pessoal no selo 
da. massa extravassou do ânuJito dos 
qua.dl'os partidários. Pode-se afirmar 
que não houve partido cujo.~ eleito­
res, em grande parte, não tenham su­
fragado o nome do atuai Chefe da. 
Nação. E entre êles está., em primeiro 
plano, o P.S.D. 

o Sr. lterreira de Souza - Regis­
te-se a declaração de V. Ex. a. 

o Sr. Bernardes Filho - A maio­
ria do P .S.D.? Não a.crec}ito. 

O SE. DARIO CAEDOSO - O 
ex·emplo do nobre Senador JoSo Vil­
lasboas não procede. O caso é excep-
cional. · ' 

O Sr. João VillaSõoas - O Senhor 
Cristiano Machado não era o candi,. 
dato do P.S.D., inclusive no Estado 
de V. Ex.a? 

o Sr. Bernardes Filho - Não acre~ 
dito que a maiorha do P.S.D.. tenh!\ 
votado no sr. Getúlio varg~s. 

O SR. DARIO CARDOSO - Fiz 
e~sa afinnaç"ho porque o Sr. Getúlio 
Vargas foi o fundador do Partido So­
cial ~emocrático. Tem grande nú­
mero de admirádores e eleitores den­
tro do partido a que pertenço. De· 
mais, o que caracteriza o pl'incípio 
majoritário, pelo qual é eleito o Pre­
sid~nte da República, é jusV:tmente 
não sujeítar os eleitores ao ·Voto rl­
gi(amente- partidário. Se assim não 
fôsse, nenhuma· razão ~.lverla na .ado­
ção de tal sistema pa.ra a eleição Jo 
Primeiro Mandatário da Nação e do:-. 
Senadores, Não ve.io motivo ut'l.ra es­
tranheza manifestv.da nelas. nobrP. 
aparteantes à minhJ. afirmJ.tiva de 
que o P.S.D. conco!'l'.f'U pre';)onderan­
temcnte para a eleição do sr. ae~ 
túlio Vargas. Esquecnn-se acaso 
VV, Exas~ de que acabnmos de vo­
tar nesta mesma lei um dispvsitivo 
oermitJndo que eleitores de um par­
tido votem em candidato semld'Jr re­
gistrado, per outro, contantD que fa­
ram em cédul::>.s SE>parada.s? O fa~o. 
Ór.i,, do candidato re'7iStrado 'JOr um 
Oartido receher votos de outros é !1er­
feJ,tnmento normal e em nada- à"feta 
nenhum dêles. 

O Sr. João Villasbôas - Não quer 
isso dizer ti'ires.se S. Ex 1' sido ele1tu 
oelo p. s. n-. que teve canctirlflto que 
foi· levado às urnas. Não ncd\a, por­
tanto, sufragal.' o nome do sr. 0e~ 
túlio Vargas fol eleito peliJS Partido~ 

Trabalhista Brasileiro e Social pro­
gressista; e Delas eleitores lndepez;..­
dentes que votrJ.ram no seu nome. 

O SE. DARIO OAEDOSO - O que 
V. Exa., acaba de dizer está comple­
tamente explicado e respondido pelo 
que há pouco expendi. No sistema 
majoritário o crítério de escolha dos 
eleitores é pessoal e amplo, sem ne­
nhuma. quebra de disciplina. O PSD 
também yegistrou candidato e fez 
lealmente a sua propaganda. Gran­
de parte dos eleitores do Partido, en­
tretant.c., preferiram 'sufragar o no~ 
me de candidato registrad.o pelos par­
tidos trabalhistas e social progressis­
ta, como, p-or certo, o fizeram muitos 
da 1\'f. D. N., e de outros partidos. 
VV. Exa.s., estão é usando de argu~ 
ment.os Sofisticados. -

O Sr. Jof.io Villasboas - Não! ...• 
.. 0 SE. BERNAEDES PILHO- V. 
Exa., está sendo injusto. Não mere­
cemos êsse qualificaUvo. 

O Sr. Joiio Villasboas - O partido 
a que pertence o nobre Senador Da­
rio Cardoso, sufragou o nome do Se­
nhor Getúlio Vargas, até mesmo no 
Estado de Goiás. 

O SR. DAEIO CAEDOSO - O Se­
nhor GettiHo Vargas foi registrado e 
eleito pelos Partidos Tl'abalhistas 
Brasileiro e Social Progressista· e SU"­
fragado no meu Estado por eleitores 
do P. s. D., como aconteceu em to­
dos, inclusive no de V. Ex a,, atento 
ao seu estraordinârio e justificactn 
pxestigio, sem nenhuma quebra da 
disciplina partidária ou desdouro para 
o partido, como já. afirmei. 

Quem elegeu o Sr. Getúlio Vargas, 
foi o. povo bra~ileiro, e não êste ou 
aquêle partido. 

O nobre colega, Sr. Villas1::oas que, 
alem de jUrista e homem inteligente, 
é ut·litico trenado, sabe muito bem 
quê essa é a verdade e que nenhuma 
anormalidade h<mve a respeito no to­
cante· à viela dos pr ~idos. ~Todos sa­
hemts, !lliás, que s0 nã.o tivessemos 
adotado no_Brasil o sistema das "lis­
tas bloqueadas" e sim a das "listas 
abertas", permitindo o que os fran­
ceses chamam panachage, seria nor­
mal e -usual que, mesmo· nas eleições 
que obedecessem ao sistema propor­
na!, os eleitore..<; de um partido votas­
sem em cadidatos de outros. 

1!! então muitos candidatos da M. 
D. N ., partido do Senador Villas:Was 
e de outro~ partidos, receberiam vo­
tos de eleitores do P. S .. D. e v~ce 
versa. 

Infelizmente, pelo nosso sistema 
proporcional, isso não se verifica, por­
que, com a adoção das listas bloquea-­
das, não é permitidf) que -eleitores de 
um Partido possam votar em candi­
datos de Gutro. 

O Sr ·- Bernardes Filho - Só. não 
aceito a afirmação de V, Exa. de eu 
e o nobre Senador João Villashôas es­
tarmos sofismando. Não merecemos 
esse qualificativo. V, EXa., aliás, fez 
uma declaração grave -,-que a maio­
ria do Partido Social dernocrtãico vo­
tou no Sr. Getúlio Var6aS. Em que 
não sou pes.sedista, protesto; não acre­
dito nessa afirmação de V. Exa .. 

O SE. DAEIO CAEDOSO - De 
nenhuma gravidade absolutamente é 
a anrmação que fiz e mantenho, con­
fonne já~ e.'<"pliquei. Só () de-sconheci­
men-to do sistema eleít()ralt:l ma.iori­
tário poderia levar a,lguem a atribuir, 
g-ravidade· à -minha afirruativa. Além 
disco. não afirmei oue o P.S.D. hou­
vesse eleito o Sr. detúl!o Vargas, mas 
aue o seu nome foi sufrag:ado por 
ileitores de todos os partídos. uma 
vez que o prestígio e a influ§ncia de 
seu ncme ultarpassou oc:: quadro!'i nH­
tidários, ~ . .::se fato é; aliâs. e notõrio: 
e. se é no+õrio, imlenende de prova. 
comr~ iá vári~s vezes afirmei desta 
tribuna. 

Cumpre frisar ainda. que fiz & 
afirmação qUe reafirmo em todos os 
seus têrmos sem qualquer ouh·o in· 
tuito, s~não o de demonst1·ar ao Se• 
nador Villasbôas que o casa da ele!· 
ção do Sr. Getúlio Vargas não cons .. 
tituia documentos procedente contra 
a tése d.a atribuição dRS' sobras da 
partido que haja obtido o maior nú· 
mero· de votos. 

Teria- o ináximo prazer em con .. 
ttnuar terçando armas C<Jm VV. Ex­
celência.s, neste ou '(),m qualquer .ou­
tro assunto, porque me ilustrarja com 
a habilidade e o saber dos nobres 
colegas, se l1áo estivesse esgotado o 
tempo de que disponho. Quanta à 
afinnativa de que os nobres colegas 
usaram de Mfismas, nenhuma ofen­
sa pretcndf fazer-lhes. Ainda ontem 
o nobre Senador João Villasboas, que­
rendo\ atribuir-me qualidades que não 
possuo, referiu-se a mím como jllri~­
ta e sofista, sem oue eu me consi­
derasse por qualquer modo 'Ofendido. 

O Sr 'João Villa.sboas - Não po­
deria ~fender. porque não havia a 
intenção de ofensa. 

. O SR. DAAIO CARDOSO- Quan­
do falei em sofisma, qui.z referir-me 
à ir.ote~1ência brilhante de ambos os 
colegas, à qual rendo a maior home-
nagem. 

o Sr. Bernardes Filho - Bondade 
d_e V. Ex.a. 

O SR .. DAEIO CARDOSO - Res­
pondo a.c•ora a outra parte do aparte 
do nob1~e Senador João Vilasboas. 
Afir!Jlou s. Ex.a. que dado o grande 
número de partidos, nem sempre o 
que obteve a maioria de leE!;endas, 
me~mo com a distribuição das so­
bras consegue maioria nas Assem~ 
bléiM Legil!lativas. Isso raramente 
poderá aconte~r, por quanto, p"'-rt~n­
cendo as sobras ao partido que alcan­
car maior número de legendas, os 
ciue tiverem eleito um ou dois repre ... 
sentantes, não terão número aumen­
tado pela distribuicão dos restos, que 
engrossaram a maioria de represen­
tantes já eleitos pelo majoritário, em 
legendas. A sua mataria cresce, por­
tanto, tornando-s~ forte e capaz de 
assegurar boa base parlamentar no 
govêrno ou a oposição, no caso de 
chefe do Govêrno não pertencer ao 
partido que obteve tal maioria, o que 
poderá ocorrer, em face de ser o ma­
joritário o sistema da eleição dos 
chefes do "&::ecutivo. 

Seja-me Permitido, renetír ao Se­
naClo que outro intuito não n:.e moveu 
ao apresentar a. emenda em causa, 
senão o de prestar um serviço ao 
país, assegurando aos govêrnos a pos .. 
sibilidade de realizar os seus pro"!:ra­
mas, sem necessidade de se su.le~.ta ... 
rem as imposições do~ repre"~'"'tantes 
legislativos chamados fieis de bnlança, 
que tantos rnaies vem causando a ad4 

ministração pública, e, do m::smo Prt"'­
so, dar maJor. prestigio a"' p•·óp1·ias 
Câmaras Legislativas, per~itindo-lhes 
real!zar um tral-Jqlhn '")elll rrienta:io 
no sentido do ínte.resse ~er"I, o oue 
lhes traria, por sem dúvida, maior 
prestigio no seio do povo, 
Resta~me, por últ:mo, Sr. Pred­

dente, pedir perdão aos ilustres cole­
gas que me honraram com seus apar­
tes, pela veemência com que Jh~s res­
pondi e ·del)lerar nP.o poder c~ont\nuar 
cem Ss, Exas. este debate t3.o agra­
dável e tão Hustratívo para mim, por­

. quanto se trata de duas intel'gêr.cias 

O Sr. Bernardes Fi:ho - Ifondade 
de V. Ex.a. 

O SR. DARIO CARDOSO - ..• 
privilegíadas, ctesse p·en?r-io. 

Er'l-· .o que tinha a d:z:r . . 'lJuito 
bem; muito bem). 
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vêrno americano e dos dois gabinetes não-eslava, disposta n. não sucumbir se a América na plenitude da paa 
ingiêses, o .trabalhista e o conserva- à escravidão dos senhores· vermelhos e da confiança mútua, porque ela 
dor, a propósito da colaboração dos do Kremlin. · udcta o princípio da ajuda de uns 
comunistas, nos quadros administra- Como ainda fôsse limitado o grau pelos outros. Incentiva-se o progresso 
tivos do govêrno. de contaminação do pais pela praga dentro da .dnha de uma ooci.~üade cte 

9 SR. ASSIS CHATEAU13Rlk.lD: Na.. Suíça, o novo Código Penal é vermelha, agora chega a Pôrto Bar- f.,ux:ilios mútuos. Não tlá povos mP-s .. 

Se o Senhof nos deu a llberdaà·e, 
foi para dela nos ::;ervirmos, e ·não para 
que a deixassemos ver mutilada nas 
mãos de agentes tartaros e mongóis 
dos países totalitários. Existe entra o 
regime russo e o que se astabelec.~u 
na. República da Guatemala um pa­
rentesco, que· não se pode àesconhe­

. cer. A ação doS governantes, em um 
como noutro, obedece a idênticos mó· 
veís, é regulada pelo m~smo compas­
so. As imagens politicas da Guate­
mala dos nesses dias conferem com 
as imagens soviéticas. Vêm do mesmo 

peremptório: ao membro de qualquer rios um navio suéco transportando um sii1nicos, não há Estados provid~n .. 
partido extremista está proibido o material de guerra, que se supõe em- ciais, no continente, c quando surgi! 
acesso à função públicn. E. se êle já harcado pela Tchecosiol•áquia, no pôr- um fantoche de Hitler ou Mussolini 
é funcionário, descoberta a sua filia- to polonês de Stettin. Se, amanhã, ninguém logra tomá-lo a sério. Tal 
ção ao totalitarismo da esquerda ou tivermos qu e-nfrentar o caso da agres- o caráter grotesco do gener-al .Peron 
da direita, o govérno federal ou can- são extracontinentaJ, peJo reconhecido e :suas mussolinada.s, que sequer em .. 
tonal .fulmina-o com o afastamento adversário potencial da América, já bRsacam, porque apenas dívertem. 
do cargo, sabemos que a defesa do hemisfério Existe um membro da fa1nma ame-

projetor. 

Nos Estados· Unidos, os comunistas se há de encontrar desfalcada de um ri.cana, .que- está alienando a seC'u­
nem atmvessar as fronteiras do pais combatente. Comunizado o seu govê;.·~ rança tanto dos seus coucidadã'ls como 
se atrevem. Se exercem funções pú- no, Guatemala não conta como un> do coxltinentE', dos .seus outro§ filhos. 
blicas, uma vez provada a sua ligaçãa dade dos exércitos prepostos a segu- A irresponsabilidade dêsse Estado 
ao comunismo,- são delas removid·Js, rança do Atlântico, que, nos banha. _ membro da comuniê&.de panameri­
após o necessário inquérito para apu-· Entrou o guvêrno da Guatemala em cana, pode levar-nos, momentânea­
ra"Ção de sua cohtboração com o Co- uma, aventura, a qual começou com mente, a desintegração continental, 
"minfoi:m. a sovi_etização da regime político e o tal_ seja 0 poder ·dos golpes que a 

d dA , . • • • combate aos interêsses dos Estados União Soviétic.[l. se dispuzer ·a desfe-
Se sem galinha com farofa de eu e .. Os t,ra~alhJstas bntamcos, so num Unidos, dentro' das fronteiras nacio- cbar a1"1ui. Em que se baseia a ati-

na-0 existe aC"ui magia negra, feitic.aria dia ellmmaram dos nuadros da ad- . · '1 
•1 • •. ~ • ::' • , • nais, para termmar no armamento da tude do govêrno guatemalteco?. Num africana, igualmente sem hostilidadeS mm1straçao nacwnal vOO funcwnar•cs ~ 1 'l -. . · ' República pe os russos e seus sate ites, principio muito em voga depois da. 

aos Estados Unidos não há comunis- por aderentes Ol1; Simpa_tizantes (tra~ 0 que U:a tudo no mesmo·. última guerra: 
0 

divino direito dos 
mo latino-americano. As divindades vel-fellow~) ?a 1deolog1a vermelha. Não será que 0 presidente Abenz e povos (como se chamava na revolu­
negras de Moscou exigem dos ·ums . E que 11mp1d~s àemocracia~, de pr;- seus colahc"J;o:aó.m:e$ -se ar.ham atentan- ção frartcêsa) de disporem dos seus 
crentes, no hemisfério, os olhos vidra- cxosa substancw. representatwa sao d b t t t . • • o a er amen e con ra a seguranca destinos. ou 0 que os inglêses deno-
dos pelo ódio e pelo pavo1·, na Unlão essas· três, que, .~ssim, se protegem da do hemisfério? um malfeitor inteÍ'- minam a l'self .. determin'l'".ion". 
americana.· O que é patético, no caso pz_:op_aganda sovietica, em sel!-5 serviços nacional se sente. desencorajado, em Mas essas f:mtasias· fmam oblite­
dos guatemaltecos filiados a Moscou é pub~ICOS! Forftm os trabalhistas que sua capacidade de assaltar, para rvu- radas pelo edifício do direito intr.r­
oue êles perderam o espírito e s::tc1·i- deram aos .::onserradores .o preceden- bar ou violetV;ar, pela cr.rteza que· tem nacional que se entrou e construir nG 
ficaram o gênio peculirrr da sua raça t~ do ~xpurgo. ~os comu!ustas ~o ser- do que os recursos da fôrça armada, fim da guerra passada, para quac;e 
his-pano-maya. Olham o manequim VlÇO publi_co ctvtl do Reu~~t ~~Ido. s\1~~\"iores, do seu antagonista, serão terminar com a chave da abobada -1ue 
eslavo para copiã-lo. Fm maiS !~nge &: cons 1 UI~ao gu_a- empregados contra êle. A . Rú~s~:1, são as N-at.;.ões Unidas com a' sua. 

Um coronel, de origem suíço~almã; temalteca: eJ~ prolbe, dent;o da or- empreendendo uma guerra na Amé- carta de .São FranciscÓ ltsse é um 
empolgou ali o poder, para tentar re- bita da _Rep~bhc<'l, o funclo:u:tmento rica, não descontará prêviamente a ·documento assinado por 'todos os Es .. 
produzir, com implacável fidelidade, e, d~s partidos, como o comu~ISta, que certeza de que, do lado da_ Guatemala, tados livres do plaoeta e modêlo de 
ao mesmo tempo, com ingênua frivo- nao passam, ~m qualquer pais, de r~· não lhe adviráo embaraços? Ou tal~ disciplina jw·ídica ·por.{ue regulou a 
!idade, o perfil e as linhas do regime mos do or~amsmo .cenir?-l .eslavo, pô~- vez, e o que é mais seguro que em vida das nações QUe ao contrário d:lt 
russo. Mas o artifício guatemalteco é toooao serJiço d~- lmper~ah~'ro .russo. Guatemala terá podido ela, durante União Soviética oper~nÍ as velhas nor­
tão pueril quP- êle resulta antipático 0 Uec~nr'~:.~porenl, as ;m. ne1as co; a paz, construir uma base para as mas de convivência internacional. 
e pobre em todos os sentidos Jaboracw . com a R~lSsia, ap~recl operações a desfechar aqui pelo seu A conspiração comunista está aaora 

. ·. . e~ Tegumga~-pa, u1n governo na~10na • exército, a sua aviação e seus subma~ como Ílunca esteve, entrillchei;ada 
p~ra. 1yen1. ao ataque ti:a.~çoetro das disposto a d1lacer~r todos os drre1tos rinos? . . . dentro do território da América, esta• 

instltmço~s livres, na Ameuca, pedem ~u~ap.os dos guatemaltecos, é a ~cons- Temos agora um respeitavel cavalo belecida com l~uha'5 de comércio para 
os comumstas da Guatemalf!- o respei- trtmçao que os garante, e os p~e ao de Tróia do Soviet d~nt1·o de terri- 0 transporte de arma" entre 

0
' A to 

to pela soberania do seu Sovwt .. Agem. lado _do· Estado o qual persomftc~ o tório Jivre da América. Itsse cavalo de polonês de stettin no~ BáltieG e P~: .. 
contudo, os s~~s goyeruante~ .. p~r con- agressor desabu~ado d;t pa~ mund!!l}. n·óü\ é_ alimentado ostensivamente to Barrios, na. Aniérica Centr~l or 
ta própria? Tem eles a imcmt1va elo Guatemai.a . e .um E:~tado que nao pela Rússia. Nossa segurança, pois, · 
que perpetram, neste momento, con- pode contnbUir por SJ mesmo nem estará protegida se antes de tudo não Trat~-se efetivamente de um país 
tra os ideais e os interêsses dos :JO· para a sua própr~a defesa. Esper~m tratarmos ·de i~pedir o armam.;nto Que o soviet arma a 725 milhas aéreas 
vcs do contingente? Seu assalto, o as- os seus dirigentes que se ela é u~m do cavalo? Viveremos ao abrigo das do Canal do Panamá. Pode apresen~ 
salto que estão o~ga_n:zan9o r:ontra a Estado _independe11te~ aut~no:r:n?• nao ameaças eslav·as, com os carregamen- tar para o continente maior risco, em 
seguranca do hemtsfeno, vao é um gol- o deve a ,sua mesrna contnbmyao po- tos de armas e munh:ões do arsenal sua segurança material, do que um 
!)e preuâradv con} n. cumplicidade dtl lítica e militar .P?rém a doutr!na de e dos paióis russos. Chegando regu- país do hemisfério fechar-se .numa 
comunismo mternac10nal, com sede Monroe e ao j•british s·ea power' . Fal- larmente a Pôrto Banias? estrutura politica soviética, adotar os 
na União Soviética? Tem o õ.ireito de ta ainda hoje capacidade econômi- Não se coaduna senhor presidente métodos russos e desplante e de ci­
im•ocar respeito à sua qualidade d~ co-p?l~tica à nação gua.temalteca co~1o com a segurança 'continent9J, com .. { nismo, e desafiar, de dentro de <>eu 
Estado soberano o govêrno que exibe. o vanos outros Estados do hem1s- ordem da América essa remessa de território, tôda a. América-? 
em atos consecutivos de sua iniciati·la féria, para serem soberanos. A sobe- material bélico da Rúss!a ou da ·rche- Interroga-se: 
n int.E>rvenção estran~eira, mais calva, rania d_e que gozam é um pêso. ::lcs- coslováquia - o, qpe dá no· mesmo - Deverá continutlr a aventura so-
n"s negócios mais intimas e d.elicado::~ proporczonado com os seus proprl'JS para o noss') continente. viêtica centro-americana, ainda quan-
da sua gestão de coisa pública? recursos. Por isto mesmo que fruem . • . . • do por detrás dela se enxergue, visi· 

essa dádivr~, q_ue é superior às suas .u:ge Impedr-la, _E Impedt-la é _1.m vel, o espectro da URSS? 
Não se faz necessãrjo ilustrar a si- fôrças, êles não sentenm 0 valor de d~re1W que n~s a~szste e uma obnga­

tnação da Guatemala com 'lenhmn uma liberdade c.utorgada e descambam çaC! que nos Impoem os trata?os Q!l0 
out.ro depoimento além daquele o fere- os seus· governos para formas g:ros- as.smamos de def~sa. ~ar AmP~tc~. 
Cido nela seu prôprio chefe do go\'êrno setras de ingratidão, erlgorgitados de Acha-se o hemtsferJO do d1re1to de 
nacio'Pal na mensagem. lida por üC:t- uma importância que não têm. contar co~ a sua seg~1·a.n~a-, pe;la 
sião da abertura do congresso, em A verdade e que~ independência pa- massn. de vmculos de sol!darredade 1ue 
Jrlarco último. Declara o presidente Utica em que se deleitam nada lhes o unem. Por que' condenar a um m­
AlJenz que, "por n§.o proibi-lo a Cons- custa, hoje, cnmo nada lh~s custou sucesso o trabalho de tan_tas geraç~cs 
tituic5o da Hepública, hoje existe um ontem. Foi- 0 tremendo sacrifício de e de t~ntos Estados, reunidos el!l tQr­
forte nartido cnmunista na Guatem·lla, inglêseS, belgas,·americ:lnos, francêses no do Ideal comum de cooperaça_o, por 

·.pa1·t!ciryando dito nartido da direGão e _ por que não dizê-lo _até de bra- causa do ego,tc:mo e lia abe~raça~ ~e 
dcs nssnntos pú.blicos, norque todqs sileiros, que 111es assegurou presenca IUJ'l, de um s? apen~s? DepOis dP. mu­
os t:eus intP.g-rantes são cidadãos gua- cDmn l)aises sober!otnOS, no quadro do meras co?qm.stas fe1t~s, n_o t~rreno, da 
tem?.ltfcos, os quais não uodem s~r sistema panameric:mo, com êsse misto panamencamsmo .. E mdisp~nS"J.Ve-1 
d!<-criminados". Essas linhas dir:iam de inviulabilidade e im;Junidade, graça 1 que os povos americanos se ~esemba­
tudn se a Oonstitukão õa Guat.emah, ao quRl q govérno Abenz se permitiU I racem de sua fr~queza de hes1tm: parQ 
peio-·seu ort.bo 32; n"ão vedasse ua fun· por·-.se em· conflito com as di:etivas debelarem a cnse centro-:-amenc~ma 
ção e· o funcionamento de organha~ históricas do f'ontinente. ou c;ejn sem oerda de ·.empo, reduzmd('J o caso 
ÇÕ"S nolíticas de cnrMer intPrnrtcionnl por-se em JuL aberta contra a for- da ~uatemala .. às suas limitadas Ji!o­
ou estr~n~eiro••. Será por ventura o ma <lemocrãtlca de govêrno. k)O!"Çoes, que <>::0 os de u.m Esta~o que 
llr•··t>·~n comunista unia a!?'l'em.in')âO n~- ·Em resumo, a Guatemala é n~je d(·Sgarra .da hnha col~tlVa, a f1m de 
cknal guatem~Itec:a? As suas rízes s§:J em dia prêsa de uma experiência so- ;JOr em r1sco a estabthdade de todos. 
C~"rtf'!l guate-malteca'? As suas raizes cial da extrema esquerda, com um Trat~-s~ de ~m tr~mble maker" que 
sh dvmé"tic:;.s? Profundam na alma govêrno fundado no ódio de r.lasse. ou se dispo~ a. obstrmr as estradas da 
}'h.:~ r. :ca dos mayas ou dos hespcnbóis .seja no rancor de uma classe contra paz c~ntmentai. ~ 
do ~"<;cobrimento? Anda a inftltcacãn as outras- bem corno no desdem DOr Os mocentes, no caso, deve.rao pa .. 
r~··'"~ 1 cét. sem repúdia... tanto no!i sln .. aquel~ {,~ções que lutam contra o gar pela ce6uei!a do que s~ _dispôs 
"ic-.t0s c0m~ nos órgão-<= m~is vitais · J::olchevismo nO mundo. Para a Amé- a tomar o c::munho da perdtçac, d'l 
da R.~m'1 blic:l, in.ci!lsive nn.s classes ar- ríca c~ntral se transportou o tipo da que .. ~Jmpa~iz'l com a. ?Pressão tir~ni:­
n~H·lqs. MP~de os coron~is aos sargen- .,.uerrn que Trotzld pregava para a ca, e por 1st~ ~e. decLdn~ a entri)nr:~:··, 
t0s e cabas. Asia, guerra baseada nll principio das em sei.! ternto~·w,_ a força bruta ~e 

Antes de fntrarmos 3 argumentar. nacionalidades em luta contra a dn- um regime desht}lldO de formas leg:ms 
, 1 ta'•e,?.ce" mlnacáo estrarlgeira. No cnso- a do- para o seu funciOnamento como mol-

SE'llJlOr pres._9ent.e,t ceumopre .. te
1
!

0 
"
32

·• · d,· mína.:..ão estranaeira são os Estados dura de UIDR comunidilde civilizada? n ,.~....,.,-,.,, .. R"a.O en r a, "' ~ ~ Em ra - m m 
Constitui;ão da o-uatPmala com os Unidos com o seu colossal poder ecl)- . nossa c_o Ioaçao, co o e ryosso 
di.s;.csitivcs do w:wo Cóclho Penal I nõmieo, e em tõrno do qual gra·rita s~stema político, se vive da recn-;ro­
Suíço e as decisões recentes do go- na hora presente tôda a humanidade Cl1ade das bcas vontades. Encontra-

Que garantias poderã.o receber os 
outros Estados liberll.is do continente 
sôbre a politlca armamentista d:.\ 
Guatemala. em face riessa .política. 
realizada dentro dos planos do im­
perialismo soviético? 

Qual a reação brasileira? Continua .. 
remos inibidos, ausentes, como esti• 
vermos até hoje? se brasileiros so .. 
mos, a sorte do Brasil nos inte1·ess"" 
antes de tudo, porquanto posto em 
sossego, é que nã.o ttcará êle, com um. 
Estado comunista a meio caminho do 
seu comércio com os EstadG~ Un~d0s­
e a menos de duas mil milhas do cen .. 
tro máximo do nosso abastecimento 
de petróleo e seus derivados. 
· A América terá que cruzar os bra­

ços, para não deter uma entrega de· 
armas, a qual. vem de detrás da cor­
tina àe ferro, isto é, da Rússia cu 
dos Estados por ela subjugados? 

A Guatemala não tem carência de 
~rmas senão para ::1. sua segur~nça 
mterna. E' a República um pequeno 
Estado, sem obrigações internacionais 
que 1he imponham desp·esas com ,nua 
politica armamentista. A sua gaNn­
tia, a garantia d'a sua independência, 
reside no funcionamento do sist-ema 
de que os Estados UnidoS são a !llaior 
fiador, tanto. pela. fôrça armada que 
detêm,. com.J pela consciência do cU~ 
reito do seu po-qo e das qualidades 
morais dos chefes auê o 2:overnam. 

l 
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Por que ela se arma, na América, I O Sr. Onofre Gom!s - Sobtetndo . Che~ariamos •. n?. caso, à condc~a-;ão! O teittro de operações asi:ítico foi 
Jogo na América, que é o contine?te p~rQUe é dirigida pelo espírito juri- mexoravel da 1de1a de ~oberama, se aberto, tendo a guerra civil surgidll 
da arbitragem e da naz? O destm:J diCa. ela setvisse para que um Estado, se-: ou continuado a snprar, na China, na 
colocou nas mãos dêste pedaçiJ d.1 I O S~··. ASSI~ CH/\TEAUBRIAND ~h~r absoluto dentr_o e fora do;; ·,êl.S 1 C~réia, em Burma, na Indon::s1a, lh.­
planeta, onde se encontra o povo oue - P! hl~;>otesP nao é outra. . llmites, St: .constitUJsse num fln~eh liam e na Indochm:>. Ag<.ra se va1 l.bnr 
é 0 campeão mais forte da lusti..;a ~ O Sr. Onofre Gomes - Petfctta~ para--()~ vnmhos ou para o resto da i o da Am~rica, cot-::rta a remessa de 
internacional, do povo que i á libertou 

1 

mente. · / huma111dade. · ) tropas para as guerras civis r<ue w,ui 
cuba e as Filipinas, nm i?od~r solJe- O SE. ASSIS. CH.ATEAU~RI~ND) ~arca a~ paz de Westphalía a pri- serã~ dc~encu_d~adas com ~)!i <;Up·ls­
rano total, que nos tem :valldo, nas - Faz part~ o B.:.·as1l ~e dms Slsl;e- men·a r~at;.au dos povos europeus ~on- tas tmumd8.des da soberania d~ wn 
piores horas, em qt;.e :'õe joga a sol"t0 ma~ de seg~rrança coletiva. Um, o tra os tipos de Estado, como moderna- p~ls do contn2ente. E' a Guatem3 la 
dos Estados indenend!'ntcs dn hemis- ma.uw. o nuus largo, q_u~ são as Naçõe3 mente se apresentam, (I III rleich, on~ jã uma zond conquistsda. O pe1·iodo 
féria. Quem poderá, portanto, est:u Um~as O conteúdo 1t.1rídico dessa or- tem, ~ agor3. a Rússia e a China. de exploração ali terminoU. A'!:0 rr. p 0 
dentro dessa trama. senão a incorr~gí- <Zamz~c;ão reside na Carta. de S5..o Esses ~stados, possuid?S d~ id2ias ~c tia qon"'ervacf'..? e consolidação· dos po­
vel reinação soviética? ~a_nc1~co. O outro, de órbita mais expansao e de conqm<Jta mcnntrvh~ deres do PartJd'J Comun!st2. chefbd) 

E' fora de dúvida, ci propósito do hmlt?da é o sistema panarrierican~. ye1s, ;aem a lutar por elas~ mumlo pelo cei. Abenz, que vem de as~umü· 
imperialismo russo: l!:uwar uma ca~e- ~asem--se, ~ntes de t~<jo,. numa trad~- a" fo~a. cho<:ando-se com a m_d-epei"l;- uma respons::uilidade espf'cinl~ nunl 
ça de uonte, no continimte, e eneTog- ça? de mms <l;e mew s2culo. ~ se- denclf\ e a llberdade dc•s dema">. Ha, a_ ~e criar 3 órg~o centnrl da queYJ'a. 
·sar a sua campanha c::mt•·a o F,stado1 ~Ulr, num conJU~to d~ _co~;·ençoes c P.ortanto, em 1~4~~ Um começo d~ scn~ ?lVll centro-amenc;:ma. A êsse ór2;ão 
am8ricano, do qual de'1ende, ho;e, 'ln- tratados dos qua1s o nw1s tmpo!·bnte tldo n:Jvo na ldeza da soberama dos mcumbirá destruir sistemàt.ir.•Pnenle 
tes mais do que qualquer outro, a é o do Rio de Janeiro. Estados. . A . a.s fôr~as vivas da democl'ac:a noli-
permano%ncia do mundo livre. Essa O _Art. ~.~ parag_. 7.~ ~a ~a~t.~ r!as A_ ·floutnna germa~tca de H:'?:el e t1ca naquela parte do continente, 
campanha passa aQ"ol'a a .ser anniada Naçoes Umdas protbe a m~tümçao de Jellmeck, do Estado snuado maus 9.lto 
por uma base militar. reit.a df> afoga- intervir nos negócios Oomésticos ele Que. qualquer regra de direito. entrou 
dilho. depressa ... "fi. 1:1 russe''. qurtqu~r _dos ~s~ados membros. }/Ias P?re~ a ser c!lrc~mida, ~epoís orga .. 

Postos de -toelho1 no; T.'c:.t.ados Unidos quando a, ma10r1a dela o quet, essa mzaça.o da pnme1ra Soc1edade das 
diante da Unifl.o Sovi':'!tica. n'lo haverá clánsula pode"-ser removida, essa -~lá'..l.- Nações, para agora; com a estrutura 
ma;.s nacão soberana no phtnPta. As sula pode ser removid:-t, e é removida das N'ar;ões Unidas, resultar mais d·'l 
nm:sas cOntas com a liberdade. r:om nelas linhas obliquas ·.de certas pr-:s- que ?bsaleta. Em 1946 é r1mmdo West-
0 direito com a iust.i~a. f"Star&r, feil;as. sões, que val~m como a aplicayão de phaha tem seu êxito decisivo. 
Uma n~va Idade Média cairá sõbre sançõ~;·s. Pense-se no que se passou ~ noção de soberania. dentro do di-
a humanidade. com a Indonésia. Tendo o back- re1to internacional contempo1·âneo, 

F.starE>mos dormindo? ground da União Americana, ~s Na- perdeu aquela característica absol11ül 
Que pensarr• os diri-:rentes b-r:-t- ções Unidas i> que forçaram a Holanda do passado, de poder autoritário, ')~i­

sileiros do quadto guatem:1Itecn? gm :l conceder 'ndependência à Indonésia. potente .. para se tornar o princípio 
que sentido 0 1---.era 0 ltamarati. eom No direito internacional, constitui gri- suscent1vel de ser lindtado, dentro do 
p. sua velha tradü:;ão de 7 êlo pela se- tan!e ilegalidade o fato de um Estado o~adro do individualismo estatal na~ 
g-m·anca cont.inenfal? Podemog r:ons~n. O.UYiliar grupos rebeldes nos prtmos CI<;mat Não há mais em direito iJÚ­

. tir oue um Estado do hemic:;fério ~on- nela gecessãa da sua mãe~J?á~ria. Le- b~1co Estt'ldo irresponsável porque rt 
tinuê a receber armao;. afoih. ~:> i 11defl- vantaram-se os indonésios contra a VIda do Estado, tendo que se acom~­
nidnmente a fim de cono:::oltdar-SP metrópole, de pois da guerra. nreUm- dada dentro das responsabilidades drt 
dentro da~ fronteiras 3mPri~anas. ' ~ demio a categoria de Est..1do soberann. sua missão social, êle não pode agir 
ameaça rmsa que acrerlitavam limi- Pelejarem os insurgentes de armas na co~tr\\. o direito, elaborando os "'JU­
tada às linhas do ·E:lba, na fachada mão, pflra acabarem reconhe43id!lS droes da sua existência como uma fôr­
mai.s ocidental com que sf-\lt'"' nós se -como um poder legal pelos autores ça ptedd~tória consagrada à . guerrn 
pro.ieta 0 continente europeu? da Carta das Nações Unidas. d~ conqUista externa ou à da apres-

Se o atual govêrno guatemaJt?CO Há., portanto, brechas de todos os sao I!:!terna. 
constitui um pe:rJgo parR n c;e9:uram~a tamanhos, tanto nas Nações Unidas A Cuaten_:-ala, porque é um Estado 
do continente, Por que deixar au~ como no sistema panameric:mo p.ara soberano, nao poderá tr:-r direitos con. 
Ple prossiga em sua obra malfRz~ia? resguardar o continente a agressão tra a comunidade c:mtin~ntal, sobl'e·· 
Por que não tolher-lhe a ativídad~ imperialista da Rússia. Não é só na tu~o o de se armat ' mãos de um 
cel.~r3da de perturbador da paz conti~ Euro;Ja, na Asia e no Oriente Médio P.a1s que é urna font~ ue intranqüi­
penta1? q~e. e preciso delinear umn. e?trategia lldade para 9. An:él'ica e de inquiet:1ção 

Nada te.m n América de comum com bas1ca em defesa da nossa llberdade para o mundo livre, 
a União Soviética. Ela é o tartarls.. de a1;ão. O conceito de se~urança ~co- A im orta ~ d , 
ruo, ou seja um sistema de criací"h l~tiva impõe aqui, dêste lado dO Atlân- sidente pde u':rioE<;te daimas,à~r:. PrJ­
asi<ítico, o qual deve ftcar comn mer- tico, ao mundo livre, medidas militn.- "corttn~ de ferr ,a 0 por e.ras a 
cadoria de com:umo uriental. de extcr- r~s quase tão severas quanto as que ricano 'dotado d~ U pa!a _o~trod a:n~-
mlnio da personalidade humana de san ·;ornadas de outro lado. pt·raca~o' e de tendeA·ln: ".oveln1.0t. e ms: 

t . p · -' N;. · · A · d ·• t' . nctas sove JCRS c·H fi.Uc se mge, or uma puhTJcaf'aO aue . c,o ~ so na l::na, ~m .e )a ~s :~ ~n~ nutomàticamente dentr d d t" .. 
h há nouco nos Estados Unido!'\ flté trmeheirado em esplendtdas postçoes, Dulles apro "da h. ~ .? . a ou r .ma 

1 · - . . · · - · · f" d • v"' a l..lOIS mes~s em 
~e .o cnmeê de genoCJdio é ncusad-7 qu~e 0 . con;umsm~ -~ ~ma A o~ç~ e Caracas. O QUe o g-ovêrno russ:) pre-

OJf o 
8
1wv_ rn~ comuni;;t~ .. da ou~ ta- ~ pcwna agre.ssw:!1 a e. qubt ~m· tende ao armar as autoridades corn~-

mn a. era Cl1Vel que ha.1a ame:r1ea- m, o seu DO er se ro us ece nistas de Tegucicraloa é faze da G 
nos o_ue ?-isnonham a transuortar para ca~a _ve z mais. "à sombra da to· temab 0 epicentro~ ct'e um ~remar u~; 
um c?ntmente de liberd~de a te~fáo le_rancm .de g_overnos ~e da b~nig- terra vermelho na imérica Central 
de. cnmes horrendos. pelos quais: os mdnde de lezs que dhe deixam Armado 0 coronel Aben 0 5 · 
~ots tt?talitaris:mos .• o n3zista ~ 0 sovi§- abertos tod?S. ~s c~nai.s da propagan· ganismos militares, ·p~U~Íco: e e~sdr~t 
t:c.?· Jtcam responsave!s perante a his-· d.a ~~ da mistiflcaça?. . nistrativos estarão aptos para def1à-
toJ1~. . . O Sr. Ruy Carnezro_- ApOiado! As grar a propaganda e a luta 111 1_ 

_Ja atmgz~o~. gra~as ~ manipula.: pala.vras d~ V. Ex.a Sa'J um transun- dos "mais fascinantes ponios d~ irr~ 
~~o, por ~ms de mem seculo, ::lo ua- to da realldade. d!ação para um movimento contra 0 
cicie~jca!lu;~o, at um trato dos !'legó· O SR ASSIS CHATEAUBRIAND etxo de defesa do mundo livre dêste 

. . o con men ~· que não devem~s - Sr Presidente Temos entre os lado do Atlântico. 
cx.Jerimentar mamr constranfl"imenOO Est· d · · · tA 'r · -a 
em tornar o único caminho auP.' a 1 al~ •L. os atp~ncanos, au en lcos, ver- A América Central vai ser uma ou-
dade · . - e dadetros cod1gos que regulam as nos- tra "" d h" 

para com os outros povos, e para sas rela{:ões no continente ~sse di~ .... n oc ma, com o seu Víeminh 
com o nosso mesmo, nos dita ·t _! • - • •• fazendo explodir a guerra civil dentro 

A seguran~a da Am·r· . . ret 1) possm regras Imperativas, em do território dos • -os e dos Cant-., e 1Ca em oertg::> nos"a. vid i tern ·o I desd = ' ao BrasH cabe dar, primeiro no ÃtJâÍl- '? a n act naA • . e os bodjes dêste continente. Não tenha­
tico sul, o toque d alarma' e o sinal vfm:u1?S de interdependencm que "lo~ mos düvida de que os planos verme­
de reunir. Isto para fazer demandar luntàrlamente ado~amos. . . lhos estão tra{fados no Cominform, 
os agressores potenciais do nosso e- Conserva, resPttta-se a soberam<t, par.O: _sere~ executados pelos agentes 
qut>no mundo livre P naquele que sabe determinar·se. Os sovte_ttcos mstalados na Guatemala, 

· Estados da comunidade internacional depms de devidamente treinados e ins-
Concedo, Sr. presidente, as lniblçãr.s se acham no dever de acatar o ~.:. trufd_()s nas acadernias de guerra co~ 

para agir neste caso da Guatemala tado, investido da plenitude dos seus rnu t d 
que tê_m os Estados Unidos. .,.,les •• -..: poderes sobe...,._nos, qu:mdo êle exe_-:-- DliS as e Moscou, Praga e Varsóvia .. 

t!i ~ .J ·"t" O Hochmin continental será o coronel 
os ma1s fortrs e os mais diret:tmcnte ce as faculdades inerentes à sua Abent. . .. 
vü;ados. O poder de iniciativa não Ih..-:s soberania tan.,to para n tranquilidade 
deverá caber, portanto, e sim a um e o progresso interior da n·a~ão, ou 
pa~s como o nosso, a quem não falta seja, para o bem~estar dos sel.lS con~ 
autoridade para zelar pela ordem ame- c~dadãos, Pf!-ta urna severa dfstribui­
rícana, como na hipótese que se apre- çao da Justiça entre êles, como parn 
senta. Nossa conduta se processaria sustentar no plano exteriot• os prln­
caso nos r~solvamos a agir, num (!JI~ c~pios da ordem tr:ternacional, elos senS 
~a que nao levantaria suspeitas. A st_an~ards de decenQla, como dos seus 
mtervenção brasileira nrovocaudo a ruvets de civilização. 
dos outros, é de tod~ Ponto ca!>fvel J1 justiça • entre os povos seria uma 

· vã expressão, uma burla, se consentís-
0 Sr · Onofre Gomes - Permite V. semos que um Estado tivesse o prl-

Ex." um aparte? vilégio de l}etturbar a vida dos outros, 
O SR. ASSIS CRATEAUBRtAND o Beu direito de viver em 'paz, dentro 

- l_:lerfeitamente. V. Ex.• está :::om da;; suas fronteiras, com os seus con-
R palavra. cidadãos e com os seus viZinhos 

T:otzky, prega'" a combinação dos 
ensmos d~ guerra e da revolução num 
famoso discurso da Academia no 
"Krasnaia Sviezad'' de 9 de maio de 
1~24. Par.;; desencadear a guerra ci­
VIl cumpre conhecer ao mesmo tem~ 
po, continua v a o antigo chefe do Ex é r~ 
cito vermelho as leis era guerra moder~ 
na e as leis de luta de classe N:t 
Asia é preciso apoiarmo~nos do Prin­
cipio das nacionalidades contra: a do­
min_a~ão estrangeira. Nn Europa c na 
Amerlca, ao contrário, cumpre pre· 
ver a luta do proletariado contra a 
burguesia". 

E' a Guatemala um poder p')lftj{'o 
aue subscreveu tratados para rl:!gular­
~e a existência em comum, paf-r1 fa~ 
ze-lo n.comoàar~se as fórmuh1s "'JO~i. 
tivas dâ assistência e fla so!idarie .. ia­
de, qU( "egem a vida de todos os ou­
tros membros da comunidade do he­
misfério. 

Que Comin~ a América, a sua vida, 
as suas relaçoes senão o princípio da. 
solidariedade para al'.!m das front""'J­
ras ~e cada um dos Estados que a 
compoem? Por isso me.c1mo que s0mos 
um. continente de interdependência Ri 
r~1dern a nossa fôrça, a nossa !'l.Ufn­
r.i.dade_ para tentar primeiro penu·1d!r 
o governo da Guatemnla do des:-~.ti!l!l 
que êle pratica e insiste em praticar 
contra a América. ' 

Sobetania entre as nacões civiJi:m­
~as não é mais libe!dJ:de· e tampou~!l 
hc~nça para se ple1tear o d1reito de 
ag1r na ignorância dos direitos e dl. 
segurança dos outros. 

nos aproximar cada vez mais de um 
. J!?tercita-se ho)e a sobrenaift pa;a 
reg1me de legahdade r.ntre os F...stll­
dos, para que todos êsses se beneficiem 
~aqu_ele coeficiente de segurança r;ue 
Implica ~m~ ~{Jciedade disciplinada por 
normas JU1'1dlcas. 

Na hipótese ~a Guatemala, ela co­
laborou, . nas dlferentes Conferências 
panarnencanas às qua~s esteve presen­
~e, na elaboração de normas que se 
li!lPUnham â sua conduta inter~ame· 
nc~na. Porque voluntàriamente as 
~Ceitou, co_mo Estado ~obérano que 
e, x:a plemtude do seu direito de se 
obngar? 

Foram os seus governos, portanto, 
que lhe restringir~m a soberania, que 
lhe deram l'~g1:as Imperativas a seguir, 
regras de dtrelto, para viver e convi­
ver na comunidade continentaL 

Ao que se saiba, a Guatemala não 
tem nenhuma afirmação da liberd:1de 
e pro~lamar dentro do território õa 
Arn~nca. Ao contrário, ela está ao 
serv:ço d_as doutrinas cscravagistas da 
Uniao. Soviética tentando reii-ogradar 
o contmente do progresso democtáticl 
que ê!e tomott nos últimos ::mos, para 
um tipo de govêrno de ditadura d~ 
classe. A campap.ha. que o seu go: 
vêrn? conduz contra o espírito livre do 
contmen.te, não faz inveja a Maqutavel 
~ela astucia, porque as manobras po-
1Itfcas desengon~adas do govêrno r.o­
munista local põem a cSiva vermelha 
à mostra a todo momento. 

l3asta tomar-lhe a dernagocria ver­
~elha que se infiltra por todo'S 05 ór­
gaos do executivo. a ponto de sua a.;ão 
co:rro~iva con~ammar a existência dos 
dem~ais orgamsmos politicos da nação. 

Nao hã. necessidade da América li­
-yre tentar organizar, por enquanto, ne­
nhum!\ cruzada.antl-comunista contra. 
~ngoverno da Guatemnla. Será sufiCí-

te! Po~ ora, que os governos d'J 
henus!ér1o se reun!tm para consulta. 
Es~a ~onsulta precisa terminar, como 
primeira etapa .. por um convite no go­
vêt!lo de Teguc1galpa a reingressar na. 
órbita e na ordem americana 

Se .o _govêrno da Guatemaia tt•1er 
a matorta de sua popnJacão a escudá­
lo, no propósito de comunrzar a nacã:;, 
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9. todo o transe, a solução" será reduzir 
a Guatemala a um "No Self Gover­
ning Territory". sob a jurisdição das 
Nações Unidas. Seus standards poli~ 
ticos se terão revelado demasiado su­
balternos para que o país se possa 
entregar ao luxo de gozar um regime 
de liberdade, 

A nação guatemalteca será um grupo 
sem direito de reclamar "self-det2r­
mination", tanto para os seus llegó­
eios internos como externos. o go­
vêrno do coronel ~benz por certo pa­
rece cioso da indepençlência do oais . 
Mas que uso deplorável faz êsse mau 
americano da autonomia que desfruta 
o povo guatemalteco para se gover­
nar! No meío das dt·a.máticas vicis­
situdes do mundo dos nossos dias, o 
bisonho soldado é impotente para 
distinguir o Estado egressivo no meio 
do cortejo das Nações amantes da 
justiça e da paz! corre- os riscos de 
satélite do agressor, com uma noção 
de responsacilidade prlmària da sua 
conduta e dos seus deveres par~ com 
a comunidade~que representa. 

Estou convencido, sr. Presidente, de 
que as sanções econômicas ":laverão 
de ser adequadas e suficientes par:i 
uma Guatemala recalcitrante. Não há 
caminho mais fâcil e seguro para fa­
zer os guatemaltecos se levantarem 
contra o govêrno, que os jesmors.Hza, 
diante da civilização americana. 

manP,a pel~ Diretoria do Patronato 
Agrícola Antônio Alves Ramos. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 79, 
de 1954, que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir pelo Ministério da Edu· 
cação e Cultura, o crédito especial de 
Cr$ 6.127.612,90, para pagamento de­
vido às firmas Pereira Júnior & Cia. 
Ltda. e Cereais Santos Martins Ltda. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 97, 
de 1954, que abre ao Congresso Nacio~ 
nal - Câmara dos Deputados e Se­
nado Federal - os créditos especiais 
respectivamente, de Cr$' 2. 780.000,00 
e Cr$ 2.088.500,00, para pagamento 
de um mês de ,;encimentos aos fun­
cionários das Secretarias daquelas Ca~ 
sas do qongresso e servidores do Po­
der Execktivo nelas em eXercício, no 
período da convocação . e'xtrao:dil'l:il­
ria, ã,e 15 de janeirb a 9 de março 
de 1954. 
· PrOjeto de Lei da Câmara n." 238, 
de 1953, que autoriza a abertura, pelo 
Ministério da Educação, do crédito e~­
pecial de Cr$ 400.000,00, como auxilio 
ao U Congresso Latino~Americnno de 
SocioloE"ia. 

Projeto _de Lei da Câmara n." 157, 
de· 1953, que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir, pelo. Ministério· da Via­
ção, o crédito especial de Cr$ 10. 700,00, 
para pagamento de indenização a Ur­
bano Teixeira de Menezes (dos danos 
causados em te-ns de sua propri.~dad.e. 

Projeto dé Lei da Câmara n.0 164, 
Encerrem só os norte~americanos de 1953, que concede' isenção de di­

a seU comércm com a Gua emala, e J reitos aduaneiros, inclusive adicional 
caso estará ffiCerrado. Será a capiw- de 10%, impôsto de consumo e mais 
}ação do govêrno russo, QUe se ins~ taXas alfandegárias para materiais 
talou por via_ de uma revolução, no importados diretame'nte por emprêsas 
seio da América livre. De resto não ferrOviárias do País. 
há Quem acredite o povo de Gua~ Projeto de Lei da Câmara: n. 0 174, 
temala capaz; de se ver reduzido a um de. 1953, QUE' cóncede isenção de imps­
território ~f'm auto-determinação, nela tos e taxas aduaneiras para 22 tone­
alienacão da ::;na liberda,de nas mãos ladas de mármore de Carrarn, desti· 
da tirania soviética. nadas á. Basílica da Penha, ero Reei-

Não se pode duvidar da capacidade te, ~~ado de Pe_rnamb~co. " 
do- presidente da República e do seu ProJeto de . Lei da . Cam~ra · n. . ~9?, 
ministro do Exterior p(lra lidar cow ,de 1953: que co~ce!1e tse;nçao de dnel­
um problema rt~sso-anwricano. AmlYJ.s to~ de 1mporta_çao e .mais~ t~xas a.dua:-: 
são er;necializudos na repressão anti· ne1ras para um micr?-ombU? lUr~l, 
wmunista ?.ntre nós. ns _dois enerm- marca Chevrolet, destmado as MJs~ 
tararn n msllrreiç_ão t:!e 35, -com as sões F'l.~anci~canas do Estado de Ala-
m·m:'\s na mão, oara defender o Brãsil gôas. · . 
de utn golne co"ncebidc e Urdido :ora Projeto ~de Lei da. C amara n ° 225, 
das .suas tror.teiras, por peritos rus- de 1953, q~e autoriza. ~ _ro?er Ex!cu­
sos. na técmc~ da guerra civil. tivo a abrir, pelo Mmls~erro da . .l:!.d11 -

Poís que a experiência no <":amp:) cação e .Cultura, o crédito especml de 
de uma revolução vermelha, deflagrrt· Cr$ 500.000,00, para ocorrer a ctes­
da ~'Jui den_tro. lhes sirva Para ajudar pesas com a instalaJ;ftO da ~3l:a. Eu­
a ·parte centro-americana do hernis- clidiana em S:1o José do Rio Pardo, 
fério ·e se m~ecaver de golpe idêntico Estad? de São ~aUlQ. . 

0 àquele com t~UP fomos feridos há 1na- ProJeto de Le1 da C'amara n. 307, 
se ouat-I·o lustros. de 1953, que· cria .a Medalha Naval 

(Muita bem .. · Muito bani Palma3. de Serviços·Distintos, e dh outras pro-
O orador é cumprimentado). vidências. . 

Projeto de Lei da Câmara n.? 309, 

Resenha das matérias votadas 
rro mês de Maio 

A SANÇÃO: 

de 1953, ·que concede a pensão espe­
cial de Or$ 1. 756 70 mensais a Gaio­
mar -MedeiroS de ~igueiredo,' Mechtil­
des Moura de Figueiredo, Amaury Me· 
dei-r:os de Figueiredo e Cleise Medeiros 
de Fiaueiredo, viüi'a e filhos do agrô-

Proieto de Lei la úâm-ara n." 15, nomo Amaury Poggi,de Figueiredo, do 
de 1954, que concede a pensão espe- Ministério da Agricultura, falecido em\ 
cial ; ... "Cr$ 4.000,00 a Oda Brisaoel conseqüência de esforços despendidos 
de Queiroz, viúva de José Gaudêncio no exercicio de._suas funções. 
Correia de Qtieiroz. Projeto :de Lei da Câmara n.0 326, 

Do P :ojeto de Lei da Câmara nú- .de 1P53, que _dispõe sôbre .a substitui­
mero .24, de J933, quê estabelece um ção .. de comprovante de contribuição 
plano e apro·.-eitamento econômico da para subscrição .compulsória de abri­
BaiXada Santista., no Estado- de São gações de Guerra, com baSe no impõs-
Fau.lo. to de renda. 

Projeto .de Lei d.a Câmara n.0 34, 
de 1954, que concede o auxilio ~;special Pro,ieto .de .Lei .da Câmara n.0 330, 
de Cr$ J. 000.000,00 às comemorações de 1953, que dispõe sâbre a contagem 
dO hicE:Dtenário <ia fundação da ·Pa- de tempo de serviçp público, .para efei­
róqui'l de Tritúo c bêm apim pa:a o to de aposentadoria, ao Dr. José Ga­
com .. ··.:-!o geral da igreja matriz da: briel de Lemos Brito. · 
dda.~e do .m::smo nome, no ·Estado do Pro teto de Lei da Câmara n:-" 331 
Rio Grande do Sul. de H?53, que autoriza _o Poder Execuw 

Pro.i~to de Lei da Câmara n." 47, tivo a abrir, .pelo Ministério da Mari-
de 195.4, qué aut01:iza O' ·Poder Exe- nha. o créctito especial de Cr$ ..... . 
cutivo a \b:-.ir, pelo .Ministério das Re- 321.048.000,00 para ocorrer ao paga­
Iaç5es Exteriores, o crédito especíal• mento dos cruzadores 1'Saint Lonls" 
ciB Ct'..."l 14.000.000.CO, para auxiliar. rs· -e "Philadelphia", adqu~Hd'os do GO.­
despefl~S com a J·zalização do XXXI vêrno dos Estados Umdos da Ame-
Conrrr~>E"so •Eu<'ar~s~\co J:n*'ern'\r.'cn~l. rica. . 

Pro;..,to de Lei da Câmara n.o 52, Projeto de Lei da Câmara ~n."" 335, 
õe 195?, Ol'e concf'1e isen11?.C'1 C.~ -rli .. rle 1953, que este!lde aos conferentçs 
r"';t 11s r.n ;.'~".,O"~""::Í.O ... Ara t.t.nt ll\a .. rtas ·Cai~:ns E-::onômicas os favores da 
quina· "Europa 11", ,~dquirida d.a Ale- Lei no 403, de 24 rl.e setemb!o de 1948, 

que reestruturou os cargos d:? tesou~ 
reiros e de ajudante de tesoureiro do 
Serviço Público Federal. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 343, 
de 1953, que autoriza o Poder EX·ecu­
tivo. a abrir, pelo Ministério da Agri­
cultura, o cr~dito especial de Cr$ .• 
14.0(}0.000,00, destinado a atender ao 
pagamento de contribuição do Brasil 
para manutenção do Escritório Téc­
·nico de Agricultura, órgão executor do 
Acõrdo para realização de um progra~ 
ma de· cooperação agrícola, firmado 
entre o Brasil e os Estados Unidos da 
América. 

Projeto de Lei da Câmara n." 358, 
de 1953, que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir, pelo Ministério da Edu~ 
cação ,e Cultura, ·o -.:rédito especial de 
Cr$ 444.517,70, para atender ao paga­
mento de gratificação de magistério 
a que têm direito os professôres que 
menciona. 

A PROMULGAÇ,AO ! 

Projeto de Resolução n." 2, de 1S52, 
que altera a classificação de cargos 
isolados da Secretaria do Se~1ado. 

Projeto de Resolução n.O 20, de 1953, 
que modifica os parágrafos 1.0 , 3.0 , 

6.o e 9.o do artigo 155, da Resolução 
n." 9 de 1952 (Re~imento Interno do 
Senado) .. 

Projeto de Resolução n." 11, de 1954, 
que estende aos funcionários da Se­
Cl~etaria do Senado as disposições da 
Lei n.o ;: .188, de 3 de Março de 1954 
(de iniciath-a da Comissão Diretora) . 

Projeto de ResOlução n." 12, de_ 1954, 
que concede licença ao Sr. Senador 
Domingos Velasco, a fim de, partici· 
par dos trabalhos da Comissão Con~ 
sultiva de Empregados e Trabalhado­
res Intelectuais da organização Inter­
nacional do Trabalho, a :~:ealizar-se 
em Genebra, .Suiça. 

Projeto de Resolução n." 20, de 1954, 
que concede licençã. .ao Sr. Senador 
Vivaldo Limn,.-nos têrmos do art. 49 
da Constituição Federal, a ·fim de 
par~icipar da XXXIII nunião do Con­
selho dos' Go'l•ernadores da Liga das 
Sociedades da Cruz Vermelha Bra­
sileil:a. · 

Projeto de Lei do Senado n.o 12, 
de 1954, que dispõe sôbre dívidas hi ... 
potecãrias e obrigações cambiais dos 
agricultores, criadores, recriadores e 
agro~pecuaristas do Estado do Rio de 
Janeiro e dá. outras p:ovídências. 

Projeto de Lei da CâÜlara n.0 223, 
de 1950, que dispÕe sôbre o âumento 
de capital· das sociedades anônimas 
financiadas pelo Banco do Brasil S.A. 

Proj.eto de Lei da Cà.mara n." 337, 
de 1950; que dá nova redação a dis­
positi'I'OS do Código Civil (sôi.>re pres­
crição~ de ações pessoais, sucessão pro­
visôria, usocapião, resgate de afora­
mento, transcrição de posse de ser­
vidão inconstestada e contínua por 
mais de 10 anos, anticrése, prorroga ... -
ção e inscrição de hlpoteca ·e partilha. 
de bens em poder .de lierdeiros) . ~ 

Projeto de Lei da Câmara n." 361. 
de 1950, que isenta de pagamento de 
impostos de importação e taxas adua­
neiras 23 chatas e 2 rebocadores im­
.P~ados pela Cia. Moore Mac Cor· 
mak (Navegação) S. A. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 52, 
de 19-51, que cria novos órgãos da. 
Justiça do 'Ii:abalho e dá outras pro-
vidências. · . 

Projeto de Lei da Câmara n.o 173, 
de 1953, que dispõe sôbre os venci .. 
mentos Cos professôres catedráticos 
aposentados da Universidade do Bra-
sil. . . , -

Projeto de Lei da Câmara n." 263, 
de 1953, que concede auxílio às Pl·e­
feituras de Santo André, Jaú, Teófilo 
Otoni e Leopoldina, e dá outras pro­
vidências. 

Projeto de Lei da Câmara n." 12. 
·de 1954, que modifica os arts. 3.0 , 21 
e os praãgrafos 1." e 2.0 do art. 11. 
revoga a letra d, do item I do art. 6.0 

da Lei n.0 1.493, de 13 de Dezeinbro 
de 19'51, que dispõe sóbre o pagamento 
de auxilias e sub'l•enções. -

Projeto de Lei da Câmara U'" 88, 
de ·1954, que dispõe sêbre a concessão 
de gratificação adicional por tempo· 
de serviço ao pessoal das estradas de 
,!erro em regime especial (Crédito· es· 
pecial de Cr-$ 150.852.873,60), 

A COMISSAO DE ·REDAÇAO : 

Projeto de Decreto Legislativo nú- Projeto de Resolução n." 1,' de 1954, 
mero 24, de 1953, que mantém .a de- que modifica o Regimento Interno do 
cisão do Tribunal de Contas denega- Senado Federal. 
tórla ao registro do t-êrmo de contrato Projeto de Lei d'o Senado n.O 14-54, 
celebrado entr,e o serviço do Patri- qUe altera dispositivos do Código Elei­
mõnio da União e ·os Grandes Moi- toral e dá outras providencias. 
nhos do Brasil· S. A. Projeto de Decreto Legislativo n." 38, 

Projeto de Decreto Legislativo. nú- de 1953, originãrio da Câmara dos 
mero 48 de 1953, que aProva a decisão Deputados, que aprova o Acôrdo só~ 
do Tribunal de Contas denegatórias bre. Transportes Aéreos ReguJ':l:res en· 
ao registro do têrmo aditivo do .. con- tre o Brasil e a Bolívia. 
trato entre o Ministério da Educação Proieto de Lei da -Câmara ,n.0 14, 
e Saúde e a Irmandade do Santíssi- de 1954, que autoi·iza o Poder Execu­
mo Sacramento da candelária. tivo a abrir, pelo Ministério do Tra-

'Projeto de Dect:eto Legislativo nú- iJalho, Indústria e Comércio, o crédito 
suplementar de Cr$ 4'60. 000,00 em re­

mero 81, de 1953, que aprom o con- fõrço da VerQa 3 'do Anexo .n.o 24 do 
trato celebrado entre o Oepartamen-' Orcamento da União. · 
to dos Correios e Telégrafos de Per- Proieto de Lel da Câmara no 15, 
nambuco e J · Ferreira Marques, para de 1953, que dispõe sôbre o ensino .de 
construção de um prédio destinado à enfel'magem nos Cursos Volantes. 
Usina da- ·Estação Receptora I de Pau Projeto de Lei da Câmara- n.o 33, 
Ferro, no Município de São Lourenço de 1954, que autoriza o Poder Execu­
da Mata. Estado -de ·Pernamouco. 

Pi-ojeto de Decreto Legislativo nú- tivo a abrir, pe!o Ministério da Saúde, o crédito especial de crs 1.000.000;00, 
mero 128, de 1952, que aprova o têr- ·pára atender às des-;1esas decorrentes 
,mo aditi.·O celebrado entre a Diretoria ,do VI Congresso Internacional- de 
·da Aeronáutica Civil-e a· Real S. A .. Câncer, a reallzar~se na cidade de São 
Transportes Aéreos, para execução de 
·ContratO de trarisporte aéreo das li- ·Paulo, em julho de 1954. 
nhas São Paulo-Lins-Arãçatuba-Cam­
po· ·Grande. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 35, 
de 1954, que autcriza o Poder Execu­
ti·.·o a abrir, pelo Ministério do Tra­
bal11o, Indústria e Comércio, o crédito 
sunlementar de Cr$ 2.483.500,00 em 

PrOjeto• de Lei do .Senado n.0 25, .r-efôrco da 'verba 1 do Anexo n.o 24 
que mcdifica _o artigo 24 do Código :lo .Orçamento da União. 
Penal, instituindo a ação .penal po~ Pro.leto de- Decreto Legislativo nú4 
pular par aos delitos de responsabiU~ mero 45, de 1953, originá.rio da .Câmara 
dade. • dos Deputados, que mantém a decisão 

Pt'ojefo de L~i_ do Sena~o n.0 43, do ·Tr_ibunal de contas dene'r'-ltória d.e 
de 1952, que estende n oficiãis refor- re~istro no .contrato celebra.:io entre .o 
mados ·do Ex-2rcito -os dispositivos do \Deparbunento elos Correios e Telégra­
Decret-O:..lei. n.~ 103, de 23 de flezembro fos.e a firma <;;'t<~t?d'l"d' F:êt1ica s.A., 
de 1 937 (ai)rOvado ·em V' discussão p:u-:'1. o fol'necirn~nto de mesas de co-
em 13 de maio de 1954). ttmtação e exames. - · · 

• 
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Projeto de Lei da Câmara n.o 54, 
de 1953, que regula a inatividade, dos 
militares. 

Projeto de Decreto Legislativo nú­
mero ao. de 1953, originário da Câma­
ra dos Deputados, que mantém a àe­
dsão do Tribunal de Contas denega­
tória de registro ao contrato celebra­
do entre o Departamento Nacional 
de Obras de saneamento e a firma 
Sim a co & C ia., para execução de ser­
viços de conservação de cursos dágua 
do 4. o setor - Magé, na Residência 
de Magé. 

ProJeto de Lei da Câmara n.0 83, 
de 1954, que concede abono de emer­
gência aos R}:lOsentados e pensionistas 
dos Institutos e Caixas de Apsenta­
doria e Pensões e dá outras providên­
cias. 

Projeto de Lei' da Câmara n.o 89, 
de 1953, que fixa a gratificação de 
representação do Presidente do Su­
premo Tribunal Federal e dá outras 
providências. 

Projeto de Decreto Legislativo nú­
mero 93, de 1953, que apro·."a o con­
trato celebrado entre o Departamento 
dos Correios e Telégrafos e a firma 
Distribuidora de Papéit e Artes Grá­
ficas S. A., para fornecimento de 
papel acetinado. -

Projeto de Decreto Legislativo n.o 97, 
de 1953, origináriõ da Câma'l:.a dos 
D2putactos, que mantém a decisão do 
Tribunal de Contas, denegatóira de 
ngistro ao têrmo de contrato_ cele­
brado ehtre o Ministério da. Educação 
e Cultura e a firma' F. Pereira & Car­
valho Lida., para realização da refor­
ma da sala da Bibliotéca do Instituto 
Nacional de Surdos Mudos,. no Dis­
trito Federal. 

Pm}eto de Decreto Legislativo nú­
mero 100, de 1953, originário da Câ­
mara dos Deputados, que mantém o 
ato do Tribunal de Contas denegató­
rio de registro ao contrato celebrado 
entre o Tribunal Regional Eleitoral 
d'o Estado de São Paulo e .. a firma 
IBM world Trade Corporation, para 
locação de máquinas elétricas de con­
t.abi1idade. 

Projeto de Decreto Legislativo nú­
mero 109, de 1953, originário da Câ­

. mara dos Deputados, que aprova o 
têrmo de contrato celebrado -entre o 
Departamento dos Correio$ e Telé­
grafos e a firma A. ,Martins ·Mendes 
& Cia. Ltda., para construção de uma 
tinha de dutos subterrâneos para ca­
bos telegráficos, entre o Pavilhão 
Mourisco e Copacabana, no trecho 
correspondente à Avenida La·w·o So­
dré. 

P1·oj.eto de Decreto Legislativo nú­
mero 129, de 1953, originário da Gà­
mara dos Deputados, que apro\'a o 
têrmo de acôrdo celebrado entre o 
Govêrno da União e de São Paulo, 
para delegação das atribuições refe­
rentes ao cooperativismo do Serviço 
de Economia Rural. 

Projéto de Lei da Câmara n.o 175, 
de 1953, que autoriza o Poder Execu­
tivo a_,promover o reaparelhamento 
das Hospedarias de Migrantes, situa­
das em Manaus, Belém e Fortaleza, e 
dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 181, 
de 1953, que concede auxílio' ao Cen­
tro de Pesquisas Pedagógicas para In­
vestigações sôbre o desenvolvimento 
educacional do Brasil e dá outras pro­
vidências. 

!Projeto de Lei da Câmara n.0 269, 
de 1953, que concede âuxilio de Cr$ 
4{)0.0Dú,Oo e ·crs 10{).000,00, respecti­
\'amente, à Associação Serrana de De· 
fesa dos Agro;Pecuaristas, com sede 
em Ijui no Estado do Rio Grande do 
Sul, e à Exposição Agro-Pecuária e 
Feira de Amostras promovidas pela 
Prefeitura Municipal de Crato, no Es­
tado do Ceará . 
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Projeto de Lei da Câmara n.o 306, 
de 1953, que concede isenção de tri­
butos, exceto a taxa de previdência 
social, para material importado pela 
Legião de São Paulo Pró-Catedral, e 
destinados à construção da nova Ca­
tedral da cidade de São Paulo, capital 
do Estado do mesmo nome. 

APROVADOS:: 

Requerimento n.o 2(}3, de 1954, 'do 
Sr. senador Alfredo Simch e outros 
Srs, Senadores, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 12, de 1954, que modifica os ar­
tigos 3.0, 21 e os §§ 1.0 e 2.0 do art. 11, 
revoga a letra d do. ítem r do art. 6.0 

da Lei n.o 1.493, de 13 d.e Dezembro 
de 1951 e dá outras providências. 

Requerimento n.o 214, de 1954, do 
Sr. Senador Joãà Villasbõas; pedindo 
a inclusão em Ordem do Dia, nos têr­
mos do artigo 90, letra a, do Regi­
mento Interno, do. Projeto de Lei da 
Câmara número 319, de 1951, que re­
gula o repouso se1nanal remunerado. 

Requerimento n.o 221, de 1954, do 
sr·. Alberto Pasqualini e outros Se­
nhores Senadores, solicitando urgên­
cia, nos têrmos do art. 155, parégrafo 
3.0 do Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 382, de 1953, 
·que dipõe sôbre a revisão do contrato 
de arrendamento da Rêde da Viação 
Férrea Federal do Rio Grande do Sul, 
e dá outras providências. 

Requerimento n.0 222, de 1954, · do 
Sr. Levindo Coelho e outros Srs. se­
nadores, pedindo urgência, nos têrmos 
do art. 155, parágrafo 3.0 , do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Lei 
da Câmara n.o 75, de 1954, que altera 
dispositivos da Consolidação das Leis 
do Trabalho, n.:'t· parte relativa á. Jus­
tiça do Trabalho, e dá outras prÕvi­
dências. 

Requerimento n.o 226, de 1954, do 
Sr. Senador Mozart Lago, pedindo .in­
clusão em Ordem do Dia, nos têrmos 
do art. 90, letra a, do J!egimento In~ 
terno, do Projeto de Lei do Senado 
n.o :;!6, de 1952, que estabelece pr!){:eS­
so especià.l para os crimes cometidos 
por funcionários policiais. 

Requerimento -n.~>' ·230, de .1954, do 
Sr. Luiz Tinoco e outros Srs. Sena­
dores, solicitando urgência., nos têrmos 
do art. 155, § 3.0

, do Regimento In­
terno, para o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n.0 320, de 1953, que dispõe sô­
bre a carreira de Agente Fiscal do 
Impôsto de Renda e dá outras provi~ 
dências. , 

Mensagem n.o 44,_· de 1954, do Se­
nhor Presidente ela RepúbUca, sub­
metendo à apreciação do Senado a in­
dicação do Sr. José Garrido Tõrres 
para o cargo do Membro do Conselho 
Nacional de Economia. 

Mensagem n.o 53-54 do Sr. Presi~ 
dente da República,· submetendo à 
aprovação do Senado a escolha • do 
diplomata Roberto Mendes GonÇalves 
para o cargo de Ministro do Brasil 
junto à Finlândia. 

Mensagem n. 0 55-54, do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à 
aprovação do Senado a indicação do 
nome do sr. Pedro de Alcântara Na­
buco de Abreu Filho para Ministro do 
Brasil na Austrália. 

Mensagem n. 0 55-54, do Sr. P.resl­
a"'ente da República, suhmetendo à 
aprovação do Senado a escôlha do 
nome do SJ.'. Jorge Olintho de Oli-­
veira para Embaixador de• Brasil .f.un-· 
to ao Govérno de Honduras. 

Mensagem n.o 56-54, do sr. Presi­
dente da República, suometendo à 
aprovação do Senado.a es::ôlha do no­
me do Sr. Nemésio Dutl'a para em­
baixador Extraordinário ctd Brasil em 
Haiti. 

REJEITACO : 

Projeto de Resolução n.o 20-!H, que 
acrescenta parágrafo ao .lftigo 2." do 
Regimehto Interno (sessües Drenara~ 
tórias) _ 

_Resenha dos discursos pronunciados no Senado no mês 
de Maio de 1_954, organizada pela Seção de Sinópse 

ASSUNTOS 

4 .. 5:5• 1
1

1 5- 5-54 \ Sô:,.:na:::u~::::;·o q~:~:;::::~tou solicitando 

I informações sôbre arrecadação de importâncias 
l destinadas a constituir os fundos do Banco de 
1

1 
1/ Desenvolvimento Econômico e sôbre as quan .. 

tias recebidas pela Companhia de Alcalis de 
Cabo ~rio, desde 1944, 

I I . 
10- 5:.54 I 11- 5-54 I Justifica o requerimento que apresentou solicitan ... 

I I db informações ao Ministério da Fazenda sõ-. 
J J bre aplicação de fundos pelo Banco Nacional 
I ! de DesenvQlvimento Econômico. . 

25 .. 5-54 ! 26- 5-54 I Flaz declaração de voto ao projeto de lei do se .. 
1 / nado 15-54, que altera dispositivos do Código 
\ Eleitcral. / I Senador Alfredo Nevev~ 

4- 5-54 I · 5- 5-54 1 Manifesta pesar pelo falecimento Joaquim Mar .. 
.I I tagão Gesteira, 

4- 5-54 !I 5- 5'~54 r Encaminha a votação do projeto de Resolução , 
I j . il:"' 2-54, que altera a ..::lassificação dos cargos 

1

1 I isoll!dos da Secretaria do Senado, e sôbre o 
mesmo projeto fala em explicação pessoal. 

I I - - . 
5.- 5-54 1 6~ ~ 5-54 1 Encaminha a votação do projeto de ResoluçãQ 

I J n.o 2-52,. que altera a. classificação dos cargos 

12-· 5-54 j I;.s~ 5-!::4 Sôbre Projeto Le Lei d.o Senado n.o 12-54 (díviçlas, 

: I isolados. da Secretaria do Senado. 

1

1 hipotecárias e obrigações cambiais dos agri ... 
cultores). 

H-- 5·54 I. 15- 5-54 / Sôbre projeto de Resolução n.0 3-53 (tramitação 
/ / de projetes referentes a acôrdos comerciais) • 

21- 5-54 I 22- 5-54 1 Faz necrológio do, ex-deputado fluminense Dr. 
I 1 Arnaldo Tava1·es, I } ' Senador Alfredo Simch: 

17- 5-54 I 18- ú-541 Encaminha a votação do projeto de lei da Câmara. 
l n.o 83-54 (que concede abono de emergência 

I aos aposentados e pensionistas dos Institutos 
e Caixas de Aposentad.ori!"ls e Pensões 

"
4
- _

5
_
54 

! 
25

_ 
5
_
54 

)' Senador Aloysio de Car:;alho: 

• I Sôbre projeto de lei do Senado n.0 15-54 que · 
altera dispositivos da Lei Eleitoral. 

25- ·5-54 I 26- 5-54 t Encaminha a votação e faz declaração de voto 

1

1 / ao projeto de 12i do Senado n.o 15-5•1 que al .. 
o tera dispcsiti\'os da Lei Eleitoral. 

I I 
26· 5-54 I 27- 5~54 I Sôbre o Projeto de Lei da Câmara n.o 75-54 que 

I I altera dispositivos da Consolidação das Leis 

l
ll I~ do Trabalho. 

Senador Alvaro Adolpho: 

·- 5-54 'i- i)-04 

·6- 5-54 7- 5-54 

'12- 5-54 I ,,_ o-54 

I 
l3- 5-54 I 14- 5-54 

I 
• I 

13- 5-54 I 14- 5-54 

I 
(•) Ainda não foi 

i 
I 

Encaminha a votação do P.rojeto de Lej da Câ­
mara n.o 164-53, que concedr ismção de direi .. 
~os .. aduanéiros, inclusive adicional de 10'ó, 
ll?posto de consumo e mais taxas alfandegi~ 
l'ltls para materiais importados diretamente pJr 
ernpp'lsas ferroviârias. 

Emite parecer ·verbal ao Proj::to de Lei C.n. Câ­
mara n:0

• 88-54, que dispõe Eóbre a conces.sla 
de gratificação_ adicior.al,por tempo de serviço 
ao pessoal das estradas de feno. · 

f 'Encamil~a a yotnção das e~"ndas ao projeto 

I d~ let da Cama r a n °, 88-54 (gTatificação adi­
Cional a pessoal das estradas de ferro) 

I - . 
I Emit~ parecer verbal, em nome da Comissão r'~ 
I Fman~r,s, ao Projeto de I,ei c.~ Câmara n.o m:, 
I de 19<J4 . (abono de emergência a aposentaàdi 

dos Inst1tutos e Caixas) I . 
I Solicita retirad:t da Ord2m do Dia do Proielo 
l - d.e ~e:miução n.o 11-54, que ext:onde aos fur:~ 

i cwnarJOs do Senado os 'b:meficios ·da Lei nú­
_mero 2.188, de 3 de marco de 1~54 

pubhcado 



' ' 

1350 

Data da 

Sessâo 

13- 5-M 

14- 5·54 

17- 5-54 

25- 5-54 

25- 5-54 

4- 5-54 

5- 5-54 

6- 5-54 

10- 5-54 

1- 5-54 

14- 5-54 

25- 5-54 

6- 5-54 

6- 5-54 

7- 5-54 

lO• 5-54 

13- 5-54 

13- 5-54 

(.) 
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·1 publicado 
I 
1 em: 
I 
I 

1-1- 5-54 

18- 5-54 

25~ 5-.54 

5- 5-54 

6- 5-54 

7- 5-54 

.. ) 

21- 5-54 

29- 5-54 

(') 

8- 5-54 

8- 5-54 

\ 
i 8- 5-54 
I 

\ 
i. 11- 5-54 
I 
I 
I 
i 14- 5-54 
I 
! 

14- 5-54 

ASSUNTOS 

I 
1 Emite parecer ve1·bal, em nvme da Comissão de 
1 Finanças. ao Projeto de Leí da Câmara J?-Ú~e!O 

l
·. 343-53 lcl ~dito para pãgal_!lento de c:n~t~IbUJ~ao 

do Brasil lJara J tanutençao do EscrttoriO Tec~ 
nico de AgricUltura, para ex.;cução de um pro­
grama Ce coaperação agrícola, entre o Brasil 

I e os Estados Unidos) •. 

I 
I 

Emite parecer \·ertal, em_ nome da comissão de 
Finam•as ao Projeto de· Lei da Câmara n.0 88 
de Hl~4 'gr~tific!lçáo adicional a p:ssoal das 
estradas de ~·erro). 

' I 
1 Encaminha a votnção do Projeto de Lei 

I mara n,., 88-54 tgratifícação adicional 
soai daS estradas de ferrai. 

da Câ .. 
ao pes .. 

I 

Emite parect'r l.·erbal em nome da comissão de 
Finanças ao Pl'Ojeto de. Lei da Câmara n.0 382, 
de 1953 (revisão do contrato de anendamento 
da Rêde d~ V .ação Férrea Federal d.O Rio 
Grande d l Sul. 

Senador .Anisio Jobim: 

{ ·sóbre n. ench:mte que assoberba o Rio Madeira, 
-~ Jencto telegranJa do Presidente da Assembléia 

Legislath·a do Amazonas solicitando 11nvHio 
para , as VUimas. 

\ 
I Senador Apclon,io Sales: 

.\ Encaminha a votação C:o projeto r'le Resolução 'I n.0 2~52 que altera a classificaç •. J dos· cargos 
isolados da Secretaria do Senado. 

l Faz declaração de voto do Projeto de Resolução 
1 n.0 2-52 que altera a classificação dúS cargos 
! isolados da secretaria do Senac!o, 

I Encaminha n votação do Projeto de ·Lei da Câ-
mara n.'-' !64-53 qUe concede isenção de direitos 
aduaneiros, mc1usive taxa adicional de 10%, 
impõsto de con~umo e mais taxas alfandegárias 
para material importado direta111ente por em-
prêsas íezTo\·iárias do País. · 

1 Encaminha a mtaç~o de eme.~da ~o Proje_to. de 

l 
Lei da Câmar<1. ft u 164-53 (lsençao de d1re1tos 
para mater1a1 ·importado por emprêsas ferro-
viárias). . 

J Senador Assis Chateaubr~ndi . ~ 
! Tece considerações sõbre a lei do salãrío mínimo 
1 e sõbre a situação .político-financeira. 
I i Senador Assis Chateaubriand: 

I · i t · ( Sôbre comere o ex enor. 

l Expende conSid.~rn.ções sôbre o caso_ da R'epúbliea. 
da Guatemala no concerto dfl.l:: Nacões Ameri~ 
&:anas. . o 

f Senador Allilio Vívacqua: 

/ Enc~minha a votação do Projeto d~ Lei da Câ.-
l mal-a n.0 164-53 que concede -isenção de direitos 
! aduaneiros, mclusive taxa 'ldicional de 10%, 

) 
impôsto de consumo e mais taxas alfandegá-
rias para materiais importados diretamentepor 

1 emprêsas ferrov:árias. · 

/ &nlte ;arece1· verbal, pela Comissãt? de C~onsti~ 
1 tuição e JustiGa _fi.() ~rojet_o_ de Lel da camara 

I n.o 88~54 (grati-ficaçao adi-CIOnal por tempo de 
· serviço ao Pessoal das estradas de terra). 

/

1 

Envia à M~sn discurso manif~tando pesar pelo 
falecimento do Sr. Theotonto de Souza Ma­

l t:hado. 

11 
Tece consià~r::ções a respeito dos direitOs dos tra­

I balhado~s cta Estrada de Ferro, que há muito 

4 ~ os vêm pleiteando. 

1 cõbre emend~s ao Projeto de, Lei da Cã:rnara 
1 ..... n.o 83-54 (abono de emergência a aposent~dos 
\ dos Instit.utcs .e Caix·as de Pensões. 
I 

I 
Sõbre Projeto rte Lei do Senado n.0 15-52 (bem 

imóveis da· União).' 

n{:.o foi 
I 
publicado. 

I . - 'I 
Data da Publicado \ 

em~ Sessão 

I 
1<-. 5-54 1 .15- 5-54 

I 
I 

'14- 5-54 I 
I 
I 

17- 5-54 1 
I 
I 

17- fi-54 :. 
I 
I 

I 
20- 5-54 i 

I 
21- 5-54 ) 

(notw·uaJ .I 
I 

24- s-54 I 
I 
I 

~8-- 5-54 I 
I 
I 

. I 31- 5-54 1 

( 
I 

13- 5-54 1 
I 

ll- 5-54 l 
l 

5- 5-54 1 
I 
\ 

15- 5-54 

18- 5-54 

18- 5-5<1 

21- 5-M 

22- 5-54 

25- 5-54 

29- 5-54 

1- 6-54 

14- 5-65 

-12- >-54 

• h5-54 

{ 

.~ ~~ I .:: ::~ 
11 

I. 
21- 5-54 I 22- 5-54 

I 
\ 
I 

24; 5-54 I 25- 5-54 

I . 
as-- 5-54 _ 1 . 25-. s-54 . .. I 
26- 5-54 I . 1- 6-54 

28- ·5-54 I 1- 6-54 

1-

3- 5-54: ~ \- 5-54 

-I 
I 

I 
I I Sóbre Projeto d.e Lei da Câmara n.o 88-54 (gra.-
1 tífica.gão adicional ao pessoal das estradas de 
J ferro) • 

I .Expênde considerações Eóbre os trabalhos do Con­
gresso de Municípios. 

/ FaZ cÍeciaração de voto ao Projet~ de Lei. da 
1 Câmara n.0 88-54 (adicionais para Q pes5oal 
1 das estradas de ferro. 

/ Emite parecel' verbal, pela Comissão de Constl• 
1 tuição e Justiça ao Projeto de Lei da Câmara 

) 
n.0 83-54 que concede abono de emergência aos 
aposentados e pensionistas dos Institutos de 
.Aposentadorias e Pensões. 

I . 
! Desenvolve considerações sôbre o sistema tributá-
/ no; fazendo a pêlo ao Diretor. do rmpôsto de 
1 Renda. 
I . 
1 Envia à Mesa discurs, sôbre o convite que rece-

1 
. beu para participar do III Congresso de Mu­

nicípios. 
I ! Encaminha a votação das emendas ao Projeto de 

·1 Lei do Senado n.0 15-54 que altera dispositivos 
1 da Lei Eleitoral. · 

l Envia à Mesa um discurso sõbre a equiparação 
1 dos proventos dos aposentados aos vencimentos 
1 dos funcionários em atividade. 

( Envia à Mesa· urn discurso sem publicação, do 
· ante projeto do Código de Telecomunicãçõe~. 

1 SenadOr At'thut Bernardes: 

·/ Faz crítica~ . à ~~Íítica econômica .. do Sr. Pies!~ 
1 dente da República, ·a propo.sito da decréta:cão 
\ ' da. lei do Salário mínimo. 

~ Camille Chamoun (Pres. da Rep. do. Líbano) 
I 
! Saúde o Senado Brasileiro. 

\ · ~enador Carla; Lindember{"J. 

I f'az declaração de ·voto ao projeto ~e Resolução 
I n.O. 2~52 que altera a classificação dos cargos 

isólados ja Secretarià do Senado. 

í 
1 Encaminha a vota((ão de Projeto de Lei da Câ· 
j mara n.o I64-53'que concede isenção de direitot 

I aduaneiros, incJasive adicional de. lO%, impôst1: 
de consumo e mais taxas alfandegál'ias parll 

I materiais importados diretamente por emprêsaa 
ferroviárias. 

! 
Senador Dario Cardo!lo; 

E.'1caminha a votação do requerimento solicitando 

I adiamento para o ProJeto de Lei da Câmara 
n.o· 89-53 (gratificação ao Presidznte do SU· 

j· prem·o Tribunal Federa!). ~ 

1 Encaminha a votação de requerimento que soli· 
\ cita a inclusão na Ordem Uo Dia do Projeto. 

. _Lei da Cãntara · n.o 75·54 (que altera disposi .. 

r 

. tivos da Consolidação das Leis ·do -Trabalho> ... 

Encaminha· à VOtação das emendas ao Projeto 
de Lei do Senado n.O 15-54 que àltera disposi-

. tivos da Lei Eleitoral. · 

Encaminha a votação de· emendas ao Projeto de 
Lei do Senado.n." 15-54 (que·alterà dispositivos 
da Lei Eleitoral)-. 

/.Enc;mjnha a votação de emendas ao Projeto dl 

I Lei dó Senado n.0 15·54 (que altera dispositivm 
. _ da Lei Eleitoral) . ~ 

f Encaminha a_ votação de emendas ao Projeto rl 
I Lei da Câmara n.0 75-54, que altera dispoS:-

tivos da Consolidação das Leis-do Trabalho. ,, Senador Durval Cr:.;.z: 

f Emite pareCer ·verbal ao projeto de decr.,to Ie€;iJ• 
f 'lãtivO n.0 . 41-52 que que aprovã o ~texto do 
! contrato cultural f'!e!ebrado em Madrirt f'ntrP. ·o 
( Brasil e a Dpanha. - · 

' 

• 
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I ASSUNTOS I I 

; eu1: Sessão I em: ! 
I I I 

Pata da 

Sessão 
ASSUNTOS 

r. ___ 1 ___ 1 
---- '---- ,, I 

7 ~ 5-54 

:::s- 5-5-t 29- 5-54 

-

Senador Eucli~-es Vieira; 

Encaminha a voto.ção 'do Pl'oj;;to de Lei d.:l Câ· 
nu~ra n.u 164-óo t.ille concede ISenção CJ.e ci:tr.:huS 
aei.uaneiros, UlC.t.l.'iive adicional de 10%, imposto 
de consumo e mais taxas alfandegárias para 
materiais importurlos dm~tmnenle por empresas 
t·enoviârias., 

Lê nota oficial do Diretório Nacional do Pn.rtido 
S'Jclo.l ProgressiSta. 

Senador,Ezechias da Rocha: 

Focaliza. probltmas econômicos da indústri:. t~çu­
tareira. 

Senador ·Ferrr:ra dt'. Sou;a; 

10- 5-54 l 11~ 5~54 Encaminha a votação de emenda ao Projeta de 
Le1 da Cã.ma.ra u;u 104-53 (Iscw;ao de dü:eitus 
para matnra~ impol'tado por empresas feno· 
Vlã.rírtSJ. 

,, 

U- 5-54 

%1- 5-54 

~{- 5-54 

25- ' ·, a-54
1 

'; 

2<!- 5-54 

3!- 5-54 

I 

I 
I 

5- 5-54 I 

10- !i-5-t: 

s- 5-54 

I 
l 
I 
I 

! 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
! 

15- 5-54. 

15- 5-54 

22- ó-54 

26- 5-54 

27· 5-5i 

29- 5-~ 

29- 5-S! 

1- 6-54 

6- 5-5-t 

Faz declaração. de· voto. t~o PI"ojeto. _d_e Let do 
- Senndo n."' 1!!-52 (bens im6reúi i:la UmãoJ. 

Senador Ferreira de SOu:::a: 

Sôbre Projeto de Le~ da Câmara. n.0 89-53 (g:rati­
tlcaç~o p~ra o 1-'rcstdcntc tto ouprtmu '!'ncu­
llal I•'e_dcralJ. 

Faz cmnentários ao requerimento n.0 
1 214-54. do.__ 

Sr. João Villasooas, oollcitanao a inclus::.o na 
Ordem do J)iu. ·do Pro;eto de Lei da Câmara 
n ..... ~19-51 lr2pouso remunerado) e pede que o 
actiam2nto da discuSsü.o desse requet·imento. 

' Sôb~·e a inclusão ua Ordem do Dia do Projeto 
de Lei da. Câ1mu·a n.a 75-54 que alteia -u:Jsp.;­
~lt-ivos da conso~iclnção das Leis do ·.u.t.J<WW. 

Encnminha a \'Otação das emendas ao Projeto 
de Lei do senado r.." l:H)4 que áltera dispo­
sitivos da Lf'i Eleitoral. 

1 
Encaminha a vota.ção t faz declaração de voto' 

no Projeto ~e Lei do ~nt-t~o n.v 1J~54: que 
altem di&positivos da Lei El.eLtoral. 

I 
I 
I 

Emite parecer vertal, em nome da Comis.sãO 'de 
l"inariças, ao Projeto de Lel da Cãnlara n.u 333 
de '1952 (participação do trabalhador -no lucro 
das en1prêsas). • · 

E11caminha a votação do ·~rojeto de Lel da Cã­
nul.l'a n.o 75-54 (altera dispositivos u.a · Conso­
lidação das Leis do Tt:abnlbo. 

Li e comenta a p1ocl~mnção da U.D.N. Sôbre a 
'1 Situação nacional. 
I 

::-"ncaminha. a votaçã.o de emenda. ao Projeto de 
\ . Lei da Câmaia n.0 '15-54 que altera ói.spositl:.. 
! vos óa cOnsolidação daS Leis do •rrabalho .. 

j
1 

Encaníinho. a- votação le emenda ao Projeto de 
Lei da Câma1·à. ·n.o 15·54 que altera 'dispositivos 

1 Uh. Consoli~ação das Leis ·do 'fraba!ho. . 

\ Senador Francisco Gu.llotti: 

! Faz dcclaraçã.o de voto ao Projeto de R?Mlução 
1 n.o 2-52 que alte1·a os carg~s isolados da Se-
I cretaria do Senado Federal. 
I 

2!;"" 5-5-t - ~ 
I 
I 
I 

Manifesta ncsar pelo faiec1meuto do industrial· 
Mado d'À.Ílne~da.. 

Sena.dor Geotgimt A-vcW10~ 

22- 5-5\ 

'l- 5-54 

I 
\ Manifesta' pesar llel"O- falecim-ento do! Sr~ Lau-
1 .rentino-· Duoçlécimo .. Rosado e _Heitor Ca.rrilho. 

! Senador Gomes de Oliveira: 

~- Encaminha a votação e faz ~eclaração de voto 
1 ao Projéto. d.~ ~Resolução n,o 2-il2- ,que altera. 
1 , a Clo.ssiftcâçio,- dos Cargos isolados ''da Secre-
i tarià d.o·:Senado·. · ·. l : • 

I ~-ç~mt~~~. a vot"'-~o do. Pr!)jeto de Lei d.a Cá- , 1. 1 .marã n.o 15~-53 que concede isenção de d.tre1· · 

11 i I 
tos adu:meit·cs, inc!t•<=ive arl'cionnl de 10s-:, fm­
pôsto de ..:onSilillu e m:lis tnxn-~ a1t':lndegúdus 
parã mat->rials mwortaclos din~tHmente por 
ernp1·êsas ienoviúrlas: 

14- 5-54 

19- 5-~ \ 

I 
2l- 5-54 I 22- 5-5! 

21:. 5-54 

26- 5-54 

5- 5-54 

! 
I 
I 
I 
! 
I 
I 
I 

I 
il 
I 
I 
I 
I" 
I 
I 

1- 5-54 I 
I 
I 

14- 5-â4 

:&0- 5-é4. 

I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
i 
I 

3- 5-54 l· 
l 

5- 5-54 

6- 5-54 

10- 5-5( 

31- 5-54 

: 31· 5-54 

!- 5-54 

lO· 5-54 

I 
I 
I 
l 

! 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

:) 
I 
I 
\ 
I 
I 
! 
f 
I 
I 

22- 5-51 

' 27- 5-54 

6- 5-5! 

s- 5-54 

15- 5-54 

21- 5-54 

7~ 5-5-t' 

11 ... 5~5-l 

I· õ-54 

• 5<> 5-5! 

13· 5-54 

I 
I 

i 
I 

Emite parrccr verbal, em nome da ComissHo rle 
· Justi~<L fiO Projeto r'.~ I,~i rl(1 .S '!lado n." :!5-54 

t1Ue lilodinca artigo do Código Pcn~l. 

1 Exr:~ndr- considcruçõC's sôl:ir~ o re~ime coopera· 
1 tlvistu. 
I 
1

1 

ComcnJa recente_ rtlscur:;:o do arr.ebispo de Porta 
Alegre sôbre pr'>blcmas sociais. 

I 
'j Emi.t.~ parrcPr verbal, ptl:1 (.'Otni:::sfio ri" r,.,nsti 4 

1 t.Uicão f' Just.ica ao Prnietn ·de .GN da Câmnro 

I n.~,~-:133-5:~. qné. <Hsp{l~ f'ôhrP. a vnrt,ininn<·ão rlr11 
t1·abalhadorcs nos lucros ctas ·emprêsas, 

I 
1 (Not-urna) F.."<pencTe coiJf'' ~ern-:-õc~ sôilr~ or~nni· 

·1 zaçttú dos·· scrviçC's da .Gecrt'turia d.a Senado, 
I 

) A 
propô.:\t.(l '~'l renllr.ru;ã'1 ·do Cmv:p·~f':~~'1 nr:H<il:'irc 
de Municínio<>, rH<~~r:thl sol-.re P'-'Ohlcrnnfl: dt 
m1mklnGl1.,mo. tratando, ainda, cln questão do 
pt·e\'i~l.:;:;ci_H Sf':ial. 

.I 
I 
I 

Nogueira: 

1 Fa7 ~-e"hrnçãl) ·-~ -roto nn Pl·flieto rlf' Rriri'"l1ur;ã.o 

I n"' 2-52 nue nlt.r:-rn -1 Clfl.;:.c:iHc::'!"iin dns Cflrgos 
isolnrl.".<:: ela Reeretn.rin elo PPn.rtdo e encaminha 

1 n ';otat'lo elo mesmo prOjeto. 
I 
\ E."'i.tP"I'·rw nesar pel:t c:1táRI".roff~ ~n !lho dn Bmço 
I Fnrt~ c <'nl s~gnid~ fn~>: crítica~ ao dkcurso 
\ J"lt'"t)HUnci;:p'lo n., r1iq L" de .M:tio ·pelo Sr. Prcsf .. 
i rltnte dn P.eptíblica. 
J Prf'~~.'!t!l r.ontr·t a ft"f('".""'"n sof .. L·l:l 11f'l<l i!ll'TP•Jjsta 
1 Nestor Moreirn na. delcgacin do 2.0 distrito. 

I 
I 

I 

Senador Hamiltcn Nogueira: 

Externa condolências pelo falecimento 
:f~ssor Fernnndo Rnja Gabaglin.. 

do pro~ 

(Notur:ría; ·Manifesta pesar pelo falccim.ento. do 
Dr. Heitor Carrilho, em seguida faz critlCa~ 
aos métodos empregados nll Policia do Distrito 
F~deral. 

Senador João Villasbôas: 

J Congratula~se com os trabalhadores pela eleva .. 
1 çã.'o do salário minimo e justifica o p~·ojeto 
I que upreseo.wu n.o 32, do Senado que fixa ·o 

I padrão minimo dos vencimentos do funciona .. 
lismo civil da ~União c dá outras providências. 

I -
1 Encaminha · n votação do projeto de Resolução 

I no 2·52 .QU?. altera a: classificnção dos cargo.s 
. isolados da Secretaria .do Senado. Federal. 

I . . . . 
Encaminha a votação do ProJeto de Lei da Cj} .. 

mara n.0 164-53 que concede isenção de direi .. 
tos aduaneiros,· inclusive adicional de 11>%, im .. 
pôsto. de consumo e_ nais . taxas altandegál'ia.! 
para· materiais importados diretamente por 

1 emprêsás ferto\·iárins. 
I .. , .... 
\ Expõe seu porito de vista sôbre o Projeto de Lei 

I da Cdmara~n.o .337·!;3 f\'antagem ~te promoçio 
~a S<\rgentos, su.hten-.:ntes e suboflClais). 

I - . 

\ 

Comenta palcst1·a rlo sr. Ministro da Justlça, num 
- progr~n:a de televisão. . 

I Sôbri o· Projeto d~ Lei da Câtharn n.0 75-54 qut 
. · altera. .d!spos1th·c~ da Consolldaçã.o elas Lell 

.J ~ .. ao .Trab~tlho. 
I Senador Joaquim Pires: 
I . 
1 Justifica o prójeto que a.m·es:ntou criando o Ins-
1 t1tuto Nactonal de Carll!l.ul:t: • 
I - . 
I Encaminha a votil.ti':o _c\o projeto de Resolução 
1· -n.o ·2-52- QUe ·altera, a classiftcacão dos c:irgo;, 
1 · l~h~u.t,os ~da St!:ertt.:llia tlQ &e~a<to: 
I. : .. 

. I Focaliv-a pl-obl=n1::~s:1 ec,-:o;1ônücos do Est~cln d11 
I Ploul-
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I 
I 

:Data da 

. ""- Fi-54 
I 
I 
I 
I 
I 

13- 5-54 
' ·i 
I 
J. ,. 
I 

t;s- ~-~4, ' ' I 
I 

13- 5-54 I 
' I 

18- 5-54 
l· 
I 

·I 
f 
f. 
I 

~- 5-54 
I 
I 
I 

I 
~ 

$- 5-54 
r 
I 

- I 
t- 5-54 I ,_ 5-5~ ! 

l 
t 

- I 
I 
I 

12- 5-54 I 

I 
I 

12- 5-54 
I 

I 
12- ·5-54 I 

I 
I 
I 

i4- 5'54 
I 
I 
I 
I 

~- 5-54 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

11- ~-54 I 
'I . , 

tl- 5-54· I 
I 
I 
I 
I 
! 

~- 5-B4 I 
I 
I 
I • ·i 

4- .... I 
I 

4- S-!14 
I 
I 

' I I 
·- 1-14 I 

I •. 

13- 5-54 

14-· 5-54 

., 
ASSUNTOS 

Emite_ pare"!er vel·O:d, em nome da Comissão de 
lo'i.nanças no .ProjetQ de Lei do Senado n.0 12, 
de 1954 (dfv!dns hipotecárias de ag1·Jcu1tores}. 

Justifica o Projeto de 
que apresenta nesta 
Abolição, com $ede 
Pernatnbuco. 

Lei do Senado n.0 39-54, 
data, criando o MUSeu da 
na cidade do Recife, ~m 

Senador Joaquim Pires~ 

H- 5-54 1 Sôbl'e a redacão Iinal do Projeto n.o 54, de 1953, 
!' 'tue regula· a. inat1vidade dos militares, 

H- fi.. 54 / LeYanta qu€.stão de· ordem sôbre o Projeto de 
1 Lei da· Cãmarrt. 11.0 89, de 1953 (gratificação 
! do Presidente do Supremo Tribtu1::tl Federal) . 

19- ·s-54 / Emite parecer veib-31 pela Comissão de Constitui~ 
1 cão c .Justica, ao "J:Iro}eto de Lei da Cilmar~ 
t n::' 109, de 1953. que dispõe sôbre o aproveita .. 

1 
. mentq, ilos a.uxllfares çl~ ensino e ·pessonl buro .. 

' critico dos· Instit-utos F.:deralh:ado.s de ensino 
ll'lipeJ·ior. 

'1'1· ;,-.,~ J··Emite ~Jaree(;r n~·rba:I, em nome da. comissão díl 
1. Finah(ia$, ao Projeto de ·Lei da Càmant n.a 75, 
f 1 de 1!::54, que alt"'r:t dispositivos da Coruc1ldn .. 
{ çáo das Leis do Tr::tbalh~, 

I Senador Kttgi1:.aldo Cavalcanti: 

7- 5-H Trm:u;nlitc impressões de J:ecentc! xi.sita que ff?. 

I 

I 

\' a ~st.fttie!r--· ... .,nto indust.riats de ·são Paulo. 
0 

G- 5-54 l ·~z declaracão de· voto ac Projeto de- Resnh1c.~o ~ 
· j n.o ~ .. de·· 1952, que. altt>ra· a cla.ssific~cão dos 
) _cargos iaolados da Sec!:~taria do Senado. 

1- ., • .,( · ( EnCnminha. a "\'otnção do Projeto de Lei da ·câ-
1 mara n.0 16io de· 1953, ·(J:ue (:Oncede l!enção de 
! dir~itos aduaneiros, inclusive ta,:a adicional de 
1 lO~~. unD&to de Consumo e, mais .taxas alf.an-
1 -degá.ri;:!.s · para materiais imuortados direta-
f mente·· pOI' -émJlr-êsas. ferroviá.ri.'1s. · . 

1!- 5-5-4: /·FJtB declaração de ,,oto aO Projeto dc_Lei d~ Ci,-' 
j n1ara ··n.0 ~64, .de _1953 1isenção de tAxas })ara 
1 llia.teriais importados por emprêsas ferro\•lá-
1 tlas. 

13- 5-54~ I som·e Proj~to de Lei do Sen~'J n.O 12, .de 1954 
1 <dirids.s hiJJOtecárlas e obríg.açóes can1binis) . 

13- õ-M - J kmíte p;rrl'cer l·erbal, ·em -nome d~ Cornissão. de 
·\ L~isl~~ãn S9cial: ao Pro~eto dê Lei da' Ci-, 
f HlAra I1 ° 1J3. de 195! (ahono de em-emncia . 
\ Pl p=-.ssoal11posentado dos Institutos c Caixas) ~ 

Ui- 5-t'A r Sôl:ire Projeto de·Resolução n.o 3, de. 1953, (t.fa-

:la- 5-~ 

1- ~-e4 

1 mitaç~o fie pmjetos referentes, a ~córdo.s co-
i merciais). 
I 

Sôbre Pro.~el"o dt Lt.i da. Cimnra 11.0 337. de ·1953 
r projeto dos sargentos). 

s~nador r.evindo -CO~lho: · 
/ 

l. R.eft>te-st ao 1\tbi!eu dt) !uncfonárlo Auto de ~st. 
) recem ~poSentado. na Secretaria. do -s~nado. 
I . 

i Encamiul.1a a votação do req_uerlmento que soU.- J 
·l clt2.· tt 1nc1USã:n- na Ordem do Ola do Projeto 
1 de L~t & 'Clm~:ra no 'l5. -de 195-l que .alt~ra 
i dlmo:;it!\'os da. Consolidação da! Leis ·do Tra-
I bnU1n. - J 

! F .. n":lminhn ~- Yntaçio. de élnendas ao Pro _ido , de-
Lei do 8PnPd'l n.0 1!\. de l&fi4 lllltera d_isposi~ 
t-ivmf ~a Lr:1 El:eit~n1). 

Sentt{!Ôr Mo~nrt Ln.go; 

Come~bl. • proclamaçi.o dÔ PrPdd~nte. ·rlog Eata:-
1 do~-Un\dos d11. Am.éri~ Sr. 'Dwiv;"ht ·E\Se-uhower 
1 . P'6b:re :t crl~çJio de ttma .A,encl.a Atômica. In-
1 tM"n.aclonal. 
! 

Data da 

sessão 

7- 5-54 

l'ublicado 

em: 

"7· S-54 
I 
I 
I 

11- 5-54 1 

' 

ASSUNTO~ 

Sóbre J:lrojf'to de Lei em curso no senado dis ... 
pondo sôbrc os índ!ces das aposentador:igs a 
pensões. 

Manif~sta apoio no movimc·::to em pról da in. 
-clusao do nome d.o Ministro Atn.ulpho de Pah·a 
no Livro do Mérito. 

10- 5-54 11- 5-54 Expende considerações sôbre o c::\so de Gôa -
I 

' I 
I 

5-54 

l4- 5-54 
I 
I 

. ~ I 
5-54 

H- 5-54. 
I 

13- 5-54 

l:i- lf-54 

15- fi-54 

· sohlçfw pacifica de todas . as contl'oV~l'Si<ts in• 
terna.cionais. e o da.- auto-determinação dos po ... 
Yos - mamfestando-sc a favor da tése portu ... 
gueza, 

; Sôb1·e dú~ida surgida quando da apresentação do 
I tequermlento n.o 200, de ·1951, pedindo· sejl\ 
I consignado em ata um voto de pe:tar pela _j t queda de -Dien Bi~n Pl1u. . · -~ 

1 Sóbl'e a. redação final do projeto que regula a 
I . inatividade dos Militares. 

I &tiadQr l>fozurt _,ago: ~'> . _ ... --~ 
; Tece considerações em torno dq_..h~a··~:::::ij ;.: ........ ,L-O 
! para apurar 1-eAponsabili:l.itues no caso do es ... · 
f pancameoto do Jorna&ta. Nestor 1\·!0reira· I . . 

·,\ Le1 .da Câmara n.0 88. de 1954 (gratificaÇão 

I 
i" 
I 

Enca~iJ1ha a ·\·ot:t.ção de, emenda ao Projeto de ~ 

l adfCl'?nal·pru:a o pessoal das, estt·adas de "fe~·ro).. ;1),-J. 

I Em explicasão pessoal,· esclarece· pontos de dis· 1 
I , c~:;o 1etto n~ .A850ciação . dos servidores Pú• 
1 bhc:os ~ró-qumqu~nio, c que tor;tm indevida· 
I mente mterpretaàos p:>lo ~eu colega. sr. PriSC:l 
! dos .Santos, ('.Cmo Prrsidente·· da Comissão· de 

I 

18- o-54 

2<l-·5·5~ 

20- 5·54 . 

20- 5-5~ 

21- 5-54 

U- 5-õ4 

%- 5-M 

26- 5-54 

2C- i-54 

28- ~'54 

25- s-64 

31- 5-54 

,_ S-ti~ 

I 
I 
I 
I ,. 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

·I 

i 
I 
r 
I 
I 
I 
I 

l 
) 
I 

·I 
I 

I 
J 

19- 5-54 

J SerVi\O l?úblico CiVil do Senado 
1 ' • , ., 

sôl,re o Pr<!et.o de Lei da Câmara n. o .33i, de 195~ 
! •projeto dos sru.•gentos}, 
I 

21w 5-54 l laxterna condoléncias pelo !ah:cimento .do Sr. Ft:r-
! nando R~ja .Oabaglin -
I . ·\ 

:n- 5-S! I Sõbre Projeto de. Lej do ~n.ado n.o 15 de 19M· • ~1 
J que_ altera· dispositivos da Lei Elcitor~l. ' 

' ··I . . 
21- 5-54 / Sôbrc o Projeto. de Lei da. Câmara n.o 33i, dl" ·1953 

. f proJeto dos s~n·gentcs) 
I- ! ' . . 
22- 5-54 i :SObre Ptojeto de r;ej ·da Câm:u·.a. n.o ·333 •de 1952 

I que dispõe sôbre a participação do trâ-ba.Ihadoi 
I nos lucros das empl .. ~sas · I •. • 

26-· 5-54 1 Em cxPUcs.~ão pesSoal, lamenht o fmpcclünenhl 
l ,ptlo 'ttegunento Intet11o de requtrer ao Senad«l 
I l.!nt voto· OP. p~sar .Pelo ·falecimento do joma· 
! hsta .N'esior Moreira. I, 

26- 5-54 ·1 Reclama :t má. impres~o e a I>~Ssitna re.,•b;Íi.t 
da ."-ta~ - · 

26- 5-5-4 l SôDre o Projeto· de Lei do Senado n.o 15,· de lifí.C · ~ 
I _que ·alter:-t dispositivos da. lei eleitoral. 
I - . 

27- 5-54 I Condena o afast.nmento do Engenheiro ElZll O!'· 
! borrn: · ~ · Pinho, dn Seção de Obras e Enge• · 
J llha!U\ _de Campo · Gt·ande e· Ssmtn cruz 
I I 
l Stnador· MoZCJ.rt Lago: t1 
i 

27- S-&4 I Faz decla!'a_ção de voto a respeito do requerimeil ... 
r .to que pede ~ não l'ealização de sessão -na 
I datot consagrada à. Ascensão do Senhor. 

27- !5-54 ! Sôbre ~me~1das ao. Projeto· de ~i n.o- 15, dt: .1954. 
1 que altera d4~itivo.s dft Lei Eleitoral. 

28- 5-54 I Formula que:stão de ol'dem sôbre o Pr'ojeto da 
·/ Câmara n.0 331, ·de 19D3, que conce!le abono 
( de emer~ência. 1WE 8'-r,vidol'~ -civis da UrJã() 
I e dos TirJ'itóY.iDB. t 

1 .. 6-54 rEncam1rlh .. "1 .at_ votação d."'l.S imendns llo "PJ:t:~ieto J~ 
I de Ui .ria Citrtara n.u 75, de 1954, QUP ·~Ú."l'tt-
1 -dispositit"O$ da Conso1id:2ção dRS Lels do Trn-
! balho. · 1 

r

'. Si:nador N~stor lt~asuna: ' · 

4- ·5-54- · Faz· con'~iidera,ç~s JlLSUfitando ·O -pro_jf'.to fJlle 1.pre-

1 
se~tou .c~ o Objetivo à't' .. nlant:-r a. represe1~ .. 

· tação proporcional -~•tabf'l~clda peht coni':Etni .. 
· ~çto no~ .órg,ioe: -eieth·os da retripte · ffl<>nm,.,.·.:õt-;1"',_ -



i 

Data da 

sessão 

-I 
6- 5-51 I 

H- o-54 

17- 5-54 

zo- 5-51 

.2A- 5-M· 

l5- 5-54 

26- 5-54 

PublkadO 

em: 

7- 5-51 

12- 5-5.4 

18- 5-54 

2!- 5-51 

25- 5-54 

26- 5-54 

29- 5-54 

\ 
( 

l 
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ASSUNTO~ 

(No~urna, rep. a-5-54) Oesenvo_Ive consider;1ções -
sôbre questões de or_dem suscitadas quando em 
discussão o parecer n.o 100, de 1954. oferecendo 
redação !fma das emendas .ao projeto n." M, 
~e -1953 (inattvidade dos mtUtares). 

SJ!úd~ o Sr. 
República 
Fedcrnl. 

camille Chamoun, Presidente da 
do Líbano. - em visita no senado 

Faz ·o necrológio do Dr. José CarneirO i:ie R-e .. 
. 2ende, "'l' 

Justifica o projeto -que apu.sentoo n.\) 
nudo, que dispõe sôbre a fixaÇão 
n1fnimo. 

20, Llo Se~ 
de .salário 

fl=tcp. 26~5-54) Encaminha a votação das emendas 
ao Projeta de Lei do senado u.o 15, de 1951, 
que altera dispositivos da· Lei ~eitoral, 

Encaminha a ·:otação de emenda:~ ao Projeto' de 
1 Lei dq_,.SenO.dO n.0 ··1_5, de"1953 ~.alt~ra d~sposi· 
1 th•as !o CôQifJ(J Elenm·al. 

ExpentÍe con.si.deraçóes sóbre ato do St'., P1·esiQente. 
da República. referente à 1bwç:ão do· :mlãrio 
mínimo, ' 

i 
I 

\ 

I 
I 

: ! 
D• ta da 1

1 
Pul>Jlcado \ 

, <m: . I 
) 

ASSUNTO-S 
sessão 

I 
20-. 5-&4 1 2.1- n-5~ 

I 
I 

t 
I 

21- 5··54. ! 22- 5-54 
I 
'I 

.H~ 5-5-i 1· 26- 5-54 

26- 5-54· I 27- 5-54 

r 
I 

\Not.utna) Sõbre p1·ojetos de leis em curso m 
· ouü·a Casa do Congresso, .!;ôbre int.eJ"es~es dr. 

E.rlnào do .Paraná, 
l t Scnadcr OtlwtL illiider: 

: 'Solicita a inclusão n:t Orrtem do Dia do- Pl'ojet( 
1 n.o 75, de 1953, q11e altera disposjth,os da. Col1· 
! saUdação das Leis do Trabalho, 

i Faz referênci~:, á t.:l'ise ec-onômica d:1· 1ndt"Jstrb 
i du, bo!THC!J<l-. • 

I • 
; Encaminlw a voblÇflO de cmcmlns no ~1·ojet? J.e 
r Lei do Sen:\do nY 15, d0 1954, qtw alt<Wtt dispo-
i ~itivos da lei eleitoral, 

26- 5-54 27-, 5~54 · ) Encaminha_ a votação do P1 ojeto do Lei dn __ c:i.-
i ) mara n.0 75, de 1954, crne altera dlsposmvos 
~ da CollsqJid[tçtio 9M Leis <:M Tmbalho. 

y I 28~ 5-54 1 29- 5~54 Encan1inha :1. votncão de emenda, :w Pl'ojeto de 
1- 1 Lcj rla Ciunal'a: ;l,o '15, de J9M. que_ altera di!-
1 1 po.aitivüs da. Consolidação dos te1s da Tril-
t t baUtu. 

{ I ,')curulor Ferrôm Pinlri: 
r \ 

18· 5-54 ltf- ::Hi4 1 SôOre polltica. flunüncn:s~~. 
'i 

Senadcr Nocaix Filho; 
\ 

4- 5-Bi ·- 5-54 

6- 5'54 .,_ 5-54 
I 

l 
I 
I 
.I 
'I 

.l.:l- 5-54 13- 5-54 . 

13- 5'54 14-·5-54 

20- 5-54 21- 5-54 
I 
I 
I 

6- 5-54 
I; 
1-
J 
I 

18- 5.54 i 
' ' 

24- 5-54 
i 
I 25- 5-5! 
! 
I 

' I 
• I· . 

f 
I 

12- 5-54 I ) 
I 

1 
12- 5-54 

13- &-54 - ' 1<- 5~5.( 

I ' ' 
Í3- ' 5-5~-L.-5~ 1-1!-

I 

·~, 
! 
I 

i r~-p.(.. ,..,_ 5-54 ~1-._, 

Ellc~n).inh<t á votação e falit ern expllcnção pe.s .. 
soal sõJ:J.l"e o projeto de Resolução n.u 2 de 1952. 
qm~ altera a. classificação tlos cargos isolados· 
d:t secretaria do Senado. 

Senad.or Notais Fil110; 

Encaminha a ,·ot::1ção do !Jl'O}eto ilc Lei da. Cà­
mara n.0 W4, de 1953, flUe concede isençãO- de 
direitos aduaneiros; inclusive adicional de JO%, 
im})õsto de c::on!;umo e mais t~x:a.s alfandegá-. 
ris.& para :mate1·iais importados diretamente 
por mnprêsNH -fe.u·oviátin.!. 

S~naclor Olm:o -à~ Olfl;t!ira 

Sôbre emenda ao Projeto d{~ Le1 m1 ;:,t"ua~l\' JJ." 12, 
de 195-4 (dÍl'idas hipatecúrhv; c vbrig::H;õc.s c:lm-.. 
bia.is de n&tic_uitOI·es). · 

Encatninha o. votação do requerimento solicitandCl 
r..diamento _para o ~rojcto de .Lei. <la Càmar:t 
n.IJ B9, de 1953 !gratificaçi!ô do Presidtmtc, do 
suprenw 'h·ibUni\l Fe>df'ral), 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ.lnara n:) :l37. rl~ 
19b:J <m·ojeto dos sa·raentos) 

Senador Onofre Gomes: 

Comenta informnções do Sr. ovuw~t.ro da A~ro­
nãutica sôbre o Pro~to de Lei da. C{umtrll mí· 
mero 337, de 1.95:1 'projeto dos s:ugcn!w:l. 

.Sóbre o l>rojeto de Lei da Câtnar:"t- n.o 337, de 
7953 'projeto dos .'l:ugentos). 

mep_ ::?6-5·,'i~) -~~Binala a p:.i.~s11gem .do :wirl'r!"âdo 
da b:ltalh~{ dt! .TointJ recotclanâo feitos 11erói. 
('Os das :-tnnas brasileir~B. 

~)emufor OJhVn :Fi!der: 

Justifica· Proeto de L--;i !;lo :,tu:,uu que HPrt'!l~o- i 
( tou de· n.'1 37. dt; 195~. con1plernent.a1Jdo os ar-
! tigo!3 lÚ. H6 e ~1)5 d~ Co-n.<;tituiçãn Perleríll, ·! 
1 qtw esta:beJec~" .'lS di-.ntrize:> fi~ política econó· 
[ mica ~rn J·el~~:fw à li\'1"? inici<~th·:-~. 

! SóbrP- Projüto de Lei ào S"n:tdp n (\ 1~. de 1!15~ 
!diridas hh~otpcãJ·ifl~ e obrig:H.;ões cambiai;,; do."! 
~'lg_deulto:·es). 

Sóhl't• !t ·l'F.d~ç;{o fbill do projeto de. ln.:itidchide 
elos milital:e.•;. . . 

I!::tJC!lDlhJJJí'l :l. t·ot:~~)io· do ProJeto rl'" Ld. rl~ C fi. 
mara n.n SQ, rlt! 195:1 igl':ll;ific:t~.iírl r!•' r<''ll""-"'-11-

t"!c?.rJ do Preeidente do Suprt'mo Tribunal Fe· 
Çei·Rl). 

F'Úc~lizi pi-obit>"ntu dl f"ê:onómhi .ul~'et.ra 

JE- 5-54 

20~ 5·54 

1j- 5-54 

3- 5-54 

4.- 5·54 

5- 5·54 

' 

I 
I ., 

l
i 

i 

I 
I 

I 
I 
I 

'i 
I 
I 

18- :i·54 

20- ~ ... .( 

13- 5-5< 

Sen(tdor Pinlf? A!eiJ.o: 

EmitC prm~ccr verbal no Prujdo (ic I..ri t!o Se· 
•nado u.O 43, rle 19520 íiUIJ t::)tendc :t oficiaii 
reformados- àa ·mxircito os· tlU>poslõh·o.s ao De~ 
crHo-lei n.'l 103, de dezCm\:}l'IJ de 1937. 

Encaminha .a voh;ção do rNJttcr-imenta 11.0 210, dt , 
1.854- pedindo <tdiamenlo do Projetl) <te Lei da 
ctUti:tra n.o·89. de 19'.1.1 (Ú;tti!Jcn~;;ãn do Pl'csi-. 

,dente do Supremo 1'!"ilumtl 'l"CdQr:111. 

.:Enc.mninha a. votnço":ul do rt:qucriml'Júo n.o 218, d~ 
! 1954, .que pede Jest.aqn~ -11~rn rcjoi~tito de uma• 
j pah~Vl'<L-'l no·P::ojcto àc. Lei dn. CJIHi-<lnt n.o 83, 
1 (le Hl5:~ {g1·:üific::..ç:i.9 -do Prt·~ich"ntt: do supl"e~ 
\ mo Tribunnl Jo'c({~rf\.1). 

f Senal!Dr Plbúo Pom pcu; 

I Elmit.e •·.;::-eccr rerbaJ pel" Conll"'"·"' ·rin«n<;as 
_.ao Pro-jt!tO Ele· Lei: aa C~Ji.l;.<l'ít l\Y ·:f",i7, de 195~. 

<JUe ·estende aos sUbtc'nente!S t _sargentos que 
pm'tidpf2rmn ··fhl t:anlpJinha rl:1 .. H:íl1:1, os \:Iene .. 
.fícioR da Lei n:' 1. 73~, d~ U.15:!. 

I . . . . . 
1 .Emite parecel' verllal· VeJa Gonm: ... "-'1,0 de Fm:mças 
! ao rroJe~o. ele L~:i da C:lm~r~. _n.o 1~, de H153, 

l 
que mud1f1ea ~u·bgo.s c. pnra.~':l':lf~.<> ~d Lcl nú­
Ulero l ;<!:93, de 13~12·51, que dJSlXlf! sõbre o 
pagamt"nto de 11.uâlios e .:-;ubrcnçôcs. 

I 
Em f:x-plicacüo pessoal, fa7. cmn~Ht,:irio~; :w di.s~ 

'cun;o feito pelo Sr. 1--!m:~·t La'<·o 'l;L .'\_o;;soci:lçií.o 
do.~ Sfrviflore~ Pithlicos, ~~m que fl.sk: Sr. Se· 
nado!· fu."; frü-.ié';1<; no pHrr~cer lado :t~J Projeto. 
<l" m~lhori:l '1"~1 medwos, 11~t p:-n·tc reL rente 
acs ((Uinqué::ios. 

Seuwlor Vitalrlo Llura: 

~óbi'" (\ Projet'' di! ncsnlueão n" 2, d ~ 1952, qn~ 
:utt>l':t u -:1:-tSSiti('.Rc:1o lle c~rgn.o; is-}1ndos da 
&~"C!"f'taria do c.;en:1do, ltmdo ·~h.!tHlR tópico!';, 
Qtl"· ,<:n)H'c o a~sunto, pnblicnr:nn jorn:ds d,·'sta 
f"<tpiiKl, 

~-f,'l.nif~'.":t!l fWSM" pdo f:dt~eillWHI'O do pro[t'$SOt 
· .Jo11quim ::\I:-utny;ito G. ~tt~ir:J. 

Far. rleclnraç:{o ele •:c~o nQ Pro.it'to dt' 'He~111udio 
n." 2, ctr. H'52. que :<lter;-i .a r~ll"~Hiraç;i.o d{)l 
C::ti'Q.()S isoladas d:l .3t'erebria f!o S:nndo. 

Exnenrl~ ron:'liderá{'óes !lôi.ire o s:HlN1mento d• 
~ A.mnoniR. -

Snwdvr 17 ihriHn F,·e'irt: 

S'Ú\.l:f! .í> t-l"<l:"'.SW!'~<1 rl11. li:liver::>~do •<to ).&ú>ef-hai 
<!'tJr!-co OR!p":lr D\\h.:. 

r 

• 
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sessáo ~ em: J Sessão l 

2!- "5-54 

25~ 5 5-! 

. .. 

I -l I 
I 

I I . 
Senador Waldemar Pedro:;a: 

I . ~· ' 
i Externa rondolêncills p~lo f~léchuenlo do Pl'Ofes .. ( 
) · sor Fet"uando Ri\.ja Gabaglia, 

I Emite pllrf>cer W!tbal. pela Comissão de Consti• 
tuição e JUsti~a CIO Pro.ieto de Lel ·do Sen:a.do 
n.<l 15, rte 1954, que altera ·dispositivos da Lei 
Eleitoral. 

26~ 5-5{ 

'26~ 5-54 

" 

26- 5-54 

27- 5-54 

I Sóbre emendas ao Projet8 de te! do Senndo 
n.0 15, de 1954. (altera dispositivOs do CódigO< 

I Eleitoral), 
i 
f Encaminha. a votação de: emendas no Projeto de 

I Lei do Senado 11.0 15, de 1954 (altera ctispo~i· 
tlvos d~ te! Eleitoral), 

i . 
I Emite parecer verbal, e'IJ1 nome da Comissão de· 
I ConstitUição e ·Justiça .ao Projeto de tel da 

I Câmara n.0 '15, de 1954, que altera disposição 
<la consolidação dns te!s do Trabalho. 

I ; 

PRf.:ÇO Dó Nú~lERO DE H(,)JE CR$ -O',t~ 

' I 


